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CÂMARA MUNICIPAL DE ALBERGARIA-A-AVELHA
Aviso n.º 8775/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos

efeitos se torna público que a Câmara Municipal de Albergaria-a-
-Velha, aprovou, por deliberação tomada na reunião ordinária de
3 de Outubro de 2001, e em conformidade com a proposta de
alteração feita pela Assembleia Municipal, em sessão ordinária de
28 de Setembro de 2001 (segunda reunião de 1 de Outubro de 2001),
a nova estrutura orgânica e quadro de pessoal da Câmara Munici-
pal de Albergaria-a-Velha que a seguir se publicam.

10 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Rui Manuel
Pereira Marques.

Estrutura Orgânica — Organização
dos Serviços Municipais

1 — Objecto — o presente Regulamento estabelece os princí-
pios gerais orientadores da organização e funcionamento dos Ser-
viços Municipais da Câmara Municipal de Albergaria-a-Velha.

2 — Organização dos serviços e suas competências — a estru-
tura orgânica e o quadro de pessoal da Câmara Municipal serão
constituídos da seguinte forma:

1 — Gabinete de Apoio à Presidência;
2 — Serviços de Protecção Civil;
3 — Departamento Administrativo e Financeiro:
3.1 — Divisão Administrativa e Financeira:
3.1.1 — Serviços de Secretaria e Serviços Gerais;
3.1.2 — Serviços de Notariado, Execuções Fiscais e Espectáculos;
3.1.3 — Serviços de Património e Arquivo;
3.1.4 — Secção de Contabilidade:
3.1.4.1 — Tesouraria;
3.1.4.2 — Aprovisionamento;
3.1.5 — Serviços de Recursos Humanos;
3.1.6 — Serviços de Informática.
4 — Divisão de Educação, Acção Social, Cultural e Desportiva:
4.1 — Cultura, desporto e tempos livres;
4.2 — Acção social;
4.3 — Educação;
4.4 — Saúde.
5 — Divisão de Serviços Operativos:
5.1 — Parque de viaturas e equipamentos mecânicos;
5.2 — Armazéns e oficinas;
5.3 — Centro Coordenador de Transportes.
6 — Divisão de Obras Particulares:
6.1 — Secção de Apoio Administrativo;
6.2 — Serviços Técnicos;
6.3 — Serviços de Fiscalização.
7 — Divisão de Obras Municipais:
7.1 — Serviços técnico-administrativos;
7.2 — Serviços de medições, orçamentos e fiscalização de obras

municipais.
8 — Divisão de Arquitectura e Projectos:
8.1 — Gabinete de Desenho;
8.2 — Gabinete de Topografia.
9 — Divisão de Planeamento e Urbanismo:
9.1 — Serviços Técnicos;
9.2 — Serviços de Informação Geográfica.
10 — Divisão de Ambiente Urbano, Parques e Jardins:
10.1 — Serviços de Limpeza Urbana;
10.2 — Parques e jardins;
10.3 — Equipamentos urbanos e cemitério;
10.4 — Mercado.

2.1 — Gabinete de Apoio à Presidência — ao Gabinete de Apoio
à Presidência compete:

1) Prestar assessoria técnico-administrativa ao presidente da
Câmara, designadamente nos domínios do secretariado, da
informação e relações públicas;

2) Garantir a ligação com os órgãos colegiais do município
e juntas de freguesia;

3) Assegurar as relações com os órgãos de comunicação social;
4) Proceder à elaboração de informação para divulgação

pública da actividade municipal;
5) Promover e fomentar o desenvolvimento económico do

município, através de acções de informação, esclareci-
mento, acompanhamento e sensibilização de munícipes.

2.2 — Serviços de Protecção Civil — aos Serviços de Protec-
ção Civil compete coordenar e executar acções no âmbito da pro-
tecção civil ao nível do município, nomeadamente:

1) Coordenação de actividades a desenvolver pela autarquia
e pelos munícipes, nomeadamente ao nível da informa-

ção, formação, planeamento, coordenação e controlo, em
colaboração com as estruturas nacionais e distritais de
protecção civil, com a finalidade de prevenir riscos ine-
rentes a situações de acidentes graves, catástrofe ou cala-
midade, de origem natural ou tecnológica;

2) Desenvolver acções para socorro das pessoas em perigo
quando as situações acima identificadas ocorram;

3) Analisar os projectos de segurança constantes dos pedi-
dos de licenciamento e não sujeitos a parecer obrigatório
do Serviço Nacional de Bombeiros;

4) Elaborar relatórios mensais sobre a sinalização viária
concelhia, com apresentação de propostas de remodela-
ção, alteração, modernização e actualização.

2.3 — Departamento Administrativo e Financeiro — ao De-
partamento Administrativo e Financeiro compete:

1) Gerir e coordenar os serviços dependentes do departamento,
bem assim como garantir a articulação da acção e a cola-
boração activa com as restantes divisões e serviços, no
sentido de conseguir uma acção integrada;

2) Executar as acções administrativas respeitantes ao recru-
tamento, provimento, transferências, promoção e cessa-
ção de funções de pessoal;

3) Assegurar e manter organizado o cadastro de pessoal, bem
como o registo e controlo de assiduidade;

4) Processar os vencimentos e outros abonos de pessoal;
5) Elaborar listas de antiguidade e dar apoio necessário à

classificação de serviço dos funcionários;
6) Instruir todos os processos referentes a prestações sociais

dos funcionários;
7) Registar, expor e arquivar avisos, editais, anúncios, pos-

turas, regulamentos e ordens de serviço;
8) Promover as tarefas inerentes à recepção, classificação,

distribuição e expedição de correspondência e outra do-
cumentação;

9) Executar o recenseamento militar;
10) Secretariar as reuniões do executivo bem como elaborar

e organizar as respectivas actas;
11) Prestar o apoio administrativo à Assembleia Municipal;
12) Arrecadar receitas e liquidar juros de mora;
13) Efectuar o pagamento das despesas, depois de devidamente

autorizadas;
14) Zelar pela segurança das existências em cofre e controlar

as contas bancárias;
15) Manter devidamente escriturados os livros e ficheiros da

tesouraria e cumprir as disposições legais e regulamenta-
res sobre contabilidade municipal;

16) Preparar o orçamento ordinário da Câmara, as suas alte-
rações e revisões;

17) Organizar a conta de gerência e recolher todos os ele-
mentos que à mesma digam respeito;

18) Assegurar todas as operações de contabilidade estabeleci-
das por lei e desenvolver as demais escriturações
contabilísticas julgadas necessárias a uma correcta gestão
financeira;

19) Efectuar a gestão informática e prestar apoio a nível
informático a todos os serviços municipais;

20) Proceder à aquisição de bens e serviços e à alienação de
bens, após adequada instrução dos respectivos processos;

21) Proceder à aquisição de bens de consumo corrente, após
adequada instrução dos respectivos processos, incluindo a
abertura de concurso;

22) Assegurar o expediente relativo a recenseamento e actos
eleitorais;

23) Avaliar e manter actualizado o cadastro de bens móveis e
imóveis, património do município;

24) Assegurar a carteira de seguros de bens móveis, imóveis,
acidentes pessoais e outros;

25) Promover a arrecadação de receitas municipais, taxas,
tarifas, licenças e demais rendimentos do município;

26) Assegurar as funções de notário privativo;
27) Promover a gestão e cobrança de dívidas de cobrança

coerciva.
28) Organizar e dar sequência a todos os processos adminis-

trativos de carácter que não sejam da competência de outros
serviços ou divisões;

29) Passar atestados e certidões dos serviços dependentes do
departamento;

30) Assegurar o expediente e processos respeitantes a le-
gados;

31) Executar as tarefas de correio, abrir e encerrar as insta-
lações e hastear a bandeira;
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32) Receber e efectuar chamadas telefónicas e contabilizar os
respectivos custos;

33) Promover a limpeza e asseio das instalações do edifício
dos Paços do Concelho.

2.4 — Divisão de Educação, Acção Social, Cultural e Despor-
tiva — à Divisão de Educação, Acção Social, Cultural e Desporti-
va compete:

1) Gerir e coordenar as áreas dependentes da Divisão, bem
assim como garantir a articulação da acção e a colabora-
ção activa com as restantes divisões e serviços, no senti-
do de conseguir uma acção integrada;

2) Assegurar o atendimento, estudo e encaminhamento de
problemas sociais concretos existentes no concelho;

3) Promover estudos que permitam a caracterização do te-
cido social do concelho e a identificação dos problemas
sociais de maior relevo na área do município, bem como
das suas causas, propondo e desenvolvendo programas de
acção que promovam o bem-estar dos indivíduos, famí-
lias e grupos sociais por forma a promover a sua integra-
ção na comunidade, sobretudo nas áreas consideradas de
intervenção prioritária;

4) Colaborar com os organismos regionais e nacionais nos
programas de apoio às crianças, jovens, idosos, popula-
ção deficiente ou outros grupos sociais específicos, incen-
tivando a sua concretização no sentido de promover uma
rede de intervenção social com vista à definição de um
plano de desenvolvimento social;

5) Colaborar ou elaborar estudos sobre carências de habita-
ção e promover a habitação social nos vários aspectos
que a lei contempla;

6) Planear e programar as actividades no domínio da cultura
e desporto;

7) Colaborar na organização de feiras e exposições, sob o
patrocínio ou com o apoio do município;

8) Assegurar a gestão dos equipamentos culturais e desporti-
vos do município, biblioteca e turismo;

9) Editar o Boletim Municipal, de carácter informativo;
10) Organizar e manter actualizado o inventário e cadastro

do património histórico do município, zelando pela sua
conservação ou restauro;

11) Organizar e gerir o arquivo histórico municipal;
12) Coordenar as actividades desportivas e tempos livres do

âmbito municipal;
13) Assegurar o fornecimento de mobiliário para equipamen-

to das escolas dos graus de ensino da responsabilidade do
município, propondo a aquisição e substituição de equipa-
mentos degradados;

14) Organizar, manter e desenvolver, em colaboração com os
responsáveis das estruturas escolares, a rede de transpor-
tes escolares, assegurando a sua gestão;

15) Colaborar com os organismos regionais e nacionais de
educação e com os estabelecimentos de ensino oficiais,
da forma prevista na lei;

16) Propor acções de construção, reparação e conservação dos
edifícios escolares dos níveis de ensino pré-escolar e bá-
sico ou outros que venham a recair sob a responsabilidade
do município;

17) Fazer, em colaboração com os serviços oficiais de saúde,
estudos relativos à situação sanitária da comunidade, à
carência de técnicos e equipamentos de saúde, à incidên-
cia de determinadas doenças e problemas de saúde e sua
importância na população; à existência de grupos de ris-
co e a outros assuntos considerados relevantes nesta área;

18) Colaborar com os serviços oficiais de saúde na elabora-
ção de propostas de acção de acordo com as necessidades
detectadas;

19) Colaborar com os serviços oficiais de saúde na realização
de campanhas de profilaxia.

2.5 — Divisão de Serviços Operativos — à Divisão de Serviços
Operativos compete:

1) Gerir e coordenar as áreas dependentes da Divisão, bem
assim como garantir a articulação da acção e a colabora-
ção activa com as restantes divisões e serviços, no senti-
do de conseguir uma acção integrada;

2) Proceder à distribuição de máquinas, viaturas e motoristas
pelos utilizadores, bem como controlar a sua utilização;

3) Assegurar a recolha diária de máquinas e viaturas e a sua
conservação;

4) Programar, coordenar e controlar a execução dos traba-
lhos desenvolvidos pelas equipas de pessoal externo;

5) Programar, coordenar e controlar o trabalho desenvolvi-
do nas oficinas;

6) Programar, coordenar e controlar o trabalho nos arma-
zéns municipais, assegurando a gestão de stocks e dos re-
cursos materiais do armazém;

7) Programar, coordenar e controlar o trabalho desenvolvi-
do no Centro Coordenador de Transportes.

2.6 — Divisão de Obras Particulares — à Divisão de Obras Par-
ticulares compete:

1) Gerir e coordenar os serviços dependentes da Divisão, bem
assim como garantir a articulação da acção e a colabora-
ção activa com as restantes divisões e serviços, no sentido
de conseguir uma acção integrada;

2) Assegurar, em colaboração com a Divisão de Planeamen-
to e Urbanismo, a gestão urbanística do território conce-
lhio;

3) Apreciar e informar os projectos respeitantes a informa-
ções prévias e licenciamento de obras particulares tendo
em conta o seu enquadramento legal;

4) Apreciar e informar os projectos respeitantes a informa-
ções prévias e licenciamentos de loteamentos tendo em
conta o seu enquadramento legal;

5) Informar exposições sobre obras particulares e loteamentos
urbanos;

6) Proceder à atribuição de numeração policial dos edifícios
e organizar e manter actualizado o respectivo registo;

7) Proceder com regularidade ao fornecimento dos elemen-
tos para actualização das cartas topográficas;

8) Fiscalizar o cumprimento das posturas, regulamentos ge-
rais e leis inerentes ao licenciamento de construções;

9) Fiscalizar as obras particulares e a execução de trabalhos
de urbanização de loteamentos urbanos, assegurando-se que
as obras estão a ser executadas de acordo com os projec-
tos aprovados;

10) Efectuar embargos administrativos de obras em consequência
de deliberação ou despacho prévio nesse sentido, e pro-
cedendo às notificações legalmente previstas;

11) Intervir em vistorias técnicas com diversas finalidades.

2.7 — Divisão de Obras Municipais — à Divisão de Obras Mu-
nicipais compete:

1) Gerir e coordenar os serviços dependentes da Divisão, bem
assim como garantir a articulação da acção e a colabora-
ção activa com as restantes divisões e serviços, no senti-
do de conseguir uma acção integrada;

2) Orientar, distribuir e fiscalizar as obras por administra-
ção directa;

3) Fiscalizar as obras executadas por empreitada, elaborar os
respectivos autos de consignação, medição e recepção;

4) Inspeccionar periodicamente as estradas e caminhos mu-
nicipais, promovendo a tomada de medidas necessárias à
sua conservação e pavimentação;

5) Avaliar as necessidades inerentes aos projectos a executar
por administração directa;

6) Estudar, projectar, orçamentar e dirigir todas as obras
municipais que lhe forem confiadas, de acordo com o Plano
de Actividades da Câmara;

7) Organizar os processos de concursos públicos de emprei-
tadas de obras postas a concurso pela Câmara Municipal;

8) Analisar as propostas dos empreiteiros relativamente às
obras postas a concurso pela Câmara Municipal;

9) Verificar os estudos económicos dos loteamentos e as infra-
-estruturas pluviais, de estacionamento e passeios dos
mesmos.

2.8 — Divisão de Arquitectura e Projectos — à Divisão de Ar-
quitectura e Projectos compete:

1) Gerir e coordenar os serviços dependentes da Divisão, bem
assim como garantir a articulação da acção e a colabora-
ção activa com as restantes divisões e serviços, no senti-
do de conseguir uma acção integrada;

2) Promover e acompanhar projectos de arquitectura de ini-
ciativa e ou interesse municipal;

3) Colaborar, relativamente às grandes escalas, em sintonia
com a Divisão de Planeamento e Urbanismo, na elabora-
ção de planos e arranjos urbanísticos para o concelho;

4) Assegurar, em colaboração com a administração munici-
pal, a componente técnica, para a promoção da boa qua-
lidade da construção advinda do cumprimento de bons ins-
trumentos de projectação;
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5) Colaborar na promoção da recuperação e valorização do
património construído;

6) Resolver e ajustar soluções que compatibilizem o interes-
se público com os interesses privados;

7) Promover a elaboração de levantamentos topográficos;
8) Colaborar na boa gestão do ordenamento do território,

em colaboração com a Divisão de Obras Particulares,
através da verificação de alinhamentos de projectos li-
cenciados;

9) Colaborar, em articulação com a Divisão de Planeamen-
to e Urbanismo, na base cartográfica do concelho.

2.9 — Divisão de Planeamento e Urbanismo — à Divisão de
Planeamento e Urbanismo compete:

1) Gerir e coordenar os serviços dependentes da Divisão, bem
assim como garantir a articulação da acção e a colabora-
ção activa com as restantes divisões e serviços, no senti-
do de conseguir uma acção integrada;

2) Estudar, coordenar e apoiar tecnicamente no domínio da
formulação da política e do planeamento urbanístico,
nomeadamente no que concerne a planos e de quaisquer
estudos e projectos de utilização do ordenamento do solo
urbano;

3) Articular os planos municipais de ordenamento do terri-
tório com os instrumentos de gestão territorial de âm-
bito regional, sectorial e nacional;

4) Prestar apoio técnico e colaborar na formulação e acom-
panhamento da actividade municipal e na elaboração dos
projectos e programas dos planos de desenvolvimento
económico e social do município;

5) Assegurar, em colaboração com a Divisão de Obras Par-
ticulares, a gestão urbanística do território concelhio;

6) Elaborar, gerir e acompanhar Planos Municipais de Or-
denamento do Território (Plano Director Municipal, Planos
de Urbanização e Planos de Pormenor) e ainda Planos
Estratégicos de Desenvolvimento;

7) Colaborar, relativamente às grandes escalas, com a Divi-
são de Arquitectura e Projectos, na elaboração de estudos
e arranjos urbanísticos para o concelho;

8) Assegurar a compatibilidade entre planos municipais em
vigor e projectos e acções de iniciativa particular;

9) Promover e articular candidaturas aos programas comu-
nitários e linhas de financiamento da administração central;

10) Estruturar e manter actualizada a base cartográfica digi-
tal;

11) Gerir e manter actualizado o sistema de informação geo-
gráfica municipal;

12) Estruturar e manter actualizada a base estatística municipal.

2.10 — Divisão de Ambiente Urbano, Parques e Jardins — à
Divisão de Ambiente Urbano, Parques e Jardins compete:

1) Gerir e coordenar os serviços dependentes da Divisão, bem
assim como garantir a articulação da acção e a colabora-

ção activa com as restantes divisões e serviços, no senti-
do de conseguir uma acção integrada;

2) Acompanhar a elaboração de estudos de impacte ambiental;
3) Propor e desenvolver actividades no âmbito da protec-

ção ambiental;
4) Dinamizar acções de informação, divulgação e sensibili-

zação ambiental;
5) Participar em acções de fiscalização, de protecção e de

defesa da salubridade pública e ambiental;
6) Proceder à fiscalização preventiva da deposição de resí-

duos sólidos na área urbana da jurisdição da Câmara;
7) Assegurar a recolha e o tratamento de lixos domésticos

e, dentro das disponibilidades existentes, dos industriais;
8) Assegurar a limpeza urbana;
9) Assegurar o funcionamento e limpeza do cemitério e outras

instalações municipais;
10) Proceder à planificação e instalação dos espaços verdes;
11) Assegurar a conservação, limpeza e tratamento dos espa-

ços verdes;
12) Programar, coordenar e controlar o trabalho desenvolvi-

do no mercado.

3 — Disposições gerais:
3.1 — Atribuições comuns dos serviços municipais — consti-

tuem atribuições comuns dos diversos serviços municipais:

a) Garantir a informação e a prestação de um serviço de
qualidade a todos os munícipes;

b) Assegurar a execução das deliberações da Câmara e da
Assembleia Municipal, assim como os despachos do pre-
sidente da Câmara ou do vereador com competências
delegadas, no âmbito das atribuições decorrentes dessas
competências;

c) Assegurar a circulação da informação inter e intra-servi-
ços, de modo a contribuir para o bom funcionamento dos
mesmos;

d) Minutar e dactilografar o expediente dos processos que
corram pelo serviço;

e) Organizar e manter actualizado os livros, processos e fi-
cheiros próprios dos serviços;

f) Elaborar relatórios periódicos sobre a actividade dos res-
pectivos serviços.

3.3 — Afectação e mobilidade do pessoal — a afectação e dis-
tribuição de funções do pessoal em cada unidade orgânica, bem como
a mobilidade deste dentro de cada unidade orgânica, é da compe-
tência do presidente da Câmara, ouvida a respectiva chefia.

3.4 — Casos de dúvida ou conflito — em caso de dúvida ou
conflito na determinação da unidade orgânica que deve exercer
funções não expressamente atribuídas, a resolução de tal dúvida
ou conflito seguirá a via hierárquica.
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Quadro de pessoal

Número de lugares

Grupo de pessoal Cod. Carreira Nível Categoria Obs.

Total
Ocupa-

Vagosdos

Dirigente e de chefia ... – — – Director de departamento ....... 1 0 1
Chefe de divisão....................... 8 4 4
Chefe de decção....................... 2 0 2
Chefe de armazém ................... 1 0 1

Técnico superior .......... V Arquitecto ..................................... –Assessor principal....................
Assessor....................................
Principal ................................... 3 2 1
De 1.ª classe ............................
De 2.ª classe ............................

V Engenheiro ................................... – Assessor principal....................
Assessor....................................
Principal ................................... 5 2 3
De 1.ª classe ............................
De 2.ª classe ............................

V Médico veterinário ....................... – Assessor principal....................
Assessor....................................
Principal ................................... 1 1 0
De 1.ª classe ............................
De 2.ª classe ............................

V Urbanista ...................................... – Assessor principal....................
Assessor....................................
Principal ................................... 1 1 0
De 1.ª classe ............................
De 2.ª classe ............................

V Serviço social................................ – Assessor principal....................
Assessor....................................
Principal ................................... 1 0 1
De 1.ª classe ............................
De 2.ª classe ............................

V Jurista............................................ – Assessor principal....................
Assessor....................................
Principal ................................... 1 1 0
De 1.ª classe ............................
De 2.ª classe ............................

V Técnico superior ........................... – Assessor principal....................
Assessor....................................
Principal ................................... 4 1 3 (a)
De 1.ª classe ............................
De 2.ª classe ............................

Técnico........................ V Engenheiro técnico ...................... – Especialista principal ...............
Especialista ..............................
Principal ................................... 2 1 1
De 1.ª classe ............................
De 2.ª classe ............................

.....................................V Técnico de contabilidade e admi- – Especialista principal ...............
nistração. Especialista ..............................

Principal ................................... 1 0 1
De 1.ª classe ............................
De 2.ª classe ............................

Informática .................. V Técnico de informática ................ 2
1 Téc. de informática do grau 3

2
1 Téc. de informática do grau 2 1 1 0 (b)

3
2 Téc. de informática do grau 1
1
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Número de lugares

Grupo de pessoal Cod. Carreira Nível Categoria Obs.

Total
Ocupa-

Vagosdos

Técnico-profissional .... V Desenhador de especialidade........ – Especialista principal ...............
Especialista ..............................
Principal ................................... 1 0 1
De 1.ª classe ............................
De 2.ª classe ............................

V Topógrafo.................................... – Especialista principal ...............
Especialista ..............................
Principal ................................... 2 1 1
De 1.ª classe ............................
De 2.ª classe ............................

V Aferidor de pesos e medidas........ – Especialista principal ...............
Especialista ..............................
Principal ................................... 1 1 0
De 1.ª classe ............................
De 2.ª classe ............................

V Desenhador................................... – Especialista principal ...............
Especialista ..............................
Principal ................................... 4 3 1
De 1.ª classe ............................
De 2.ª classe ............................

V Fiscal municipal............................ – Especialista principal ...............
Especialista ..............................
Principal ................................... 6 5 1
De 1.ª classe ............................
De 2.ª classe ............................

V Técnico profissional de saúde, hi- – Especialista principal ...............
giene e segurança do trabalho. Especialista ..............................

Principal ................................... 1 0 1
De 1.ª classe ............................
De 2.ª classe ............................

V Técnico profissional .................... – Especialista principal ...............
Especialista ..............................
Principal ................................... 5 2 3 (a)
De 1.ª classe ............................
De 2.ª classe ............................

Administrativo ............. V Tesoureiro .................................... – Especialista ..............................
Principal ................................... 1 1 0
Tesoureiro ................................

V Assistente administrativo ............. – Assistente administrativo espe-
cialista.

Assistente administrativo prin- 20 14 6
cipal.

Assistente administrativo ........

Apoio educativo .......... V Assistente de acção educativa ...... – Assistente de acção educativa
especialista.

Assistente de acção educativa 10 0 10 (c)
principal.

Assistente de acção educativa ...

Auxiliar ........................ H Encarregado de parques de máqui- – Encarregado de parques de má- 1 0 1
nas, viaturas auto e transportes. quinas, viaturas auto e trans-

portes.

H Encarregado de parques desporti- – Encarregado de parques despor- 2 1 1
vos e ou recreativos. tivos e ou recreativos.

H Motorista de transportes colecti- – Motorista de transportes colec- 2 2 0
vos. tivos.

H Condutor de máquinas pesadas e – Condutor de máquinas pesadas 10 7 3
veículos especiais. e veículos especiais.
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Número de lugares

Grupo de pessoal Cod. Carreira Nível Categoria Obs.

Total
Ocupa-

Vagosdos

Auxiliar ........................ H Motorista de pesados ................... – Motorista de pesados ............... 7 5 2

H Motorista de ligeiros .................... – Motorista de ligeiros ............... 3 2 1

H Tractorista.................................... – Tractorista............................... 2 0 2

H Apontador .................................... – Apontador ................................ 3 2 1

H Auxiliar técnico de educação ....... – Auxiliar técnico de educação ... 1 1 0 (d)

H Fiel de armazém........................... – Fiel de armazém....................... 1 0 1

H Auxiliar administrativo ................ – Auxiliar administrativo ............ 5 1 4

H Auxiliar de serviços gerais............ – Auxiliar de serviços gerais....... 20 15 5 (d)

H Auxiliar de acção educativa ......... – Auxiliar de acção educativa..... 2 0 2 (c) (e)

H Telefonista ................................... – Telefonista ............................... 4 3 1

H Cantoneiro de limpeza ................. – Cantoneiro de limpeza ............ 10 6 4

H Coveiro ......................................... – Coveiro .................................... 1 1 0

Operário altamente qua- Principal ...................................
lificado. V Mecânico...................................... – Operário ................................... 2 2 0

Operário qualificado .... Chefia operária............................. Encarregado geral..................... 1 0 1
V – Encarregado............................. 2 1 1

V Calceteiro ..................................... – Principal ...................................
Operário ................................... 5 3 2 (d)

V Carpinteiro de limpos .................. – Principal ...................................
Operário ................................... 2 1 1

V Electricista .................................... – Principal ...................................
Operário ................................... 2 1 1

V Pedreiro ........................................ – Principal ...................................
Operário ................................... 21 18 3

V Pintor............................................ – Principal ...................................
Operário ................................... 1 0 1

V Trolha ........................................... – Principal ...................................
Operário ................................... 1 1 0

V Jardineiro...................................... – Principal ...................................
Operário ................................... 20 13 7

V Lubrificador .................................. – Principal ...................................
Operário ................................... 2 2 0 (d)

V Canalizador................................... – Principal ...................................
Operário ................................... 1 0 1

Asfaltador ..................................... – Principal ...................................
Operário ................................... 4 0 4

Operário semiqualificado — Chefia operária ............................. – Encarregado............................. 1 1 0
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Número de lugares

Grupo de pessoal Cod. Carreira Nível Categoria Obs.

Total
Ocupa-

Vagosdos

Operário semiqualificado H Cantoneiro .................................... – Operário ................................... 26 18 8

H Porta-miras ................................... – Operário ................................... 2 2 0

(a) A preencher com pessoal de formação a definir de acordo com a política de gestão de pessoal.
(b) Nova carreira criada pelo Decreto-Lei n.º 97/2001.
(c) Pessoal a afectar aos estabelecimentos de ensino pré-primário.
(d) 1 lugar automaticamente aditado ao quadro por força do Decreto-Lei n.º 497/99, de 19 de Novembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 218/

2000, de 9 de Setembro.
(e) Lugares criados nos termos e para os efeitos previstos no Decreto-Lei n.º 515/99, de 24 de Novembro (a extinguir quando vagarem).

Quadro de pessoal da bibloteca municipal (BM2)

Número de lugares

Grupo de pessoal Cod. Carreira Nível Categoria Obs.

Total
Ocupa-

Vagosdos

Técnico superior .......... V Biblioteca e documentação .......... –Assessor principal....................
Assessor....................................
Principal ................................... 2 1 1
De 1.ª classe ............................
De 2.ª classe ............................

Técnico-profissional .... V Técnico adjunto de biblioteca e – Especialista principal ...............
documentação. Especialista ..............................

Principal ................................... 8 0 8
De 1.ª classe ............................
De 2.ª classe ............................

Administrativo ............. V Assistente administrativo ............. – Assistente administrativo espe-
cialista.

Assistente administrativo prin- 1 0 1
cipal.

Assistente administrativo ........

Auxiliar ........................ H Auxiliar técnico BAD .................. – Auxiliar técnico BAD .............. 1 0 1 (a)

H Auxiliar administrativo ................ – Auxiliar administrativo ............ 2 0 2

H Auxiliar de serviços gerais............ – Auxiliar de serviços gerais....... 4 0 4

(a) Lugar a extinguir quando vagar — funcionária em licença sem vencimento de longa duração.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALCÁCER DO SAL
Aviso n.º 8776/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos ter-

mos do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
aplicado à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, torna-se público que esta Câmara Municipal
celebrou contrato de trabalho a termo certo, pelo prazo de um
ano, com a trabalhadora Cristina Isabel Carriço Barrela — assis-
tente administrativo.

Mais se torna público que o referido contrato foi celebrado ao
abrigo do alínea a) do n.º 2 do artigo 18.º do decreto-lei acima
referido, por urgente conveniência de serviço, tendo o início de
funções ocorrido em 3 de Outubro de 2001.

4 de Setembro de 2001. — O Vereador do Pelouro de Recursos
Humanos, Jorge Manuel Ferreira dos Santos Costa.

CÂMARA MUNICIPAL DE ARRONCHES
Aviso n.º 8777/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos

efeitos se torna público que a Assembleia Municipal de Arronches,
em sua sessão de 28 de Setembro de 2001, deliberou, por proposta
da Câmara Municipal, autorizar o aditamento ao quadro de pes-
soal da Câmara Municipal de Arronches, de um lugar de jardineiro,
do grupo de pessoal operário qualificado.

9 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Gil da Con-
ceição Palmeiro Romão.

CÂMARA MUNICIPAL DE AVEIRO
Edital n.º 441/2001 (2.ª série) — AP.  — Alberto Sou-

to de Miranda, presidente da Câmara Municipal de Aveiro:
Faz público, em cumprimento do que determina o n.º 2 do ar-

tigo 79.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, que se
encontra aberto a nova discussão pública, a partir do 8.º dia a contar
da data da presente publicação e pelo período de 30 dias, o Plano
de Pormenor do Centro, o qual se encontra exposto no edifício
dos Paços do Concelho, sito na Praça da República, na sede da
Junta de Freguesia da Glória, sita na Rua do Dr. Mário Sacramen-
to, e na sede da Junta de Freguesia da Vera-Cruz, sita no edifí-
cio 15, Avenida do Dr. Lourenço Peixinho.

10 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Alberto Souto
de Miranda.

CÂMARA MUNICIPAL DA BATALHA
Aviso n.º 8778/2001 (2.ª série) — AP.  — António

José Martins de Sousa Lucas, presidente da Câmara Municipal da
Batalha:

Torna público que, por deliberação do executivo tomada na reunião
de 13 de Setembro de 2001, foi aprovado o projecto de Regula-
mento de Mercados e Feiras Municipais do Município da Batalha.

8 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, António José
Martins de Sousa Lucas.
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Projecto de Regulamento de Mercados
e Feiras Municipais

Face à inexistência de regulamento sobre mercados e feiras no
município da Batalha, visa-se com o presente Regulamento suprir
a lacuna existente, criando um conjunto de normas que as discipli-
nem.

Assim, no uso da competência prevista na alínea a) do n.º 6 do
artigo 64.º do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, a Câ-
mara Municipal da Batalha apresenta a seguinte proposta de Re-
gulamento de Mercados e Feiras Municipais, com vista à sua dis-
cussão pública, nos termos do disposto no artigo 118.º do Código
do Procedimento Administrativo, e à posterior análise e aprova-
ção pela Assembleia Municipal da Batalha.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Regime jurídico

1 — A organização e funcionamento dos mercados e feiras do
município da Batalha obedecerá às disposições do presente Regu-
lamento.

2 — O presente Regulamento aplica-se à actividade de comér-
cio a retalho exercida na área do município da Batalha pelos agentes
designados de feirantes, nos termos da alínea c) do n.º 3 do ar-
tigo 1.º do Decreto-Lei n.º 339/85, de 21 de Agosto.

3 — Quem, pontualmente, pretenda vender nos mercados e feiras
municipais produtos por si produzidos e que não faça do comércio
dos mesmos a sua profissão fica igualmente sujeito ao cumprimento
do presente Regulamento

Artigo 2.º

Definições

Para efeitos de aplicação do disposto no presente Regulamen-
to, considera-se:

Retalhista — o que exerce a actividade de comércio a reta-
lho de forma sedentária, em estabelecimentos, lojas ou ins-
talações fixas ao solo de maneira estável em mercados co-
bertos;

Feirante — o que exerce a actividade de comércio a retalho
de forma não sedentária em mercados descobertos ou em
instalações não fixas ao solo de maneira estável em mer-
cados cobertos;

Vendedor produtor — o que pretenda pontualmente vender
nos mercados e feiras do concelho produtos por si produ-
zidos e que não faça do comércio dos mesmos sua activida-
de profissional;

Vendedor ambulante — o que exerce a actividade de comér-
cio a retalho de forma não sedentária, pelos lugares do
seu trânsito ou em zonas que lhe sejam especialmente des-
tinadas.

Artigo 3.º

Conceito de mercados e feiras

Para efeitos de aplicação do disposto no presente Regulamen-
to, considera-se:

a) Mercados e feiras municipais — os espaços designados pela
Câmara Municipal, destinados fundamentalmente à ven-
da a retalho de produtos alimentares e outros de consu-
mo diário;

b) Mercado semanal — o que se realiza na Batalha, respec-
tivamente no pavilhão multiusos e na zona circundante
ao mesmo, às segundas-feiras.

c) Feira quinzenal — a que se realiza em São Mamede aos
dias 4 e 20 de cada mês;

d) Feiras eventuais — as que se realizam pontualmente no
concelho da Batalha, nomeadamente a feira anual de
Agosto:

2 — As disposições do presente Regulamento não se aplicam à
feira internacional de artesanato e à feira de velharias, pois são
objecto de regulamentação própria.

1 — Aplicam-se as disposições do Regulamento, com as neces-
sárias adaptações, à feira anual do concelho a realizar no mês de
Agosto.

Artigo 4.º

Cartão de feirante, vendedor produtor
e vendedor ambulante

1 — A venda ambulante ou nos mercados e feiras municipais,
com excepção das feiras eventuais, só poderá ser exercida por quem
for possuidor do cartão, respectivamente, de vendedor ambulante,
feirante ou vendedor produtor, a emitir pela Câmara Municipal.

2 — O cartão será válido apenas para a área do município e
para o período de um ano a contar da data da emissão ou renova-
ção.

3 — O cartão terá as dimensões determinadas pela legislação
em vigor e dele deverão constar elementos de identificação do
requerente, designadamente o nome do titular, o domicílio ou sede,
o local de actividade e o período de validade.

4 — Para a concessão do cartão deverão os interessados apre-
sentar na Câmara Municipal:

a) Requerimento tipo;
b) Cópia do bilhete de identidade;
c) Cópia do contribuinte fiscal.

1 — A renovação anual do cartão deverá ser instruída com os
elementos mencionados nas alíneas b) e c) do número anterior e
requerida até 30 dias antes de caducar a respectiva validade.

2 — Para além dos elementos referidos nas alíneas a) b) e c) do
n.º 4, o vendedor produtor deverá apresentar a declaração com-
provativa do exercício da actividade de vendedor produtor a emi-
tir pela cooperativa da área da residência.

3 — A Câmara deverá pronunciar-se sobre o pedido de conces-
são do cartão no prazo de 30 dias a contar da data de entrega do
respectivo requerimento, do qual será passado recibo.

4 — O cartão de feirante, vendedor ambulante ou vendedor
produtor é pessoal e intransmissível.

Artigo 5.º

Inscrição e registo

1 — A Câmara Municipal deverá ter organizado um cadastro de
feirantes, vendedores ambulantes e vendedores produtores que se
encontrem autorizados a exercer a sua actividade no concelho da
Batalha.

2 — Os interessados deverão preencher o impresso destinado
ao registo na Direcção-Geral do Comércio.

Artigo 6.º

Direitos dos ocupantes

São direitos dos feirantes, vendedores produtores e vendedores
ambulantes:

a) Expor de forma correcta as suas pretensões à Câmara
Municipal, aos fiscais e demais agentes em serviço no
mercado e feiras ou na Câmara Municipal;

b) Apresentar reclamações, escritas ou verbais, relacionadas
com a disciplina dos mercados e feiras do concelho;

c) Apresentar, individual ou colectivamente, sugestões ten-
dentes à melhoria do funcionamento e organização do
mercado ou feiras do concelho.

Artigo 7.º

Obrigações dos ocupantes

Todos os feirantes, vendedores ambulantes e produtores vende-
dores ficam obrigados a:

a) Cumprir e fazer cumprir pelos seus colaboradores as dis-
posições deste Regulamento;

b) Recolher todo o lixo, nomeadamente embalagens e sa-
cos, resultante da actividade exercida nos mercados e fei-
ras, e depositá-los em local adequado;

c) Usar de urbanidade com o público;
d) Respeitar os funcionários ou outros agentes da fiscaliza-

ção e acatar as suas ordens quando em serviço ou por motivo
deste e que sejam legítimas;
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e) Abster-se de intervir em negócios ou transacções que
decorrem com outros seus colegas e desviar compradores
em negociação com estes.

Artigo 8.º

Obrigações da Câmara Municipal

Compete à Câmara Municipal:

a) Proceder à fiscalização e inspecção sanitária dos espaços
dos mercados e feiras;

b) Fiscalizar o funcionamento dos mercados e feiras e obri-
gar ao cumprimento do presente Regulamento;

c) Autorizar a substituição, cedência, troca, transferência ou
mudança do ramo de actividade e dos espaços comerciais,
nos termos do presente Regulamento;

d) Aplicar as sanções previstas nos artigos 45.º e 47.º.

Artigo 9.º

Interdições

1 — Salvo o disposto para as feiras eventuais, na área dos
mercados e feiras municipais apenas poderão exercer actividade
comercial os titulares dos lugares previamente atribuídos pela Câmara
Municipal.

2 — É vedado aos ocupantes dos lugares ou bancas, no exercí-
cio da sua actividade:

a) Permanecer nos locais depois do horário de encerramen-
to, com excepção do período destinado à limpeza dos seus
lugares;

b) Efectuar qualquer venda fora das bancas a esse fim desti-
nadas;

c) Ocupar área superior à concedida;
d) Colocar quaisquer objectos fora da área correspondente

ao lugar que ocupem;
e) Ter os produtos desarrumados ou a área de circulação

ocupada;
f) Comercializar produtos não previstos ou permitidos;
g) Dar entrada a quaisquer géneros ou mercadorias sem ser

pelas portas destinadas a esse fim;
h) Dificultar a circulação às pessoas e agarrar os clientes ou

impedir a sua livre circulação;
i) Usar balanças, pesos e medidas que não estejam aferidos;
j) Deixar abertas torneiras ou, por qualquer forma, gastar

água para outro fim que não seja a limpeza dos lugares
que ocupem;

k) Colocar nas bancas, sem autorização da Câmara Munici-
pal ou do funcionário municipal em serviço no mercado,
baldes, estantes, estrados ou quaisquer móveis;

l) Fixar armações ou outros artigos semelhantes nas pare-
des sem licença camarária;

m) Deixar artigos de limpeza abandonados fora dos lugares
que lhe estão adstritos;

n) Fazer lume ou cozinhar;
o) Molestar por qualquer forma os outros vendedores ou

quaisquer pessoas que se encontrem na área do mercado;
p) Impedir por qualquer forma os funcionários da Câmara

Municipal de exercerem as suas funções;
q) Formular de má-fé queixas ou participações falsas ou ine-

xactas contra funcionários, empregados ou qualquer ou-
tro utilizador;

r) Concertarem-se ou coligarem-se entre si com o objecti-
vo de aumentarem os preços ou fazer cessar a venda ou
actividade dos mercados e feiras.

Artigo 10.º

Proibições

É expressamente proibido a qualquer pessoa dentro do mercado:

a) Lançar para o pavimento lixos ou quaisquer outros resí-
duos, bem como conservá-los fora dos baldes ou caixas a
esse fim destinados;

b) Deixar lixos, sacos ou embalagens no recinto dos merca-
dos e feiras sem estarem devidamente acondicionados e
nos locais destinados a esse fim;

c) Estar deitado ou sentado sobre as bancas, mesas ou sobre
os géneros expostos à venda;

d) Gritar, altercar, proferir palavras obscenas ou de qualquer
modo incomodar os utentes;

e) Amolar ou afiar facas ou qualquer outra ferramenta nas
paredes, pavimento ou bancas dos mercados e feiras;

f) Cuspir ou expectorar no chão ou nas paredes;
g) Urinar ou defecar fora dos locais a esse fim destinados ou

utilizar os mictórios e sentinas de modo a deteriorá-los
ou a sujá-los;

h) Deitar nas canalizações tudo o que possa deteriorá-las ou
entupi-las;

i) Entrar nos mercados e feiras com quaisquer veículos, sal-
vo o estipulado no n.º 2 artigo 12.º do presente Regula-
mento;

i) Utilizar altifalantes ou qualquer tipo de publicidade sonora.

CAPÍTULO II

Dos mercados e feiras

SECÇÃO I

Horário dos mercados e feiras

Artigo 11.º

Período de funcionamento

1 — Os mercados e feiras terão o horário de funcionamento
determinado pela Câmara Municipal.

2 — Todos os locais de venda, exceptuando as lojas, ficam su-
jeitas ao horário de funcionamento.

3 — Salvo o previsto no número anterior, fora do período de
funcionamento não é permitida a venda, nos mercados e feiras,
de quaisquer produtos;

4 — O período de funcionamento estará afixado nos mercados
e feiras em lugar bem visível.

5 — Sempre que circunstâncias excepcionais o aconselhem, a
Câmara Municipal poderá alterar o período de funcionamento.

6 — Qualquer alteração ao período de funcionamento será anun-
ciada com, pelo menos, 10 dias de antecedência.

SECÇÃO II

Do funcionamento dos mercados e feiras

Artigo 12.º

Da entrada, dos lugares e utilização do recinto

1 — Aos ocupantes será permitida a entrada e permanência no
mercado uma hora antes da abertura e encerramento, destinada à
descarga e carga de mercadorias para aí serem transaccionadas.

2 — Podem permanecer no recinto das feiras ou mercados as
viaturas que servem de posto de comercialização directa ao públi-
co, desde que autorizados a tal.

Artigo 13.º

Taxas e terrado

1 — A venda, exposição ou depósito nos mercados e feiras do
concelho da Batalha de quaisquer produtos ou géneros está sujeita
ao pagamento da respectiva taxa de área ou terrado, fixada pela
Câmara Municipal nos termos do Regulamento de Cobrança e
Liquidação de Taxas e Tarifas, salvo qualquer tipo de isenção a
definir caso a caso pelos órgãos autárquicos superintendentes, através
de edital.

2 — A cobrança das taxas a que se refere o número anterior é
feita pela Secção de Expediente Geral, pelo fiel de mercados e
feiras, ou por outros funcionários designados para o efeito pela
autarquia.

3 — O cartão e o documento comprovativo de liquidação das
taxas deve ser exibido sempre que solicitado por quem proceda à
fiscalização.

4 — O direito à ocupação de lugar no pavilhão multiusos extin-
gue-se no caso do não pagamento das taxas de terrado durante um
trimestre, caso não seja devidamente justificado.

Artigo 14.º

Da publicidade

1 — Não são permitidas, como meio de sugestionar aquisição
pelo público, falsas descrições ou informações sobre a identidade,
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origem, natureza, composição, qualidade, propriedades ou utilida-
de dos produtos expostos à venda.

2 — A propaganda sonora fica condicionada à passagem de li-
cença pela Câmara Municipal e só poderá ser feita em tempo de
feiras anuais e em som moderado.

Artigo 15.º

Dos preços

Os preços dos produtos expostos para venda devem ser afixa-
dos, de forma bem legível para o público, em letreiros, etiquetas
ou listas.

SECÇÃO III

Da organização do espaço do recinto

Artigo 16.º

Organização por sectores

1 — O recinto dos mercados e feiras será dividido em secto-
res com o tipo de mercadorias a vender e com lugares numera-
dos.

2 — Os lugares referidos deverão reunir as condições indispen-
sáveis ao fim em vista.

Artigo 17.º

Venda de pão, doces e produtos similares

1 — Os feirantes, cuja actividade é a venda de pão, doces e
produtos similares, só poderão ocupar os seus lugares e procede-
rem à respectiva venda se apresentarem os mesmos produtos de-
vidamente acondicionados em carros próprios.

2 — A venda terá de ser feita directamente do respectivo carro,
podendo apenas o mesmo dispor de um pequeno balcão de venda
e exposição, cujos limites não poderão ir além da largura do mes-
mo veículo.

Artigo 18.º

Venda de carnes

A venda de carnes, designadamente carnes verdes, frescas, sal-
gadas, aves mortas, miudezas e vísceras de animais, só é permitida
nos açougues (talhos) e depois de inspeccionados pelas autorida-
des sanitárias.

Artigo 19.º

Consumo de água

Não é permitido aos ocupantes gastar água para outros fins que
não sejam os de lavagem e conservação dos géneros a comerci-
alizar e da limpeza dos lugares de venda.

Artigo 20.º

Detritos

1 — Não é permitido lançar quaisquer detritos nos lugares de
venda ou nas zonas de circulação de público de forma a conspurcar
o recinto do mercado ou da feira.

2 — Os detritos de peixe, ou de outros géneros, serão transpor-
tados, devidamente acondicionados em sacos próprios, pelos res-
pectivos ocupantes, dos locais de venda e no próprio dia para os
locais previamente determinados.

CAPÍTULO III

Do mercado municipal semanal

Artigo 21.º

Mercados municipais

As disposições do presente capítulo destinam-se exclusivamen-
te à actividade exercida no mercado semanal municipal, inclusive
a actividade exercida no pavilhão do multiusos.

Artigo 22.º

Constituição do mercado

1 — O mercado municipal é constituído por quatro sectores
comerciais:

a) As lojas;
b) As bancas;
c) O recinto interior do mercado;
d) O recinto exterior anexo ao mercado;
e) O recinto exterior circundante ao mercado (junto ao campo

futebol).

1 — É proibida a venda dos produtos referidos no anexo I deste
Regulamento, a qual poderá ser alterada por legislação da tutela.

Artigo 23.º

Lojas

Consideram-se lojas os recintos fechados com espaço privativo
para permanência dos compradores, destinados à venda de carnes
e enchidos, pão, bolos, e um destinado a cafetaria.

Artigo 24.º

Bancas

1 — As bancas, compostas com mesas cimentadas e inamovíveis,
com acomodações adequadas e destinam-se exclusivamente à ven-
da de peixe;

2 — A venda nas bancas poderá realizar-se diariamente.

Artigo 25.º

Recinto interior

1 — O recinto interior do mercado, equipado com bancas amo-
víveis (mobiliário individual), destina-se à venda por grosso de:

a) Produtos hortícolas e agrícolas frescos;
b) Frutas verdes, frescas e sementes comestíveis;
c) Queijos e fumados;
d) Mel;
e) Outros géneros alimentícios para abastecimento da po-

pulação.

2 — A venda no recinto interior poderá realizar-se diariamente.

Artigo 26.º

Recinto exterior anexo ao mercado

1 — O recinto exterior do mercado destina-se à venda por
grosso de:

a) Produtos hortícolas e agrícolas frescos;
b) Frutas verdes, frescas e sementes comestíveis;
c) Outros géneros alimentícios para abastecimento da po-

pulação.

1 — A venda no recinto exterior só é permitida às segundas-
feiras.

Artigo 27.º

Recinto exterior circundante ao mercado

1 — O recinto exterior circundante ao mercado (junto ao cam-
po futebol) destina-se, basicamente, à venda por grosso de:

a) Vestuário;
b) Calçado;
c) Tapeçarias, alcatifas, carpetes, passadeiras, tapetes;
d) Oleados e artigos de estofador;
e) Utensílios de ferragens e metais de uso doméstico;
f) Outros.

1 — A venda no recinto exterior ao mercado (junto ao campo
de futebol) só é permitida às segundas-feiras.
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SECÇÃO II

Regime de ocupação dos lugares do mercado

Artigo 28.º

Da concessão

1 — No mercado municipal os lugares só podem ser ocupados e
explorados pela pessoa, singular ou colectiva, beneficiária de ad-
judicação pela respectiva Câmara Municipal ou, tratando-se de pessoa
singular, pelo seu cônjuge ou descendente.

2 — Nenhuma pessoa colectiva ou singular poderá ocupar mais
de um lugar no mercado municipal.

Artigo 29.º

Duração da concessão

1 — O uso privativo das bancas do mercado é concedido pelo
prazo de cinco anos, a partir da data de emissão do alvará, pror-
rogáveis por períodos de um ano.

2 — Qualquer das partes, porém, poderá obstar à renovação,
desde que tal intenção seja comunicada à outra parte por escrito e
com uma antecedência mínima de 60 dias em relação ao termo do
prazo.

3 — O concessionário poderá, a qualquer momento, denunciar
unilateralmente a concessão, desde que o faça por escrito e com a
antecedência mínima de 60 dias.

4 — O não cumprimento do prazo estabelecido no número
anterior constitui o concessionário no dever de pagar as taxas
correspondentes ao período exigido para o aviso prévio.

Artigo 30.º

Transferência e cessão da posição contratual

Fora das condições previstas no presente Regulamento, é proi-
bido ao ocupante de um lugar transferi-lo a título gratuito ou oneroso,
total ou parcialmente, bem como ceder a sua posição contratual.
Provada a transferência ou a cessão da posição contratual, a mes-
ma fica ferida de nulidade absoluta.

Artigo 31.º

Cedência a terceiros da posição contratual

Só poderá ser autorizada pela Câmara a cedência a terceiros dos
respectivos lugares desde que ocorra um dos seguintes factos:

a) Morte do titular;
b) Invalidez do titular;
c) Redução a menos de 60% da capacidade física normal do

mesmo.

Artigo 32.º

Preferência na ocupação

Nos casos do artigo anterior, preferem na ocupação dos mes-
mos locais o cônjuge sobrevivo não separado judicialmente de pessoas
e bens e, na falta ou desinteresse, os descendentes, se aquele ou
estes ou os seus legais representantes assim o requererem nos 60 dias
subsequentes ao decesso.

Artigo 33.º

Concurso de interessados

1 — Em caso de concurso de interessados, a preferência defere-
se pela ordem prevista no artigo anterior.

2 — Concorrendo apenas descendes, observam-se as seguintes
regras:

a) Entre descendentes de grau diferente, preferem os mais
próximos em grau;

b) Entre descendentes do mesmo grau, abrir-se-á licitação.

SECÇÃO III

Da concessão das lojas

Artigo 34.º

Limites à concessão

Cada pessoa, singular ou colectiva, apenas pode ser concessio-
nária de uma loja.

Artigo 35.º

Duração da concessão

1 — O uso privativo das lojas do mercado é concedido pelo
prazo de cinco anos, a partir da data de emissão do alvará, pror-
rogáveis por períodos de um ano.

2 — Qualquer das partes, porém, poderá obstar à renovação,
desde que tal intenção seja comunicada à outra parte por escrito e
com uma antecedência mínima de 60 dias em relação ao termo do
prazo.

3 — O concessionário poderá, a qualquer momento, denunciar
unilateralmente a concessão, desde que o faça por escrito e com a
antecedência de dois meses.

4 — O não cumprimento do prazo estabelecido no número
anterior constitui o concessionário no dever de pagar as taxas
correspondentes ao período exigido para o aviso prévio.

SECÇÃO IV

Das disposições gerais da concessão

Artigo 36.º

Promoção e publicidade da concessão

1 — A concessão das bancas e lojas do mercado municipal far-
se-á mediante hasta pública, a divulgar por meio de avisos afixa-
dos no edifício dos Paços do Município, no mercado, nas sedes
das juntas de freguesia e publicados em dois jornais locais.

2 — Compete à Câmara Municipal definir as condições gerais
da hasta pública, designadamente quanto ao seu objecto, à base de
licitação, ao dia, hora e local da sua realização e, bem assim, quanto
às condições de admissão de concorrentes.

3 — A hasta pública será precedida de pré-inscrição com dura-
ção nunca inferior a 10 dias úteis, período durante o qual os inte-
ressados deverão apresentar a documentação que for definida aquando
da afixação das condições de admissão dos concorrentes.

Artigo 37.º

Não adjudicação

A Câmara Municipal reserva o direito de não concessionar sem-
pre que suspeite de fraude ou conluio que possa influenciar, ou que
influencie, o resultado da hasta pública.

Artigo 38.º

Concessão do local da venda

1 — Após a adjudicação de cada banca ou loja, na sequência da
arrematação decorrente de hasta pública, será concessionado o seu
uso privativo.

2 — A concessão será outorgada dentro do prazo de 10 dias úteis,
contados após a realização da hasta pública e depois de efectuado
o pagamento do preço da arrematação e da taxa referente aos dois
primeiros meses de concessão.

3 — O não cumprimento, por parte do adjudicatário, do dispos-
to no número anterior determina a caducidade da adjudicação.

4 — Na hipótese prevista no número anterior, poderá a Câma-
ra proceder à abertura de nova hasta pública para o mesmo local.

Artigo 39.º

Início da actividade

1 — Os concessionários ficam obrigados a iniciar a actividade
no local de venda concessionado dentro do prazo máximo de 30
ou 60 dias, contados da data de emissão do alvará, consoante se
trate de banca ou loja.

2 — Carece de autorização prévia da Câmara a interrupção da
actividade por período superior a 30 dias ou, por períodos inferi-
ores, com frequência regular.

3 — O não cumprimento do previsto nos números anteriores
determina a caducidade da concessão, salvo se a Câmara conside-
rar atendíveis os motivos invocados pelo concessionário, caso em
que fixará único e improrrogável período nunca superior a 30 dias.

Artigo 40.º

Direcção dos locais de venda

A direcção efectiva dos locais e da venda aí realizada compete
aos concessionários, salvo nos casos de autorização especial a
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conceder pela Câmara Municipal, após pedido fundamentado, a
pessoas julgadas idóneas para o efeito e enquanto se verificarem
as circunstâncias que fundamentaram o pedido.

Artigo 41.º

Transmissão da concessão

1 — A concessão é intransmissível, por qualquer forma e total
ou parcialmente, sem prévia autorização da Câmara Municipal.

2 — Se o concessionário for uma sociedade, considerar-se-á
transmissão da concessão a cedência, total ou parcial, de qualquer
quota.

3 — Por morte do primitivo concessionário, a concessão pode
ser transmitida ao cônjuge sobrevivo não separado judicialmente
de pessoas e bens ou aos filhos se estes assim o requererem nos 60
dias subsequentes ao óbito e assumirem perante a Câmara a res-
ponsabilidade pela aceitação das condições de concessão.

Artigo 42.º

Realização de obras e benfeitorias

1 — A realização de quaisquer obras e benfeitorias nos locais de
venda depende de prévia autorização camarária.

2 — As obras e benfeitorias, efectuadas nos termos do artigo
anterior, ficarão propriedade da Câmara, sem direito a qualquer
indemnização ou retenção.

Artigo 43.º

Suspensão da concessão

A concessão poderá ser suspensa por motivo de força maior ou
para a realização de obras necessárias, suspensão esta que não confere
ao concessionário direito a qualquer indemnização.

CAPÍTULO IV

Das sanções

Artigo 44.º

Fiscalização

1 — A prevenção e acção correctiva sobre as infracções às normas
constantes do presente Regulamento e ao disposto na legislação
aplicável são da competência da Câmara Municipal, da Direcção-
Geral da Fiscalização Económica, da Inspecção-Geral do Traba-
lho, da Guarda Nacional Republicana, da autoridade sanitária e demais
entidades policiais, administrativas e fiscais.

2 — Sempre que, no exercício das sua funções mencionadas
no número anterior, o agente fiscalizador tome conhecimento
de infracções cuja fiscalização seja da competência específica
de outra autoridade, deverá participar a esta, com a brevidade
possível, a respectiva ocorrência.

Artigo 45.º

Sanções

1 — As infracções ao presente Regulamento e ao estabeleci-
mento nas disposições legais aplicáveis constituem contra-orde-
nações puníveis com coima entre o mínimo de 1/6 e o máximo de
oito vezes o salário mínimo da função pública, em caso de dolo,
em caso de negligência, as penas serão reduzidas para metade.

2 — A determinação da medida concreta da coima far-se-á
em função da gravidade objectiva da contra-ordenação e da censura
subjectiva da mesma, devendo ter-se sempre em consideração a
situação económica do agente e o benefício obtido pela prática
da infracção.

Artigo 46.º

Reincidência

1 — Aquele que for condenado por uma contravenção deste
Regulamento e cometa infracção idêntica no prazo de seis meses,
será condenado ao pagamento de coima no dobro do valor previs-
to e ainda em oito dias de suspensão de qualquer actividade nos
mercados e feiras com o consequente encerramento, por igual
período, dos locais de venda de que seja concessionário.

2 — A prática de terceira infracção dentro do prazo referido no
número anterior será punida com o pagamento de coima no tri-
plo do valor fixado e com a suspensão de qualquer actividade nos
mercados e feiras municipais durante seis meses.

3 — A prática de terceira infracção pelo concessionário permi-
tirá que a Câmara Municipal denuncie, unilateralmente, a conces-
são.

Artigo 47.º

Sanções acessórias

1 — Para além da coima prevista no artigo anterior, pode ain-
da a Câmara Municipal recorrer às seguintes sanções acessórias:

a) Advertência;
b) Repreensão escrita;
c) Proibição de se instalar e perda da quantia que tenham

pago a título de taxa ou terrado, a quem se fixar no mercado
ou feira em lugar diferente do que lhe foi destinado;

d) Apreensão dos produtos ou géneros a favor do municí-
pio, cuja venda ambulante não seja permitida ou cujo
vendedor não esteja legalmente habilitado a exercer o
comércio ambulante, ou o faça fora dos locais permitidos
para o efeito;

e) Suspensão ou proibição de exercício da actividade nos
mercados ou feiras;

f) Poderá ainda haver lugar à apreensão dos instrumentos e
das mercadorias objecto de contravenção, declarados per-
didos a favor do município, e sujeição à aplicação da le-
gislação sobre infracções económicas e contra a saúde
pública.

1 — A competência para aplicar as sanções acessórias referidas
no número anterior está atribuída às seguintes entidades:

a) A funcionário municipal investido da responsabilidade da
organização e fiscalização do funcionamento do merca-
do, a prevista na alínea a);

b) Ao presidente ou vice-presidente, a prevista nas restan-
tes alíneas;

1 — As sanções previstas no presente artigo serão registadas
em processo próprio existente no Serviço de Contra-Ordenações
da Câmara Municipal.

2 — A responsabilidade pelas infracções cometidas pelos em-
pregados são sempre imputadas ao titular do direito de ocupação,
salvo se este fizer prova do contrário.

CAPÍTULO V

Disposições finais

Artigo 48.º

Interpretação e omissões

Os casos omissos e as dúvidas resultantes da interpretação deste
Regulamento serão resolvidos pela Câmara Municipal.

Artigo 49.º

Disposições supletivas aplicáveis

1 — Para além do Decreto-Lei n.º 252/86, de 25 de Agosto,
com alteração introduzida pelo Decreto-Lei n.º 252/93, de 14 de
Julho, são aplicáveis às disposições deste Regulamento, além de
outras, as seguintes: Portaria n.º 559/76, de 7 de Setembro (Regu-
lamento de Inspecção e Fiscalização Hígio-Sanitário sobre Carnes
e Produtos Cárneos), Decreto-Lei n.º 368/88, de 15 de Outubro
(disciplina o comércio não sedentário de carnes e seus produtos
em unidades móveis), Decreto-Lei n.º 28/84, de 20 de Janeiro (in-
fracções auto-económicas e contra a saúde pública).

Artigo 50.º

Norma revogatória

O presente Regulamento revoga todas as disposições regula-
mentares contrárias, incluindo as constantes do Código de Pos-
turas e do Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas e
Licença.



APÊNDICE N.º 126 — II SÉRIE — N.º 265 — 15 de Novembro de 200114

Artigo 51.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia útil seguinte após
a sua publicação no Diário da República.

ANEXO I

Lista a que se refere o n.º 2 do artigo 22.º

1 — Carnes verdes, ensacadas, enlatadas, miudezas comestíveis.
2 — Bebidas, com excepção de refrigerantes e águas minerais

quando nas suas embalagens de origem, de água e dos preparados
com água à base de xaropes e do referido na alínea d) do n.º 2 do
artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 122/79, de 8 de Maio.

3 — Medicamentos e especialidades farmacêuticas.
4 — Desinfectantes, insecticidas, fungicidas, herbicidas, parasi-

ticidas, raticidas e semelhantes.
5 — Sementes, plantas e ervas medicinais e respectivos prepa-

rados.
6 — Aparelhagem radioeléctrica, máquinas e utensílios eléctri-

cos ou a gás, candeeiros, lustres, seus acessórios ou partes separa-
das e material para instalações eléctricas.

7 — Materiais de construção, com excepção de utensílios de
uso doméstico.

8 — Veículos automóveis, reboques, velocípedes com ou sem
motor e acessórios.

9 — Combustíveis líquidos, sólidos e gasosos, com excepção de
petróleo, álcool desnaturado, carvão e lenha.

10 — Instrumentos profissionais e científicos e aparelhos de
medida e verificação, com excepção das ferramentas e utensílios
semelhantes de uso doméstico e artesanal.

11 — Material para fotografia e cinema e artigos de óp-
tica, oculista, relojoaria e respectivas peças separadas ou aces-
sórios.

12 — Borracha e plástico em folha ou tubo ou acessórios.
13 — Armas e munições, pólvora e quaisquer outros materiais

explosivos ou detonantes.
14 — Moedas e notas de banco.

Aprovado em reunião de Câmara Municipal e Assembleia Muni-
cipal de ... e ..., respectivamente.

CÂMARA MUNICIPAL DE ÉVORA

Aviso n.º 8779/2001 (2.ª série) — AP.  — Abílio Mi-
guel Joaquim Dias Fernandes, presidente da Câmara Municipal de
Évora:

Torna público, nos termos e para os efeitos do artigo 118.º do
Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, que, durante o período de
30 dias a contar da publicação do presente aviso no Diário da Re-
pública, é submetido a inquérito público o projecto de alteração
do Regulamento de Ocupação da Via Pública com Esplanada no
Centro Histórico de Évora, que foi aprovado em reunião de Câ-
mara de 12 de Setembro de 2001.

Durante este período poderão os interessados consultar o men-
cionado projecto de alteração do Regulamento, na Divisão Jurídi-
ca e Notariado da Câmara Municipal de Évora, sita nos Paços do
Concelho, Praça do Sertório, Évora, e sobre ele serem formula-
das, por escrito, as sugestões que se entendam, e que deverão ser
dirigidas ao presidente da Câmara Municipal de Évora.

12 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Abílio Miguel
Joaquim Dias Fernandes.

Projecto de Alteração do Regulamento de Ocupação
de Via Pública com Esplanada no Centro Histórico
de Évora.

Nota justificativa

O Regulamento Municipal de Ocupação de Via Pública com Es-
planada no Centro Histórico de Évora foi aprovado em reunião
da Câmara Municipal de Évora no dia 23 de Dezembro de 1997,
e em Assembleia Municipal no dia 18 de Junho de 1998.

Este Regulamento foi elaborado tendo em conta as especifici-
dades do Centro Histórico da Cidade de Évora, classificado pela
UNESCO como Património da Humanidade em 1996.

Baseou-se no facto de Évora ser uma cidade mediterrânica, dis-
por de condições climáticas que proporcionam uma vivência da
rua como espaço de encontro e de permanência dos seus moradores.

Os diversos atractivos da bela cidade de Évora têm proporcio-
nado o desenvolvimento das actividades ligadas ao alojamento e à
restauração.

Todavia, o Centro Histórico de Évora não é o único polo atractivo
da cidade. A diversidade e pluralidade do património arqueológico
tornam a cidade de Évora um centro de atracção turístico, não só
o Centro Histórico em si, mas em geral todo o concelho de Évora.

O desenvolvimento turístico e económico, e a proliferação de
unidades hoteleiras e estabelecimentos de restauração são uma
realidade que abrange todo o concelho.

A iniciativa levada a cabo pela Câmara Municipal ao regulamentar
as condições de licenciamento, ocupação e utilização privada da
via pública no Centro Histórico da Cidade, para efeitos de insta-
lação de esplanadas teve o mérito de disciplinar toda a actividade
de ocupação de espaço público pelos particulares.

Mas as razões que estiveram na base da aprovação deste Regu-
lamento, justificam agora a presente alteração, que visa alargar os
objectivos deste Regulamento a toda a área do concelho de Évora.

Assim se pretende uniformizar critérios ao nível do município
de Évora.

Desta forma, assim se incluem as alterações ao Regulamento de
Ocupação de Via Pública com Esplanada no Centro Histórico de
Évora a seguir descritas.

Os artigos 1.º, 9.º, n.º 2, alínea a), 12.º, 13.º, 14.º, 15.º e 22.º
passam a ter a seguinte redacção:

Regulamento de Ocupação de Via Pública
com Esplanada no Concelho de Évora

Preâmbulo

Évora e o seu concelho, pela sua localização geográfica, dis-
põem de condições climáticas que proporcionam uma intensa vi-
vência da rua como espaço de encontro e de permanência dos seus
moradores. A grande procura de Évora como cidade destino de turismo
cultural tem proporcionado o desenvolvimento harmonioso de um
vasto conjunto de actividades ligadas ao alojamento e à restaura-
ção que assumem, hoje, um importante papel de apoio ao turismo
e são factos evidentes de desenvolvimento económico.

O presente Regulamento justifica-se no sentido de administrar
e reger toda a ocupação, por parte dos particulares, de via pública
com esplanada, consagrando regras que cumpram o objectivo de
disciplinar a proliferação de esplanadas na via pública.

O presente Regulamento foi elaborado com fundamento no dis-
posto no artigo 241.º da Constituição da República, e nos arti-
gos 53.º, n.º 2, alínea a), e 64.º, n.º 6, alínea a), da Lei n.° 169/
99, de 18 de Setembro.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objecto e âmbito

O presente Regulamento dispõe sobre as condições de licencia-
mento, ocupação e utilização privada de via pública no concelho
de Évora, para efeitos de instalação de esplanadas.

CAPÍTULO III

Processo de licenciamento

Artigo 9.º

Instrução do processo

1 — .......................................................................................
2 — .........................................................................................

a) ……………………...........................................................

i) Para o Centro Histórico de Évora — planta de loca-
lização: escala mínima de 1:500, indicando com pre-
cisão a área a ocupar, afastamentos relativos a fa-
chadas contíguas, lancis, caldeiras de árvores, candeeiros
e ou outros elementos de mobiliário urbano even-
tualmente existentes;
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ii) Para o restante concelho — planta a fornecer pelos
serviços municipais (e especificada numa visita ao
local), indicando com precisão a área a ocupar, afas-
tamentos relativos a fachadas contíguas, lancis, cal-
deiras de árvores, candeeiros e ou outros elementos
de mobiliário urbano eventualmente existentes.
As plantas deverão igualmente indicar a frente da fa-
chada ocupada pelo estabelecimento.

b) .....................................................................................
c) .....................................................................................
d) .....................................................................................
e) .....................................................................................

3 — .......................................................................................
4 — .......................................................................................

CAPÍTULO IV

Do mobiliário

Artigo 12.º

Critério geral

1 — .......................................................................................
2 — ........................................................................................
3 — Não será admitido mais do que um desenho de mobiliário

por esplanada.

Artigo 13.º

Mesas e cadeiras

1 — As mesas e cadeiras deverão ser de uma única cor e tona-
lidade por material, preferencialmente metálicas ou em soluções
mistas e de desenho simples.

2 — No Centro Histórico de Évora não se admite qualquer
publicidade nas mesas e cadeiras.

Artigo 14.º

Guarda-sóis no Centro Histórico de Évora

No Centro Histórico de Évora os guarda-sóis serão de lona e de
cor uniforme, apenas se admitindo publicidade nas abas.

Artigo 15.º

Estrados no Centro Histórico de Évora

1 — No Centro Histórico de Évora só se aceitam estrados
regularizadores, adaptados à topografia do espaço público, quando
o pavimento a isso o obrigue, os quais deverão ser constituídos
por módulos de estrutura metálica pintados a tinta de esmalte,
revestidos de tabuado de madeira envernizada ou encerada à cor
natural.

2 — .......................................................................................

CAPÍTULO V

Deveres, fiscalização e sanções

Artigo 22.º

Competência para a instrução de processos
e aplicação de coimas

1 — ...........................................................................................
2 — A aplicação de coimas é da competência do presidente da

Câmara Municipal de Évora, sendo delegável.

CÂMARA MUNICIPAL DE FAFE

Aviso n.º 8780/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se faz público que, no âmbito das competências detidas em
matéria de gestão de pessoal [alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º da
Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro], renovei, pelo prazo de três
meses, sem exceder a duração global de dois anos, o contrato a

termo certo do cidadão José Fernando Baltar Leite, na categoria
de nadador-salvador/pessoal auxiliar, escalão 1, índice 120, da
categoria, com efeitos a 1 de Novembro de 2001, conforme clá-
usula inserta no respectivo contrato a termo certo.

(Isento de visto do Tribunal de Contas, conforme Lei n.º 86/
89, com a redacção da Lei n.º 13/96.)

27 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Ribeiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE FRONTEIRA

Aviso n.º 8781/2001 (2.ª série) — AP.  — Mérito ex-
cepcional. — Para os devidos efeitos se torna público que, por
meu despacho de 6 de Setembro de 2001, foi atribuído mérito ex-
cepcional aos funcionários Aroldo Joaquim Barreiros Madeira,
motorista de transportes colectivos, e João Miguel Barradas, can-
toneiro de limpeza, com os seguintes fundamentos:

Excepcional capacidade de trabalho e dedicação ao serviço,
desenvolvendo com a maior prontidão e eficiência todas
as tarefas de que têm sido incumbidos, contribuindo decisi-
vamente, com a acção de ambos, para os bons resultados
obtidos, especificamente na área funcional de cada um;

Aroldo Madeira foi o primeiro motorista de transportes co-
lectivos da autarquia, tendo desde o primeiro momento
demonstrado zelo e eficiência que justificam esta atribuição;

João Barradas, destaca-se pela sua dedicação todas as horas,
disponibilidade, zelo e eficiência, aliadas nomeadamente
documentada pela proposta do órgão executivo da Junta de
Freguesia de São Saturnino.

Todas estas qualidades, aliadas a total e permanente disponibili-
dade, demonstradas até ao desenvolvimento de tarefas que ultra-
passam a sua categoria profissional, tornam-os merecedores da
atribuição de mérito excepcional, com os efeitos previstos no
artigo 30.º, n.º 4, alínea a), do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de
Junho — redução do tempo de serviço para efeitos de progressão.

Ratificado por maioria na sessão de Assembleia Municipal de
21 Setembro de 2001.

11 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, Pedro
Namorado Lancha.

CÂMARA MUNICIPAL DE ÍLHAVO

Edital n.º 442/2001 (2.ª série) — AP.  — Engenheiro
José Agostinho Ribau Esteves, presidente da Câmara Municipal de
Ílhavo:

Torna público, nos termos da alínea u) do n.º 1 do artigo 68.º
da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e para os efeitos do arti-
go 91.º do mesmo diploma legal, que a Câmara Municipal de Ílhavo,
na sua reunião de 26 de Setembro de 2001, aprovou, por unanimi-
dade, o Regulamento e Tabela de Taxas do Museu Marítimo de
Ílhavo, o qual foi sancionado pela Assembleia Municipal na sua
segunda reunião realizada no dia 3 de Outubro, da sessão ordinária
do mês de Setembro, do corrente ano.

Para constar se lavrou o presente edital e outros de igual teor,
que vão ser afixados nos lugares públicos do costume e publicados
no Diário da República, 2.ª série, e nos jornais locais Bora Te
Beio, O Ilhavense e O Timoneiro.

E eu (Assinatura ilegível), chefe da Divisão de Administração
Geral, em regime de substituição, o subscrevi.

12 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Agos-
tinho Ribau Esteves.

Regulamento do Museu Marítimo e Regional
de Ílhavo

Preâmbulo

O Regulamento do Museu Marítimo e Regional de Ílhavo, apro-
vado na reunião de Câmara de 14 de Fevereiro de 1991, seguido
pela aprovação da Assembleia Municipal de 22 de Fevereiro do
mesmo ano, encontra-se neste momento ultrapassado em algumas
das suas disposições.

As importantes e profundas obras de ampliação e remodelação
do Museu Marítimo de Ílhavo, transformando-o num elemento único
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da museologia marítima e em especial da pesca do bacalhau, con-
cretizam a forte aposta nos valores da cultura do concelho de Ílhavo,
na referência de que tem «O Mar por Tradição», por parte da
Câmara Municipal de Ílhavo.

Toda esta nova fase da vida do museu, enriquecido também pelo
seu novo pólo, o «Navio Santo André», requerem que algumas
normas regulamentares sejam revistas e actualizadas, assim como
o valor das taxas de utilização, procurando-se da mesma forma
reunir num único documento todas as normas e disposições
regulamentadoras destas matérias.

Assim, nos termos dos artigos 53.º, n.º 2, alínea a), 64.º, n.º 6,
alínea a), 53.º, n.º 2, alínea e), e 64.º, n.º 6, alínea a), todos da
Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e ainda do artigo 19.º, alíneal),
da Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto, propõe-se o presente Regula-
mento e Tabela de Taxas dele constante à aprovação da Câmara
Municipal de Ílhavo e Assembleia Municipal, e assim a revogação
do Regulamento do Museu Marítimo e Regional de Ílhavo em vi-
gor e a Tabela de Taxas para acesso público ao Navio Santo An-
dré, que se encontram actualmente em vigor.

1 — O Museu Marítimo de Ílhavo, tem como espaços princi-
pais os seguintes: hall; auditório; biblioteca/arquivo; sala de expo-
sições temporárias; sala da faina maior; sala da ria; sala dos mares
e uma área de reservas e oficinas (com acesso reservado), funcio-
nando ainda como o seu pólo o «Navio Santo André».

2 — O Museu Marítimo de Ílhavo situa-se na Avenida do Dr. Rocha
Madail, na cidade de Ílhavo, com acesso pela EN 109.

3 — O pólo — o Navio Santo André — do Museu Marítimo de
Ílhavo, encontra-se instalado no Canal de Mira, junto ao Jardim
Oudinot, na Gafanha da Nazaré, podendo, no entanto, sempre que
a Câmara Municipal entenda necessário alterar aquela sua locali-
zação.

4 — O Museu Marítimo de Ílhavo e o seu Pólo «Navio Santo
André», estão abertos durante todo o ano, de acordo com as nor-
mas contidas no presente Regulamento.

5 — O horário de abertura ao público do Museu Marítimo de
Ílhavo e o seu Pólo «Navio Santo André», serão os que constam
do presente Regulamento, mas que poderão ser alterados por de-
liberação da Câmara ou despacho do presidente da Câmara.

6 — Os preços de ingresso no Museu e no seu pólo «Navio Santo
André», constam da tabela de preços abaixo referenciada, não
podendo cobrar-se importâncias diferentes.

Horário de abertura ao público do Museu:

Segunda-feira — encerrado;
Terça-feira a sexta-feira — das 10 horas às 12 horas e 30 mi-

nutos e das 14 às 17 horas;
Sábado e domingo — das 14 às 17 horas.

No período de 1 de Junho a 30 de Setembro, o horário da tarde,
durante a semana e aos fins-de-semana será das 14 horas e 30 mi-
nutos às 18 horas.

Horário de abertura ao público do pólo do Museu «Navio Santo
André»:

Segunda-feira — encerrado;
Terça-feira a sexta-feira — das 10 às 12 horas e das 14 às

17 horas;
Sábado e domingo — das 14 às 17 horas.

No período de 1 de Junho a 30 de Setembro, o horário da tarde,
durante a semana e aos fins-de-semana será das 14 horas e 30 mi-
nutos às 18 horas.

Visitas:

1) As visitas ao Museu e ao seu pólo «Navio Santo André»
far-se-ão durante os horários de abertura ao público, de
acordo com o disposto no presente Regulamento;

2) O pólo do Museu «Navio Santo André» tem uma lotação
máxima de 100 pessoas.

Proibições — durante a visita ao Museu é expressamente proi-
bido filmar, fotografar, comer, fumar, fazer-se acompanhar de
animais. Na visita ao pólo «Navio Santo André» é expressamente
proibido comer, fumar ou fazer-se acompanhar de animais.

Disposições gerais — os casos omissos no presente Regulamen-
to e na legislação, serão resolvidos pela Câmara Municipal de Ílhavo
ou pelo seu presidente, dentro das competências próprias.

Tabela de preços:

O acesso ao Museu é pago através da aquisição de um bilhete
no montante de 400$ (2 euros);

O acesso ao pólo do Museu «Navio Santo André» é pago através
da aquisição de um bilhete no montante de 250$ (1,25 euros).

Visitas gratuitas ao Museu e ao pólo «Navio Santo André»:

Aos titulares dos órgãos sociais da Associação dos Amigos do
Museu de Ílhavo;

Crianças até cinco anos inclusive.

Por deliberação de Câmara ou despacho do presidente da Câmara.

Redução de taxas do museu:

Crianças e jovens dos 6 aos 17 anos — 50%.
Adultos com mais de 65 anos inclusive — 50%.
Funcionários da Câmara Municipal de Ílhavo — 50%.
Titulares do cartão jovem — 50%.
Sócios da Associação Amigos do Museu de Ílhavo — 50%.

Espaços livres e espaços sujeitos a pagamento:

No Museu o acesso à biblioteca, bar, auditório e sala de ex-
posições temporária é livre, não estando por isso sujeito à
aquisição de qualquer bilhete de acesso. O acesso às salas de
exposição permanente — sala da faina maior, sala da ria, e
sala dos mares — fica sujeito ao pagamento das taxas su-
pra referidas;

No pólo do Museu «Navio Santo André», todo o acesso fica
sujeito ao pagamento das taxas supra referidas.

Auditório:

1) O espaço destinado ao auditório será reservado a reuniões
culturais, colóquios, congressos e outras manifestações,
sendo a sua gestão feita pelo vereador do pelouro da Cultura
da Câmara Municipal de Ílhavo;

2) O serviço de apoio ao funcionamento do auditório será
assegurado pelos funcionários do museu, em concordân-
cia com o seu director, ou, por pessoal especialmente
destacado pela Câmara, para o efeito;

3) A cedência do auditório, far-se-á por sessões, compreen-
dendo cada sessão um período da manhã, da tarde ou da
noite;

4) Cada sessão depois de autorizada é feita mediante o paga-
mento de 10 000$/sessão (49,88 euros), podendo a Câ-
mara Municipal ou o seu presidente decidir em determi-
nadas situações pela gratuitidade da cedência, nomeadamente,
em acções de carácter humanitário e na cedência a insti-
tuições e associações concelhias em acções sem carácter
lucrativo;

5) Os utilizadores nos termos dos números anteriores, obri-
gam-se a deixar as instalações limpas e livres de material
ou equipamentos utilizados, nas duas horas seguintes à
ocupação do auditório;

6) Só é permitido o manuseamento do material que equipa o
auditório, por funcionários municipais superiormente
nomeados para o efeito, ou outros pela Câmara devida-
mente credenciados.

ANEXO I

As visitas escolares ou de estudo deverão ser previamente soli-
citadas por carta, que será confirmada pelos serviços do Museu.

As visitas escolares ou de estudo não devem englobar mais de
100 alunos, sendo o ingresso no Museu feito em grupos de 25, sob
orientação dos serviços respectivos.

Cada grupo far-se-á acompanhar, obrigatoriamente, por um ou
dois professores.

Os professores (escolas) serão responsáveis por quaisquer danos
ou desvios, ocorridos durante as visitas.

As visitas escolares ou de estudo, serão marcadas e programadas
pelos serviços do Museu.

CÂMARA MUNICIPAL DE LAMEGO

Aviso n.º 8782/2001 (2.ª série) — AP.  — José An-
tónio de Almeida Santos, presidente da Câmara Municipal de
Lamego:

Torna público, nos termos do n.º 1 do artigo 74.º do Decreto-
-Lei 380/99, de 22 de Setembro, que, por deliberação da Câmara
Municipal de Lamego de 27 e 28 de Novembro de 2000, foi apro-
vada por unanimidade, a revisão do Plano Director Municipal de
Lamego, tendo obtido aprovação da Assembleia Municipal em 18
de Dezembro de 2000.
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Dando cumprimento ao n.º 3, alínea a), do artigo 6.º do supra
citado diploma legal, divulga que os argumentos justificativos desta
revisão são, resumidamente:

a) Actualização da base cartográfica;
b) Correcção dos limites de intervenção do PU da cidade de

Lamego;
c) Correcção do traçado do IP3;
d) Correcção da REN e da RAN;
e) Acertos dos limites de intervenção do PU da cidade;
f) Alargamento e criação de novas unidades operativas e

medidas preventivas;
g) Inclusão de parte do concelho em área a submeter à ela-

boração do Plano Intermunicipal de Ordenamento do
Território — Alto Douro Vinhateiro, no âmbito de clas-
sificação pela UNESCO, do Douro a Património da Hu-
manidade.

O prazo previsto para a elaboração da revisão do PDM é de
dois anos, a contar da data de publicação deste aviso.

Considerando o direito à participação dos interessados, nos ter-
mos do n.º 2 do artigo 77.º do supra citado diploma, publicita que
podem ser formuladas sugestões, bem como apresentadas infor-
mações sobre quaisquer questões que possam ser consideradas no
âmbito do respectivo procedimento de elaboração.

Todos os interessados poderão formular sugestões, através de
um impresso próprio que será posto à disposição na Câmara Mu-
nicipal de Lamego na Repartição Administrativa do Departamen-
to Técnico, ou remetidas para o presidente da Câmara Municipal
de Lamego, dentro do prazo de 30 dias úteis a contar da publica-
ção deste aviso no Diário da República.

Mais informa que durante o período referido no parágrafo an-
terior:

Se encontra no átrio da Câmara Municipal de Lamego, o
conteúdo documental do Plano Director Municipal, para
consulta de todos os interessados;

Quaisquer esclarecimentos deverão ser solicitados no Depar-
tamento Técnico da Câmara Municipal de Lamego.

4 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, António de
Almeida Santos.

CÂMARA MUNICIPAL DE MIRANDELA

Aviso n.º 8783/2001 (2.ª série) — AP.  — Regulamento
da Organização dos Serviços Municipais — Restruturação dos Ser-
viços — Quadro de Pessoal. — Nos termos e para os efeitos do
disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6
de Abril, faz-se público que a Assembleia Municipal de Mirandela,
em sua sessão ordinária realizada em 28 de Setembro de 2001
deliberou, sob proposta da Câmara Municipal aprovada em reu-
nião ordinária de 13 de Setembro de 2001, aprovar a restruturação
dos serviços e as alterações ao Regulamento da Organização dos
Serviços Municipais e ao quadro de pessoal, conforme publicação
em anexo.

1 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Lopes
Silvano.

Regulamento de Organização
dos Serviços Municipais

O presente Regulamento vem substituir o aprovado pela Assembleia
Municipal em sessão de 29 de Junho de 1995 e as alterações apro-
vadas nas sessões de 29 de Setembro de 1995 e 30 de Junho de
1998.

Destina-se a fixar e a reorganizar os princípios gerais, os objec-
tivos e a organização dos vários serviços da autarquia, ao nível de
departamentos, divisões, secções e sectores e definir as respecti-
vas atribuições e competências.

Tem por finalidade obter a melhoria das condições de trabalho,
de eficácia e eficiência de todos os serviços.

CAPÍTULO I

Estrutura dos serviços municipais

Artigo 1.º

Organização dos serviços

Para a prossecução das suas atribuições legais e em conformida-
de com o disposto no Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com

a redacção dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, os serviços
municipais são organizados de acordo com o organograma cons-
tante do anexo I, que se passa a descrever:

1 — Gabinete de Apoio à Presidência.
2 — Departamento de Administração Geral e Finanças:
2.1 — Divisão Administrativa e Financeira:
2.1.1 — Secção de Administração Geral;
2.1.2 — Secção de Pessoal;
2.1.3 — Secção de Contabilidade e Tesouraria;
2.1.4 — Secção de Taxas e Licenças;
2.1.5 — Secção de Património;
2.1.6 — Secção de Aprovisionamento.
2.2 — Divisão de Apoio aos Serviços Operativos:
2.2.1 — Secção de Obras Particulares;
2.2.2 — Secção de Obras Municipais;
2.2.3 — Secção de Loteamentos e Urbanização;
2.2.4 — Secção de Projectos e Candidaturas;
2.2.5 — Secção de Contra-Ordenações e Trânsito.
3 — Departamento de Fomento e Infra-Estruturas:
3.1 — Divisão de Hidráulica e Vias de Comunicação;
3.2 — Divisão de Edifícios e Conservação.
4 — Departamento de Urbanismo e Ambiente:
4.1 — Divisão de Arquitectura e Planeamento;
4.2 — Divisão de Serviços Urbanos.
5 — Departamento Sócio-Cultural:
5.1 — Divisão dos Serviços Culturais, Desporto e Turismo;
5.2 — Divisão dos Serviços de Educação e Acção Social.

CAPÍTULO II

Funções e competência

SECÇÃO I

Serviço de apoio

Artigo 2.º

Gabinete de Apoio à Presidência

Ao Gabinete de Apoio à Presidência compete desempenhar as
actividades legalmente atribuídas e as determinadas pelo presiden-
te da Câmara Municipal ou seu substituto legal.

SECÇÃO II

Departamentos, divisões e secções

Artigo 3.º

Competências comuns

A) Departamentos — compete ao director de departamento:

1) Elaborar e submeter a apreciação superior as instruções,
regulamentos e normas que forem julgados necessários ao
correcto exercício das respectivas actividades;

2) Colaborar na elaboração dos planos e relatórios de acti-
vidades;

3) Coordenar a actividade das unidades dependentes de cada
um dos serviços e assegurar a correcta execução das tare-
fas, dentro dos prazos determinados;

4) Assegurar a informação necessária entre os diversos ser-
viços, de forma a permitir uma actuação integrada no
desempenho das respectivas actividades;

5) Propor a adopção de medidas de natureza técnico-admi-
nistrativa tendentes a simplificar e racionalizar métodos
de trabalho;

6) Assistir às reuniões do executivo e da Assembleia Munici-
pal, sempre que for determinado;

7) Apresentar o relatório anual das actividades do departa-
mento;

8) Dirigir e coordenar os serviços do departamento, em
conformidade com as deliberações da Câmara e superin-
tendência do presidente;

9) Submeter a despacho dos membros do executivo os as-
suntos da sua competência;

10) Assegurar a execução das deliberações da Câmara e des-
pachos do presidente nas áreas dos respectivos serviços;
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11) Assinar a correspondência de mero expediente;
12) Gerir os recursos humanos, técnicos e materiais afectos

aos respectivos serviços, de acordo com as regras defini-
das, de modo a garantir a sua racional utilização com vista
à prossecução do seu principal objectivo, garantir o mais
correcto atendimento das populações, mais eficácia e
rapidez na resolução dos seus problemas;

13) Emitir parecer sobre os assuntos no domínio dos serviços
a seu cargo.

B) Divisões — compete ao chefe de divisão:

1) Assegurar a direcção do pessoal da divisão, em conformi-
dade com as deliberações da Câmara Municipal e ordens
do presidente, do vereador com funções delegadas ou do
director do departamento, distribuindo o serviço do modo
mais conveniente e zelando pela assiduidade do pessoal;

2) Organizar e promover o controlo de execução das activi-
dades da divisão, sob orientação do director de departa-
mento;

3) Elaborar a proposta do plano de actividades e orçamento
no âmbito da divisão;

4) Elaborar propostas de instruções, circulares normativas,
posturas e regulamentos necessários ao exercício da acti-
vidade da divisão;

5) Zelar pelas instalações a seu cargo e respectivo recheio e
transmitir à secção os elementos necessários ao registo e
cadastro dos bens;

6) Preparar o expediente e as informações necessárias para
a resolução dos órgãos municipais competentes ou deci-
são do presidente;

7) Assegurar a execução das deliberações da Assembleia
Municipal e Câmara Municipal e despachos do presidente
da Câmara, nas áreas da divisão;

8) Assegurar a informação necessária entre os serviços, com
vista ao bom funcionamento da divisão;

9) Cumprir e fazer cumprir as disposições legais e regula-
mentos sobre a matéria das respectivas competências;

10) Prestar com prontidão os esclarecimentos e informações
relativos à divisão, solicitados pelo presidente da Câmara
ou director do departamento;

11) Assistir às reuniões do executivo quando para isso for
solicitado;

12) Estudar, planear, propor e executar a execução de todas
as tarefas que superiormente sejam decididas no domínio
dos serviços a seu cargo;

C) Secções — compete ao chefe de secção:

1) Dirigir e orientar o pessoal da secção a seu cargo, manter
a ordem e disciplina do serviço e do pessoal respectivo e
advertindo os funcionários que se mostrem pouco zelo-
sos ou menos assíduos ao serviço;

2) Executar, fazer executar e orientar o serviço a seu cargo
de modo que todo ele tenha andamento e se efectue nos
prazos estipulados, sem atrasos ou deficiências;

3) Entregar ao chefe de divisão ou ao director de departa-
mento os documentos ou processos devidamente regista-
dos, instruídos e conferidos sempre que careçam da sua
informação, assinatura, ou tenham de ser levados a des-
pacho ou assinatura do presidente da Câmara, vereador
com competências delegadas, ou deliberação da Câmara
Municipal;

4) Prestar, a quem demonstre interesse directo e legítimo,
as informações não confidenciais, que lhe sejam solicita-
das e respeitem a assuntos do respectivo serviço. A re-
cusa de qualquer informação será sempre fundamentada
em termos de confidencialidade da matéria em causa ou
da não legitimidade do requerente e, obrigatoriamente, de-
cidida mediante despacho do presidente da Câmara ou ve-
reador com funções delegadas;

5) Apresentar ao chefe de divisão as sugestões que julgar
convenientes, no sentido de um melhor aperfeiçoamento
do serviço a seu cargo e da sua articulação com os res-
tantes serviços municipais;

6) Fornecer às outras secções as informações e esclarecimentos
de que careçam para o bom andamento de todos os servi-
ços, manter as melhores relações entre as secções e auxi-
liar, com os seus conhecimentos, os respectivos respon-
sáveis;

7) Organizar e actualizar as deliberações, posturas, regula-
mentos, leis, decretos, portarias, editais, ordens de servi-

ço e demais elementos, que tratem de assuntos que inte-
ressem à secção, os quais deverão ser facultados quando
forem solicitados;

8) Informar acerca dos pedidos de faltas e licenças de pes-
soal da secção, designadamente se estão em dia os servi-
ços confiados aos interessados;

9) Propor ao chefe de divisão o prolongamento do horário
normal de trabalho, sempre que se verifique necessidade
para isso;

10) Solicitar ao chefe de divisão auxílio de pessoal, adstrito
às outras secções, para execução de serviços mais urgen-
tes, que se verifique não ser possível levar a efeito com o
pessoal da sua secção;

11) Participar ao chefe de divisão as faltas ou infracções dis-
ciplinares do pessoal da sua secção, para devido procedi-
mento;

12) Informar regularmente o chefe de divisão ou o director
de departamento sobre o andamento dos serviços da sua
secção;

13) Distribuir pelos funcionários da secção os processos para
informação;

14) Conferir e rubricar todos os documentos de receita e des-
pesa passados pelos serviços a seu cargo;

15) Resolver as dúvidas em matéria de serviços apresentadas
pelos funcionários da sua secção, expondo-as ao chefe de
divisão ou ao director de departamento quando não en-
contre solução aceitável ou necessite de orientação;

16) Preparar a remessa ao arquivo dos documentos e proces-
sos que não sejam necessários na secção, devidamente
relacionados;

17) Cumprir e fazer cumprir as normas e os regulamentos;
18) Executar as tarefas que, no âmbito das suas competên-

cias, lhe sejam superiormente solicitadas.

Artigo 4.º

Departamento de Administração Geral e Finanças

O Departamento de Administração Geral e Finanças, dirigido por
um director de departamento, tem por finalidade apoiar técnico-
-administrativamente as actividades desenvolvidas pelos órgãos
autárquicos e os restantes serviços municipais, compreendendo duas
Divisões: a Administrativa e Financeira e a de Apoio aos Serviços
Operativos, bem como as secções que as integram.

Artigo 5.º

Director do Departamento de Administração Geral
e Finanças

1 — Compete em especial ao director do Departamento de
Administração Geral e Finanças:

1) Certificar, nos termos legais, os factos e actos que cons-
tem dos arquivos municipais e que não sejam de carácter
confidencial e reservado;

2) Autenticar todos os documentos oficiais dos órgãos da
autarquia;

3) Exercer as funções de notário privativo da Câmara Mu-
nicipal;

4) Subscrever, assinar e redigir as actas do executivo, enquanto
outra actuação não for determinada superiormente;

5) Apreciar e esclarecer as dúvidas surgidas na execução dos
diversos processos que lhe sejam submetidos;

6) Remeter, ao agente do Ministério Público competente,
cópia das actas das reuniões dos órgãos do município que
sejam requisitados;

7) Enviar à conservatória do registo predial até ao último
dia de cada mês todas as alterações de denominação de
vias públicas, verificadas no mês anterior, em conformi-
dade com o artigo 33.º do Código de Registo Predial apro-
vado pelo Decreto-Lei n.º 224/84, de 6 de Julho;

8) Colaborar na elaboração do orçamento e plano de activi-
dades;

9) Assegurar a execução e acompanhamento do programa anual
de formação;

10) Exercer as funções de delegado da Direcção-Geral de Es-
pectáculos;

11) Exercer as funções de responsável das execuções fiscais e
impostos;

12) Superintender no expediente e no arquivo geral do muni-
cípio;
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13) Superintender nos serviços de administração geral a car-
go do pessoal auxiliar;

14) Superintender na gestão do pessoal afecto ao departamento.

2 — O director do Departamento de Administração Geral e
Finanças é substituído nas suas faltas e impedimentos pelo chefe
da Divisão Administrativa e Financeira ou, nas faltas e impedi-
mentos deste, pelo chefe da Divisão de Apoio aos Serviços Ope-
rativos ou ainda, nas faltas e impedimentos destes, nos termos em
que é prevista a respectiva substituição.

Artigo 6.º

Divisão Administrativa e Financeira

1 — A Divisão Administrativa e Financeira integra as secções de:

a) Secção de Administração Geral;
b) Secção de Pessoal;
c) Secção de Contabilidade e Tesouraria;
d) Secção de Taxas e Licenças;
e) Secção de Património;
f) Secção de Aprovisionamento.

A esta Divisão, dirigida por um chefe de divisão, compete toda
a actividade que respeita à gestão administrativa geral dos recur-
sos humanos e financeiros e, em especial, o seguinte:

1) Apoiar administrativamente os órgãos da autarquia, ga-
rantindo o encaminhamento das decisões e deliberações
para os serviços responsáveis pela sua execução;

2) Assegurar o expediente e arquivo geral dos serviços e dos
órgãos da autarquia;

3) Apoiar o executivo em matéria de recursos humanos,
formação e segurança do pessoal;

4) Recolher e tratar dados para fins estatísticos e de gestão;
5) Proceder a estimativa anual das verbas a orçamentar em

despesa com o pessoal e comunicar à contabilidade tudo
o que diga respeito ou tenha influência nas remunerações;

6) Dirigir o recenseamento militar;
7) Assegurar o expediente relativo ao recenseamento elei-

toral e actos eleitorais;
8) Propor a adopção de planos adequados de arquivo;
9) Preparar o orçamento ordinário e plano de actividades,

bem como as suas revisões e alterações;
10) Promover a organização dos documentos de prestação anual

de contas;
11) Assegurar todas as operações de contabilidade estabeleci-

das por lei e demais escriturações contabilísticas julgadas
necessárias a uma correcta e eficaz gestão financeira;

12) Assegurar o recebimento de todas as receitas e o paga-
mento de todas as despesas devidamente autorizadas;

13) Colaborar nos estudos e propostas para aprovação de
tabelas de taxas e outros rendimentos a cobrar pelo mu-
nicípio e respectivos regulamentos;

14) Assegurar o pagamento directo ou através de contas ban-
cárias dos vencimentos e outras remunerações do pessoal;

15) Assegurar a actualização do inventário e do cadastro dos
bens municipais incluindo obras de arte e mobiliário exis-
tente nos serviços;

16) Promover a inscrição nas matrizes prediais e na conser-
vatória do registo predial de todos os bens imobiliários
do município;

17) Colaborar na fiscalização da responsabilidade do tesoureiro;
18) Assegurar o processo da informatização dos serviços;
19) Verificar as ordens de pagamento;
20) Assegurar o serviço de aprovisionamento do município;
21) Assegurar os serviços a cargo do pessoal auxiliar.

2 — O chefe da Divisão Administrativa e Financeira será subs-
tituída nas suas faltas e impedimentos pelo chefe da Divisão de
Apoio aos Serviços Operativos e nas faltas e impedimento deste;
por um chefe de secção a designar por despacho do presidente da
Câmara.

Artigo 7.º

Secção de Administração Geral

A Secção de Administração Geral, a cargo de um chefe de sec-
ção, compreende os sectores de:

a) Expediente Geral;
b) Arquivo;
c) Eleições;
d) Serviços de âmbito geral e auxiliares.

A esta secção compete, designadamente:

1) Promover a execução das tarefas inerentes à recepção,
classificação, expedição e arquivo de todo o expediente;

2) Promover a organização e dar sequência aos processos
administrativos do interesse dos munícipes;

3) Organizar e dar sequência a todos os processos adminis-
trativos que não sejam da competência de outros serviços;

4) Assegurar o expediente relativo a recenseamento e actos
eleitorais;

5) Registar e arquivar avisos, editais, anúncios, posturas,
regulamentos e ordens de serviço;

6) Registar as reclamações e recursos e dar-lhes o devido
encaminhamento, dentro dos prazos respectivos;

7) Arquivar, depois de catalogados, todos os documentos, livros
e processos que lhe sejam remetidos pelos diversos servi-
ços do município;

8) Propor, logo que decorridos os prazos estipulados por lei,
a inutilização dos documentos;

9) Elaborar protocolos e regulamentos que sejam solicitados;
10) Assegurar o necessário apoio jurídico no âmbito dos pro-

cessos de contencioso e consultoria jurídica;
11) Providenciar pela segurança e conservação das instalações,

bem como pelo bom funcionamento dos diversos equipa-
mentos;

12) Executar os serviços administrativos de carácter geral, não
específicos de outras secções ou dos serviços que não dis-
ponham de apoio administrativo próprio;

13) Informar sobre os procedimentos que devam ser adopta-
dos nos assuntos relacionados com as atribuições desta
secção.

Artigo 8.º

Secção de Pessoal

A esta Secção compete, designadamente:

1) Executar as acções administrativas relativas ao recruta-
mento, provimento, transferência, promoção, reclassifi-
cação e cessação de funções de pessoal;

2) Organizar e manter actualizados os processos individuais;
3) Organizar e tratar todo o expediente relativo a processos

de aposentação, assistência na doença e acidentes de tra-
balho;

4) Redigir contratos de pessoal, designadamente, contratos
de trabalho e de prestação de serviços;

5) Instruir todos os processos referentes a prestações sociais
dos funcionários, nomeadamente, os relativos a abono de
família, ADSE, Montepio Geral e Caixa Geral de
Aposentações;

6) Elaborar a lista de antiguidade;
7) Processar vencimentos, remunerações complementares e

outros abonos do pessoal;
8) Verificar e promover o processamento das importâncias

devidas a título de ajudas de custo e trabalho extraordiná-
rio ou prestado em dias de descanso ou feriados;

9) Assegurar e manter organizados os cadastros de pessoal,
bem como os registos e controlo da assiduidade;

10) Promover a verificação de faltas ou licenças por doença;
11) Fiscalizar os relógios de ponto;
12) Promover a classificação de serviço dos funcionários;
13) Passar atestados e certidões dos serviços da secção;
14) Organizar os processos referentes a acções de formação

que não sejam da competência de outros serviços;
15) Promover a organização ao nível da higiene, saúde e se-

gurança no trabalho;
16) Elaborar a relação das pessoas que prestam actividades no

município e verificar a regularidade dos respectivos pro-
cedimentos;

17) Assegurar o necessário apoio administrativo no âmbito
dos processos de averiguações e disciplinares;

18) Informar sobre os procedimentos que devam ser adopta-
dos nos assuntos relacionados com as atribuições desta
secção.

Artigo 9.º

Secção de Contabilidade e Tesouraria

A esta Secção compete, designadamente:

A) Contabilidade:

1) Promover e colaborar na elaboração dos planos de
actividade e orçamentos e respectivas revisões e al-
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terações, coligindo todos os elementos necessários
àquele fim e respectivo processamento;

2) Coordenar toda a actividade financeira, designadamente
através do cabimento de verbas e registo de facturas;

3) Organizar os processos inerentes à execução do or-
çamento;

4) Promover a arrecadação de receitas;
5) Conferir e subscrever ordens de pagamento;
6) O processamento de ordens de pagamento e respec-

tivos registos;
7) A conferência diária dos balancetes de tesouraria dos

documentos de despesa remetidos pela mesma tesou-
raria;

8) Manter devidamente escriturados os livros de conta-
bilidade;

9) A organização do arquivo de livros, dos documentos
de despesa e demais papéis que dizem respeito ao serviço
da secção;

10) Proceder à conferência das diferentes contas corren-
tes, nomeadamente, de empreiteiros, fornecedores e
outras entidades;

11) A conferência mensal das operações de tesouraria e
processamento das despesas correspondentes, assegu-
rando e verificando os respectivos pagamentos den-
tro dos prazos que lhe são fixados e, bem assim, de
outras despesas obrigatórias;

12) A execução de outros serviços, mapas, estatísticas ou
formações sobre serviços próprios da secção ou que,
de alguma forma, se prendam com a despesa da Câ-
mara;

13) Organizar os documentos de prestação anual de con-
tas e fornecer os elementos indispensáveis à elabo-
ração do relatório de actividades;

14) Remeter aos departamentos centrais ou regionais os
elementos determinados por lei;

15) Elaboração de balancetes mensais e anuais dos do-
cumentos e mais valores na tesouraria;

16) Organizar os processos de derramas, empréstimos e
subsídios;

17) Emitir certidões das importâncias entregues e rece-
bidas pela Câmara Municipal de outras entidades;

18) Verificar a conformidade legal na atribuição de subsí-
dios;

19) Executar as tarefas que no âmbito das suas atribui-
ções sejam superiormente determinadas;

20) Executar os serviços respeitantes a estatísticas ou
informação própria do sector;

21) Informar sobre os procedimentos que devam ser adop-
tados nos assuntos relacionados com as atribuições
desta Secção.

B) Tesouraria:

1) Elaborar balancetes diários e proceder à sua confe-
rência;

2) Promover a arrecadação das receitas virtuais e even-
tuais, entregar aos contribuintes com o respectivo recibo
os documentos de cobrança e liquidar os juros que forem
devidos;

3) Efectuar o pagamento das ordens de pagamento, de-
pois de verificadas as condições para a sua efectiva-
ção, nos termos legais;

4) Elaborar os diários de tesouraria e resumos diários da
tesouraria, remetendo-os diariamente à contabilida-
de, juntamente com os respectivos documentos de
receita e de despesa;

5) Prestar todas as informações que legitimamente lhe
sejam solicitadas;

6) Informar sobre os procedimentos que devam ser adop-
tados nos assuntos relacionados com as atribuições
da tesouraria.

Artigo 10.º

Secção de Taxas e Licenças

A esta Secção compete, designadamente:

1) Promover a arrecadação de receitas municipais;
2) Liquidar impostos, taxas, licenças e demais rendimentos

do município;
3) Conferir os mapas de cobrança das taxas dos mercados e

feiras e emitir as respectivas guias de receita;

4) Conferir os talões de cobrança das taxas de controlo
metrológico e passar as respectivas guias de receita;

5) Organizar os processos da venda de terrenos para sepul-
turas perpétuas e jazigos, mantendo actualizado o respec-
tivo registo;

6) Emitir licenças de condução de ciclomotores, de motoci-
clos de cilindrada não superior a 50 cm3 e de veículos
agrícolas, após aprovação em exame de condução, bem
como a respectiva matrícula e seu cancelamento;

7) Efectuar o expediente referente a licenças de uso e porte
de arma de caça e de defesa, de simples detenção de arma
e de transferência de armas;

8) Efectuar o expediente referente a taxas e licenças que não
sejam da competência de outros serviços;

9) Efectuar o expediente referente a processos de conces-
são de alvarás sanitários;

10) Efectuar o expediente referente a processos para conces-
são de vistorias a viaturas para transportes especiais;

11) Efectuar o expediente referente a horários de funciona-
mento de estabelecimentos comerciais, similares e de ser-
viços;

12) Efectuar o expediente referente a licenciamento de pu-
blicidade e ocupação de via pública;

13) Assegurar a execução dos assuntos relacionados com trans-
portes de aluguer em automóveis ligeiros de passageiros;

14) Efectuar o registo e licenciamento dos feirantes e vende-
dores ambulantes que exercem actividade na área do mu-
nicípio;

15) Executar os serviços respeitantes a estatísticas ou infor-
mação própria do sector;

16) Executar as tarefas relacionadas com os assuntos militares;
17) Organizar e executar as tarefas relacionadas com o pedi-

do de passaportes;
18) Organizar e executar as tarefas relacionadas com o servi-

ço de estrangeiros;
19) Organizar e executar as tarefas relacionadas com o servi-

ço de espectáculos;
20) Efectuar os demais procedimentos administrativos que lhe

sejam determinados;
21) Informar sobre os procedimentos que devam ser adopta-

dos nos assuntos relacionados com as atribuições desta
Secção.

Artigo 11.º

Secção de Património

A esta Secção compete, designadamente:

1) Organizar e manter actualizado o cadastro e inventário
dos bens imóveis municipais;

2) Proceder ao registo de todos os bens, mobiliário e equi-
pamento existente nos serviços;

3) Promover a inscrição nas matrizes prediais e na conser-
vatória do registo predial de todos os bens próprios imo-
biliários do município;

4) Organizar, em relação a cada prédio que faça parte do
cadastro dos bens imóveis, um processo com toda a do-
cumentação que a ele respeite, incluindo plantas, cópias
de escrituras ou de sentença de expropriação e demais
documentos relativos aos actos e operações de natureza
administrativa e jurídica e à identificação, descrição e
utilização dos prédios;

5) Executar todo o expediente relacionado com a aquisição
de bens imóveis e com alienação e abate de bens imóveis
e móveis;

6) Promover o seguro dos bens que constituem património
da Câmara Municipal;

7) Proceder à instrução e execução de processos de expro-
priação;

8) Assegurar a instrução e execução dos processos de indem-
nização;

9) Informar sobre os procedimentos que devam ser adopta-
dos nos assuntos relacionados com as atribuições desta
Secção.

Artigo 12.º

Secção de Aprovisionamento

A esta Secção compete, designadamente:

1) Proceder às aquisições necessárias de bens e serviços após
adequada instrução dos respectivos processos, incluindo a
abertura de concursos;
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2) Proceder ao controlo dos bens adquiridos e do respectivo
contrato nomeadamente ao cumprimento dos prazos e à
verificação das facturas;

3) Organizar e manter actualizado o ficheiro de fornecedores;
4) Organizar e manter actualizado o inventário dos bens

existentes em armazém;
5) Emitir requisições de aquisição de bens e serviços;
6) Administrar os artigos de consumo corrente existentes e

proceder à sua distribuição interna, propondo medidas
tendentes a racionalizar as aquisições de material e os
consumos;

7) Proceder ao movimento das entradas através de guias de
remessa e notas de devolução;

8) Dar saída dos bens armazenados através das requisições
emitidas pelos respectivos serviços e visadas pelos res-
ponsáveis;

9) Informar sobre os procedimentos que devam ser adopta-
dos nos assuntos relacionados com as atribuições desta
Secção.

SECÇÃO III

Serviços operativos
Artigo 13.º

Divisão de Apoio aos Serviços Operativos

1 — A Divisão de Apoio aos Serviços Operativos integra as
secções de:

a) Secção Obras Particulares;
b) Secção de Obras Municipais;
c) Secção de Loteamentos e Urbanização;
d) Secção de Projectos e Candidaturas;
e) Secção de Contra-Ordenações e Trânsito.

A esta Divisão, dirigida por um chefe de divisão, compete, em
especial, o seguinte:

1) Chefiar e coordenar os respectivos serviços;
2) Estudar, planear, propor e promover a execução de tare-

fas que sejam decididas no domínio dos serviços a seu cargo;
3) Informar os processos a cargo da divisão;
4) Promover a escrituração e manutenção em dia dos livros

próprios da divisão;
5) Passar certidões dos serviços da divisão, elaboração e ar-

quivo;
6) Coordenar e gerir todas as tarefas inerentes à organiza-

ção, elaboração e arquivo dos processos de concurso de
projectos de obras públicas;

7) Coordenar e gerir todas as tarefas inerentes à organiza-
ção, elaboração e arquivo dos processos de adjudicação
dos projectos de obras públicas;

8) Coordenar e gerir todas as tarefas inerentes à organiza-
ção dos processos de concurso de empreitadas de obras
públicas;

9) Coordenar e gerir todas as tarefas inerentes à organiza-
ção, elaboração e arquivo dos processos de loteamentos
urbanos, obras de edificação, obras municipais e candida-
turas;

10) Elaborar propostas de instruções, circulares normativas,
posturas e regulamentos necessários ao exercício da acti-
vidade da divisão;

11) Elaborar pareceres e informações sobre assuntos da com-
petência da divisão;

12) Executar as tarefas que, no âmbito das suas competên-
cias, lhes sejam superiormente solicitadas;

13) Estabelecer as ligações funcionais com os outros serviços
intervenientes nos processos que se encontrem no âm-
bito de acção desta Divisão.

2 — O chefe da Divisão de Apoio aos Serviços Operativos será
substituído nas suas faltas e impedimentos pelo chefe da Divisão
Administrativa e Financeira e nas faltas e impedimento deste; por
um chefe de secção a designar por despacho do presidente da Câmara.

Artigo 14.º

Secção de Obras Particulares

À Secção de Obras Particulares compete, designadamente:

1) Executar todo o expediente dos processos relacionados
com obras de edificação, utilização de edifícios ou suas

fracções, toponímia, limpeza de fossas, exploração de
inertes, arranque e plantio de árvores e inscrição de téc-
nicos;

2) Assegurar a organização, instrução e movimento de pro-
cessos, expediente, documentação e arquivo dos assuntos
relacionados com as atribuições desta Secção;

3) Organizar e manter actualizados os ficheiros respei-
tantes aos assuntos relacionados com as atribuições desta
Secção;

4) Executar as demais diligências que se enquadrem no seu
âmbito ou lhe sejam superiormente determinadas;

5) Executar as tarefas administrativas necessárias à divisão
assegurando as ligações funcionais com os outros servi-
ços intervenientes nos processos;

6) Informar sobre os procedimentos que devam ser adopta-
dos nos assuntos relacionados com as atribuições desta
Secção.

Artigo 15.º

Secção de Obras Municipais

À Secção de Obras Municipais compete, designadamente:

1) Executar todo o expediente dos processos que corram pela
secção, relacionado com obras municipais;

2) Assegurar a organização, instrução e movimento de pro-
cessos, expediente, documentação e arquivo dos assuntos
relacionados com obras municipais;

3) Executar todas as funções inerentes à organização dos
processos de concurso e adjudicação de empreitadas;

4) Organizar e manter actualizados os ficheiros respeitantes
às obras municipais;

5) Executar o expediente de assuntos relacionados com ilu-
minação pública;

6) Executar as demais diligências que se enquadram no seu
âmbito ou lhe sejam superiormente determinadas;

7) Executar as tarefas administrativas necessárias à divisão
assegurando as ligações funcionais com os outros servi-
ços intervenientes nos processos;

8) Informar sobre os procedimentos que devam ser adopta-
dos nos assuntos relacionados com as atribuições desta
Secção.

Artigo 16.º

Secção de Loteamentos e Urbanização

À Secção de Loteamentos e Urbanização compete, designada-
mente:

1) Executar todo o expediente dos processos que corram pela
secção, relacionado com loteamentos e urbanização;

2) Assegurar a organização, instrução e movimento de pro-
cessos, expediente, documentação e arquivo dos assuntos
relacionados com loteamentos e urbanização;

3) Organizar e manter actualizados os ficheiros respeitantes
aos loteamentos e obras de urbanização;

4) Executar as demais diligências que se enquadrem no seu
âmbito ou lhe sejam superiormente atribuídas;

5) Executar as tarefas administrativas necessárias à divisão
assegurando as ligações funcionais com os outros servi-
ços intervenientes nos processos;

6) Informar sobre os procedimentos que devam ser adopta-
dos nos assuntos relacionados com as atribuições desta
Secção.

Artigo 17.º

Secção de Projectos e Candidaturas

À Secção de Projectos e Candidaturas compete, designadamente:

1) Prestar apoio ao departamento a que respeitam os pro-
jectos com vista à execução dos procedimentos aplicá-
veis e apresentar as candidaturas a fim de serem co-
-financiadas pelos programas em vigor;

2) Assegurar a organização, instrução e movimento de pro-
cessos, expediente, documentação e arquivo dos assuntos
relacionados com a execução de projectos e candidaturas;

3) Executar todas as funções inerentes à organização dos
processos de concurso e adjudicação de empreitadas, bem
como preenchimento dos formulários relacionados com
as candidaturas e pedidos de pagamento e relatórios fi-
nais das obras co-financiadas;
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4) Organizar e manter actualizados os ficheiros respeitantes
às obras co-financiadas e aos concursos que visam a apre-
sentação de projectos de obras;

5) Executar as demais diligências que se enquadrem no seu
âmbito ou lhe sejam superiormente distribuídas;

6) Executar as tarefas administrativas necessárias à divisão
assegurando as ligações funcionais com os outros servi-
ços intervenientes nos processos;

7) Informar sobre os procedimentos que devam ser adopta-
dos nos assuntos relacionados com as atribuições desta
Secção.

Artigo 18.º

Secção de Contra-Ordenações e Trânsito

À Secção de Contra-Ordenações e Trânsito compete, designa-
damente:

1) Prestar apoio ao departamento e divisão que assegura a
execução das actividades nos domínios de ordenamento
de tráfego e transportes;

2) Promover a instalação de sinalização de trânsito supe-
riormente determinada e colaborar na execução dos res-
pectivos procedimentos;

3) Prestar apoio aos serviços de fiscalização na elaboração
dos processos de embargos de obras, de contra-ordenações
e de execução do pagamento de coimas;

4) Assegurar a organização, instrução e movimento de pro-
cessos, expediente, documentação e arquivo dos assuntos
relacionados com o trânsito e contra-ordenações;

5) Organizar e manter actualizados os ficheiros respeitantes
aos processos de trânsito e de contra-ordenação;

6) Executar as demais diligências que se enquadrem no seu
âmbito ou lhe sejam superiormente distribuídas;

7) Executar os procedimentos relacionados com salubridade
e saúde pública;

8) Executar as tarefas administrativas solicitadas pelo chefe
de divisão assegurando as ligações funcionais com os ou-
tros serviços intervenientes nos processos;

9) Informar sobre os procedimentos que devam ser adopta-
dos nos assuntos relacionados com as atribuições desta
Secção.

Artigo 19.º

Departamento de Fomento e Infra-Estruturas

1 — O Departamento de Fomento e Infra-Estruturas, dirigido
por um director de departamento, tem por finalidade apoiar tec-
nicamente as actividades desenvolvidas pelos órgãos autárquicos e
compreende:

a) Divisão de Edifícios e Conservação;
b) Divisão de Edifícios e Conservação.

Compete-lhe, designadamente — a promoção, coordenação e
resolução de todas as matérias relativas a engenharia, especialmente
nos âmbitos hidráulicos, vias de comunicação e edifícios.

2 — O director do Departamento de Fomento e Infra-Estrutu-
ras é substituído nas suas faltas e impedimentos pelo chefe de di-
visão mais antigo no departamento.

Artigo 20.º

Divisões do Departamento de Fomento e Infra-Estruturas

1 — Divisão de Edifícios e Conservação — à Divisão de Edifí-
cios e Conservação, dirigida por um chefe de divisão, compete,
essencialmente:

1) Assegurar a gestão do parque de máquinas e viaturas mu-
nicipais procurando a maior rentabilidade;

2) Gerir as oficinas municipais;
3) Promover a conservação e reparação de arruamentos e

vias de comunicação, incluindo obras de arte, bem como
redes de água e saneamento e edifícios (obras por admi-
nistração directa);

4) Promover a organização de processos de concurso para
empreitadas relativas a edifícios;

5) Assegurar a fiscalização das empreitadas relativas a edi-
fícios, elaborando toda a matéria decorrente desta ta-
refa;

6) Elaborar projectos no âmbito de edifícios nas especiali-
dades dos projectos de engenharia;

7) Elaborar propostas de regulamentos sobre prestação de
serviços municipais.

2 — Da Divisão de Hidráulica e Vias de Comunicação — à Di-
visão de Hidráulica e Vias de Comunicação, dirigida por um chefe
de divisão, compete, essencialmente:

1) Constituição de projectos relativos a obras de hidráulica
e de vias de comunicação, com vista a serem colocados a
concurso;

2) Promover a fiscalização das empreitadas relativas a obras
de hidráulica e vias de comunicação, elaborando toda a
matéria decorrente desta tarefa;

3) Elaborar projectos no âmbito da hidráulica e de vias de
comunicação;

4) Elaborar propostas de regulamentos sobre as matérias da
divisão;

5) Promover a fiscalização de trabalhos de infra-estruturas
urbanísticas dos loteamentos particulares.

Artigo 21.º

Departamento de Urbanismo e Ambiente

1 — Ao Departamento de Urbanismo e Ambiente, dirigido por
um director de departamento, compete tudo o que diga respeito à
gestão urbana e compreende:

a) Divisão de Arquitectura e Planeamento (DAP);
b) Divisão de Serviços Urbanos (DSU).

Compete-lhe em especial:

1) Intervir na elaboração de estudos e projectos no domínio
do ordenamento do território;

2) Promover o acompanhamento do Plano Director Muni-
cipal e do plano de urbanização na sua execução e imple-
mentação;

3) Coordenar o Núcleo de Apoio Técnico;
4) Coordenar a fiscalização municipal.

2 — O director do Departamento de Urbanismo e Ambiente é
substituído, nas suas faltas e impedimentos, pelo chefe de divisão
mais antigo no departamento.

Artigo 22.º

Divisões do Departamento de Urbanismo e Ambiente

1 — Divisão de Arquitectura e Planeamento — à Divisão de
Arquitectura e Planeamento, dirigida por um chefe de divisão,
compete, designadamente:

1) Coordenar iniciativas urbanísticas do município, privadas,
públicas ou cooperativas;

2) Estudar e propor regulamentação para levar à prática a
política urbanística do município;

3) Elaborar estudos e planos, executar projectos de arqui-
tectura de obras municipais;

4) Prestar colaboração às restantes divisões do Departamento
de Urbanismo e Ambiente;

5) Planear e programar actividades de administração urba-
nística;

6) Implementar os projectos urbanísticos equacionando al-
ternativas de ocupação de solos;

7) Pré-apreciar pedidos de viabilidade ou licenciamento de
loteamentos ou construção;

8) Elaborar e manter actualizado o cadastro e plano rodo-
viário municipal;

9) Elaborar e manter actualizada a carta do concelho;
10) Promover a defesa e protecção do meio ambiente;
11) Conceber projectos tipo para equipamento público que os

justifiquem e para habitação social.

2 — Divisão dos Serviços Urbanos — à Divisão de Serviços
Urbanos, dirigida por um chefe de divisão, compete, designada-
mente:

1) O acompanhamento de mercados e feiras bem como a
implementação de medidas e elaboração de propostas com
fim à melhoria de funcionamento;
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2) Elaborar estudos e projectos de ampliação e melhoramento
dos cemitérios municipais e dos paroquiais sempre que
solicitados;

3) Gestão e planeamento de novos cemitérios municipais;
4) Assegurar a limpeza urbana e a coordenação com a Asso-

ciação de Municípios da Terra Quente Transmontana no
âmbito da recolha de lixos sempre que necessário com fim
à optimização destes serviços;

5) Promover os parques e jardins assegurando a sua manu-
tenção.

Artigo 23.º

Departamento Sócio-Cultural

1 — O Departamento Sócio-Cultural, dirigido por um director
de departamento, compreende:

Divisão dos Serviços Culturais Desporto Turismo;
Divisão dos Serviços de Educação e Acção Social.

Compete-lhe designadamente:

1) Coordenar as actividades das respectivas divisões;
2) Planear, programar e desenvolver a acção municipal nos

domínios da educação, cultura, desporto, turismo, tem-
pos livres, juventude e festividades;

3) Propor superiormente a afectação de meios materiais e
humanos necessários às respectivas divisões;

4) Articular a actividade do departamento e divisões com os
outros departamentos e serviços do município;

5) Intervir ou colaborar com entidades públicas no desenvol-
vimento de acções, inerentes à acção social, educação,
cultura e desporto;

6) Fomentar e estimular a construção de equipamentos so-
ciais e desportivos;

7) Coordenar o plano de actividades, relatório de activida-
des e orçamento do departamento;

8) Cooperação com os serviços municipais, organizando os
vectores culturais e desportivos de actividades, tais como
feiras e festas;

9) Gerir as demais funções que lhe forem cometidas.

2 — O director do Departamento Sócio-Cultural é substituído,
nas suas faltas e impedimentos, pelo chefe de divisão mais antigo
no departamento.

Artigo 24.º

Divisões do Departamento Sócio-Cultural

1 — Divisão dos Serviços Culturais Desporto e Turismo — à
Divisão dos Serviços Culturais Desporto e Turismo, dirigida por
um chefe de divisão, compete, designadamente:

1) Planear, programar e desenvolver as actividades nos do-
mínios de cultura, do turismo e tempos livres;

2) Gerir a biblioteca municipal, programar e desenvolver acções
de índole cultural, em especial as que visem o alargamen-
to da rede de leitura pública;

3) Gerir o museu municipal, estudar e instalar outros museus
de âmbito municipal, nos domínios etnográfico e etnológico;

4) Promover o desenvolvimento do nível cultural das popu-
lações, designadamente, através de centros de cultura,
fomento de associações culturais e projectos de anima-
ção sócio-cultural;

5) Proceder ao estudo da situação cultural do concelho;
6) Proceder ao levantamento e defesa do património cultural;
7) Promover a defesa e protecção das estações arqueoló-

gicas do concelho e ocupar-se dos programas de
arqueologia;

8) Estabelecer contactos com as entidades vocacionadas para
a defesa e promoção cultural;

9) Promover e apoiar a publicação e divulgação de documentos
de interesse para o município;

10) Gerir ao auditório municipal;
11) Planear e organizar festas municipais e colaborar com a

comissão para o efeito nomeada;
12) Promover a instalação do ensino superior;
13) Coordenar a participação da autarquia no âmbito do en-

sino profissional administrado no concelho;
14) Inventariar as potencialidades turísticas da área do muni-

cípio e promover a sua divulgação;

15) Promover o desenvolvimento de infra-estruturas e apoio
ao turismo;

16) Propor e desenvolver acções de acolhimento aos turistas;
17) Colaborar com os organismos nacionais e regionais de

fomento de turismo;
18) Promover acções de divulgação e desenvolvimento do

artesanato;
19) Gerir os equipamentos recreativos e desportivos ligados

ao município;
20) Fomentar a criação de equipamentos de lazer e superin-

tender a sua gestão;
21) Colaborar na organização de feiras e exposições de enti-

dades oficiais ou particulares, sob o patrocínio ou com o
apoio do município.

2 — Divisão dos Serviços de Educação e Acção Social — à Divisão
dos Serviços de Educação e Acção Social, dirigida por um chefe de
divisão, compete, designadamente:

1) Proceder ao estudo e carências de vários níveis;
2) Institucionalizar os canais de ligação e coordenação com

as instituições de apoio social de carácter público e pri-
vado, com particular destaque para com os serviços do
Centro Regional de Segurança Social;

3) Proceder ao levantamento de estudos necessários à im-
plementação de acções que visem melhorar a qualidade
de vida da população;

4) Promover e coordenar acções de apoio às famílias indi-
víduos e grupos que recorrem à intervenção municipal;

5) Proceder à avaliação e estudos das realidades sociais do
concelho;

6) Organizar, manter e desenvolver a rede de transportes
escolares, assegurando a respectiva gestão;

7) Apoiar todas as acções que visem programas de apoio à
infância, juventude e terceira idade;

8) Executar as acções no âmbito da competência adminis-
trativa do município no que se refere às escolas dos ní-
veis do ensino básico;

9) Estudar as carências em equipamentos escolares;
10) Promover e apoiar acções de educação de base de adul-

tos;
11) Propor acções de ocupação dos tempos livres da popula-

ção;
12) Equacionar, planear e propor a realização de acções ine-

rentes à juventude.

CAPÍTULO III

Disposições finais

Artigo 25.º

Criação e implementação de serviços

1 — Ficam criados todos os serviços de assessoria, departamen-
tos, divisões e secções constantes do artigo 1.º do presente Regu-
lamento.

2 — A implementação destes serviços far-se-á a partir da data
de entrada em vigor do Regulamento.

Artigo 26.º

Quadro de pessoal

A Câmara Municipal fica a dispor do quadro de pessoal cons-
tante do anexo II .

Artigo 27.º

Afectação de pessoal

A afectação de pessoal a cada unidade orgânica competirá ao
presidente da Câmara, no exercício dos seus poderes de superin-
tendência de gestão e de direcção do pessoal ao serviço do muni-
cípio.

Artigo 28.º

Alteração de atribuições

As atribuições dos diversos serviços da presente estrutura pode-
rão ser alterados por deliberação da Câmara Municipal, sempre que
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razões de eficácia o justifiquem, sujeitos a ratificação da Assem-
bleia Municipal.

Artigo 29.º

Interpretação do Regulamento

As dúvidas resultantes da aplicação do presente Regulamento serão
resolvidas por deliberação da Câmara Municipal, sobe proposta do
presidente.

Artigo 30.º

Entrada em vigor

Este Regulamento entra em vigor 15 dias após a publicação no
Diário da República, 2.ª série.

24 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Lo-
pes Silvano.

ANEXO I

Alteração ao quadro do pessoal

Número de lugares Alteração
Grupo Carreira Categoria Total

de pessoal
Criados Ocupados Vagos A criar A extinguir

do quadro

Dirigente ........ — Chefe de divisão.................. 7 6 1 1 – 8

Chefia............. — Chefe de secção................... 7 6 1 6 2 11

Nota: Com a reorganização da área administrativa são extintos
os 4 lugares de chefes de repartição e reclassificados os respecti-
vos titulares na categoria de técnico superior de 1.ª classe, sendo
aditados automaticamente ao quadro de pessoal 4 lugares nesta
categoria (artigo 18.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18
de Dezembro, na redacção dada pela Lei n.º 44/99, de 11 de Ju-
nho).

CÂMARA MUNICIPAL DE MONTEMOR-O-VELHO

Aviso n.º 8784/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cum-
primento do disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que foi cele-
brado um contrato de trabalho a termo certo com os seguintes
trabalhadores:

Flávio Nuno Leite Ferreira Imperial — técnico superior de 2.ª classe,
história, variante de arqueologia, remunerado pelo índice 400,
pelo prazo de um ano.

Sandra Andreia Dias Madeira Lopes — técnica superior de 2.ª classe,
variante história de arte, remunerado pelo índice 400, pelo prazo
de um ano.

(Isento do visto do Tribunal de Contas.)

10 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Ma-
nuel Oliveira de Sousa Antunes.

Aviso n.º 8785/2001 (2.ª série) — AP.  — No uso da
competência prevista na alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º e na alí-
nea a) do n.º 6 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setem-
bro, José Manuel Oliveira de Sousa Antunes, presidente da Câmara
Municipal de Montemor-o-Velho, torna público que, sob proposta
da Câmara Municipal, aprovada em reunião de 5 de Setembro de
2001, a Assembleia Municipal, em sessão realizada no dia 28 de
Setembro do mesmo ano, deliberou aprovar o Regulamento de In-
ventário e Cadastro do Património, pelo que se procedeu à sua
publicação no Diário da República.

10 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Ma-
nuel Oliveira de Sousa Antunes.
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Regulamento de Inventário e Cadastro do Património
da Câmara Municipal de Montemor-o-Velho

Introdução

Tendo em conta a entrada em vigor do novo Plano Oficial de
Contabilidade das Autarquias Locais (POCAL), aprovado pelo
Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de Fevereiro, com as alterações
que lhe foram introduzidas pela Lei n.º 162/99, de 14 de Setem-
bro, e Decreto-Lei n.º 315/2000, de 21 de Dezembro, e dando
cumprimento ao disposto na alínea c) do n.º 1 e nas alíneas h) e
i) do n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, foi
elaborado o presente Regulamento de Inventário e Cadastro do
Património Municipal, a partir da legislação aplicável ao patri-
mónio do Estado, tendo sido introduzidas alterações consideradas
necessárias para uma melhor adequação à realidade patrimonial do
município de Montemor-o-Velho. Este documento servirá de su-
porte à implementação do POCAL, permitindo a elaboração do
balanço inicial, o qual é de execução obrigatória para a entrada
em vigor do novo regime contabilístico. O inventário será um
importante instrumento de gestão para as autarquias, o qual deve-
rá permanecer sempre actualizado, de modo a permitir conhecer
em qualquer momento o estado, o valor, a afectação e a localiza-
ção dos bens. O presente projecto de Regulamento acabará por se
inserir, conjugar, ou mesmo complementar com a norma de con-
trolo interno, que deverá ser aprovado previamente à aplicação
do novo regime contabilístico, de acordo com o que se encontra
estabelecido no artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de
Fevereiro, com a redacção dada pela Lei n.º 162/99, de 14 de
Setembro, e Decreto-Lei n.º 315/2000, de 21 de Dezembro.

CAPÍTULO I

Princípios gerais

Artigo 1.º

Lei habilitante

O presente Regulamento é elaborado no uso das competências
atribuídas nos termos da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, por
forma a proceder-se à execução do Decreto-Lei n.º 54-A/99, de
22 de Fevereiro, com as alterações da Lei n.º 162/99, de 14 de
Setembro, e Decreto-Lei n.º 315/2000, de 21 de Dezembro.

Artigo 2.º

Âmbito de aplicação

1 — O inventário e cadastro do património municipal compreende
todos os bens, direitos e obrigações constitutivos do mesmo.

2 — Os bens sujeitos ao inventário e cadastro compreendem,
para além dos bens do domínio privado de que o município é titu-
lar, todos os bens de domínio público de que seja responsável pela
sua administração ou controlo, estejam ou não afectos à sua acti-
vidade operacional.

Artigo 3.º

Objectivos

1 — O presente Regulamento estabelece os princípios gerais de
inventário e cadastro, aquisição, alienação, registo, afectação, seguros,
abate, cessão, transferência, valorimetria e gestão dos bens mó-
veis e imóveis do município, inventariação de direitos e obriga-
ções, assim como as competências dos diversos serviços munici-
pais envolvidos na prossecução daqueles objectivos.

2 — No âmbito da gestão do património integra-se a observân-
cia de uma correcta afectação dos bens pelos diversos departa-
mentos e divisões municipais, tendo em conta não só as necessi-
dades dos mesmos, mas também a sua mais adequada utilização face
às actividades desenvolvidas e o incremento da eficiência das ope-
rações.

CAPÍTULO II

Do inventário e cadastro

Artigo 4.º

Inventariação

1 — A inventariação compreende as seguintes operações:

a) Arrolamento — elaboração de uma listagem discriminada
dos elementos patrimoniais a inventariar;

b) Classificação — agrupamento dos elementos patrimoniais
nas diversas classes, tendo por base, para os bens, o seu
código de classificação;

c) Descrição — para evidenciar as características, qualidade
e quantidade de cada elemento patrimonial, de modo a
possibilitar a sua identificação;

d) Avaliação — atribuição de um valor a cada elemento
patrimonial de acordo com os critérios de valorimetria
aplicáveis.

2 — Os elementos a utilizar na gestão e controlo dos bens pa-
trimoniais são:

a) Fichas de inventário;
b) Código de classificação;
c) Mapas de inventário;
d) Conta patrimonial.

3 — Os documentos referidos no número anterior poderão ser
elaborados e mantidos actualizados mediante suporte informático.

Artigo 5.º

Fichas de inventário

1 — Para cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 3.º, os
bens são registados nas fichas de inventário, I-1 a I-11, a seguir
discriminadas, cujo conteúdo, no mínimo, consta em anexo ao
presente Regulamento. As fichas correspondem à informação mí-
nima consignada no Decreto-Lei n.º 54-A/99, podendo ser adap-
tadas a registo informático, e com as adaptações introduzidas pela
Portaria n.º 671/2000, de 10 de Março, publicada no Diário da
República, 2.ª série, n.º 91, de 17 de Abril, que regulamenta o ca-
dastro e inventário dos bens do Estado (CIBE):

a) Imobilizado incorpóreo (I-1);
b) Bens imóveis (I-2), que engloba infra-estruturas, terrenos

e recursos naturais, edifícios e outras construções respei-
tantes a bens de domínio público e a investimentos em
imóveis e imobilizações corpóreas;

c) Equipamento básico (I-3);
d) Equipamento de transporte (I-4);
e) Ferramentas e utensílios (I-5);
f) Equipamento administrativo (I-6);
g) Taras e vasilhame (I-7);
h) Outro imobilizado corpóreo (I-8);
i) Partes de capital (I-9);
j) Títulos (I-10);
k) Existências (I-11).

2 — Para todos os bens deverá constar na respectiva ficha do
inventário o local onde o mesmo se encontra.

3 — As fichas de inventário serão numeradas sequencialmente e
são agregadas nos livros de inventário do imobilizado, de títulos e
de existências.

Artigo 6.º

Código de classificação dos bens

1 — Na elaboração das fichas a que alude o artigo anterior, o
código de classificação do bem representa a respectiva identifica-
ção e é constituído por dois campos, correspondendo o primeiro
ao número de inventário e o segundo à classificação do POCAL.

2 — A estrutura do número de inventário compõe-se do código
da classe do bem, do código do tipo de bem, do código do bem e
do número sequencial, conforme as notas explicativas constantes
do Decreto-Lei n.º 54-A/99, relativo ao cadastro e inventário dos
bens móveis do Estado, designadamente equipamento básico, de
transporte, ferramentas e utensílios, equipamento administrativo
e taras e vasilhame, bem como do código de actividade a que alude
o artigo 10.º do presente Regulamento.

3 — O número sequencial deve ser ordenado por tipo de bem,
salvo no caso das fichas de existências, em que este subcampo se
destina ao código utilizado na gestão dos stocks.

4 — Quando o bem a inventariar não for um bem móvel, os
subcampos destinados a inscrever os códigos da classe, do tipo de
bem e do bem, no número de inventário, serão preenchidos a zeros.

5 — A classificação do POCAL compreende, pela ordem apre-
sentada, os códigos da classificação funcional, da classificação
económica e da classificação orçamental e patrimonial.

6 — Quando o código da classificação funcional não for
identificável, o subcampo correspondente preenche-se com zeros.
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Artigo 7.º

Mapas de inventário

1 — Os mapas de inventário são mapas de apoio elaborados
por código de contas do POCAL e de acordo com o classificador
geral.

2 — Todos os bens constitutivos do património municipal se-
rão agrupados em mapas de inventário, que constituirão um ins-
trumento de apoio com a informação agregada por tipo de bens e
por código de actividade, bem como por qualquer outra forma que
venha a ser julgada como conveniente para a salvaguarda do pa-
trimónio e o incremento da eficiência das operações.

Artigo 8.º

Conta patrimonial

1 — A conta patrimonial constitui o elemento síntese da varia-
ção dos elementos constitutivos do património municipal, a ela-
borar no final de cada exercício económico, de acordo com o modelo
estabelecido no CIBE (Cadastro e Inventário dos Bens do Esta-
do), através da Portaria n.º 671/2000, de 10 de Março, publicada
no Diário da República, 2.ª série, n.º 91, de 17 de Abril.

2 — Na conta patrimonial serão evidenciadas as aquisições,
reavaliações, alterações e abates verificados no património durante
o exercício económico findo.

3 — A conta patrimonial será subdividida segundo a classifica-
ção funcional e de acordo com o classificador geral.

Artigo 9.º

Regras gerais de inventariação

1 — As regras gerais de inventariação a prosseguir são as se-
guintes:

a) Os bens devem manter-se em inventário desde o momen-
to da sua aquisição até ao seu abate;

b) A identificação de cada bem faz-se nos termos do dispos-
to no artigo 6.º do presente Regulamento;

c) A aquisição dos bens deve ser registada na ficha de inven-
tário de acordo com os códigos estabelecidos no n.º 7 das
«Notas explicativas ao sistema contabilístico — documentos
e registos» do POCAL;

d) As alterações e abates verificados no património serão
objecto de registo na respectiva ficha de inventário, nos
termos dos códigos previstos no n.º 8 das «Notas
explicativas ao sistema contabilístico — documentos e
registos» do POCAL;

e) Todo o processo de inventário e respectivo controlo deverá
ser executado através de meios informáticos adequados.

2 — No âmbito da gestão dinâmica do património, e posterior-
mente à elaboração do inventário inicial e respectiva avaliação,
deverão ser adaptados os seguintes procedimentos:

a) As fichas do inventário são mantidas permanentemente
actualizadas;

b) As fichas do inventário são agregadas nos livros de in-
ventário do imobilizado, de títulos e de existências;

c) A realização de reconciliações entre os registos das fichas
do imobilizado e os registos contabilísticos quanto aos
montantes de aquisições e das amortizações acumuladas;

d) Se efectue a verificação física periódica dos bens do ac-
tivo imobilizado e de existências, podendo utilizar-se,
para estas últimas, testes de amostragem, e se confira
com os registos, procedendo-se prontamente à regula-
rização a que houver lugar e ao apuramento de respon-
sabilidades, quando for o caso.

Artigo 10.º

Identificação dos bens

1 — No bem será impresso ou colado o número de inventário
que permita a sua identificação.

2 — O código de actividade identifica o departamento, a divi-
são, secção ou sector aos quais os bens estão afectos, de acordo
com a codificação estabelecida nos termos do organograma em
vigor.

CAPÍTULO III

Das competências

Artigo 11.º

Serviço de Património

Compete ao serviço responsável pelo património:

a) Promover e coordenar o levantamento e a sistematiza-
ção da informação que assegure o conhecimento de todos
os bens do município e respectiva localização;

b) Desenvolver e acompanhar todos os processos de inven-
tariação, aquisição, transferência, abate, permuta e ven-
da de bens móveis e imóveis, atentas as regras estabeleci-
das no POCAL e demais legislação aplicável;

c) Assegurar a gestão e controlo do património, incluindo a
coordenação do processamento das folhas de carga, en-
trega de um exemplar das mesmas ao serviço ou sector a
que os bens estão afectos, para afixação, bem como a
implementação de controlos sistemáticos entre as folhas
de carga, as fichas e os mapas de inventário;

d) Coordenar e controlar a atribuição dos números de inven-
tário, o qual não deve ser dado a outro bem, mesmo de-
pois de abatido ao efectivo;

e) Manter actualizados os registos e inscrições matriciais dos
prédios urbanos e rústicos, bem como de todos os demais
bens que, por lei, estão sujeitos a registo;

f) Proceder ao inventário anual;
g) Realizar verificações físicas periódicas e parciais, de acordo

com as necessidades do serviço e em cumprimento do plano
anual de acompanhamento e controlo que deve propor
ao órgão executivo;

h) Colaborar e cooperar com todos os serviços municipais,
recolher e analisar os contributos que visem um melhor
desempenho do serviço.

Artigo 12.º

Comissão de avaliação e acompanhamento

1 — Compete ao órgão executivo, caso necessário, a constitui-
ção de uma comissão de avaliação e acompanhamento do sistema
de inventário e cadastro, com as seguintes atribuições:

a) Valorizar, de acordo com os critérios de valorimetria fi-
xados no POCAL, os bens do imobilizado de domínio
público e privado, bem como as existências, as dívidas de
e a terceiros e as disponibilidades;

b) Acompanhar e coordenar todo o processo de elaboração
do inventário inicial;

c) Supervisionar, de forma permanente e sistemática, o in-
ventário geral anual, bem como os inventários e verifi-
cações periódicas e parciais.

2 — A comissão de avaliação deve integrar, se possível, vários
especialistas, englobando, pelo menos, as áreas da engenharia, da
gestão, da economia e do direito.

3 — Caso o quadro de pessoal da autarquia não comporte as
áreas de especialização previstas no item anterior, poder-se-á re-
correr a especialistas externos que demonstrem possuir experiên-
cia na matéria ou à aquisição de outros serviços a terceiros.

Artigo 13.º

Outros serviços municipais

1 — Competem, em geral, aos demais serviços municipais, en-
tre outras, as seguintes atribuições:

a) Disponibilizar todos os elementos ou informações que lhes
sejam solicitados pelo Serviço do Património;

b) Zelar pelo bom estado de conservação e manutenção dos
bens afectos;

c) Manter afixado em local bem visível e actualizado, me-
diante conferência física permanente, o duplicado da fo-
lha de carga, dos bens pelos quais são responsáveis, cujo
original fica arquivado no Serviço de Património;

d) Informar o Serviço de Património aquando da aquisi-
ção, transferência, abate, troca, cessão e eliminação de
bens.
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2 — Entende-se por folha de carga o documento onde são ins-
critos todos os bens existentes numa secção, serviço ou espaço
físico.

3 — Compete ainda aos responsáveis dos seguintes serviços
municipais:

a) Notariado — fornecer ao Serviço de Património cópia
de todas as escrituras celebradas (compra e venda, per-
muta, cessão, doação, etc.), bem como dos contratos de
empreitadas e fornecimentos de bens e serviços;

b) Obras particulares — fornecer ao Serviço de Património
cópia dos alvarás de loteamento acompanhados de plan-
ta síntese, donde constem as áreas de cedência para os
domínios privado e público;

c) Aprovisionamento/contabilidade — fornecer ao Serviço
de Património cópia de todas as requisições e facturas de
aquisição de imobilizado (não consumíveis);

d) Obras municipais — fornecer a conta final das empreita-
das ao Serviço de Património;

e) Biblioteca — efectuar o inventário directo dos bens à sua
guarda e fornecer o respectivo resumo ao Serviço de
Património.

4 — As áreas e prédios objecto de cedência devem evidenciar as
respectivas medidas e confrontações, bem como devem ser deli-
mitados com marcos, nos termos da lei em vigor.

5 — Incluem-se no imobilizado todos os bens detidos com con-
tinuidade ou permanência e que não se destinem a ser vendidos ou
transformados no decurso normal das operações da entidade, quer
sejam de sua propriedade, incluindo os bens de domínio público,
quer estejam em regime de locação financeira.

Artigo 14.º

Da guarda e conservação de bens

1 — O responsável de cada bem deve zelar pela guarda e con-
servação do mesmo, devendo participar superiormente qualquer
desaparecimento de bens, bem como qualquer facto relacionado
com o seu estado operacional ou de conservação, sem prejuízo de
eventual apuramento de responsabilidades.

2 — A necessidade de reparação ou conservação deve ser comu-
nicada ao Serviço de Património, que promoverá as diligências
necessárias.

3 — Deverá ser participada superiormente a sua incorrecta uti-
lização ou descaminho, independentemente do responsável ter sido
o seu utilizador regular ou não, e do apuramento posterior de res-
ponsabilidades.

CAPÍTULO IV

Da aquisição e registo de propriedade

Artigo 15.º

Aquisição

1 — O processo de aquisição dos bens do município obedecerá
ao regime jurídico e aos princípios gerais de realização de despe-
sas em vigor, bem como aos métodos e procedimentos de contro-
lo interno estabelecidos no POCAL e ao sistema de controlo in-
terno aprovado pelo município.

2 — O tipo de aquisição dos bens será registado na ficha de
inventário, de acordo com os códigos do CIBE:

a) 01 — Aquisição a título oneroso em estado de novo;
b) 02 — Aquisição a título oneroso em estado de usado;
c) 03 — Cessão;
d) 04 — Produção em oficinas próprias;
e) 05 — Transferência;
f) 06 — Troca/permuta;
g) 07 — Locação;
h) 08 — Doação;
i) [...]
j) 99 — Outros.

3 — Após verificação do bem, deverá ser elaborada ficha para
identificação do mesmo, a qual deverá conter informação julgada
adequada à sua identificação, e ser remetida ao Serviço de Patri-
mónio.

4 — Caso a aquisição tenha sido celebrada por escritura de compra
e venda, será este o documento que dá origem à elaboração da
correspondente ficha do inventário, com as condicionantes em
matéria de contabilização expressas no n.º 2 do artigo 15.º do
presente Regulamento.

Artigo 16.º

Registo de propriedade

1 — Após a aquisição de qualquer prédio a favor da autarquia,
far-se-á a inscrição matricial e o averbamento do registo na com-
petente repartição de finanças e na conservatória do registo pre-
dial, respectivamente.

2 — O registo define a propriedade do bem, implicando a inexis-
tência do mesmo a impossibilidade da sua alienação ou da sua efectiva
consideração como integrante do património municipal, só se
procedendo à respectiva contabilização após o cumprimento dos
requisitos necessários à regularização da sua titularidade, sendo, até
lá, devidamente explicitada a situação em anexo às demonstra-
ções financeiras.

3 — Os bens sujeitos a registo são, além de todos os bens imó-
veis, os veículos automóveis e reboques, sendo os respectivos re-
gistos da responsabilidade dos Serviços de Notariado e Aprovisio-
namento, respectivamente.

4 — Estão ainda sujeitos a registo todos os factos, acções e
decisões previstas nos artigos 11.º e 12.º do Decreto-Lei n.º 277/
95, de 25 de Outubro (estabelece os bens móveis sujeitos a registo).

5 — Cada prédio, rústico ou urbano, deve dar origem a um pro-
cesso, o qual deve incluir escritura, auto de expropriação, certidão
do registo predial, caderneta matricial, planta, etc.

6 — Os terrenos subjacentes a edifícios e outras construções,
mesmo que tenham sido adquiridos em conjunto e sem indicação
separada de valores, deverão ser objecto da devida autonomização
em termos de fichas do inventário, tendo em vista a subsequente
contabilização nas adequadas contas patrimoniais.

7 — Os prédios adquiridos, a qualquer título, há longos anos,
mas ainda não inscritos a favor do município, deverão ser objecto
da devida inscrição na matriz predial e do devido registo na res-
pectiva conservatória.

8 — Após o registo do bem deverá ser aposto no mesmo, sem-
pre que possível e aconselhável, uma chapa ou etiqueta autocolante
evidenciando o número de inventário do bem, preferencialmente
através de um código de barras.

9 — Nos prédios rústicos e urbanos devem ser afixadas, se pos-
sível, placas de identificação com indicação «património munici-
pal».

CAPÍTULO V

Da alienação, abate, cessão e transferência

Artigo 17.º

Formas de alienação

1 — A alienação dos bens pertencentes ao imobilizado será efec-
tuada em hasta pública ou por concurso público.

2 — De acordo com o n.º 2 do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 307/
94, de 21 de Dezembro, a alienação de bens móveis poderá ser
realizada por negociação directa quando:

a) O adquirente for uma pessoa colectiva pública;
b) Em casos de urgência devidamente fundamentados;
c) Quando se presuma que das formas previstas no número

anterior não resulte melhor preço;
d) Quando não tenha sido possível alienar por qualquer das

formas previstas no número anterior.

3 — Será elaborado um auto de venda, caso não seja celebrada
escritura de compra e venda, onde serão descritos quais os bens
alienados e respectivos valores de alienação.

Artigo 18.º

Realização e autorização de alienação

1 — Compete ao Serviço de Património coordenar o processo
de alienação dos bens que sejam classificados de dispensáveis.

2 — Só poderão ser alienados bens mediante deliberação
autorizadora do órgão executivo ou órgão deliberativo, conso-
ante o valor em causa, e tendo em conta as disposições legais
aplicáveis.
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3 — A alienação de prédios deverá ser comunicada às respecti-
vas repartição de finanças e conservatória.

4 — A demolição de prédios deve ser comunicada à respectiva
repartição de finanças e conservatória urbanos, bem como quais-
quer outros factos e situações a tal sujeitos.

Artigo 19.º

Abate

1 — As situações susceptíveis de originarem abates, de acordo
com as deliberações dos órgãos executivo ou deliberativo ou des-
pachos do presidente da Câmara ou seu substituto, são as seguintes:

a) Alienação;
b) Furtos, extravios e roubos;
c) Destruição;
d) Cessão;
e) Declaração de incapacidade do bem;
f) Troca;
g) Transferência;
h) Sinistro e incêndio;
i) Outros.

2 — Quando se tratar de alienação, o abate só será registado
com a respectiva escritura de compra e venda e doação.

3 — Nos casos de furtos, extravios e roubos ou de incêndios,
bastará a certificação por parte do Serviço de Património para se
poder proceder ao seu abate, sem prejuízo de comunicação ao
superior hierárquico e da ocorrência à autoridade policial compe-
tente.

4 — No caso de abatimentos por incapacidade do bem, deverão
ser os serviços responsáveis a apresentar a correspondente pro-
posta ao Serviço de Património.

5 — Sempre que um bem seja considerado obsoleto, deteriorado
ou depreciado, deverá ser elaborado auto de abate, passando a
constituir sucata ou monos.

Artigo 20.º

Cessão

1 — No caso de cedência de bens a outras entidades deverá ser
lavrado um auto de cessão, devendo este ser da responsabilidade
do Serviço de Património.

2 — Só poderão ser cedidos bens mediante deliberação do órgão
executivo ou do órgão deliberativo, consoante os valores em cau-
sa, atentas as normas e legislação aplicáveis.

Artigo 21.º

Afectação e transferência

1 — Os bens móveis são afectos aos serviços municipais utili-
zadores, de acordo com despacho do presidente da Câmara ou seu
substituto, acrescendo à folha de carga respectiva.

2 — A transferência de bens móveis entre gabinetes, salas, sec-
ções, divisões, etc., só poderá ser efectuada mediante autorização
do presidente da Câmara ou seu substituto.

3 — No caso de transferência de bens será lavrado o respectivo
auto de transferência, da responsabilidade do cedente, o qual deve
encaminhá-lo para o Serviço de Património.

CAPÍTULO VI

Dos furtos, roubos, incêndios e extravios

Artigo 22.º

Regra geral

No caso de se verificarem furtos, extravios ou incêndios dever-
-se-á proceder do seguinte modo:

a) Comunicar ao superior hierárquico;
b) Participar às autoridades;
c) Lavrar auto de ocorrência, no qual se descreverão os

objectos desaparecidos ou destruídos, indicando os respec-
tivos números de inventário e respectivos valores.

Artigo 23.º

Furtos, roubos e incêndios

1 — Nestas situações, o Serviço de Património deverá elaborar
um relatório de onde constem os bens, números de inventário e
os respectivos valores.

2 — O relatório e o auto de ocorrência serão anexados no final
do exercício à conta patrimonial.

Artigo 24.º

Extravios

1 — Compete ao responsável da secção onde se verificar o
extravio informar o Serviço de Património do sucedido, sem pre-
juízo do apuramento de posteriores responsabilidades.

2 — A situação prevista na alínea b) do artigo 22.º só deverá
ser efectuada após se terem esgotado todas as possibilidades de
resolução interna do caso.

3 — Caso se apure o funcionário responsável pelo extravio do
bem, o município deverá ser indemnizado, de forma a que se pos-
sa adquirir outro, que o substitua, sem prejuízo, se for caso disso,
de instauração do competente processo disciplinar.

CAPÍTULO VII

Dos seguros

Artigo 25.º

Seguros

Todos os bens móveis e imóveis do município deverão estar
adequadamente segurados, competindo tal tarefa ao Serviço de
Aprovisionamento.

CAPÍTULO VIII

Da valorização do imobilizado

Artigo 26.º

Valorização do imobilizado

Os critérios de valorimetria do imobilizado estão consignados
no ponto 4.1 do POCAL, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 54-A/
99, de acordo com as seguintes regras:

a) O activo imobilizado, incluindo os investimentos adicio-
nais ou complementares, deve ser valorizado ao custo de
aquisição ou ao custo de produção;

b) Considera-se como custo de aquisição de um activo a soma
do respectivo preço de compra com os gastos suportados
directa e indirectamente para o colocar no seu estado actual;

c) Considera-se como custo de produção de um bem a soma
dos custos das matérias-primas e outros materiais direc-
tos consumidos, da mão-de-obra directa e de outros gas-
tos gerais de fabrico necessariamente suportados para o
produzir;

d) Os custos de distribuição, de administração geral e finan-
ceiros não são incorporáveis no custo de produção;

e) Sem prejuízo do princípio geral de atribuição dos juros
suportados aos resultados do exercício, quando os finan-
ciamentos se destinarem a imobilizações, os respectivos
custos poderão ser imputados à compra e produção das
mesmas, durante o período em que elas estiverem em curso,
desde que isso se considere mais adequado e se mostre
consistente. Se a construção for por partes isoláveis, logo
que cada parte estiver completa e em condições de ser
utilizada cessará a imputação dos juros a ela inerentes;

f) Quando se trate de activos do imobilizado obtidos a títu-
lo gratuito deverá considerar-se o valor resultante da
avaliação ou o valor patrimonial definidos nos termos legais
ou, caso não exista disposição aplicável, o valor resul-
tante da avaliação segundo critérios técnicos que se ade-
quem à natureza desses bens, devendo ser explicitado nos
anexos às demonstrações financeiras;

g) Caso este critério não seja exequível, o imobilizado assu-
me o valor zero até ser objecto de uma grande reparação,
assumindo, então, o montante desta;
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h) Na impossibilidade de valorização dos bens ou quando estes
assumam o valor zero, devem ser identificados no anexo
às demonstrações financeiras e justificada aquela impos-
sibilidade;

i) No caso de inventariação inicial de activos cujo valor de
aquisição ou de produção se desconheça, aplica-se o dis-
posto nas alíneas f) a h) do presente artigo;

j) No caso de transferências de activos entre entidades abran-
gidas pelo POCAL ou por este e pelo POCP, o valor a
atribuir será o valor constante nos registos contabilísti-
cos da entidade de origem, desde que em conformidade
com os critérios de valorimetria estabelecidos no POCAL,
salvo se existir valor diferente do fixado no diploma que
autorizou a transferência ou, em alternativa, valor acor-
dado entre as partes e sancionado pelos órgãos e entida-
des competentes;

k) Na impossibilidade de aplicação de qualquer uma das al-
ternativas referidas na alínea que precede, será aplicado
o critério definido nas alíneas f) a h) do presente artigo;

l) Como regra geral, os bens de imobilizado não são suscep-
tíveis de reavaliação, salvo se existirem normas que a
autorizem e que definam os respectivos critérios de valo-
rização.

Artigo 27.º

Reintegrações e amortizações

1 — Quando os elementos do activo imobilizado tiverem uma
vida útil limitada ficam sujeitos a uma amortização sistemática
durante esse período, sem prejuízo das excepções expressamente
consignadas no presente Regulamento ou no POCAL.

2 — O método para o cálculo das amortizações do exercício é
o das quotas constantes, devendo as alterações a esta regra ser
explicitadas nas notas ao balanço e à demonstração de resultados
dos anexos às demonstrações financeiras.

3 — Para efeitos de aplicação do método das quotas constan-
tes, a quota anual de amortização determina-se aplicando aos
montantes dos elementos do activo imobilizado em funcionamen-
to as taxas de amortização definidas no CIBE.

4 — O valor unitário e as condições em que os elementos do
activo imobilizado sujeitos a depreciação ou a deperecimento possam
ser amortizados num só exercício são os definidos na lei.

5 — A fixação de quotas diferentes das estabelecidas na lei para
os elementos do activo imobilizado corpóreo adquirido em segunda-
-mão é determinada pelo órgão deliberativo da autarquia local sob
proposta do órgão executivo, acompanhada de justificação ade-
quada.

6 — As despesas de instalação, bem como as de investigação e
de desenvolvimento, devem ser amortizadas no prazo máximo de
cinco anos.

Artigo 28.º

Grandes reparações e conservações

Sempre que se verifiquem grandes reparações ou conservações
de bens que aumentem o valor e o período de vida útil ou econó-
mico dos mesmos, deverá tal facto ser comunicado no prazo de
uma semana ao Serviço de Património para efeitos de registo na
respectiva ficha.

Artigo 29.º

Desvalorizações excepcionais

1 — Quando, à data do balanço, os elementos do activo imobi-
lizado corpóreo e incorpóreo, seja ou não limitada a sua vida útil,
tiverem um valor inferior ao registado na contabilidade, devem
ser objecto de amortização correspondente à diferença se for de
prever que a redução desse valor seja permanente. Aquela amorti-
zação extraordinária não deve ser mantida se deixarem de existir
os motivos que a originaram.

2 — Nos casos em que os investimentos financeiros, relativa-
mente a cada um dos seus elementos específicos, tiverem à data
do balanço um valor inferior ao registado na contabilidade, este
pode ser objecto da correspondente redução, através da conta
apropriada. Esta não deve subsistir logo que deixe de se verificar
a situação indicada.

3 — Sempre que ocorrem situações que impliquem a desvalori-
zação excepcional de bens, deverá a mesma ser comunicada no
prazo de uma semana ao Serviço do Património para efeitos de
registo na respectiva ficha.

Artigo 30.º

Alterações patrimoniais e vida útil dos bens

Na fase de administração, as alterações patrimoniais que alte-
rem o valor do bem ou a sua vida útil serão registadas nas fichas
de inventário de acordo com o seguinte:

AV — acréscimo de vida útil;
GR — acréscimo de valor com ou sem acréscimo de vida útil,

por força de grande reparação ou beneficiação;
DE — desvalorização excepcional, por razões de obsolescência,

deterioração, etc.;
VE — valorização excepcional por razões de mercado.

CAPÍTULO IX

Bens adquiridos em regime de locação

Artigo 31.º

Contrato de locação com opção de compra

Os bens adquiridos através do regime de contratos de locação
com opção de compra, em que os serviços usufruem das vanta-
gens inerentes à utilização dos bens locados, devem ser contabilizados
no inventário como se segue:

a) Após a celebração do contrato deverão ser registadas no
inventário pelo valor global da sua transacção de mercado;

b) As amortizações anuais relacionadas com a vida útil téc-
nico-económico dos bens seguem as regras das quotas
constantes;

c) No final do contrato, se o locatário não exercer a opção
de compra, devolvem-se os bens e procede-se ao seu aba-
te no inventário;

d) No final do contrato, se o locatário exercer a opção de
compra e os bens tiverem vida útil, permanecerão no
inventário.

CAPÍTULO X

Da valorização das existências e das dívidas
de e a terceiros

Artigo 32.º

Da valorização das existências

1 — As existências são valorizadas ao custo de aquisição ou ao
custo de produção, sem prejuízo das excepções adiante consideradas.

2 — O custo de aquisição e o custo de produção das existências
devem ser determinados de acordo com as definições adaptadas
para o imobilizado.

3 — Se o custo de aquisição ou custo de produção for superior
ao preço de mercado, será este o utilizado.

4 — Quando, na data do balanço, haja obsolescência, deteriora-
ção física parcial, quebra de preços, bem como outros factores
análogos, deverá ser utilizado o critério referido no n.º 3 do pre-
sente artigo.

5 — Os subprodutos, desperdícios, resíduos e refugos são valo-
rizados, na falta de critério mais adequado, pelo valor realizável
líquido.

6 — Entende-se como preço de mercado o custo de reposição
ou o valor líquido, conforme se trate de bens adquiridos para a
produção ou de bens para venda.

7 — Entende-se como custo de reposição de um bem o que a
entidade teria de suportar para o substituir nas mesmas condições,
qualidade, quantidade e locais de aquisição e utilização.

8 — Considera-se como valor realizável líquido de um bem o
seu esperado preço de venda, deduzido dos necessários custos pre-
visíveis de acabamento e venda.

9 — Relativamente às situações previstas nos n.os 3 e 4 do
presente artigo, as diferenças serão expressas pela provisão para
depreciação de existências, a qual será reduzida ou anulada quando
deixarem de existir os motivos que a originaram.

10 — Os métodos de custeio das saídas de armazém a adoptar
são o custo específico ou o custo médio ponderado.

11 — Nas actividades de carácter plurianual, designadamente
construção de estradas, barragens e pontes, os produtos e traba-
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lhos em curso podem ser valorizados, no fim do exercício, pelo
método da percentagem de acabamento ou, alternativamente,
mediante a manutenção dos respectivos custos até ao acaba-
mento.

12 — A percentagem de acabamento de uma obra corresponde
ao seu nível de execução global e é dada pela relação entre o total
dos custos incorridos e a soma deste com os estimados para com-
pletar a sua execução.

Artigo 33.º

Da valorização das dívidas de e a terceiros

1 — As dívidas de e a terceiros são expressas pelas importân-
cias constantes dos documentos que as titulam.

2 — As dívidas de e a terceiros em moeda estrangeira são regis-
tadas:

a) Ao câmbio da data considerada para a operação, salvo se
o câmbio estiver fixado pelas partes ou garantido por uma
terceira entidade. À data do balanço as dívidas de ou a
terceiros resultantes dessas operações, em relação às quais
não exista fixação ou garantia de câmbio, são actualiza-
das com base no câmbio dessa data;

b) As diferenças de câmbio resultantes da referida actualiza-
ção são reconhecidas como resultados do exercício e re-
gistadas na conta 685 «Custos e perdas financeiros —
diferenças de câmbio desfavoráveis» ou 785 «Proveitos
e ganhos financeiros — diferenças de câmbio favoráveis».
Tratando-se de diferenças favoráveis resultantes de dívi-
das de médio e longo prazos, deverão ser diferidas, caso
existam expectativas razoáveis de que o ganho é reversí-
vel. Estas serão transferidas para a conta 785 no exercí-
cio em que se efectuarem os pagamentos ou recebimen-
tos, totais ou parciais, das dívidas com que estão
relacionadas e pela parte correspondente a cada pagamento
ou recebimento;

c) Relativamente às diferenças de câmbio provenientes de
financiamentos destinados a imobilizações, admite-se que
sejam imputadas a estas somente durante o período em
que tais imobilizações estiverem em curso.

3 — À semelhança do que acontece com as outras provisões, as
que respeitem a riscos e encargos resultantes de dívidas de tercei-
ros não devem ultrapassar as necessidades.

CAPÍTULO XI

Normas específicas do CIME (Cadastro e Inventário dos
Móveis do Estado) [alínea a) do artigo 2.º da Portaria
n.º 671/2000, de 17 de Abril].

Artigo 34.º

Identificação

Para efeitos de inventariação, os móveis identificam-se a partir
da sua designação, marca, modelo e atribuição do respectivo códi-
go correspondente do classificador geral, número de inventário,
ano e custo de aquisição, custo de produção ou valor de avaliação.

Artigo 35.º

Espécies

As várias espécies de móveis são agrupadas por classes, como
se segue:

a) Equipamento informático;
b) Equipamento de telecomunicações;
c) Equipamento e material de escritório e de reprografia;
d) Equipamento para investigação, de medida e de utiliza-

ção técnica especial;
e) Equipamento e material para serviços de saúde;
f) Equipamento e material recreativo, desportivo, de edu-

cação e de cultura;
g) Equipamento de conforto, de higiene e de utilização co-

mum;
h) Equipamento de transportes (exclui veículos automóveis);
i) Equipamento para a agricultura e jardinagem;

j) Equipamento e material para a indústria;
k) Equipamento de oficina, ferramentas e utensílios;
l) Equipamento de sinalização, alarme, combate a incêndios,

salvamento e segurança;
m) Equipamento individual (incluindo vestuário e calçado) para

fins especiais;
n) Equipamento de jogos;
o) Equipamento e armamento de defesa;
p) Equipamento de matadouro;
q) Abastecimento público e águas residuais;
r) Outros bens.

Artigo 36.º

Avaliação

1 — As avaliações a que houver lugar, por força das presentes
instruções, devem basear-se nos preços correntes de mercado, ao
seu valor actual.

2 — Entende-se por valor actual dos bens móveis o seu valor
em estado novo e, se for o caso, deduzido da depreciação ocorrida
até à data da avaliação.

3 — As avaliações devem basear-se em critérios técnicos ade-
quados que as fundamentem, as quais ficam sujeitas à homologa-
ção do responsável da unidade orgânica que tenha a seu cargo o
sector de património, salvo se o dirigente máximo do serviço de-
terminar de modo diferente.

CAPÍTULO XII

Normas específicas do CIVE (Cadastro e Inventário dos
Veículos do Estado) [alínea b) do artigo 2.º da Portaria
n.º 671/2000, de 17 de Abril].

Artigo 37.º

Identificação

Para efeitos de inventariação, os veículos identificam-se atra-
vés da matrícula, da marca, do modelo, do combustível, da cilin-
drada e da atribuição do número de inventário, do número de re-
gisto, do tipo de veículo e do ano e custo de aquisição, de construção
ou valor de avaliação.

Artigo 38.º

Espécies

As várias espécies de veículo são agrupadas pelas seguintes clas-
ses de combustível ou força propulsora:

a) Gasolina;
b) Gasóleo;
c) Gás;
d) Álcool;
e) Electricidade;
f) Outros.

Artigo 39.º

Avaliações

1 — As avaliações a que houver lugar por força destas instru-
ções devem basear-se nos preços correntes de mercado ao seu valor
actual.

2 — Entende-se por valor actual dos veículos o seu valor em
estado novo e, se for o caso, deduzido da depreciação ocorrida até
à data da avaliação.

3 — A avaliação pode ser dispensada no caso de se aplicarem
tabelas da especialidade organizadas e publicadas por entidades que
vierem a ser recomendadas pela Direcção-Geral do Património.

4 — A avaliação ou a fixação do valor a partir de tabelas impli-
ca a estimativa do período de vida útil futuro, para efeitos de
amortização.

5 — As avaliações devem basear-se em critérios técnicos ade-
quados que as fundamentem, as quais ficam sujeitas à homologa-
ção do responsável da unidade orgânica que tiver a seu cargo os
serviços de gestão de veículos ou património, salvo se o dirigente
máximo do serviço determinar de modo diferente.
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CAPÍTULO XIII

Normas específicas do CIIDE (Cadastro e Inventário Imó-
veis e Direitos do Estado) [alínea c) do artigo 2.º da Por-
taria n.º 671/2000, de 17 de Abril].

Artigo 40.º

Identificação

Para efeitos de inventariação, os imóveis identificam-se com a
atribuição do número de inventário, indicação geográfica do dis-
trito, concelho e freguesia, e, dentro desta, a morada, confronta-
ções, denominação do imóvel, se a tiver, domínio (público ou
privado), espécie de imóvel (urbano, rústico ou outros), natureza
dos direitos de utilização, classificação, se for classificado, carac-
terização física (áreas, números de pisos, estado de conservação),
ano de construção das edificações, inscrição matricial, registo na
conservatória, custo de aquisição, de construção ou valor de ava-
liação.

Artigo 41.º

Espécies

As várias espécies de imóveis, quer do domínio público quer do
domínio privado, são agrupadas pelas seguintes classes:

a) Urbanos;
b) Rústicos;
c) Outros.

Artigo 42.º

Domínio

Os imóveis do domínio privado integram-se na classe 300 e os
imóveis do domínio público na classe 400.

Artigo 43.º

Bens imóveis

1 — Para efeitos de inventariação, consideram-se bens imóveis
urbanos os que a seguir se enumeram, pertencendo a um dos tipos
de domínio, público ou privado:

a) Habitações — edifícios com fins residenciais, como ca-
sas de função, habitações sociais, casas de rendimento
ou outras;

b) Edificações para serviços — edifícios para escritórios, para
instalação de serviços públicos, cujas actividades operativas
sejam de natureza administrativa, cultural ou social e se-
melhantes, tais como as instalações de notários, escolas,
hospitais e outros com finalidade operativa;

c) Palácios, monumentos, museus, bibliotecas, arquivos, teatros
e outros semelhantes de relevância histórica e cultural;

d) Bens culturais — edifícios destinados ao exercício do cul-
to religioso;

e) Elementos e conjuntos construídos que representam tes-
temunhos relevantes para a história, cultura, memória e
identidade nacional, de natureza arqueológica ou outros
de relevância histórica e cultural;

f) Edificações com fins industriais — edifícios destinados a
processos produtivos de natureza industrial, agrícola e
semelhantes, quando não situados em terrenos rústicos;

g) Construções diversas — parques de viaturas, parques des-
portivos, piscinas, armazéns e arquivos ou outras de na-
tureza operacional, etc.;

h) Terrenos classificados como espaço natural ou zona ver-
de, de lazer, praças públicas ou para instalação de infra-
-estruturas ou equipamentos públicos dentro do períme-
tro urbano;

i) Terrenos incluídos em planos de urbanização com capa-
cidade construtiva, situados em aglomerado urbano ou em
zona diferenciada de aglomerado urbano, cuja utilização
futura esteja prevista em plano aprovado pelas entidades
competentes.

2 — Para efeitos de inventariação, consideram-se imóveis rús-
ticos os que a seguir se enumeram, pertencendo a um dos tipos de
domínio, público ou privado:

a) Terrenos não incluídos em planos de urbanização, delimi-
tados no solo, destinados ou susceptíveis de se destina-
rem à agricultura, silvicultura, pecuária, floresta ou qual-

quer outra exploração, como salinas e pedreiras, deles
fazendo parte integrante as construções auxiliares neces-
sárias à actividade operativa, bem como o capital arbóreo
de exploração ou de outras plantações;

b) Terrenos não incluídos em planos de urbanização, delimi-
tados no solo, integrados na rede nacional de áreas pro-
tegidas, incluindo o capital arbóreo de protecção, outras
plantações ou a biodiversidade;

c) Terrenos classificados como espaço natural, zona verde
ou de lazer, fora do perímetro urbano, que não integrem
a rede nacional de áreas protegidas;

d) Infra-estruturas, designadamente portuárias, rodoviárias,
ferroviárias, campos de aviação e respectivas obras de arte,
etc.

3 — Classificam-se como outros imóveis os que abaixo se indi-
cam, pertencendo a um dos tipos de domínio, público ou privado:

a) Património natural, como jazidas minerais e petrolíferas,
nascentes de águas minerais naturais, recursos geotérmicos,
etc.;

b) Cemitérios públicos;
c) Poços e reservatórios, com as respectivas infra-estrutu-

ras de distribuição;
d) Barragens de utilidade pública;
e) Terrenos e águas territoriais com os seus leitos, lagos, lagoas

e cursos de água navegáveis ou flutuáveis com os leitos e
margens.

4 — Sempre que um imóvel tenha parte rústica e parte urbana
será classificado, na íntegra, de acordo com a parte principal.

5 — Se nenhuma das partes puder ser classificada como princi-
pal, o imóvel será considerado como misto.

6 — A classificação dos imóveis, para efeitos de inventariação,
constitui uma referência para a entidade contabilística e não pre-
valece sobre a classificação para efeitos fiscais ou de ordenamento
do território.

Artigo 44.º

Avaliações

1 — As avaliações a que houver lugar por força destas instru-
ções devem basear-se nos preços correntes de mercado e identifi-
car os valores de forma autónoma: do terreno, das edificações, do
capital arbóreo ou de outras benfeitorias, avaliados ao seu valor
actual.

2 — Entende-se por valor actual das edificações o montante
que seria necessário para construir o imóvel em estado de novo,
com materiais equivalentes aos que foram utilizados na origem,
corrigido da depreciação sofrida até à data da avaliação, sempre
que tal se verifique.

3 — Entende-se por valor actual dos terrenos aquele que um
comprador interessado, conhecedor e informado pagaria na data
da sua avaliação.

4 — O relatório de avaliação deve prever o período de vida útil
futuro do imóvel, o qual será tido em conta para efeitos de amor-
tização se a ela estiver sujeito.

5 — As edificações com destino à demolição não é atribuído
qualquer valor, sendo o imóvel avaliado em função do valor do
respectivo terreno de implantação ou outro.

6 — As avaliações a que houver lugar devem basear-se em cri-
térios técnicos adequados que as fundamentem, ficando sujeitas à
homologação do presidente da Câmara ou o seu substituto legal.

Artigo 45.º

Amortizações

1 — São objecto de amortização os imóveis sujeitos a depre-
ciação, como as edificações para fins residenciais, para serviços e
indústria, bem como construções diversas e infra-estruturas, e ainda
as obras de grande reparação, ampliação e remodelação.

2 — O valor da amortização anual dos imóveis é o que resultar
da aplicação das taxas determinadas com base no período de vida
útil, segundo o método das quotas constantes, sobre os custos de
aquisição, construção ou valor de avaliação.

Artigo 46.º

Vida útil

1 — Para efeitos de amortização, o período de vida útil das
edificações será contado a partir da data da sua conclusão e en-
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trega e fixado em função da natureza dos materiais e das tecnolo-
gias previstas no classificador geral, o qual deverá seguir, em re-
gra, o seguinte:

a) Alvenaria de pedra — 150 anos;
b) Alvenaria pré-pombalina ou pombalina e similares —

150 anos;
c) Betão armado com percentagem de alvenaria de tipo ti-

jolo — 80 anos;
d) Alvenaria de tipo gaioleiro — 60 anos;
e) Construções ligeiras — 20 anos;
f) Materiais betuminosos para pavimentos, asfaltos e outros —

20 anos.

2 — A vida útil das obras de grande reparação, ampliação e re-
modelação seguem, em regra:

a) Recuperação geral do edifício — 60, 80 ou 150 anos,
consoante o tipo de material antes mencionado;

b) Substituição de elementos construtivos, como:

1) Pavimentos, coberturas e escadas — 50 anos;
2) Marquises — 20 anos;

c) Substituição de canalizações — 20 anos.

3 — Para determinação do período de vida útil esperada das
edificações adquiridas em estado de uso, há que deduzir ao período
de vida útil, fixado como regra, o número de anos entretanto
decorridos.

4 — Para outros tipos de construções não previstos e de gran-
des reparações ou infra-estruturas, os respectivos períodos de vida
útil deverão ser estimados, para efeitos de amortização, caso a
caso, por técnicos qualificados.

CAPÍTULO XIV

Das disposições finais e entrada em vigor

Artigo 47.º

Disposições finais e transitórias

1 — Compete ao órgão executivo a resolução de qualquer situa-
ção omissa neste documento.

2 — São revogadas todas as disposições regulamentares contrá-
rias ao presente Regulamento.

3 — Para salvaguardar a correcta adopção dos procedimentos
estabelecidos pelo POCAL em matéria de contabilização dos sub-
sídios para investimentos, será assegurado que:

a) Aquando da inventariação inicial, nas fichas de inventá-
rio do inventário dos elementos patrimoniais activos que
beneficiaram de financiamentos (nacionais, comunitários
ou quaisquer outros) para a construção ou aquisição, será
devidamente discriminado o montante de financiamento
obtido, o qual poderá ser evidenciado no item «Outras
informações»;

b) Para os bens que venham a ser construídos ou adquiridos
com financiamento, será inscrita nas respectivas fichas
de inventário informação similar à mencionada na alínea
que antecede.

4 — Na inventariação inicial dos elementos patrimoniais acti-
vos proceder-se-á, quando for caso disso, ao apuramento dos
montantes que estariam registados nas contas redutoras do activo
aos mesmos associados, como se tivesse sido adoptada a contabi-
lidade patrimonial e financeira, de molde a que o balanço inicial
possa traduzir a efectiva situação patrimonial.

5 — Relativamente às demais contas de provisões, adoptar-se-á
um procedimento análogo ao referido no n.º 4 do presente artigo.

Artigo 48.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor após aprovação pela
Assembleia Municipal e posterior publicação no Diário da Repú-
blica.
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CÂMARA MUNICIPAL DE NELAS

Aviso n.º 8786/2001 (2.ª série) — AP.  — Renova-
ção de contrato de trabalho a prazo. — Torna-se público que, de
acordo com o despacho do presidente da Câmara datado de 12 de
Outubro de 2001 e em cumprimento do disposto na alínea b) do
n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 401/91, de 17
de Outubro, foi renovado, por mais um ano, o contrato de traba-
lho a termo certo, nos termos do artigo 20.º do citado diploma,
com Paulo Fernando Barros Sampaio (cantoneiro).

12 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Lopes
Correia.

Aviso n.º 8787/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação
de contrato de trabalho a prazo. — Torna-se público que, de acordo
com o despacho do presidente da Câmara datado de 12 de Outu-
bro de 2001 e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 401/91, de 17 de
Outubro, foi renovado, por mais um ano, o contrato de trabalho
a termo certo, nos termos do artigo 20.º do citado diploma, com
Francisco Dias (cantoneiro).

12 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Lopes
Correia.

Aviso n.º 8788/2001 (2.ª série) — AP.  — Renova-
ção de contrato de trabalho a prazo. — Torna-se público que, de
acordo com o despacho do presidente da Câmara datado de 12 de
Outubro de 2001 e em cumprimento do disposto na alínea b) do
n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 401/91, de 17
de Outubro, foi renovado, por mais um ano, o contrato de traba-
lho a termo certo, nos termos do artigo 20.º do citado diploma,
com António Marques (cantoneiro).

12 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Lopes
Correia.

CÂMARA MUNICIPAL DE ODEMIRA

Aviso n.º 8789/2001 (2.ª série) — AP.  — No uso das
competências que se encontram previstas na alínea a) do n.º 6 do
artigo 64.º e na alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99
de 18 de Setembro, torna-se público que o projecto de Regulamento
do Transporte Público de Aluguer em Automóveis Ligeiros de Pas-
sageiros — Transportes em Táxi, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 91, apêndice n.º 48, de 18 de Abril de 2001, o
projecto de Regulamento de Instalação, Exploração e Funciona-
mento dos Estabelecimentos de Hospedagem, publicado no Diário
da República, 2.ª série, n.º 37, apêndice n.º 19, de 13 de Feverei-
ro de 2001, e o projecto de Regulamento de Concessão do Café
da Biblioteca Municipal José Saramago, em Odemira, publicado no
Diário da República, 2.ª série, n.º 275, apêndice n.º 162, de 28 de
Novembro de 2000, após decurso do prazo para apreciação pú-
blica, nos termos do Código do Procedimento Administrativo, não
se tendo registado quaisquer sugestões ou reclamações, foram apro-
vados os Regulamentos, de forma definitiva, em reunião ordinária
da Câmara Municipal realizada em 4 de Julho de 2001 e em sessão
ordinária da Assembleia Municipal realizada em 28 de Setembro
de 2001.

8 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, António Manuel
Camilo Coelho.

CÂMARA MUNICIPAL DE OVAR

Aviso n.º 8790/2001 (2.ª série) — AP.  — Faz-se pú-
blico que esta Câmara Municipal celebrou contrato de trabalho a
termo certo, pelo prazo de seis meses, com possibilidade de reno-
vação, com início em 1 de Outubro de 2001, na categoria de ser-
ralheiro civil de 2.ª classe, índice 134, escalão 1, com Augusto
Oliveira Valente. (Processo isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

2 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Armando
França.
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Aviso n.º 8791/2001 (2.ª série) — AP.  — Faz-se pú-
blico que esta Câmara Municipal celebrou contratos de trabalho a
termo certo, pelo prazo de seis meses, com possibilidade de reno-
vação, com início em 17 de Setembro de 2001, na categoria de
assistentes de acção educativa, índice 191, escalão 1, com Paula
Cristina Rocha Gomes, Lúcia Maria Rodrigues Violas Silva, Dora
Lúcia Almeida Lopes, Maria Graça Pereira Marinheiro, Norma
Manuela Rodrigues Guerra, Júlia Maria Lopes Amaral Borges, Dalila
Mota Gomes e Graça Maria Jesus Lopes Guimarães. (Processos
isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Armando
França.

CÂMARA MUNICIPAL DE PAREDES

Aviso n.º 8792/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se faz público que, por meu despacho datado de 11 de Outubro
de 2001, e nos termos n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.º 407/91, de 17 de Outubro, e pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, foram prorrogados os contratos de trabalho a
termo certo com Alexandra Cristina Costa Teixeira, para conti-
nuar a exercer funções de técnica superior estagiária (área de so-
ciologia) por mais 12 meses, até ao dia 2 de Dezembro de 2002,
e com Lúcia Cristina d’Abrantes Vaz Marques, para continuar a
exercer funções de técnica profissional 2.ª classe (área de carto-
grafia) por mais 12 meses, até ao dia 23 de Dezembro de 2002.

11 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Au-
gusto Granja da Fonseca.

CÂMARA MUNICIPAL DE POMBAL

Aviso n.º 8793/2001 (2.ª série) — AP.  — Narciso
Ferreira Mota, presidente da Câmara Municipal de Pombal:

Torna público ter a Assembleia Municipal de Pombal, na sua
sessão ordinária celebrada em 28 de Setembro findo, deliberado
aprovar o Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas pela
Concessão de Licenças e Prestação de Serviços Municipais, pelo
que vai o mesmo a publicar no Diário da República, para efeito
de aquisição de eficácia e consubstanciando a adaptação ao euro
imposta por lei.

2 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Narciso Ferreira
Mota.

Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas pela
Concessão de Licenças e Prestação de Serviços
Municipais

Artigo 1.º

Aprovação

Por deliberação da Assembleia Municipal tomada em 28 de Se-
tembro de 2001, sob proposta da Câmara Municipal, foi aprovado
o Regulamento de Liquidação e Cobrança das Taxas pela Conces-
são de Licenças e Prestação de Serviços Municipais, bem como a
respectiva tabela, que dele faz parte integrante.

Artigo 2.º

Actualização

1 — As taxas previstas na Tabela anexa serão actualizadas or-
dinária e anualmente em função dos índices de inflação publicados
pelo Instituto Nacional de Estatística por deliberação da Câmara
que fixará os respectivos arredondamentos.

2 — Independentemente da actualização ordinária referida, poderá
a Câmara Municipal, sempre que achar justificável, propor à As-
sembleia Municipal a actualização extraordinária e ou alteração
da Tabela.

Artigo 3.º

Liquidações e arredondamentos

1 — Liquidação das taxas da Tabela será efectuada na base dos
indicadores da Tabela e nos elementos fornecidos pelos interessa-
dos ou apurados pelos serviços.

2 — Tratando-se de escudos, os valores obtidos serão arredon-
dados, por excesso, para a unidade imediatamente superior se a
fracção for igual ou superior a $50 e para imediatamente inferior
no caso contrário.

Na conversão de escudos para euros, os valores são arredonda-
dos para o centésimo superior se o terceiro algarismo após a vír-
gula for igual ou superior a cinco e para o imediatamente inferior
no caso contrário.

3 — Quando a liquidação respeitar a licença de obra que tenha
sido ou esteja sendo executada ou utilizada sem licença, as taxas a
aplicar para a respectiva legalização serão o quíntuplo do valor
das taxas normais.

No que respeita à determinação do prazo correspondente aos
trabalhos já executados, competirá ao presidente da Câmara Mu-
nicipal proceder à sua fixação mediante informação dos serviços.

4 — A liquidação das taxas far-se-á nos respectivos documentos
de cobrança.

5 — Quando a liquidação tenha sido precedida de processo, o
funcionário liquidador deverá anotar nele o número, valor e data
do documento de cobrança processado, salvo se for junto ao pro-
cesso um exemplar do mesmo documento.

6 — Os títulos comprovativos das receitas provenientes das taxas
e licenças previstas nos capítulos II , III  e IX da Tabela anexa a este
diploma poderão, mediante deliberação da Câmara Municipal, ser
debitados ao tesoureiro.

7 — Seguir-se-ão, para o efeito, as regras estabelecidas para a
cobrança de receitas virtuais com as necessárias adaptações.

8 — Às taxas constantes na Tabela, resultantes de actividades
sujeitas a IVA, acresce o imposto que seja devido.

Artigo 4.º

Erro na liquidação

1 — Verificando-se que na liquidação das taxas se cometeram
erros ou omissões imputáveis aos serviços e dos quais tenha resul-
tado prejuízo para o município, promover-se-á, de imediato, a
liquidação adicional.

2 — O contribuinte será notificado, por mandado ou seguro do
correio para, no prazo de 15 dias, pagar a diferença, sob pena de,
não o fazendo, se proceder à cobrança através do juízo das exe-
cuções fiscais.

3 — Da notificação deverão constar os fundamentos da liquida-
ção adicional, o montante e prazo para pagamento e ainda a ad-
vertência de que o não pagamento no prazo fixado, implica a cobrança
coerciva através do competente juízo das execuções fiscais.

4 — Não serão de fazer as liquidações adicionais de valor infe-
rior a 0,50 euros (100$).

5 — Quando haja sido liquidada quantia superior à devida, de
valor superior à estabelecida no número anterior e não tenham
decorrido cinco anos sobre o pagamento, deverão os serviços pro-
mover oficiosamente e de imediato a restituição ao interessado da
importância indevidamente paga, nos termos do n.º 4 do artigo 1.º
do Decreto-Lei n.º 163/79, de 31 de Maio.

Artigo 5.º

Taxas e licenças liquidadas e não pagas

As taxas e licenças liquidadas a pedido do interessado e não pagas
no próprio dia da liquidação serão debitadas ao tesoureiro para
efeitos de cobrança coerciva.

Artigo 6.º

Urgências

Em relação aos documentos de interesse particular, tais como,
atestados, certidões, fotocópias autenticadas e segundas vias, cuja
emissão seja requerida com carácter de urgência será cobrado o
dobro das taxas fixadas na tabela desde que o pedido seja satisfeito
no prazo de cinco dias úteis, após a entrada do requerimento.

Artigo 7.º

Isenções

1 — A Câmara pode isentar do pagamento de taxas pela con-
cessão de licenças e prestação de serviços municipais, as pessoas
colectivas de direito público, de utilidade pública administrativa e
ainda associações culturais, desportivas, recreativas, profissionais
e cooperativas, desde que se destinem à realização dos correspon-
dentes fins estatuários.
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2 — Pode ainda a Câmara em casos excepcionais, devidamente
justificados, designadamente de natureza social, isentar de taxas,
pessoas singulares ou colectivas.

3 — As isenções constantes dos números que antecedem não
dispensam as referidas entidades de requererem à Câmara Munici-
pal as necessárias licenças quando devidas, nos termos da lei ou
regulamentos municipais.

Artigo 8.º

Período de validade das licenças

1 — As licenças anuais caducam no último dia do ano para que
foram concedidas, salvo se, por lei ou regulamento, for estabele-
cido prazo certo para a referida revalidação, caso em que são válidas
até ao último dia desse prazo.

2 — As licenças concedidas por prazo certo caducam no último
dia do período por que foram concedidas, o qual deverá constar
sempre no respectivo alvará de licença.

3 — Os prazos das licenças contam-se nos termos da alínea c)
do artigo 279.º do Código Civil.

Artigo 9.º

Período de renovação das licenças

1 — As licenças renováveis consideram-se emitidas nas mesmas
condições em que foram emitidas as licenças iniciais.

2 — Salvo determinação em contrário, os pedidos de renova-
ção das licenças de carácter periódico e regular poderão fazer-se
verbalmente.

3 — O disposto neste artigo não se aplica às licenças de obras.

Artigo 10.º

Pedidos de renovação de licenças fora de prazo

1 — Sempre que o pedido de renovação de licenças, registos ou
outros actos se efectue fora dos prazos fixados para o efeito, as
correspondentes taxas sofrerão um agravamento de 50%, não
havendo lugar ao pagamento da coima, salvo se, entretanto, tiver
sido participada a contravenção para efeito de instauração de pro-
cesso de contra-ordenação.

2 — Excluem-se do disposto neste artigo as taxas a cobrar pe-
las licenças para obras.

Artigo 11.º

Averbamento de licenças

1 — Os pedidos de averbamento de licenças devem ser apresen-
tados no prazo de 30 dias a contar da verificação dos factos que
os justifiquem sob pena de procedimentos por falta de licença.

2 — Os pedidos de averbamento de licenças em nome de ou-
trem deverão ser instruídos com uma autorização, com assinatura
reconhecida dos respectivos titulares ou documento comprovativo
de transacção quando se trate de bens ou direitos sujeitos a registo.

3 — Presume-se que as pessoas singulares ou colectivas que tres-
passem os seus estabelecimentos ou instalações ou cedam a res-
pectiva exploração, autorizam o averbamento das licenças de que
sejam titulares a favor das pessoas a quem transmitam os seus direitos.

Artigo 12.º

Devolução de documentos

1 — Os documentos autênticos apresentados pelos requerentes
para comprovar afirmações ou factos de interesse poderão ser
devolvidos quando dispensáveis.

2 — Quando os documentos devam ficar apensos ao processo e
o apresentante manifestar interesse na sua devolução, os serviços
extrairão as fotocópias necessárias e devolverão o original, co-
brando a taxa no artigo 4.º da Tabela anexa.

3 — O funcionário que proceder à devolução dos documentos
anotará sempre na petição a conformidade dos documentos de-
volvidos e cobrará recibo.

Artigo 13.º

Integração de lacunas

Nos casos omissos neste Regulamento aplicar-se-ão as normas
legais e regulamentares em vigor.

Artigo 14.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento e Tabela anexa entram em vigor no
dia 1 de Outubro de 2001.

Aviso n.º 8794/2001 (2.ª série) — AP.  — Narciso
Ferreira Mota, presidente da Câmara Municipal de Pombal:

Torna público ter a Assembleia Municipal de Pombal, na sua
sessão ordinária celebrada em 28 de Setembro findo, deliberado
aprovar o Regulamento Municipal de Obras Particulares, pelo que
vai o mesmo a publicar no Diário da República, para efeito de
aquisição de eficácia e consubstanciando a adaptação ao euro im-
posta por lei.

2 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Narciso Ferreira
Mota.

Regulamento Municipal de Obras Particulares

Nota justificativa

O quadro legal a que se encontra submetido o licenciamento
municipal de obras particulares, está fixado no Decreto-Lei n.º 445/
91, de 20 de Novembro, alterado pela Lei n.º 29/92, de 5 de Se-
tembro, e pelo Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro, e, bem
assim, pelo Regulamento Geral das Edificações Urbanas e diplo-
mas complementares. É, portanto, nos meandros daqueles diplo-
mas, bem como nos normativos especiais aplicáveis à matéria, que
se encontrará o espaço carente de regulamentação e que justifica-
rá o Regulamento presente.

Não pode pretender este documento regular exaustivamente todas
as questões atinentes ao licenciamento municipal de obras parti-
culares. Ele visa explicitar alguns dos passos mais importantes e
significativos para uma correcta aplicação prática do Regime Ju-
rídico do Licenciamento de Obras Particulares. Visa também regu-
lamentar o exercício da actividade de fiscalização municipal, es-
sencial em matéria de ordenamento urbanístico.

O presente Regulamento foi elaborado e aprovado com funda-
mento no disposto no n.º 7 do artigo 115.º e no artigo 242.º da
Constituição da República Portuguesa.

Foi utilizada a competência prevista na alínea a) do n.º 6 do
artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, para elaboração
do Regulamento.

Foi o projecto inicial, com o título projecto de Regulamento
Municipal de Obras Particulares, publicitado no Diário da Re-
pública, 2.ª série, e ainda por editais afixados nos locais pró-
prios.

Esteve o projecto em apreciação pública durante 60 dias, cum-
prindo assim com os artigos 117.º e 118.º do Código do Procedi-
mento Administrativo.

Foi o projecto final aprovado em reunião ordinária da Assem-
bleia Municipal de Pombal de 28 de Setembro de 2001, nos ter-
mos do disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro.

PARTE I

Procedimento de licenciamento

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento é aplicável em toda a área do municí-
pio de Pombal.

Artigo 2.º

Normas aplicáveis

Às obras particulares realizadas no município de Pombal apli-
cam-se as disposições do presente Regulamento, do RGEU, dos planos
municipais de ordenamento do território plenamente eficazes, bem
como as demais normas legais e regulamentares aplicáveis e em
vigor no município.
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Artigo 3.º

Sujeição a licença municipal

1 — A sujeição a licença municipal exerce-se nos termos do
artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, republicado
pelo Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro.

2 — Está ainda sujeita a licenciamento municipal a ocupação
duradoura ou temporária da via pública decorrente, directa ou in-
directamente, da realização de obras.

Artigo 4.º

Dispensa de licença municipal

Estão dispensadas de licenciamento municipal, as obras previs-
tas nos artigos 3.º e 29.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de
Novembro, republicado pelo Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de
Outubro, nos termos e sob as condições aí definidas.

Artigo 5.º

Obras ilegais — demolições — legalização

1 — A Câmara Municipal poderá promover, sem prejuízo do
disposto nos Decretos-Leis n.os 804/76, e 92/95, respectivamen-
te, de 6 de Novembro, e de 9 de Maio, a demolição:

a) Das obras que sejam iniciadas ou executadas sem licença,
sem dela estarem dispensadas;

b) Das obras ou partes das obras que sejam executadas em
desconformidade com as licenças;

c) Das partes dos prédios ou construções que restarem de
incêndio ou desabamento, e que mantenham aspecto
inestético ou ameacem ruína ou perigo para a saúde pú-
blica, sempre que não seja requerida licença para a res-
pectiva reconstrução após notificação precedida de deli-
beração municipal.

2 — A demolição referida no número anterior poderá ser evi-
tada, desde que a Câmara Municipal reconheça que esses prédi-
os ou construções são susceptíveis de vir a satisfazer os requi-
sitos legais e regulamentares de urbanização, estética, segurança
e salubridade.

3 — As obras que forem susceptíveis de legalização deverão fi-
car suspensas, prosseguindo depois de aprovados os respectivos
projectos, pagas as taxas correspondentes à sua legalização, e res-
pectivas coimas.

Artigo 6.º

Execução por fases

Para cada fase do licenciamento das obras executadas de acordo
com a forma prevista no n.º 3 do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 445/
91, de 20 de Novembro, republicado pelo Decreto-Lei n.º 250/94,
de 15 de Outubro, será seguida a forma geral de licenciamento prevista
neste Regulamento, sem prejuízo do disposto no n.º 5 do artigo 15.º
do referido decreto-lei.

Artigo 7.º

Responsabilidade pela execução das obras
nos termos da lei civil

1 — Os donos das obras, seus representantes e técnicos, os in-
dustriais de construção civil, os empreiteiros de obras públicas e
particulares, os seus directores técnicos e demais responsáveis res-
pondem, consoante os casos:

a) Pela execução das obras em estreita concordância com as
prescrições deste Regulamento, do RGEU, dos Planos
Municipais de Ordenamento do Território e com as espe-
cificações técnicas constantes na relação publicada nos
termos do artigo 66.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de
Novembro, republicado pelo Decreto-Lei n.º 250/94, de
15 de Outubro;

b) Pela segurança, solidez e funcionalidade das edificações
durante cinco anos após a data da sua conclusão nos ter-
mos dos n.os  8 e 10 do artigo 25.º do decreto-lei referido
na alínea anterior.

2 — Os prejuízos causados ao município ou a terceiros pela
execução das obras são da responsabilidade dos respectivos donos
de obra.

Artigo 8.º

Elementos arquitectónicos e achados arqueológicos

1 — Sempre que na execução de obras se verifique a descoberta
de elementos arquitectónicos ou achados arqueológicos, deverá tal
facto ser comunicado no prazo de vinte e quatro horas à Câmara
Municipal.

2 — Perante a comunicação referida, ou caso se tenha tido
conhecimento dos achados por via da fiscalização, a Câmara
Municipal informará o IPPAR.

Artigo 9.º

Dia de esclarecimentos aos munícipes

1 — A Câmara Municipal de Pombal, fixa as manhãs de segun-
da-feira e quinta-feira, durante as horas de expediente, como par-
tes de dia em que os serviços técnicos camarários estão à disposi-
ção dos detentores de interesse legítimo em processos de
licenciamento municipal.

2 — A disponibilidade referida no número anterior está condicio-
nada a marcação prévia.

CAPÍTULO II

Dos técnicos

Artigo 10.º

Obrigatoriedade de inscrição

1 — Os técnicos legalmente habilitados para autoria de projec-
tos ou direcção técnica de obras estão, obrigatória e validamente,
inscritos na Câmara Municipal.

2 — Estão dispensados do disposto no número anterior os téc-
nicos autores de projectos ou responsáveis pela direcção técnica
de obras que se encontrem validamente inscritos em associações
públicas profissionais e que disso façam prova aquando da apre-
sentação dos projectos.

Artigo 11.º

Processamento da inscrição

1 — O pedido de inscrição deverá ser feito através de requeri-
mento dirigido ao presidente da Câmara Municipal, conforme a
respectiva norma, acompanhado dos seguintes elementos:

a) Documento comprovativo da habilitação profissional,
emitido pela entidade competente;

b) Fotocópia de bilhete de identidade;
c) Fotocópia de cartão de contribuinte;
d) Duas fotografias tipo passe;
e) Cópia da última declaração de rendimentos ou de início

de actividade.

2 — O presidente da Câmara Municipal pronunciar-se-á sobre o
pedido de inscrição, no prazo de 10 dias após a entrada do reque-
rimento nos serviços competentes.

3 — Sendo o pedido aceite, o técnico deverá, no prazo de 30 dias,
pagar à Câmara Municipal as taxas devidas.

4 — Somente após o pagamento das taxas o técnico se consi-
derará validamente inscrito.

5 — A Câmara Municipal emitirá o respectivo cartão, no prazo
de cinco dias após o pagamento das quantias referidas nos núme-
ros anteriores.

6 — A inscrição terá a validade de um ano findo o qual deverá
ser renovada.

7 — Sempre que um técnico inscrito mude de escritório ou de
residência, ou se verifique alteração dos elementos fornecidos à
data da inscrição, deverá tal facto ser participado à Câmara Mu-
nicipal no prazo de 15 dias.

Artigo 12.º

Anulação da inscrição

1 — A inscrição do técnico pode ser anulada:

a) A requerimento do interessado;
b) A solicitação da associação profissional onde o técnico

esteja inscrito, desde que devidamente fundamentada;
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c) Se não for confirmada ou actualizada a inscrição no pra-
zo de 30 dias após a notificação para o efeito efectuada
pelos serviços municipais, por meio de carta registada
dirigida à residência conhecida.

2 — A anulação da inscrição por força das alíneas b) e c) do
número anterior será sempre comunicada ao técnico no prazo de
10 dias.

Artigo 13.º

Lista dos técnicos

1 — Os nomes, direcções e qualificações dos técnicos inscritos
e com inscrição válida na Câmara Municipal de Pombal, serão afixados
no edifício dos Paços do Concelho, em local bem visível.

2 — Esta listagem será actualizada de seis em seis meses, pelos
serviços camarários competentes.

Artigo 14.º

Registo das inscrições

1 — Nos serviços municipais haverá um livro para o registo
das inscrições dos técnicos, donde constará:

a) Classe ou categoria;
b) Número de inscrição;
c) Nome, residência e escritório do técnico;
d) Assinatura e rubrica usuais;
e) Data do deferimento;
f) Documentação apresentada;
g) Ocorrências em obras e projectos da responsabilidade ou

autoria do técnico inscrito, bem como, quando tiver sido
o caso, as sanções aplicadas;

h) Data do cancelamento da inscrição.

2 — Nos serviços municipais haverá ainda uma ficha de registo
para cada técnico inscrito, donde constará:

a) Nome;
b) Classe ou categoria;
c) Número de inscrição;
d) Número de processos de obras em curso;
e) Nomes dos donos das obras;
f) Data do início das obras;
g) Data da baixa ou conclusão das obras.

3 — Qualquer alteração dos elementos referidos nos números
anteriores deve ser participada pelo técnico, no prazo de 15 dias
a contar da sua ocorrência.

Artigo 15.º

Substituições

1 — Sempre que exista substituição do dono da obra, dos técni-
cos autores dos projectos, do responsável pela direcção técnica da
obra ou do empreiteiro, o substituto deve efectuar prova da mes-
ma, no prazo de 15 dias, junto da Câmara Municipal, sob pena de
embargo.

2 — A Câmara Municipal procede ao averbamento da substitui-
ção no processo em causa, mediante requerimento apresentado pelo
interessado.

Artigo 16.º

Declaração ou termo de responsabilidade

1 — A apreciação, pela Câmara Municipal, de qualquer projecto
para obras a executar na área do município está pendente da apre-
sentação obrigatória pelos técnicos autores, de um termo de res-
ponsabilidade de acordo com o preceituado do artigo 6.º, n.os 1 e
2, do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, republicado pelo
Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro, e nos termos definidos
pela Portaria n.º 1115-A/94, de 15 de Dezembro.

2 — A Câmara Municipal só poderá emitir licença para obras se
for apresentado, pelos técnicos responsáveis, termo de responsa-
bilidade no qual, expressamente e para todos os efeitos do presen-
te Regulamento e demais legislação aplicável, assumam inteira
responsabilidade pela direcção dos respectivos trabalhos, no res-
peito pelo projecto aprovado.

3 — A dispensa da exigência do termo de responsabilidade, nos
termos do n.º 4 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de
Novembro, republicado pelo Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de

Outubro, não retira aos técnicos as competências e deveres enun-
ciados neste Regulamento.

Artigo 17.º

Competência do técnico responsável pela direcção da obra

São competências do técnico responsável pela direcção da obra:

a) Cumprir e fazer cumprir, nas obras sob a sua direcção e
responsabilidade, todos os preceitos do presente Regula-
mento e demais legislação aplicável, e, bem assim, todas
as indicações e determinações que lhe sejam feitas pelos
funcionários do Serviço de Fiscalização Municipal;

b) Dirigir as obras sob a sua responsabilidade, visitando-as
com frequência e registando tais visitas no livro de obra,
no mínimo com periodicidade mensal;

c) Tratar de todos os assuntos técnicos que se relacionem
com as obras da sua responsabilidade, junto dos serviços
municipais e dos funcionários do Serviço de Fiscalização
Municipal, sem prejuízo dos direitos que assistam aos donos
das obras e seus legítimos representantes;

d) Garantir a manutenção em bom estado, no local da obra,
do respectivo projecto aprovado bem como do livro de
obra e demais documentos camarários;

e) Dar cumprimento às determinações dos serviços munici-
pais, relativas à execução dos trabalhos, que lhe sejam feitas
no livro de obra.

Artigo 18.º

Actividade dos funcionários — responsabilidade
disciplinar

1 — Incorrem em responsabilidade disciplinar os funcionários
desta Câmara Municipal que elaborem projectos, façam ou minutem
petições ou requerimentos, subscrevam declarações de responsabi-
lidade ou se encarreguem de quaisquer trabalhos relacionados com
a obra a executar na área deste concelho, ou estejam, por qualquer
forma, associados a construtores ou fornecedores de materiais.

2 — O disposto no número anterior não é aplicável aos funci-
onários municipais na situação de licença ilimitada ou aposentação.

Artigo 19.º

Sancionamento dos técnicos

1 — Sem prejuízo de outras sanções previstas na lei, os técni-
cos serão punidos com coimas sempre que:

a) Apresentem projectos com erros ou omissões que possam
ter consequências na apreciação do projecto ou na realiza-
ção da obra;

b) Apresentem as telas finais em desconformidade com a obra
realizada;

c) Não dirijam efectivamente as obras nos termos do artigo
seguinte;

d) Não prestem os esclarecimentos necessários, não dêem as-
sistência ao titular da licença nem acompanhem as obras
nos termos definidos no n.º 3 do artigo 25.º do Decreto-
-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, republicado pelo
Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro.

2 — Para os efeitos deste Regulamento considera-se autor do
projecto o técnico que elabora a totalidade ou parte do projecto.

Artigo 20.º

Inexistência de direcção efectiva da obra

1 — Considera-se que a obra não está a ser efectivamente diri-
gida quando:

a) Não se efectuem os registos no livro de obra, a que se
refere o n.º 6 do artigo 25.º do Decreto-Lei n.º 445/91,
de 20 de Novembro, republicado pelo Decreto-Lei n.º 250/
94, de 15 de Outubro;

b) Não seja dado cumprimento às indicações que, no decor-
rer da obra, sejam transmitidas ao técnico pelos funcio-
nários do Serviço de Fiscalização Municipal e por estes
anotadas no livro de obra;

c) Se executem obras em desacordo com o projecto apro-
vado, não estando as mesmas incluídas na alínea b) do
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n.º 1 do artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de
Novembro, republicado pelo Decreto-Lei n.º 250/94, de
15 de Outubro;

d) Não seja dado cumprimento ao preceituado do artigo 17.º
do presente Regulamento.

2 — No caso da alínea c) do n.º 1, as entidades fiscalizadoras
deverão registar no livro de obra tal facto, procedendo a Câmara
de acordo com a legislação em vigor e aplicável.

Artigo 21.º

Abandono da obra pelo técnico

1 — Quando o técnico responsável pela direcção técnica da
obra deixe efectivamente de a dirigir, deverá comunicá-lo ime-
diatamente à Câmara Municipal, por escrito e em duplicado, só
assim se desresponsabilizando pelo desenvolvimento posterior
da obra.

2 — Após a comunicação referida no número anterior e com
fundamento na comunicação referida, o Serviço de Fiscalização
Municipal deverá deslocar-se ao local da obra, embargando a obra
até que outro técnico, nos termos do presente Regulamento, assu-
ma a responsabilidade pela direcção técnica da obra.

CAPÍTULO III

Do licenciamento

SECÇÃO I

Precisão conceptual

Artigo 22.º

Classificação de obras

Para efeitos do presente Regulamento definimos:

a) Construção nova — a obra realizada em terreno livre
correspondendo a, pelo menos, uma unidade funcional
autónoma;

b) Alteração — a obra que modifica um edifício existente
ou parte dele, sem aumentar a área bruta de construção,
com ou sem alteração do uso;

c) Ampliação — a obra que aumenta a área bruta de um edifício,
estando ou não associada a alteração;

d) Adaptação — a obra de alteração e ou ampliação, que
mantém a generalidade dos elementos estruturais e arqui-
tectónicos, destinando-se a adequar o edifício a um novo
uso ou mesmo a melhorar a sua utilização;

e) Conservação ou reparação — a obra que se destina a
manter um edifício, sem introduzir quaisquer modifica-
ções nos seus elementos estruturais, nos acabamentos
exteriores, na compartimentação interna e nos respec-
tivos usos;

f) Reconstrução — a obra com a mesma implantação, as-
pecto geral e volumetria, que se destina a substituir a
anteriormente existente;

g) Demolição — a obra que destrua total ou parcialmente
uma outra existente.

Artigo 23.º

Índices urbanísticos

1 — No âmbito das parcelas cadastrais, e para efeitos do pre-
sente Regulamento, entende-se por:

a) Parcela — todo o terreno legalmente constituído não
incluído na definição de lote urbano;

b) Lote — o terreno constituído através de alvará de lotea-
mento ou o terreno legalmente constituído, confinante
com a via pública, também designado por lote urbano;

c) Frente do lote — a dimensão do lote segundo a paralela
à via pública.

2 — No que concerne a edifícios e a área de pavimentos a cons-
truir, entende-se por:

a) Superfície de implantação — a área correspondente à
projecção horizontal da edificação, delimitada ao nível

do piso imediatamente contíguo ao solo, excluindo esca-
das exteriores, alpendres, varandas e platibandas em ba-
lanço;

b) Área bruta de construção — a soma das áreas limites de
todos os pavimentos medida pelo extradorso das paredes
exteriores, acima e abaixo do solo, com exclusão de só-
tãos sem pé-direito regulamentar para fins habitacionais,
caves para estacionamentos, instalações técnicas locali-
zadas nas caves de edifícios, outros espaços de uso públi-
co cobertos quando não encerrados, também designada por
área de pavimento ou área de laje, e espaços para arru-
mos sem acesso directo às fracções;

c) Cércea — a dimensão vertical de construção contada a
partir da cota média do terreno no alinhamento da fa-
chada até à linha superior do beirado, platibanda ou guar-
da de terraço;

d) Número de pisos máximo — número total de pavimen-
tos sobrepostos, incluindo as caves com uma frente livre
e os aproveitamentos das coberturas em condições legais
de utilização.

3 — Relativamente à implantação dos edifícios, entende-se por:

a) Logradouro — o espaço físico descoberto pertencente a
um lote urbano, correspondendo a sua área à do lote de-
duzida da superfície de implantação das edificações na-
quele existentes;

b) Alinhamento — linhas e planos que determinam a im-
plantação das edificações;

c) Índice volumétrico — valor máximo admitido para o
quociente entre o total do volume dos edifícios construí-
dos acima do nível do terreno e a área da parcela de ter-
reno em que se implantam.

Artigo 24.º

Utilização dos edifícios

No que concerne à utilização das edificações, entende-se por:

a) Utilização ou uso — as funções ou actividades específicas
e autónomas que se desenvolvem num edifício;

b) Unidade funcional ou de utilização — cada um dos espa-
ços autónomos de um edifício, associados a uma determi-
nada utilização;

c) Anexo — a edificação ou parte desta, referenciada a um
edifício principal, com uma função complementar e com
uma entrada autónoma pelo logradouro ou pelo espaço
público, que não possui título autónomo de propriedade,
nem constitui uma unidade funcional.

Artigo 25.º

Obras que não carecem de projecto

1 — São tidas como obras que não carecem de projecto, as obras
de pequena importância sujeitas a licenciamento municipal que,
quer pelas suas características quer pela sua implicação sob o pon-
to de vista estético ou arquitectónico, não justifiquem a apresen-
tação de projecto de arquitectura, tais como:

a) Muros de vedação;
b) Poços;
c) Atravessamento de estradas e caminhos municipais por

tubos ou cabos;
d) Alteração das caixilharias dos edifícios, excepto nas áreas

abrangidas por servidões de imóveis classificados ou em
vias de classificação;

e) Pequenas obras de arranjo e melhoramento da área pri-
vada envolvente dos edifícios;

f) Construção ou reconstrução de sepulturas nos cemitérios;
g) Construções simples de um só piso que não ultrapassem a

área de 30 m2, primordialmente destinadas à actividade
agrícola ou funcionando como anexo a edificações exis-
tentes.

2 — Por proposta fundamentada dos serviços técnicos, a Câ-
mara poderá exigir elementos escritos e ou desenhados esclarecedores
da pretensão ou o respectivo projecto.
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Artigo 26.º

Estimativa de custo

Entenda-se por estimativa de custo, o custo total da obra, con-
siderando-se para tal um custo mínimo por metro quadrado de área
bruta de:

a) 99,80 euros (20 000$), para garagens, arrumos, arreca-
dações e sótãos para arrumos;

b) 174,58 euros (35 000$), para habitação, comércio e ser-
viços;

c) 149,64 euros (30 000$) para naves industriais, armazéns
e afins.

Artigo 27.º

Memória descritiva

1 — A memória descritiva deverá:

a) Esclarecer devidamente a pretensão, com descrição das
opções de natureza arquitectónica, construtiva e estrutu-
ral, adoptadas em função das características do local onde
se insere a obra, com indicação das características am-
bientais, da natureza das construções vizinhas, mormente
a volumetria, as cérceas e o uso das construções;

b) Indicar o uso anterior do imóvel e a sua alteração, bem
como o destino proposto para a construção;

c) Indicar a altura máxima da construção, o número de pi-
sos, as cotas de soleira, as cotas ao eixo do arruamento,
bem como descrever os acabamentos exteriores, com in-
dicação dos materiais a aplicar e descrição da proprieda-
de horizontal, nos termos do artigo 15.º do Decreto-Lei
n.º 445/91, de 20 de Novembro, republicado pelo Decre-
to-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro, e, quando conve-
niente, o estudo dos arranjos exteriores;

d) Declaração de adquabilidade ao PDM em vigor.

2 — Sem prejuízo das exigências legais em matéria de licencia-
mentos industriais, nos pedidos de licenciamento da construção de
estabelecimentos industriais a memória descritiva ou outro do-
cumento anexo deverá descrever o tipo e quantidades de efluentes
e resíduos industriais, o seu tratamento e destino final.

Artigo 28.º

Planta de implantação

A planta de implantação a apresentar deverá ser à escala 1/200 e
conter as seguintes indicações:

a) Inscrição de todas as confrontações;
b) Área ocupada com a construção, incluindo corpos balan-

çados, escadas, varandas, devidamente cotadas em rela-
ção às extremas;

c) Orientação da construção;
d) Infra-estruturas públicas existentes;
e) Localização da fossa séptica e das captações de águas, que

eventualmente existam no lote ou nos terrenos vizinhos,
num raio de 50 m;

f) Acessos e arruamentos devidamente cotados;
g) Representação rigorosa dos edifícios envolventes;
h) Indicação dos lugares de estacionamento, sempre que es-

tes não sejam criados no interior do edifício.

Artigo 29.º

Perfis

Os perfis longitudinais e transversais devem ser rigorosos e in-
dicarão a topografia existente e as eventuais alterações pretendidas.

Artigo 30.º

Cortes longitudinais e transversais

Independentemente da ocupação do espaço público vir ou não
a ser permitida, caso se preveja a existência de corpos balança-
dos sobre o espaço público, um dos cortes deverá seccionar esse
corpo, indicando a largura do passeio e do arruamento confi-
nante.

Artigo 31.º

Ampliação e alteração

Quando se pretenda ampliar ou alterar a construção existente,
deverão ser apresentadas no projecto de arquitectura as seguintes
plantas, em sobreposição:

a) Planta a amarelo, indicando as paredes e elementos a
demolir;

b) Planta a vermelho, indicando as paredes e elementos a
construir;

c) Planta a preto, indicando as paredes e elementos a con-
servar.

SECÇÃO II

Afastamento das construções ao eixo das respectivas vias

Artigo 32.º

Disposição inicial

Sem prejuízo do que se encontrar definido em Plano de Urbani-
zação ou Plano de Pormenor, a edificação de construções em pré-
dios rústicos ou urbanos confinantes com a via pública, respeitará
os preceitos dos demais artigos desta secção.

Artigo 33.º

Afastamento mínimo das construções

1 — Os afastamentos mínimos das construções ao eixo das res-
pectivas vias serão:

a) 8 m, quando se trate de estradas municipais;
b) 6 m, quando se trate de caminhos municipais;
c) 5 m, quando se trate de caminhos vicinais;
d) Quando se trate de ex-estradas nacionais (rede nacional

desclassificada) o afastamento exigido à data da desclas-
sificação.

2 — Dentro das zonas de visibilidade do interior das concor-
dâncias das ligações ou cruzamentos com outras comunicações
rodoviárias, os afastamentos respeitarão as zonas de visibilidade
tal qual definidas no n.º 2 do artigo 58.º da Lei n.º 2110, de 19 de
Agosto de 1961.

3 — Dentro dos aglomerados urbanos podem ser aprovados afas-
tamentos inferiores aos referidos nos números anteriores do pre-
sente artigo desde que precedidos de parecer favorável da Câmara
Municipal de Pombal.

Artigo 34.º

Afastamento mínimo das vedações

1 — Na edificação de vedações de prédios rústicos ou urbanos
confinantes com a via pública, quando o alinhamento for da com-
petência da Câmara Municipal de Pombal, respeitar-se-ão os se-
guintes afastamentos mínimos em relação ao eixo da via:

a) 5 m, quando se trate de estradas municipais;
b) 4 m, quando se trate de caminhos municipais;
c) 4 m, quando se trate de caminhos vicinais;
d) Quando se trate de ex-estradas nacionais (rede nacional

desclassificada), o afastamento exigido à data de desclas-
sificação;

e) Excepcionalmente, pode Câmara Municipal determinar
alinhamento a distância superior às indicadas no número
anterior, nas zonas de visibilidade do interior das con-
cordâncias dos cruzamentos ou entroncamentos, tal qual
definidas no n.º 2 do artigo 58.º da Lei n.º 2110, de 19
de Agosto de 1961, ou noutras zonas sempre que tal se
justifique para garantia de visibilidade, linearidade ou
enquadramento da vedação com as vedações contíguas,
desde que estas tenham respeitado os alinhamento le-
gais.

2 — Na marcação de alinhamentos devem ser tomados como
referências pontos inamovíveis que permitam a verificação pos-
terior da conformidade do alinhamento.
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Artigo 35.º

Altura das vedações

1 — As vedações referidas no artigo anterior respeitarão ainda
as seguintes alturas máximas:

a) 1,20 m acima do nível da plataforma de estrada quando
se trate de muros de alvenaria;

b) 1,80 m acima do nível da plataforma de estrada quando
se trate de muro de alvenaria encimado com grade vaza-
da ou sebe viva, não podendo a altura da alvenaria ser
superior a 1,20 m;

c) 1,80 m acima do nível da plataforma de estrada quando
se trate de vedação constituída unicamente por sebe viva,
devendo esta ser mantida devidamente podada por forma
a respeitar o alinhamento e a altura;

d) 0,5 m acima do nível do terreno, quando se trate de muro
de suporte de terrenos, podendo ser encimado com grade
vazada ou sebe viva não superior a 0,5 m;

e) Quando os muros sejam de suporte e tenham altura supe-
rior a 1,20 m poderá a Câmara Municipal, se for julgado
necessário, exigir o seu rebaixamento até aquela altura,
devendo os terrenos superiores ter o talude adequado que
poderá se ajardinado ou revestido a alvenaria.

2 — Excepcionalmente, pode a Câmara Municipal determinar
alturas máximas inferiores às indicadas no número anterior, nas
zonas de visibilidade do interior das concordâncias dos cruzamen-
tos e entroncamentos ou em qualquer outra zona sempre que tal
se justifique para garantias de visibilidade, linearidade ou enqua-
dramento da vedação com as vedações contíguas, desde que estas
tenham respeitado os alinhamentos legais.

3 — Nas vedações não será autorizado o uso de arrame farpado
salvo se as mesmas vedarem terrenos destinados a apascentar gado
bovino ou cavalar, caso em que poderá a vedação ter 2 m acima
da plataforma de estrada ou da cota do terreno a vedar, sendo que
a alvenaria não poderá ter altura superior 0,8 m.

4 — Caso se verifique o escoamento de águas pluviais para as
propriedades, deverá ser garantida, no muro de vedação, uma boca
de escoamento de 0,50 m × 0,50 m, com assumpção, por parte do
proprietário, da responsabilidade pelo escoamento através da pro-
priedade murada.

SECÇÃO III

Licenciamento

Artigo 36.º

Pedido de informação prévia

1 — O requerimento a que se referem os artigos 10.º, 31.º, 37.º
e 42.º do Decreto-Lei n.º 445/91, republicado pelo Decreto-Lei
n.º 250/94, de 15 de Outubro, deve ser apresentado nos termos aí
previstos e instruído com os elementos enunciados no n.º 1 da
Portaria n.º 1115-B/94, de 15 de Dezembro.

2 — Sempre que o pedido de informação prévia apresente omis-
sões ou deficiências supríveis, o requerente será, na eventualidade
de as deficiências não poderem ser oficiosamente supridas, no prazo
de 10 dias, oficiado a corrigi-las.

3 — O presidente da Câmara Municipal rejeitará o pedido de
informação prévia sempre que, no prazo de 10 dias após a notifi-
cação referida no número anterior, o interessado não preste as
informações requeridas, procedendo-se ao arquivo oficioso do pro-
cesso.

Artigo 37.º

Pedido de licenciamento municipal para realização
de obras que não carecem de projecto

1 — Os pedidos de licenciamento municipal para as obras que,
nos termos do artigo 25.º do presente Regulamento, não carecem
de projecto serão instruídos com os seguintes elementos:

a) Requerimento;
b) Documento comprovativo da legitimidade do requerente

ou, em alternativa, declaração de que não exigirão, da
Câmara ou dos seus funcionários ou agentes, quaisquer
responsabilidade por problemas que surjam em razão da
não exigência de documento comprovativo da legitimi-
dade do requerente;

c) Memória descritiva, que poderá ser incluída no requeri-
mento.

2 — Sempre que se justifique serão ainda apresentados os se-
guintes elementos, sendo que as cartas e plantas deverão ser sem-
pre certificadas pela Câmara Municipal de Pombal:

a) Plantas de localização às escalas de 1:1000 ou 1:2000,
com a construção cotada ao eixo da via e às extremas;

b) Extracto da carta de ordenamento e REN e Militar
1:25 000 com indicação precisa do local da obra;

c) Perfis longitudinais e transversais ou fotografias.

Artigo 38.º

Pedido de licenciamento municipal para realização
de obras que carecem de projecto

1 — Os pedidos de licenciamento a que se referem os artigos 14.º,
34.º, 39.º e 45.º do Decreto-Lei n.º 445/91, republicado pelo Decreto-
-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro, devem ser apresentados nos
termos aí definidos e instruídos com os elementos enunciados pelo
n.º 2 da Portaria n.º 1115-B/94, de 15 de Dezembro.

2 — O projecto de arquitectura deverá ser instruído com os
seguintes elementos, sendo que as plantas referidas nas alíneas b)
a f) deverão ser sempre certificadas pela Câmara Municipal de
Pombal:

a) Memória descritiva e justificativa;
b) Planta de localização, à escala de 1:1000 ou 1:2000 e

extracto de levantamento aerofotogramétrico;
c) Planta à escala de 1:25 000 dos Serviços Cartográficos do

Exército;
d) Planta de ordenamento do território;
e) Planta de extracto da carta da REN;
f) Planta de implantação à escala de 1:500 ou, quando se

verifique necessário de 1:200;
g) Planta cotada de cada pavimento, altimétrico e

planimétrico à escala de 1:100;
h) Planta de apresentação de cada pavimento, com indica-

ção do equipamento e destino de cada compartimento;
i) Desenho de todos os alçados à escala de 1:100, com in-

dicação, nos alçados para a via pública, do seguimento
das fachadas dos prédios contíguos, quando os haja, na
extensão de pelo menos 10 m, bem como indicação dos
materiais e cores existentes e a utilizar no edifício a cons-
truir;

j) Cortes longitudinal e transversal, devidamente cotados e
à escala de 1:100, com indicação de níveis de soleira e de
pisos, seccionando em pelo menos um deles as escadas,
ascensores, instalações sanitárias e cozinhas;

k) Pormenores de execução, mormente das escadas, da ven-
tilação, das instalações sanitárias e das chaminés, sempre
que tal se afigure necessário;

l) Fotografia do local da obra e dos edifícios contíguos e
fronteiros, sempre que tal se considere de interesse.

3 — A Câmara Municipal poderá exigir, caso a caso, a apresen-
tação de outros elementos relevantes para a apreciação do pro-
cesso, fundamentando a exigência.

Artigo 39.º

Número de peças a apresentar

1 — Cada peça instrutora do pedido de informação prévia, ou
de licenciamento é apresentada em duplicado, sem prejuízo de outras
cópias necessárias em virtude das entidades a consultar.

2 — Todas as peças que façam parte integrante da instrução do
pedido de informação prévia ou de licenciamento são assinadas
pelo técnico autor do projecto, salvo o caso dos pedidos para as
obras dispensadas da apresentação de projecto que serão assinadas
pelo requerente.

Artigo 40.º

Propriedade horizontal

1 — A requerimento do interessado, poderá ser emitida certifi-
cação de que se encontram preenchidos os requisitos legais para a
constituição em regime de propriedade horizontal, mesmo quando
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se altere o regime existente, verificados que sejam um dos seguin-
tes condicionalismos:

a) Quando a obra ainda não esteja concluída, devendo tal facto
ser devidamente certificado, mas da análise do projecto
se verifiquem reunidas as condições para a constituição
em regime de propriedade horizontal;

b) Quando a vistoria à obra conclua que se encontram reu-
nidas essas condições.

2 — Sempre que não constem do projecto, o requerimento alu-
dido no número anterior deverá incluir os seguintes elementos:

a) A discriminação das partes correspondentes a cada frac-
ção, bem como discriminação das partes comuns;

b) O valor relativo de cada fracção, expresso em permila-
gem ou percentagem do valor total do edifício;

c) Os demais elementos julgados necessários.

Artigo 41.º

Utilização das edificações

1 — Com excepção dos casos previstos no artigo 3.º do Decre-
to-Lei n.º 445/91, republicado pelo Decreto-Lei n.º 250/94, de 15
de Outubro, a utilização de qualquer edifício novo, reconstruído,
ampliado, alterado, adaptado ou remodelado, ou das suas fracções
autónomas, carece de licença municipal.

2 — A licença deve ser requerida, nos termos do disposto no
artigo 26.º do referido diploma legal, no prazo de 60 dias após a
conclusão da obra.

3 — Ao pedido de licenciamento será anexado documento com-
provativo da conformidade das ligações de esgotos domésticos e
pluviais.

Artigo 42.º

Reposição de pavimentos

1 — É condição necessária da emissão da licença de utilização,
a reposição integral de todos os pavimentos do domínio público
municipal que, directa ou indirectamente, hajam sido danificados
por motivo da realização da obra cujo licenciamento da utilização
se pretende.

2 — A reposição a que alude o número anterior corre por conta
do dono da obra e respeitará, obrigatoriamente, as especificações
técnicas dimanadas da Câmara Municipal.

SECÇÃO IV

Licenciamentos especiais

SUBSECÇÃO I

Ocupação da via pública

Artigo 43.º

Instrução do pedido

1 — A ocupação da via pública que seja consequência directa ou
indirecta da realização de obras está sujeita a licenciamento muni-
cipal.

2 — O requerimento para o licenciamento é dirigido ao presi-
dente da Câmara Municipal e deve ser apresentado em duplicado.

3 — No mencionado requerimento indicar-se-á:

a) Prazo previsto para a ocupação;
b) Tipo de ocupação que se pretende;
c) Área de ocupação.

4 — Ao requerimento juntar-se-á planta de localização à escala
de 1:2000 ou superior, onde se indique, devidamente cotado, o local
onde se pretende a ocupação.

5 — O alvará de licença de ocupação da via pública caduca com
o fim do prazo concedido para o efeito, ou com a conclusão da
obra.

6 — O período de tempo pelo qual a licença é concedida, é
prorrogável, se tal se justificar, mediante pagamento das taxas em
vigor.

Artigo 44.º

Concessão da licença

1 — Compete ao presidente da Câmara Municipal decidir sobre
o pedido de licenciamento da ocupação da via pública, no prazo
de 15 dias após a recepção do requerimento apresentado pelo in-
teressado.

2 — No prazo de oito dias após a decisão é o interessado infor-
mado daquela, por meio de oficio com aviso de recepção.

Artigo 45.º

Recusa de concessão

Por decisão do presidente da Câmara Municipal, pode ser re-
cusado o licenciamento, sempre que:

a) Da ocupação da via pública resultem graves prejuízos, quer
para o trânsito na via, quer para a estética das povoa-
ções ou beleza das paisagens;

b) A obra ou os trabalhos dos quais decorra a ocupação, es-
tejam embargados em virtude de decisão do presidente da
Câmara Municipal ou de outra entidade com competên-
cia para tal;

c) A ocupação requerida viole as normas legais e regulamen-
tares em vigor e aplicáveis.

Artigo 46.º

Condições da ocupação

1 — Quando tenha sido deferido o pedido de ocupação, o reque-
rente é obrigado ao pagamento das taxas devidas para que seja emitido
o respectivo alvará de licença de ocupação e para que possa pro-
ceder à ocupação efectiva da via.

2 — A ocupação da via pública deve exercer-se da forma menos
gravosa para o trânsito, tomando-se as precauções necessárias no
sentido de minimizar os inconvenientes de ordem estética e urba-
nística.

3 — Sempre que a ocupação da via pública inviabilize o trânsi-
to automóvel e ou pedonal, o requerente da licença apresentará
aquando da instrução do pedido de licenciamento respectivo, um
plano alternativo de circulação, responsabilizando-se pelos encar-
gos de sinalização e policiamento que tal plano implique.

4 — Aprovado o plano referido no número anterior, a Câmara
Municipal afixará um edital informando os munícipes das restri-
ções ao trânsito daí resultantes.

SUBSECÇÃO II

Outros licenciamentos especiais

Artigo 47.º

Edifícios inacabados

1 — No caso da licença primitiva ter sido emitida ao abrigo do
Decreto-Lei n.º 166/70, os pedidos de licenciamento a que se re-
fere o artigo 73.º-A do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novem-
bro, republicado pelo Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro,
devem ser instruídos com os seguintes elementos:

a) Documento comprovativo da legitimidade do requerente
ou, em alternativa, declaração de que não exigirão, da
Câmara ou dos seus funcionários ou agentes, quaisquer
responsabilidade por problemas que surjam em razão da
não existência de documento comprovativo da legitimi-
dade do requerente;

b) Termos de responsabilidade, devidamente actualizados, dos
autores dos projectos;

c) Eventual novo projecto de arquitectura;
d) Estimativa do custo da obra a executar;
e) Calendarização da execução da obra;
f) Indicação dos eventuais projectos de especialidade que se

propõe apresentar;
g) Indicação do exacto estado de execução da obra;
h) Apresentação da folha da obra, para obras licenciadas antes

da entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de
Novembro, ou declaração de responsabilidade do técnico
que acompanhou a obra de que na sua execução foram
cumpridas as normas em vigor, indicando a situação pre-
cisa da obra nos termos de execução;
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i) Declaração que indique o motivo pelo qual a obra não foi
concluída.

2 — Sempre que a licença primitiva tenha sido emitida ao abri-
go do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, o pedido de
licenciamento para edifícios inacabados deve ser instruído com os
elementos referidos no número anterior, à excepção do constante
da alínea f).

3 — Quando a licença primitiva foi emitida ao abrigo do diplo-
ma legal referido no número anterior, com as alterações introdu-
zidas pelo Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro, o pedido de
licenciamento será instruído com os elementos enunciados no n.º 1,
salvo os referidos nas alíneas b) e f).

Artigo 48.º

Obras no interior dos edifícios

1 — Na execução das obras referidas no n.º 4 do artigo 3.º do
Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, republicado pelo
Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro, deverá o interessado
informar a Câmara Municipal do facto, bem como deve juntar os
seguintes elementos:

a) Notificação de carácter informativo;
b) Peças escritas;
c) Peças desenhadas;
d) Autorização do técnico autor do projecto inicial.

2 — As peças escritas a apresentar nos termos da alínea b) do
número anterior, são as seguintes:

a) Termo de responsabilidade, conforme o disposto no ar-
tigo 6.º, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de
Novembro, republicado pelo Decreto-Lei n.º 250/94, de
15 de Outubro;

b) Memória descritiva, na qual se esclareça devidamente a
pretensão, descrevendo-se as opções de natureza arqui-
tectónica e construtiva, bem como indicando-se o uso actual
do imóvel e dos seus compartimentos, o uso proposto, o
número de pisos e o número de fogos.

3 — Das peças desenhadas, referidas na alínea c) do n.º 1 do
presente artigo, constam os seguintes elementos:

a) As seguintes plantas em sobreposição:

i) Planta de amarelos representando as partes a demolir;
ii) Planta de vermelhos representando as partes a cons-

truir;
iii ) Planta de pretos representando as partes a conservar;

b) Planta de localização à escala de 1:2000 ou de 1:1000 com
indicação, precisa e devidamente referenciada, do local
da obra e dos limites do lote;

c) Tela final, de onde constarão as peças desenhadas corres-
pondentes de forma exacta, à obra depois de executada.

4 — Sempre que se justifique devem ser apresentados os demais
elementos julgados estritamente necessários para a verificação da
conformidade da informação apresentada, com as normas legais e
regulamentares aplicáveis.

5 — Verificadas intervenções de carácter estrutural que modifi-
quem a estrutura das fachadas ou a estrutura resistente das edifica-
ções, deverão ser apresentados projectos da especialidade, acom-
panhados dos respectivos termos de responsabilidade a que alude o
artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, republicado
pelo Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro.

Artigo 49.º

Procedimento quanto a obras no interior de edifícios

1 — É da competência do presidente da Câmara Municipal a
apreciação e decisão das questões formais e processuais que pos-
sam obstar ao conhecimento da informação sobre a realização das
obras referidas no n.º 4 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 445/91,
de 20 de Novembro, republicado pelo Decreto-Lei n.º 250/94, de
15 de Outubro, mormente no que concerne à regularidade formal
da informação prestada.

2 — Sempre que a informação e os respectivos elementos que
a instruem apresentem omissões ou deficiências, o presidente da
Câmara Municipal notifica o interessado no prazo de oito dias após

a data de recepção da informação, para completar ou corrigir a
informação prestada.

3 — A notificação ao interessado deve mencionar todos os ele-
mentos em falta ou a corrigir, mormente a indicação de que a
informação deverá ser prestada num prazo nunca inferior a 10 dias.

4 — A notificação referida nos números anteriores suspende o
procedimento, bem como o prazo de 30 dias referido no n.º 6 do
artigo 3.º do mencionado diploma legal.

5 — As obras realizadas sem ter sido prestada informação do
facto devidamente instruída ou em desconformidade com os ele-
mentos apresentados, são passíveis de embargo e demolição, nos
termos dos artigos 57.º e 58.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de
Novembro, republicado pelo Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de
Outubro, sendo a sua realização sancionada como contra-ordena-
ção, nos termos do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 54.º do
mencionado diploma legal.

CAPÍTULO IV

Da conservação dos prédios

Artigo 50.º

Obras periódicas de conservação e reparação

1 — A todos os donos de obra ou usufrutuários de prédios sitos
no município de Pombal incumbe a obrigação de preservar o seu
estado de conservação, por forma a assegurar a sua estética, segu-
rança, perfeita funcionalidade e a impedir o seu desabamento.

2 — No caso da inobservância do disposto no número anterior,
pode a Câmara Municipal notificar os donos de obra ou usufru-
tuários para procederem às obras de conservação, no prazo con-
siderado suficiente para o efeito.

Artigo 51.º

Desabamentos

1 — Caso se verifique o desabamento de qualquer construção
confinante com a via pública, deve o seu proprietário, no prazo
de vinte e quatro horas, proceder ao desimpedimento da via pú-
blica.

2 — A remoção dos escombros deve ter lugar dentro do prazo
fixado pela Câmara Municipal.

3 — O incumprimento do estipulado nos números anteriores do
presente artigo é condição suficiente para a Câmara Municipal
mandar executar a remoção dos materiais a expensas do dono da
obra, sem prejuízo de outras sanções ao caso aplicáveis.

Artigo 52.º

Reconstrução de construções desabadas

1 — O proprietário da construção desabada deve, no prazo de
seis meses se outro não for imposto, proceder à reconstrução de
acordo com as disposições legais em vigor.

2 — Não haverá lugar à reconstrução referida no número ante-
rior se o dono da obra alegar motivo de força maior, devidamente
comprovado e aceite pela Câmara Municipal, ou ainda se tal re-
construção contrariar o previsto nos instrumentos de planeamen-
to ou outras disposições regulamentares.

CAPÍTULO V

Da segurança e higiene no local da obra

Artigo 53.º

Responsabilidade

1 — A concessão de licença ou sua dispensa não isentam o dono
da obra, o técnico responsável pela direcção técnica da obra e o
construtor do cumprimento de toda a legislação e regulamentos
em vigor.

2 — Os prejuízos causados a terceiros ou ao município pela
execução de obras, mormente a deposição de materiais de cons-
trução ou da colocação de andaimes e tapumes, são da responsa-
bilidade dos seus autores que, nos limites da lei, ficam obrigados
ao pagamento e indemnização.
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Artigo 54.º

Regras de execução

Aquando da execução da obra deverão os seus agentes observar
todas as normas que garantam a segurança dos trabalhadores da
obra, dos transeuntes e do trânsito em geral, evitando ainda quais-
quer danos para o domínio público ou particular.

Artigo 55.º

Normas de segurança

1 — A ocupação da via pública por motivo de obras particula-
res implica a vedação por meio de tapumes, com as seguintes
características:

a) Com um mínimo de 2,0 m de altura, sendo o restante espaço
em altura tapado com rede sempre que haja risco de pro-
jecção de materiais para fora dos tapumes;

b) Compostos, na sua estrutura base, em madeira ou qual-
quer material metálico que assegure a sua solidez;

c) Devidamente assinalados por riscas transversais brancas
e vermelhas, interpoladamente.

2 — Na execução de obras particulares, mesmo quando não se
verifique a ocupação da via pública, deverão os seus agentes vedar
o local da obra com painéis móveis, colocados perpendicularmen-
te ao solo, por forma a evitar a projecção de quaisquer resíduos
para fora da área de trabalhos.

3 — Os tapumes e os painéis móveis jamais poderão tapar o
acesso a bocas de incêndio.

Artigo 56.º

Terraplenagens e movimentação de terras

1 — Os trabalhos de terraplenagens e de movimentação de ter-
ras serão sempre executados de modo a garantir:

a) A segurança de terceiros estranhos à obra;
b) A limpeza dos espaços públicos.

2 — Para efeitos da alínea b) do número anterior, observar-se-
-ão as normas constantes do Regulamento dos Resíduos Sólidos e
Limpeza Pública do Município de Pombal, mormente as que proíbem
que se sujem os passeios e a via pública em geral, devendo ainda o
dono da obra munir-se de sistemas de limpeza adequados a evitar
a sujidade da via pública.

3 — O local de deposição de terras ou areias será fisicamente
delimitado através de estruturas resistentes que impeçam aqueles
materiais de se espalharem, aquando da ocorrência de chuvas ou
da escorrência de outras águas existentes no local.

Artigo 57.º

Remoção de entulhos

1 — Os entulhos de construção civil serão recolhidos, removi-
dos e depositados nos termos estabelecidos no Regulamento dos
Resíduos Sólidos do Município de Pombal.

2 — Quando se verifique a necessidade de se lançarem de alto
os entulhos, o respectivo lançamento só poderá ser efectuado por
meio de condutas adaptadas ao efeito, por forma a proteger os
transeuntes e a evitar a conspurcação da área circundante da obra.

Artigo 58.º

Amassadouros, depósitos de entulho e materiais

1 — Os amassadouros, depósitos de entulho e materiais que
necessariamente tenham de ocupar a via pública só podem ser
colocados no interior dos tapumes aludidos no artigo 55.º do pre-
sente Regulamento.

2 — Excepcionalmente e precedendo decisão favorável jus-
tifica-se o incumprimento do número anterior quando o perí-
metro da obra não o permitir.

Artigo 59.º

Conclusão da obra/remoção dos materiais

Concluída qualquer obra, e ainda que não tenha caducado o pra-
zo de validade da respectiva licença, devem ser removidos da via

pública todos os materiais, entulhos, tapumes e andaimes, no pra-
zo de 10 dias, podendo este prazo ser prorrogado mediante reque-
rimento devidamente fundamentado, a efectuar pelo dono da obra.

PARTE II

Da fiscalização e sanções

CAPÍTULO I

Da fiscalização

Artigo 60.º

Âmbito

O presente capítulo rege a actividade fiscalizadora das obras
particulares sujeitas a licenciamento da Câmara Municipal de Pombal,
e a conduta dos funcionários e dos construtores intervenientes nessas
obras.

Artigo 61.º

Incidência da fiscalização

A actividade de fiscalização de obras particulares desenvolvida
pelo Serviço de Fiscalização Municipal consiste em:

a) Verificar a segurança, higiene e arrumação do estaleiro,
dos tapumes, das máquinas e dos materiais;

b) Verificar a conformidade do alinhamento e das cotas de
soleira com o estabelecido no projecto;

c) Verificar a afixação no prédio do aviso publicitando a obra
a realizar e do aviso que publicita o alvará de licença de
construção;

d) Verificar a afixação no prédio da placa identificadora do
técnico da obra, do projectista, do construtor e do alvará
deste;

e) Verificar, nos termos da lei, o livro da obra e a actualiza-
ção deste, bem como aí registar todas as acções de fisca-
lização efectuadas e as ocorrências dignas de registo;

f) Informar por escrito, no livro de obra e no processo de
licenciamento, que foram detectadas obras a que o arti-
go 29.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de No-
vembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de
Outubro, faz referência, especificando a sua natureza, lo-
calização e extensão;

g) Verificar a conformidade da execução da obra com o pro-
jecto aprovado;

h) Verificar o licenciamento da ocupação da via pública por
motivo de execução de obras;

i) Fazer proposta fundamentada ao presidente da Câmara
Municipal para embargar as obras que, nos termos da le-
gislação aplicável, disso sejam susceptíveis;

j) Fazer notificação do embargo determinado pelo presidente
da Câmara e verificar a suspensão dos trabalhos, dando
de tal conhecimento ao vereador do pelouro e ao chefe
de divisão da unidade operativa que tenha a seu cargo os
processos de licenciamento de obras particulares;

k) Verificar o cumprimento do prazo fixado pelo presidente
da Câmara Municipal ao infractor para demolir a obra e
repor o terreno na situação anterior;

l) Verificar se a execução material das obras dispensadas de
licenciamento foram ou estão a ser executadas antes de
decorrido o prazo de 30 dias, sobre a apresentação à Câ-
mara Municipal dos elementos a que se refere o n.º 6 do
artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novem-
bro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Ou-
tubro;

m) Verificar a conformidade das obras aludidas no n.º 4 do
artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novem-
bro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Ou-
tubro, com os elementos atempadamente apresentados pelo
interessado;

n) Fazer o auto de notícia contra-ordenacional e encaminhá-lo
para o serviço camarário competente;

o) Elaborar relatório periódico para apresentação ao seu
imediato superior hierárquico;

p) Verificar a limpeza do local da obra após a sua conclusão,
a reposição do pavimento alterado em consequência da
execução de obras e das ocupações da via pública.
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Artigo 62.º

Apoio dos serviços

Todos os serviços camarários, com especial incidência nos ser-
viços técnicos, deverão prestar toda a colaboração necessária aos
funcionários do Serviço de Fiscalização Municipal, nomeadamente
a consulta de processos, sempre que solicitado por esses funcionários.

Artigo 63.º

Recurso à colaboração das autoridades policiais

Os funcionários incumbidos da actividade de fiscalização de obras
particulares poderão recorrer às autoridades policiais sempre que
delas necessitem para um bom desempenho das suas funções.

Artigo 64.º

Divisão territorial

1 — Para efeitos do presente Regulamento, o território muni-
cipal é repartido pelas seguintes zonas:

a) Zona A — a oeste da estrada nacional n.º 1 (IC2);
b) Zona B — a este da estrada nacional n.º 1 (IC2).

2 — Os funcionários do Serviço de Fiscalização Municipal exercem
actividade numa e noutra das zonas referidas no número anterior
com alternância trimestral.

Artigo 65.º

Competência genérica dos funcionários municipais

1 — Todos os funcionários e agentes municipais encarregues de
serviços exteriores à Câmara Municipal participam, nos limites
dos seus conteúdos funcionais, na actividade fiscalizadora das obras
particulares.

2 — Todos os funcionários e agentes adstritos aos serviços ca-
marários encarregados de funções conexas com loteamentos e
construções, infra-estruturas e urbanização, pagamento de taxas
de emissão de alvarás, contra-ordenações e disciplina municipal,
participam, nos limites dos seus conteúdos funcionais, na activi-
dade fiscalizadora de obras particulares.

Artigo 66.º

Competência do coordenador da actividade fiscalizadora

Compete ao coordenador da actividade fiscalizadora:

a) Coordenar efectivamente a actividade fiscalizadora;
b) Propor ao presidente da Câmara Municipal a aquisição de

instalações e equipamentos necessários à função de fisca-
lização;

c) Propor ao presidente da Câmara Municipal alterações
orgânicas ao Serviço de Fiscalização Municipal que con-
tribuam para maior operacionalidade e eficiência;

d) Estabelecer a alternância a que alude o n.º 2 do artigo 64.º
do presente Regulamento;

e) Elaborar o relatório trimestral da actividade fiscalizadora
e o plano de actividades para o trimestre seguinte, apre-
sentando-os para apreciação ao superior hierárquico e para
conhecimento da Câmara na reunião seguinte a essa apre-
sentação;

f) Reunir mensalmente com o superior hierárquico, verea-
dor do pelouro ou chefe de divisão, para apreciar o tra-
balho desenvolvido pela fiscalização;

g) Propor ao superior hierárquico, devendo este comunicar
ao presidente da Câmara Municipal ou ao vereador do
pelouro, a revisão e ou alteração ao presente Regulamen-
to, no sentido de conferir maior eficácia à sua actuação.

Artigo 67.º

Competência dos funcionários
do Serviço de Fiscalização Municipal

1 — Na actividade fiscalizadora compete aos funcionários do
Serviço de Fiscalização Municipal:

a) Desempenhar as tarefas definidas no artigo 61.º deste
Regulamento e as que lhe forem determinadas pelo coor-
denador da actividade fiscalizadora;

b) Participar e assinar o relatório periódico do coordena-
dor;

c) Propor ao coordenador da actividade fiscalizadora, alte-
rações ao presente Regulamento;

d) Depositar no serviço competente, no prazo de vinte e
quatro horas a contar da tomada de conhecimento, a
participação das violações às disposições legais aplicáveis
ao licenciamento de obras particulares de que sejam co-
nhecedores.

2 — A participação a que se refere a alínea d) do número ante-
rior deverá revestir a forma de auto de notícia discriminando os
seguintes elementos, sem prejuízo de outros:

a) Data e forma por que hajam tido conhecimento das in-
fracções;

b) Identificação da licença da obra onde hajam sido detecta-
das as violações;

c) Registo detalhado da situação;
d) Normas legais violadas;
e) Sanções aplicáveis;
f) Assinatura do funcionário autor da participação.

Artigo 68.º

Deveres dos funcionários
do Serviço de Fiscalização Municipal

1 — Os funcionários do Serviço de Fiscalização Municipal e todos
os demais a esta actividade adstritos estão sujeitos aos deveres e
sanções comuns a todos os funcionários, e aos fixados no arti-
go 56.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, e no ar-
tigo 60.º do Decreto-Lei n.º 448/91, de 29 de Novembro.

2 — A actividade dos funcionários do Serviço de Fiscalização
Municipal deve pautar-se por uma atitude primordialmente peda-
gógica, convidando inicialmente os infractores à reposição da le-
galidade.

Artigo 69.º

Direitos e deveres do dono, do projectista, do construtor,
e do responsável pela direcção técnica da obra

1 — Sem prejuízo dos direitos do dono, do projectista, do cons-
trutor, e do responsável pela direcção técnica da obra, atribuídos
pelo Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, republicado pelo
Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro, são direitos dessas pes-
soas:

a) A solidariedade entre elas no cumprimento do disposto
neste Regulamento;

b) Denunciar aos funcionários do Serviço de Fiscalização
Municipal ou ao presidente da Câmara Municipal a viola-
ção daqueles decretos-lei, do RGEU ou deste Regulamento;

c) A colaboração com os funcionários do Serviço de Fisca-
lização Municipal na reposição da normalidade legal e re-
gulamentar;

d) A apresentação aos funcionários do Serviço de Fiscaliza-
ção Municipal ou ao presidente da Câmara Municipal de
propostas de alteração a este Regulamento.

2 — O dono, o projectista, o construtor, e o responsável pela
direcção técnica da obra, sem prejuízo dos deveres e sanções a
eles atribuídos nos diplomas mencionados no n.º 1, têm os seguin-
tes deveres:

a) Facultar aos funcionários do Serviço de Fiscalização Mu-
nicipal o acesso à obra e aos documentos que por lei ou
Regulamento devam existir;

b) Cumprir, nos limites da lei, as indicações dos funcioná-
rios do Serviço de Fiscalização Municipal nos prazos por
estes fixados;

c) Contribuir para a celeridade das funções dos funcionários
do Serviço de Fiscalização Municipal.

CAPÍTULO II

Das sanções

Artigo 70.º

Aplicação genérica

A todas as infracções a este Regulamento não previstas no ar-
tigo seguinte são aplicáveis, consoante o caso, o artigo 54.º do
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Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, alterado pela Lei n.º 29/
92, de 5 de Setembro, e pelo Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de
Outubro, ou o regime legal das contra-ordenações regulado pelo
Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro, alterado pelo Decreto-
-Lei n.º 356/89, de 17 de Outubro, e pelo Decreto-Lei n.º 244/95,
de 14 de Setembro.

Artigo 71.º

Coimas

1 — Para além das coimas fixadas pelo artigo 54.º do Decreto-
-Lei n.º 445/91, definem-se as seguintes:

a) O desrespeito pelo disposto no n.º 1 do artigo 8.º do pre-
sente Regulamento é punível com coima que varia entre
um mínimo de 249,40 euros (50 000$) e um máximo de
2493,99 euros (500 000$);

b) O desrespeito pelo preceituado no n.º 1 do artigo 15.º
deste Regulamento é punível com coima que varia en-
tre um mínimo de 49,88 euros (10 000$) e máximos
de 1247,00 euros (250 000$) para pessoas singulares
e 4987,98 euros (1 000 000$) para pessoas colecti-
vas;

c) A violação do disposto no n.º 1 do artigo 43.º do presen-
te Regulamento é punível com coima que varia entre um
mínimo de 99,76 euros (20 000$) e máximos de 3740,98
euros (750 000$) para pessoas singulares e 24 939,89 euros
(5 000 000$) para pessoas colectivas;

d) O não cumprimento do teor da notificação referida no
n.º 2 do artigo 50.º do presente Regulamento é punível
com coima que varia entre um mínimo de 249,40 euros
(50 000$) e máximos de 3740,98 euros (750 000$) para
pessoas singulares e 24 939,89 euros (5 000 000$) para
pessoas colectivas;

e) O desrespeito pelo preceituado das alíneas a) e b) do n.º 2
do artigo 69.º do presente Regulamento é punível com
coima que varia entre um mínimo de 49,89 euros (10 000$)
e um máximo de 2493,90 euros (500 000$).

2 — As coimas previstas no artigo 19.º do presente Regulamen-
to variam entre um mínimo de 498,80 euros (100 000$) e um
máximo de 44 891,81 euros (9 000 000$).

CAPÍTULO III

Disposições finais

Artigo 72.º

Taxas

As taxas relativas à realização de obras particulares, são as cons-
tantes no capítulo IV da Tabela de Taxas e Licenças do município
de Pombal.

Artigo 73.º

Norma revogatória

Com a entrada em vigor deste diploma, são revogadas todas as
disposições constantes em regulamentos municipais que contrariem
o disposto no presente Regulamento.

Artigo 74.º

Interpretação e integração de lacunas

Caberá ao presidente da Câmara, ou a qualquer outro eleito com
poderes delegados, resolver, por despacho, todas as questões ati-
nentes a dúvidas de interpretação e integração de lacunas.

Artigo 75.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia 1 de Outubro de
2001.

Aviso n.º 8795/2001 (2.ª série) — AP.  — Narciso
Ferreira Mota, presidente da Câmara Municipal de Pombal:

Torna público ter a Assembleia Municipal de Pombal, na sua
sessão ordinária celebrada em 28 de Setembro findo, deliberado

aprovar o Código de Posturas, pelo que vai o mesmo a publicar
no Diário da República, para efeito de aquisição de eficácia e
consubstanciando a adaptação ao euro imposta por lei.

2 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Narciso Ferreira
Mota.

TÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

O presente código vigora em todo o conselho de Pombal, salvo
quanto às disposições exclusivamente aplicáveis em determinadas
povoações ou áreas.

Artigo 2.º

1 — O incumprimento do disposto neste Código constitui contra-
-ordenação punível com as coimas nele previstas, ou com coima
de 4,99 euros (1000$), sempre que o seu quantitativo não esteja
expressamente fixado.

2 — Todas as coimas serão elevadas ao dobro quando o transgressor
seja reincidente, salvo o disposto na lei quanto a limites máximos.

3 — Há reincidência sempre que o infractor cometa transgres-
são idêntica antes de decorrido um ano contando desde a data da
punição.

Artigo 3.º

Para efeitos do artigo anterior existirá na Câmara Municipal
um registo ou ficheiro próprio donde conste o nome, filiação, idade
e residência do transgressor, data da aplicação e do pagamento da
coima.

Artigo 4.º

1 — A competência para fiscalizar o cumprimento das disposi-
ções deste Código e para levantar os respectivos autos de notícia
pertence aos agentes das autoridades policiais e aos agentes da
fiscalização municipal.

2 — Qualquer cidadão poderá dar conhecimento às entidades
referidas no número anterior das contravenções que verifique.

3 — Sempre que o auto de notícia for levantado por denúncia,
nos termos do número anterior, e a transgressão não existir, fica-
rá o denunciante sujeito ao pagamento da coima correspondente
à transgressão denunciada.

Artigo 5.º

1 — À aplicação das coimas previstas no presente código não
exclui a responsabilidade pelos actuais danos consequentes da in-
fracção e a respectiva obrigação de indemnizar.

2 — Não fica igualmente excluída a obrigação de efectuar as
obras e serviços impostos pelo presente Código ou pagarem as despesas
em que importarem, quando a Câmara Municipal se substituir aos
sujeitos na sua execução.

3 — A obrigação de obter as licenças previstas neste Código
mantém-se mesmo depois de serem pagas as coimas correspon-
dentes ao seu incumprimento.

Artigo 6.º

1 — Não é permitida a utilização de quaisquer bens de domínio
público municipal, designadamente terrenos, sem prévia licença
da Câmara.

2 — As contravenções ao disposto no número anterior, quando
não expressamente punidas, se-lo-ão com a coima de 9,98 euros
(2000$), ou de 4,99 euros (1000$), cada metro quadrado ocupado.

Artigo 7.º

Não será permitida a aplicação de uma coima sem antes se ter
assegurado ao arguido a possibilidade de se pronunciar sobre o caso.

TÍTULO II

Das águas públicas

Artigo 8.º

1 — Carecem de licença da Câmara Municipal 49,88 euros
(10 000$) sob pena de coima:

a) A pesquisa e captação de águas em terrenos do domínio
público municipal ou destinados ao logradouro comum, bem
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como em terrenos particulares quando se realizem a me-
nos de 200 m de nascentes ou represas e captações da água
públicas ou comuns;

b) A utilização ou o aproveitamento de águas que, nos ter-
mos da lei, devam considerar-se sob administração muni-
cipal.

2 — As despesas do respectivo processo deverão ser cauciona-
das mediante o depósito da importância de 24,94 euros (5000$),
a efectuar com o requerimento a solicitar a licença, e se desta
desistir o interessado, depois de realizada qualquer diligência per-
derá a favor do cofre municipal, 50% do depósito.

Artigo 9.º

Só é permitido lavar roupa nos lavadouros públicos ou, quando
fora destes, nas seguintes condições:

1) Dentro do perímetro urbano da sede do concelho, em lo-
cais apropriados, existentes nos prédios ou nos logradou-
ros, e desde que estejam ligados à rede geral de esgotos e
não se avistem da via pública;

2) Fora daquele perímetro, junto às margens das cortes de
águas públicas, respeitando-se os limites previstos na lei,
ou em locais apropriados.

Artigo 10.º

É proibido, sob pena de 9,98 euros (2000$) de coima, à excep-
ção dos n.os 1, 7, 9 e 12 que é de 49,88 euros (10 000$) a coima:

1) Tornar as águas públicas prejudiciais ou inúteis para aque-
les que têm direito ao seu uso, embaraçar-lhes o curso
natural ou alterar a sua direcção, salvo o disposto na lei;

2) Utilizar, salvo para usos domésticos, as águas das fontes,
tanques, reservatórios e fontanários para aí praticar ac-
tos de higiene corporal, lavar veículos ou quaisquer ob-
jectos ou animais, bem como conspurcá-las por outra forma;

3) Fazer diminuir o caudal das fontes públicas esvaziar e
pretender esvaziar os depósitos ou reservatórios públicos;

4) Aproveitar águas públicas para fim diferente daquele a que
se destinam;

5) Recolher a água dos fontanários, sem autorização muni-
cipal, em pipas, dornas ou vasilhames de capacidade su-
perior a 20 l, ou utilizando mangueiras;

6) Tirar água dos tanques públicos destinados à dessedentação
de animais;

7) Extrair sem a necessária licença, areia, terra ou pedras
do leito ou das margens das correntes de águas públicas;

8) Plantar árvores a menos de 30 m das nascentes e fontes
públicas ou a menos de 4 m das canalizações públicas de
águas, salvo os direitos adquiridos e o disposto nas leis
gerais ou especiais;

9) Danificar de qualquer modo as canalizações, incluindo
torneiras, aquedutos, fontanários ou fontes públicas;

10) Abrir torneiras sem aproveitamento de água;
11) Utilizar as águas públicas em regas ou outros fins sempre

que daí resulte prejuízo para uso doméstico;
12) Fazer depósito de estrumes, construir retretes ou fossas e

ainda praticar quaisquer actos contrários à higiene pública,
junto de nascentes, fontes e reservatórios;

13) Abrir poços, furos, regueiras, valas e minas ou aprofundar
as já existentes de modo a desviar a água do curso nor-
mal, ou ainda, a prejudicar qualquer fonte ou nascente
pública;

14) Efectuar a apropriação de água comum fora dos dias e
horas correspondentes ao seu direito.

Artigo 11.º

De um modo geral, é proibida a utilização dos lavadouros públi-
cos, para fim diferente a que são destinados.

Artigo 12.º

É essencialmente proibido nos lavadouros públicos:

1) Dar vazão a águas em condições de serem utilizadas;
2) Tomar banho ou proceder a lavagens corporais;
3) Lavar animais;
4) Empregar matérias corrosivas nas lavagens;
5) Conspurcar as águas por qualquer forma;
6) Lavar sem prévia desinfecção, roupa de pessoas portado-

ras de doença contagiosa.

Artigo 13.º

Aos utentes dos lavadouros, fontes e fontanários não é permi-
tido:

1) Alterar a ordem da chegada;
2) Marcar lugar com antecedência;
3) Demorar sem necessidade a sua ocupação;
4) Incomodar ou prejudicar os demais utentes;
5) Alterar a tranquilidade.

Artigo 14.º

As contravenções ao preceituado nos anteriores artigos 9.º, 10.º,
11.º, 12.º e 13.º serão punidas com coimas de 4,99 euros (1000$).

Artigo 15.º

Sempre que se reconheça que a água das fontes, nascentes, de-
pósitos e suas canalizações, seja insuficiente para os gastos do-
mésticos, a Câmara Municipal poderá, por edital, limitar o seu
uso sendo então o contraventor punido com a coima de 9,98 eu-
ros (2000$).

TÍTULO III

Da deposição e remoção de lixos
e outros resíduos sólidos

Artigo 16.º

1 — Consideram-se lixos domésticos os produtos, como restos
de comida e da sua preparação (à recepção de líquidos), plásticos,
trapos, papel, embalagens usadas, cartões, objectos metálicos, pedaços
de vidro e louça, cinzas, borrachas, restos de mobiliário e outros,
provenientes de alojamentos e habilitações.

2 — Consideram-se resíduos sólidos comerciais os provenientes
de actividade comercial e de escritório.

3 — Consideram-se resíduos sólidos industriais: os provenientes
de actividade industrial, salvo os que sejam tóxicos ou contenham
produtos químicos perigosos.

4 — Consideram-se resíduos sólidos especiais os não compreen-
didos nos números anteriores.

Artigo 17.º

1 — No concelho de Pombal é obrigatório o uso de recipientes
apropriados para os lixos domésticos.

2 — Esses recipientes deverão ser metálicos ou ser fabricados
em matérias plásticas de modelo a aprovar pela Câmara Munici-
pal, quando por ela não forem fornecidos.

3 — Nos locais onde a Câmara Municipal colocar contentores
é obrigatório o seu uso.

4 — A Câmara Municipal poderá promover a recolha selectiva
de lixos, nomeadamente do vidro e papel, colocando para esse efeito
recipientes especiais. Quando se tratar da recolha do vidro fica
vedada a sua deposição juntamente com os referidos no artigo 16.º

Artigo 18.º

1 — Nos locais onde a recolha do lixo for diária efectuar-se-á
de segunda-feira a sábado não se realizando aos domingos e feria-
dos, não podendo, portanto, os recipientes ser colocados na via
pública nos dias em que não há recolha.

2 — Os recipientes referidos no número anterior não poderão
permanecer na via pública para além de duas horas depois de efec-
tuada a recolha salvo manifesta impossibilidade dos utentes.

Artigo 19.º

Os resíduos sólidos comerciais e industriais e que pelas suas ca-
racterísticas sejam equiparadas a lixos domésticos, poderão ser
removidos simultaneamente com estes.

Artigo 20.º

1 — Serão objecto de remoção especial todos os resíduos sóli-
dos que pela sua natureza, volume, toxidade, perigosidade ou inco-
modidade para a saúde e bem-estar das populações, não devam ou
não possam ser removidos simultaneamente com os resíduos do-
mésticos ou equiparados.
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2 — Esta remoção fica sujeita ao pagamento previsto na Tabe-
la Taxas e Licenças Municipais.

Artigo 21.º

Carecerá de prévia autorização da Câmara Municipal a remoção
de resíduos sólidos que os respectivos produtores pretendam fazer
e desde que estes assegurem o transporte em condições adequadas
e procedam ao depósito dos remanescentes nos terminais do mu-
nicípio ou nas unidades transformadoras.

Artigo 22.º

1 — É proibido:

a) A colocação ou manutenção na via pública dos recipien-
tes fora das condições estabelecidas sob pena de coima de
4,99 euros (1000$);

b) A utilização de outros recipientes para depositar o lixo,
sob pena de coima de 4,99 euros (1000$) e apreensão
dos recipientes utilizados;

c) A colocação na via pública de quaisquer resíduos fora dos
recipientes ou contentores sob pena de coima de 9,98 euros
(2000$);

d) Deixar os recipientes ou contentores sem tampa devida-
mente fechada sob pena de coima de 9,98 euros (2000$);

e) Encher demasiadamente os contentores de forma a que a
tampa não fique devidamente fechada sob pena de coima
de 4,99 euros (1000$);

f) Remover, remexer ou escolher resíduos contidos nos re-
cipientes ou contentores sob pena de coima de 24,94 euros
(5000$);

g) A remoção de lixo e resíduos sólidos, domésticos, comer-
ciais e industriais, com a excepção prevista no artigo
anterior sob pena de coima de 24,94 euros (5000$);

h) A destruição e ou a danificação dos contentores sob pena
de coima de 14,96 euros (3000$);

i) Lançar nos recipientes ou contentores animais mortos,
dejectos humanos, pedras, terra, entulhos, e ingredientes
perigosos tóxicos, sob pena de coima de 9,98 euros (2000$)
e pagamento da taxa de remoção;

j) Desviar dos seus lugares ou furtar os contentores sob pena
de coima de 14,96 euros (3000$);

l) Abandonar na via pública móveis, electrodomésticos, caixas,
embalagens, e quaisquer outros objectos que pelas suas
dimensões possam ser despejados nos contentores sob pena
de coima de 9,98 euros (2000$) e pagamento da taxa de
remoção.

2 — Em relação aos materiais referidos na alínea l) do número
anterior, deverá ser solicitado previamente à Câmara Municipal,
a sua remoção especial.

Artigo 23.º

A cobrança da tarifa pelo serviço de recolha de lixos domésti-
cos, nas zonas em que for determinada pela Câmara Municipal,
será feita em simultâneo com a cobrança de consumo de água.

Artigo 24.º

O incumprimento do disposto neste Regulamento constitui contra-
-ordenação punível com as coimas nele previstas, ou com coima
de 4,99 euros (1000$) sempre que o seu quantitativo não esteja
expressamente fixado.

TÍTULO IV

Da higiene e limpeza dos lugares públicos

Artigo 25.º

Nas ruas, largos, becos ou vielas e mais lugares públicos dentro
de aglomerados populacionais é proibido sob pena de 4,98 euros
(2000$) de coima, à excepção dos n.os 1, 4, 9 e 10 em que a coima
é de 49,88 euros (10 000$):

1) Fazer estrumeiras;
2) Bater couros ou crinas;
3) Preparar peles, sebos ou despojos de animais;
4) Expor ou deixar escorrer imundícies e lançar ou abando-

nar animais mortos ou parte deles fora dos locais a isso
destinados pela Câmara;

5) Lançar detritos, lixo, papéis; restos de cozinha ou quais-
quer dejectos ou imundícies, fora dos locais a isso desti-
nados pela Câmara;

6) Lançar águas correntes ou outro líquido não imundo ou
de que resulte lamaçal ou estagnação;

7) Carregar ou descarregar às portas, matos, estrumes, le-
nhas, cal, palha ou quaisquer objectos, sem que se deixe
limpa a via pública;

8) Limpar ou vazar barris, vasilhas ou outros recipientes;
9) Lançar resíduos de fábricas ou oficinas;

10) Depositar quaisquer materiais ou entulhos, salvo quando
se trate da execução de obras devidamente autorizadas;

11) Ter dentro das casas de habitação ou das suas dependên-
cias, depósito de estrumes ou outras imundícies danosas à
saúde;

12) Conduzir à vista objectos repugnantes ou que exalem mau
cheiro;

13) Limpar, ferrar ou sangrar animais e fazer-lhe qualquer
curativo, desde que não apresente justificada urgência;

14) Matar, pelar ou chamuscar animais;
15) Acender fogueiras salvo nas datas festivas tradicionais,
16) Deitar imundícies sólidas ou líquidas ou despojos de ani-

mais nos sifões, boeiros ou sumidouros das ruas e mais
lugares públicos;

17) Urinar e defecar.

Artigo 26.º

A remoção de estrumes líquidos, qualquer que seja a sua quanti-
dade só pode efectuar-se entre as 22 e as 6 horas do dia imediato,
e sempre de maneira que aqueles não caiam na via pública, salvo
quando seja feita em recipientes ou veículos próprios, que impe-
çam quaisquer derrames ou maus cheiros.

Artigo 27.º

A remoção de barras de vinho, engaços, estrume e quaisquer
objectos ou materiais deve fazer-se directamente dos lugares onde
se encontram para os meios de condução que se utilizarem no
transporte, não podendo a sua permanência na via pública ultra-
passar o tempo indispensável para aquela operação, sob pena de
coima de 9,98 euros (2000$).

Artigo 28.º

A condução de cal, terra, mato, estrumes ou coisas semelhan-
tes, deve ser feita da maneira que nem incomode os transeuntes,
nem suje a via pública, sob pena de coima de 9,98 euros (2000$).

Artigo 29.º

Não é permitido entre as 8 e as 20 horas, sob pena de coima de
7,48 euros (1500$):

1) Sacudir para a via pública tapetes, toalhas, carpetes, pas-
sadeiras e quaisquer utensílios;

2) Regar vasos e plantas em varandas ou sacadas de forma a
que tombem sobre a via pública águas sobrantes;

3) Lavar montras, portadas ou passeios fronteiros às facha-
das dos estabelecimentos;

4) Lavar ou limpar veículos nas vias, ruas e demais lugares
públicos.

Artigo 30.º

1 — Os proprietários ou arrendatários de terrenos confinantes
com as vias públicas municipais são obrigadas a conservar abertas
e limpas as valas, boeiros ou aquedutos que dão passagem a águas.

2 — Sem prejuízo da drenagem necessária à conservação dos
muros de suporte de terras não permitindo o desaguamento de
qualquer prédio directamente para as vias públicas.

3 — A contravenção ao disposto nos números anteriores é de
24,94 euros (5000$).

TÍTULO V

Dos parques públicos, jardins e árvores

Artigo 31.º

Nas árvores, arbustos e plantas que guarnecem os jardins e
outros lugares públicos, é proibido, sob pena de 4,99 euros (1000$)
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de coima, salvo o n.º 1 em que a coima será de 24,94 eu-
ros (5000$):

5) Arrancar, cortar ou destruir, ainda que indirectamente por
via de outros factos não permitidos nomeadamente os dos
números seguintes;

6) Encostar ou apoiar veículos, designadamente carroças e
outros carros de tracção animal, velocípedes e motoci-
clos;

7) Prender animais ou segurar quaisquer objectos;
8) Varejar, atirar-lhes pedras, paus ou outros objectos;
9) Puxar pelos ramos, sacudi-los ou arrancar folhas, flores

ou frutos;
10) Subir pelos troncos e pendurar-se nos ramos;
11) Destruir por qualquer forma os seus resguardos ou tutores;
12) Estender roupas na relva, árvores ou arbustos e nos

gradeamentos dos jardins públicos.

Artigo 32.º

Nos jardins, parques e demais lugares públicos jardinados é proi-
bido:

5) Entrar e circular de qualquer forma que não seja a pé, salvo
em locais expressamente assinalados sob pena de coima
de 7,48 euros (1500$);

6) Pisar e atravessar os canteiros sob pena de 2,49 euros
(500$);

7) Destruir ou danificar bancos, vedações, escadarias e ou-
tras construções que aí existam sob pena de coima de 7,48
euros (1500$);

8) Estar deitado nos bancos ou sentado sobre coisas não
destinadas a esse uso sob pena de coima de 2,49 euros
(500$);

9) A entrada de cães, salvo quando devidamente ançaimados
e presos sob pena de coima de 4,99 euros (1000$);

10) Tirar água dos lagos ou tentar apanhar peixes ou outros
animais, que aí se encontrem sob pena de coima de 4,99
euros (1000$);

11) Utilizar os bebedouros para fim diferente daquele a que se
destinam, sob pena de coima de 4,99 euros (1000$).

Artigo 33.º

É punido com a coima de 12,47 euros (2500$) aquele que
plantar árvores, arbustos ou plantas em terrenos municipais, sem
autorização da Câmara ficando esta sempre com o direito de as
arrancar ou cortar quando necessário, sem pagar qualquer in-
demnização.

TÍTULO VI

Da ocupação dos lugares públicos e outros actos
que embaracem e incomodem o trânsito público

Artigo 34.º

1 — Além dos casos previstos no Regulamento das Edificações
e Obras Particulares, não é permitido, sem licença da Câmara, ocupar
a via pública ou gozar das suas vantagens, com quaisquer objectos
ou coisas que assentem sobre ela ou nela se projectem quer este-
jam no subsolo ou no a, sem sujeição às disposições Regulamenta-
res aplicáveis e sem pagar previamente as taxas de licença cons-
tantes na Tabela que estiver em vigor.

2 — As licenças para ocupação da via pública são concedidas a
título precário e poderão ser anuladas ou não renovadas, não ten-
do os concessionários direito a qualquer indemnização, quando se
verifique que essas concessões por qualquer forma são inconve-
nientes, prejudiciais ou embaraçosas ao trânsito, afectem a higie-
ne, limpeza e estética, ou por outros quaisquer casos a juízo da
Câmara Municipal.

3 — A não observância do disposto nos números anteriores será
punida com coima de 12,47 euros (2500$).

4 — Carece de licença a instalação de bombas abastecedoras de
carburantes e tomadas de ar e água sob pena de aplicação de coima
de 99,76 euros (20 000$) a 249,40 euros (50 000$).

Artigo 35.º

É proibido nas ruas e mais lugares públicos, sob pena de coima
de 4,99 euros (1000$):

1) Acender fogareiros ou dispositivos similares destinados a
assar peixe ou carne;

2) Acender lume, ter fogareiros acesos ou amanhar peixe entre
as ombreiras das portas ou na via pública;

3) Assar castanhas na via pública sem licença da Câmara
Municipal;

4) Torrar café, grão, ou qualquer cereal e joeirar com crivo,
cal, cereais, ou outros produtos;

5) Arremessar pedras ou outros projécteis;
6) Prender, encostar ou atar qualquer objecto ou animal às

portas das habitações, aos postes, colunas, braços, ou
consolas da iluminação, subir por eles ou deteriorá-los por
qualquer forma;

7) Colocar cordas e quaisquer fios atravessados nas ruas que
embaracem o trânsito público;

8) Fazer jogo de pau, de malha, de bola, de bilharda ou se-
melhante;

9) Conservar fardos, volumes, móveis ou quaisquer materiais,
não estando em acção de carga ou descarga e só pelo tempo
preciso;

10) Lançar escumalhas das forjas ou sacudir o ferro das par-
tículas de fogo ou faíscas, depois de amolgado no interior
das oficinas;

11) Estar sentado ou deitado nos passeios das ruas, transitar
por eles transportando volumes ou depositar neles quais-
quer objectos que embaracem o trânsito;

12) Desenhar, riscar, pintar ou de qualquer forma sujar ou
danificar os muros ou paredes dos edifícios;

13) Transportar vides, ramos de pinheiro, ou de outras árvo-
res, lenha ou palha, por forma que excedam o leito do
carro, deixá-los cair ou espalha-los na via pública;

14) Pendurar nas janelas ou frontarias roupas ou fazendas
molhadas ou tingidas, pingando sobre a via publica;

15) Matar ou esfolar quaisquer animais, chamuscar suínos e
depenar perús, patos, galinhas ou quaisquer outras aves;

16) Exercer a indústria de engraxador (de calçado) sem licen-
ça da Câmara.

Artigo 36.º

É proibido nas ruas e mais lugares públicos, sob pena de coima
de 7,48 euros (1500$):

1) Rodar pipas, barricas, cascos e rebatê-los ou depositá-los
fora das portas, lavá-los e lançar fora as borras ou sarros;

2) Partir lenha, ferro ou quaisquer objectos que causem es-
torvo;

3) Serrar ou aparelhar madeiras ou trabalhar em ferro, de-
positar quaisquer peças manufacturadas fora das ombrei-
ras das portas e exercer quaisquer artes ou indústrias,
nomeadamente reparações de veículos automóveis, mo-
torizados e velocípedes;

4) Lançar sobre a via pública vidros ou outros objectos que
possam ferir ou incomodar ou transeuntes.

Artigo 37.º

É proibido nas ruas e demais lugares públicos, sob pena de coima
de 12,47 euros (2500$):

1) Conservar em frente dos prédios, sem licença da Câmara,
madeiras, andaimes, mato, pedras, veículos de qualquer
natureza, instrumentos de lavoura ou quaisquer objectos
que possam embaraçar o trânsito público;

2) Fazer trabalhos oficinais;
3) Anunciar a venda ou concerto de quaisquer objectos por

gritos ou por instrumentos que incomode;
4) Colocar candeeiros ou lâmpadas a altura inferior a 3 m

acima do pavimento das ruas ou dos passeio;
5) Passar com fios ou tubos para condução de água ou de

líquidos, sem licença da Câmara Municipal;
6) Espetar mastros, arcos ou peças de fogo de artifício, des-

calçar ou danificar ruas para qualquer outro fim, sem pré-
via licença da Câmara;

7) Conduzir animais mortos, couros ou peles verdes, sem ser
em carros fechados ou em cargas cobertas;

8) Arrastar ou fazer rolar pelo chão animais mortos;
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9) Ter nas janelas, sacadas, varandas, telhados ou muros,
caixotes ou vasos, sem guardas exteriores e que ameacem
a segurança dos transeuntes;

10) Ter pendentes das janelas, sacadas, varandas ou muros,
sobre a via pública, arbustos ou outras plantas que emba-
racem o trânsito público.

Artigo 38.º

1 — Não são permitidos festejos ou ornamentações nas ruas,
jardins, parques e mais lugares públicos, sem prévia licença da Câmara
Municipal.

2 — A contravenção do disposto neste artigo será punida com
a coima de 49,88 euros (10 000$) a 249,40 euros (50 000$).

3 — O requerente deverá responsabilizar-se pela limpeza e re-
paros necessários no terreno ocupado, podendo a Câmara Munici-
pal exigir-lhe depósito para garantia do pagamento desses reparos
e limpeza.

4 — Exceptuando-se as datas festivas previamente aprovadas
pela Câmara Municipal.

Artigo 39.º

É proibido fazer, lançar ou espalhar nos pavimentos e bermas
das vias públicas massa de cimento, areia, terra, óleo ou quaisquer
outras substâncias sob pena de coima de 24,94 euros (5000$) a
249,40 euros (50 000$).

Artigo 40.º

1 — Aquele que tiver na sua propriedade árvores ou arbustos
cujos ramos, troncos ou raízes penderem sobre a via pública é obrigado
a apará-los ou mesmo cortá-los, caso necessário, para que não
desabem sobre os caminhos ou embaracem o trânsito público sob
pena de coima de 24,94 euros (5000$) a 99,76 euros (20 000$).

2 — Incorre em igual coima aquele que tiver matos ou silvas
pendentes sobre a via pública.

Artigo 41.º

Sempre que do corte e abate de árvores próximo da via pública,
nela resultem danos ou acumulação de resíduos, ficam os proprie-
tários ou os responsáveis pelo corte e abate obrigados a efectuar
as respectivas reparações e limpeza, sob pena de coima de 24,94
euros (5000$) a 99,76 euros (20 000$).

Artigo 42.º

Não é permitido, nas estradas, caminhos e outras vias munici-
pais, o trânsito de veículos motorizados cujos rodados não sejam
guarnecidos de aros pneumáticos, tiras de borracha ou dispositivos
equivalentes sob pena de coima de 49,88 euros (10 000$) a 249,40 eu-
ros (50 000$).

TÍTULO VII

Dos ruídos incómodos

Artigo 43.º

1 — Nas vias públicas e mais lugares públicos da sede do conce-
lho e restantes povoações é proibido:

a) Disparar armas de fogo, sem motivo legalmente justifi-
cado;

b) Produzir alarido;
c) Cantar, tocar ou fazer descantes ou serenatas depois das

vinte e duas horas e até às oito horas do dia seguinte;
d) Arrastar pelos pavimentos latas e quaisquer objectos, pro-

vocando ruídos;
e) Apregoar das 21 às 8 horas;
f) O uso de telefonias, gira-discos e televisores, bem como

de quaisquer instrumentos musicais, a uma intensidade de
som que incomode os transeuntes ou a vizinhança.

Artigo 44.º

1 — Carecem de licença municipal:

a) A utilização de sereias ou apitos nas instalações fabris ou
obras;

b) O funcionamento, entre as vinte e duas horas e as oito
do dia imediato, de ferramentas ou maquinismos cujo ruído
possa perturbar o repouso da população;

c) O uso de instalações sonoras na via pública.

2 — O disposto no número anterior não é aplicável à Associa-
ção de Bombeiros Voluntários e aquando da realização de festivi-
dades religiosas ou profanas tradicionais.

Artigo 45.º

1 — Se algum cão incomodar, com uivos ou latidos, a vizinhan-
ça do lugar onde pernoite, ficará o seu dono sujeito à penalidade
prevista no artigo seguinte, desde que os vizinhos provem, com
duas testemunhas, terem-nos já prevenido daquele facto, sem re-
sultado.

2 — A punição a que este artigo se refere só terá lugar, porém,
depois da queixa apresentada pelos interessados na Câmara Muni-
cipal.

Artigo 46.º

As contravenções ao disposto no artigo 43.º, n.º 1, alínea a), e
no artigo 44.º, n.º 1, serão punidas com a coima de 14,96 euros
(3000$), e as restantes com a coima de 7,48 euros (1500$).

TÍTULO VIII

Da concessão de licenças de anúncios,
reclamos e toldos

Artigo 47.º

No concelho de Pombal é expressamente proibido, sem prévia
licença da Câmara Municipal, a instalação de toldos e a afixação
ou utilização, perceptível da via e outros locais públicos, de publi-
cidade em geral e, especialmente:

a) Anúncios luminosos;
b) Anúncios luminosos com projecção de imagens;
c) Reclamos anunciando assuntos comerciais;
d) Anúncios e reclamos sonoros;
e) Tabuletas, placas, escudos, cantoneiras; painéis e seme-

lhantes amovíveis;
f) Globos, cubos, prismas e semelhantes não luminosos;
g) Vitrinas, mostradores, quadros e cartazes.

Artigo 48.º

São isentos de licença municipal:

a) Os anúncios e reclamos colocados ou afixados dentro dos
estabelecimentos, ou no interior das montras de exposi-
ção, quando respeitantes a produtos ali fabricados ou à
venda, carecendo, porém, de licença, os anúncios coloca-
dos ou justapostos ao interior do vidro ou grade das mon-
tras e nas portas que vedem o acesso aos estabelecimentos;

b) Os anúncios colocados ou afixados em prédios com a sim-
ples indicação de venda ou arrendamento, referente aos
mesmos prédios;

c) As tabuletas com o máximo de 0,60 m × 0,40 m, coloca-
das nas obras de construção civil indicando o nome, morada
e número de inscrição nesta Câmara Municipal, do téc-
nico responsável pela execução da obra;

d) As instituições de fins não lucrativos pelos anúncios ou
indicativos que respeitem à sua actividade;

e) As empresas proprietárias de jornais de informação, pe-
los quadros destinados à afixação de jornais ou placards
que possuam nos seus edifícios ou em locais exclusiva-
mente destinados a esse fim.

Artigo 49.º

A colocação de quaisquer dos objectos indicados nos artigos
anteriores só pode ser permitida desde que não prejudique o efeito
estético dos edifícios e não incomode nem ponha em perigo a
segurança pública, a moral e os bons costumes.

Artigo 50.º

O licenciamento de anúncios e reclamos deverá ser solicitado
em requerimento dirigido ao presidente da Câmara Municipal no
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qual se indique, com precisão, as características e conteúdo do anúncio
ou reclamo, sua localização, o prazo pretendido e identificação do
requerente.

Artigo 51.º

1 — É obrigatório conservar iluminados ou em funcionamento,
durante duas horas diárias, pelo menos, compreendidas no período
de iluminação pública, os anúncios luminosos, sob pena de perde-
rem essa classificação e pagarem as taxas respectivas.

2 — O anúncio e reclamos por períodos inferiores a 15 dias,
poderão ser licenciados, mediante simples requerimento contendo
os elementos referidos no artigo 50.º reservando-se, no entanto,
à Câmara Municipal, o direito de os fazer retirar quando assim
julgar conveniente, sem qualquer indemnização.

Artigo 52.º

Poderá haver toldos às portas dos estabelecimentos para evitar
o sol, os quais deverão satisfazer os seguintes requisitos:

1) Altura mínima de 2 m desde o pavimento do passeio à
margem inferior das sanefas ou ferragens, que, para todos
os efeitos, se consideram como fazendo parte integrante
dos toldos;

2) Saliência máxima correspondente à largura do passeio, com
as seguintes reduções:

a) De 0,40 m nos passeios até 2 m;
b) De 0,50 m nos passeios de largura superior a 2 m.

3) A saliência é medida desde que o alinhamento da fachada
do prédio até ao extremo horizonte do toldo, quando o
aberto;

4) A saliência não poderá, em caso algum, ser superior a 2 m;
5) Nas ruas onde não houver passeios, a distância máxima

do extremo dos toldos, a partir da fachada, não será su-
perior a ¼ da largura da rua, mas nunca superior a 1,50 m,
desde que não prejudique o trânsito;

6) As cores, padrões, decoração, pintura e desenhos dos tol-
dos e sanefas, deverão ser aprovadas pela Câmara Muni-
cipal;

7) É obrigatório manter em bom estado de conservação e
limpeza, os toldos e sanefas;

8) Além da taxa devida pela ocupação da via pública com o
toldo, é devida também a taxa referente aos letreiros ou
outros anúncios e reclamos pintados ou gravados nos
mesmos;

9) Para instrução do processo de licenciamento de toldos,
torna-se necessária além da apresentação dos documen-
tos exigidos no artigo 50.º, uma amostra do material de
revestimento a aplicar.

Artigo 53.º

Os reclamos sonoros da via pública e o funcionamento dos apa-
relhos sonoros fazendo emissão para a via pública, ficam sujeitos
às seguintes restrições mínimas, independentemente da obtenção
da respectiva licença:

1) Só poderão autorizar-se por ocasião de festas tradicionais,
espectáculos ao ar livre ou em outros casos excepcionais
devidamente justificados;

2) São proibidas quaisquer referências a pessoas, incluindo
dedicatórias.

Artigo 54.º

As licenças concedidas não permitem o uso imoderado de apa-
relhos, de modo a que perturbem manifestamente o sossego das
pessoas, ficando, por isso, os interessados a acatar as instruções
que, para o efeito, lhes forem dadas pelos agentes encarregados da
fiscalização e as condições da concessão da respectiva licença.

Artigo 55.º

Verificando-se a locação ou alienação do estabelecimento onde se
encontram os anúncios ou toldos, deverá o locatário ou adquirente
requerer a transferência para o seu nome das licenças em causa,
juntando ainda prova suficiente da locação ou alienação.

Artigo 56.º

É expressamente proibida a fixação de quaisquer cartazes ou
anúncios nos postos e redes de iluminação pública, salvo a utiliza-
ção especial dos serviços de electricidade

Artigo 57.º

É igualmente proibido colar ou escrever propaganda publicitá-
ria ou política em edifícios públicos, monumentos, estátuas e ou-
tros edifícios classificados.

Artigo 58.º

As infracções às disposições deste Regulamento serão punidas
com coima de 24,94 euros (5000$).

Artigo 59.º

O presente código entra em vigor no dia 1 de Outubro de 2001.

Aviso n.º 8796/2001 (2.ª série) — AP.  — Narciso
Ferreira Mota, presidente da Câmara Municipal de Pombal:

Torna público ter a Assembleia Municipal de Pombal, na sua
sessão ordinária celebrada em 28 de Setembro findo, deliberado
aprovar o Regulamento do Municipal dos Sistemas Públicos e Pre-
diais de Distribuição de Água e de Drenagem de Águas Residuais do
Concelho de Pombal, pelo que vai o mesmo a publicar no Diário
da República para efeito de aquisição de eficácia e consubstanciando
a adaptação ao euro imposta por lei.

2 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Narciso Ferreira
Mota.

Regulamento Municipal dos Sistemas Públicos e Pre-
diais de Distribuição de Água e de Drenagem de
Águas Residuais do Concelho de Pombal.

Nota justificativa

Considerando que decorreram já mais de 10 anos sobre a última
revisão dos regulamentos municipais do serviço de abastecimento de
água e do serviço de saneamento, e considerando ainda:

Que nova legislação aplicável ao sector foi publicada, vertida
no Decreto-Lei n.º 207/94 e no Decreto Regulamentar n.º 23/
95, de 6 e 23 de Agosto, respectivamente;

As alterações produzidas no sistema de leitura e cobrança das
tarifas;

A ampliação das redes de distribuição de água e de drenagem
de águas residuais produzida nestes últimos anos;

Os novos padrões de exigência dos consumidores e a respon-
sabilidade municipal de lhes corresponder;

Que o serviço público de abastecimento de água é, indubitavel-
mente, dos que maior importância encerram, porque do pri-
meiro bem primário se trata;

Que o serviço de drenagem de águas residuais assume especial
incidência na preservação do meio ambiente, nomeadamente
na defesa dos recursos hídricos;

Faz-se presente este Regulamento em cumprimento da exigên-
cia de regulamentação enunciada no artigo 32.º do Decreto-Lei
n.º 207/94.

Foi promovida a apreciação pública prevista no n.º 1 do artigo
118.º do Código do Procedimento Administrativo, por meio da
publicação no Diário da República, 2.ª série, n.º 104, de 5 de Maio
de 1999, apêndice n.º 53, do respectivo projecto. Durante os 30
dias em que o projecto esteve exposto a apreciação nenhum co-
mentário, crítica ou sugestão foi dirigida à Câmara Municipal de
Pombal.

O presente Regulamento mereceu a aprovação da Câmara Mu-
nicipal em sua reunião ordinária de 14 de Setembro de 2001, ten-
do sido apreciado e aprovado pela Assembleia Municipal de Pom-
bal em sua sessão ordinária de 28 de Setembro de 2001.



53APÊNDICE N.º 126 — II SÉRIE — N.º 265 — 15 de Novembro de 2001

TÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Aprovação
É aprovado o Regulamento Municipal dos Sistemas Públicos e

Prediais de Distribuição de Água e de Drenagem de Águas Resi-
duais do Concelho de Pombal.

Artigo 2.º

Lei habilitante

O presente diploma visa regulamentar o disposto no Decreto-Lei
n.º 207/94, de 6 de Agosto, e no Regulamento Geral de Sistemas
Públicos e Prediais de Distribuição de Água e de Drenagem de Águas
Residuais, aprovado pelo Decreto Regulamentar n.º 23/95, de 23
de Agosto.

Artigo 3.º

Âmbito do fornecimento

1 — A Câmara Municipal fornecerá água potável para consumo
doméstico, industrial, comercial, público ou outro aos prédios si-
tuados nas zonas do concelho de Pombal servidas pela rede geral
de distribuição.

2 — Igualmente receberá águas residuais, nos termos deste Re-
gulamento, nas zonas servidas pela rede pública de drenagem.

Artigo 4.º

Abastecimentos prioritários

O abastecimento de água às indústrias não alimentares e a ins-
talações com finalidade agrícola ou pecuária fica condicionado à
existência de reservas que não ponham em causa o consumo da
população e dos serviços de saúde.

Artigo 5.º

Fornecimento a outros concelhos

1 — Se as disponibilidades o permitirem, poderá a Câmara Muni-
cipal fornecer água a outros concelhos, em condições a acordar caso
a caso com as entidades interessadas, ou estabelecer acordos de ges-
tão intermunicipal de sistemas de abastecimento.

2 — Os acordos referidos no número anterior revestir-se-ão de
forma escrita.

TÍTULO II

Sistemas públicos

Artigo 6.º

Entidade gestora

No concelho de Pombal compete à Câmara Municipal de Pom-
bal, como entidade gestora, adiante designada por Câmara Muni-
cipal, a concepção, a construção, a exploração e manutenção dos
sistemas públicos de distribuição de água e de drenagem de águas
residuais e pluviais, bem como a verificação e a fiscalização dos
sistemas prediais, de acordo com as competências legalmente de-
finidas.

Artigo 7.º

Deveres dos utentes

São deveres dos utilizadores permanentes ou eventuais dos sis-
temas:

a) Cumprir as disposições legais e regulamentares nesta ma-
téria;

b) Não fazer uso indevido ou danificar qualquer obra ou equi-
pamento dos sistemas públicos;

c) Não proceder à execução de ligações ao sistema público
sem autorização da Câmara Municipal;

d) Não alterar o ramal de ligação de água de abastecimento,
estabelecido entre a rede geral e a rede predial, nem o
ramal de ligação de águas residuais ou pluviais aos colec-
tores públicos.

CAPÍTULO I

Sistema público de distribuição de água

Artigo 8.º

Ramais de ligação à rede pública

1 — Os ramais de ligação asseguram o abastecimento predial de
água, desde a rede pública até ao limite da propriedade a servir,
em condições de caudal, pressão e salubridade.

2 — A Câmara Municipal determinará, caso a caso, as condi-
ções em que pode uma mesma edificação dispor de mais de um
ramal de ligação para abastecimento doméstico ou de serviços.

CAPÍTULO II
Sistemas de drenagem pública de águas

residuais e pluviais

Artigo 9.º

Âmbito dos sistemas

1 — As normas legais e regulamentares relativas ao sistema de
drenagem pública de águas aplicam-se aos sistemas de drenagem
pública de águas residuais domésticas, industriais e pluviais e ainda
aos sistemas de drenagem privados, desde que destinados a utiliza-
ção colectiva, contemplando fundamentalmente a rede de colec-
tores e o destino final dos efluentes.

2 — Em pequenos aglomerados populacionais, onde as soluções
convencionais de engenharia se tornem economicamente inviáveis,
podem adoptar-se, em alternativa, sistemas simplificados de dre-
nagem pública, tais como fossas sépticas seguidas de sistemas infil-
tração ou redes de pequeno diâmetro como tanques interceptores de
lamas com observância de todas as disposições regulamentares apli-
cáveis.

Artigo 10.º

Escoamento de águas residuais

1 — Todas as águas residuais recolhidas acima ou ao mesmo ní-
vel do arruamento onde está instalado o colector público em que
vão descarregar devem ser escoadas para este colector, por meio
de acção da gravidade.

2 — As águas residuais recolhidas abaixo do nível do arruamento,
como é o caso de caves, mesmo que localizadas acima do nível do
colector público devem ser elevadas para um nível igual ou supe-
rior ao do arruamento, atentando ao possível funcionamento e
carga do colector público, com consequente alagamento das ca-
ves.

3 — Em casos especiais, a aplicação de soluções técnicas que
garantam o não alagamento das caves, pode dispensar a exigência
prevista no número anterior.

4 — Para prevenção da contaminação deve ser observado o
disposto no artigo 85.º do Decreto Regulamentar n.º 23/95, de 23
de Agosto.

Artigo 11.º

Escoamento de águas pluviais

1 — Na concepção de sistemas de drenagem de águas pluviais,
a ligação à rede pública pode ser feita através de ramal, existindo
sempre, para o efeito, caixa de visita a instalar no limite da pro-
priedade com o arruamento.

2 — As águas pluviais recolhidas a nível inferior ao do arrua-
mento, devem ser drenadas conforme o referido no n.º 2 do ar-
tigo anterior.

Artigo 12.º

Lançamentos interditos

1 — Sem prejuízo de legislação especial, é interdito o lança-
mento nas redes de drenagem pública de águas residuais, qualquer
que seja o seu tipo, directamente ou por intermédio de canaliza-
ções prediais, de:

a) Matérias explosivas ou inflamáveis;
b) Matérias radioactivas em concentrações consideradas ina-

ceitáveis pelas entidades competentes;
c) Efluentes de laboratórios ou de instalações hospitalares

que, pela sua natureza química ou microbiológica, consti-
tuam um elevado risco para a saúde pública ou para a con-
servação das tubagens;

d) Entulhos, areias ou cinzas;
e) Efluentes a temperaturas superiores a 30º C;
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f) Lamas extraídas de fossas sépticas e gorduras ou óleos de
câmaras retentoras ou dispositivos similares que resultam
das operações de manutenção;

g) Quaisquer outras substâncias, nomeadamente sobejos de
comida e outros resíduos, triturados ou não, que possam
obstruir ou danificar os colectores e os acessórios ou invia-
bilizar o processo de tratamento;

h) Efluentes de unidades industriais que contenham:

I) Compostos cíclicos hidroxilados e seus derivados ha-
logenados;

II) Matérias sedimentáveis, precipitáveis e flutuantes que,
por si ou após mistura com outras substâncias exis-
tentes nos colectores, possam pôr em risco a saúde
dos trabalhadores ou a estrutura dos sistemas;

III) Substâncias que impliquem a destruição dos proces-
sos de tratamento biológico;

IV) Substâncias que possam causar a destruição dos ecos-
sistemas aquáticos ou terrestres nos meios recepto-
res;

V) Quaisquer substâncias que estimulem o desenvolvimento
de agentes patogénicos.

2 — Pode a Câmara Municipal de Pombal, em qualquer caso,
pontualmente ou com a periodicidade tecnicamente conveniente
solicitar a contra-análise das águas residuais a lançar nas redes de
drenagem pública.

TÍTULO III
Sistemas prediais

Artigo 13.º

Instalação de sistemas prediais

1 — É obrigatório instalar em todos os prédios a construir,
remodelar ou ampliar sistemas prediais de abastecimento de água
e de drenagem de águas residuais e pluviais, nos termos legais e
regulamentares.

2 — A obrigatoriedade referida no número anterior é extensível a
prédios já existentes à data da instalação dos sistemas públicos, poden-
do ser aceites, em casos especiais, soluções simplificadas, sem prejuízo
das condições mínimas de salubridade.

3 — Igualmente estão os proprietários obrigados a requerer ramais
de ligação às redes públicas nas zonas por elas abrangidas.

4 — A instalação de sistemas prediais é da responsabilidade dos
proprietários e usufrutuários.

Artigo 14.º

Prédios não abrangidos pelas redes públicas
1 — Os proprietários ou usufrutuários de prédios situados den-

tro da zona urbana ou urbanizável mas em local, zona ou arrua-
mento, não servidos pelas redes públicas, e exigindo por isso o
seu prolongamento, poderão requerer ligações às redes.

2 — Se a Câmara Municipal considerar a ligação viável técnica
e economicamente, será ela feita nas condições normais depois de
prolongada a rede a expensas suas.

3 — No caso de, por razões económicas, a Câmara Municipal in-
deferir a ligação à rede, o interessado ou interessados poderão obtê-
-la, desde que de novo o requeiram, comprometendo-se a suportar as
despesas e a depositar antecipadamente a importância necessária a
execução do prolongamento da rede e do ramal de ligação, declaran-
do sujeitar-se às disposições deste Regulamento.

4 — A despesa resultante do prolongamento da rede poderá ser
distribuída do seguinte modo, se outro não for entendido mais ajus-
tado e merecer a concordância de todos os proprietários de pré-
dios urbanos beneficiados:

a) 50% dos custos do prolongamento, distribuídos igualmente
por todos os beneficiários;

b) 50% dos custos do prolongamento, rateados pelos bene-
ficiários, função da distância do seu prédio ao início do
prolongamento.

5 — No caso da extensão de rede vir a ser utilizada de futuro
por outros prédios, fogos ou fracções, a Câmara Municipal regu-
lará por aplicação do critério referido no ponto anterior, a in-
demnização a conceder, equitativamente, ao interessado ou inte-
ressados que custearam a sua instalação, mas apenas durante o
período de três anos, a contar da data de entrada em serviço da
extensão.

6 — As canalizações da rede geral instaladas nas condições des-
te artigo ficam sendo, em qualquer caso, propriedade exclusiva da
Câmara Municipal, a qual é responsável pela sua manutenção, boa
conservação e funcionamento.

Artigo 15.º

Deveres dos utilizadores

São deveres dos utilizadores dos sistemas prediais de distribuição
de água e dos sistemas de drenagem de águas residuais e pluviais:

a) Não fazer uso indevido ou danificar as instalações pre-
diais;

b) Manter em bom estado de funcionamento os aparelhos
sanitários e os dispositivos de utilização;

c) Avisar a Câmara Municipal de eventuais anomalias nos
contadores e outros medidores de caudal.

Artigo 16.º
Deveres dos proprietários ou usufrutuários

São deveres dos proprietários ou usufrutuários dos edifícios:

a) Cumprir as disposições legais e regulamentares na parte
que lhes sejam aplicáveis;

b) Não proceder a alterações nos sistemas prediais sem pré-
via autorização da Câmara Municipal;

c) Manter em boas condições de conservação as instalações
prediais.

Artigo 17.º
Responsabilidade

1 — São da responsabilidade do proprietário ou usufrutuário e
do utilizador dos sistemas prediais, na parte que a cada um compe-
te, a conservação, a reparação e a realização das operações neces-
sárias para os manter em perfeitas condições de funcionamento e
salubridade.

2 — Sem prejuízo da demais legislação aplicável, aplicam-se
subsidiariamente as normas relativas ao regime do arrendamento
urbano.

Artigo 18.º
Inspecção de sistemas

1 — Os sistemas prediais ficam sujeitos a acções de inspecção
da Câmara Municipal sempre que haja reclamações de utentes, perigos
de contaminação ou poluição.

2 — O respectivo auto de vistoria deve ser comunicado aos
responsáveis pelas anomalias ou irregularidades, fixando prazo para
a sua correcção, de acordo com a complexidade ou extensão da
correcção a introduzir.

3 — Se não for cumprido o prazo previsto no número anterior,
a Câmara Municipal adopta as providências necessárias para eli-
minar aquelas anomalias ou irregularidades, podendo determinar a
suspensão do fornecimento de água.

Artigo 19.º
Obras coercivas

1 — Por razões de salubridade, a Câmara Municipal deve pro-
mover as acções necessárias para restabelecer o normal funciona-
mento dos sistemas, independentemente da solicitação ou autori-
zação do proprietário e usufrutuário.

2 — As despesas das obras coercivas são suportadas pelos res-
ponsáveis, sem prejuízo do direito de reclamação.

CAPÍTULO I

Sistemas de distribuição predial de água

SECÇÃO I

Regras gerais

Artigo 20.º

Separação de sistemas

Os sistemas prediais alimentados pela rede pública devem ser
independentes de qualquer sistema de distribuição de água com outra
origem, nomeadamente poços e furos privados.
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Artigo 21.º

Identificação das canalizações

As canalizações instaladas à vista ou visitáveis devem ser iden-
tificadas consoante a natureza da água transportada e de acordo
com o sistema de normalização vigente.

Artigo 22.º

Prevenção de contaminação

1 — Não é permitida a ligação entre a rede predial de distribui-
ção de águas e as redes prediais de drenagem de águas residuais ou
pluviais.

2 — O fornecimento de água potável aos aparelhos sanitários
deve ser efectuado sem pôr em risco a sua potabilidade, impedin-
do a sua contaminação, quer por contacto quer por aspiração de
água residual em caso de depressão.

Artigo 23.º

Utilização de água não potável

1 — A Câmara Municipal pode autorizar a utilização de água
não potável exclusivamente para lavagem de pavimentos, rega,
combate a incêndios e fins industriais não alimentares, desde que
salvaguardadas as condições de defesa da saúde pública.

2 — Para efeitos do disposto na última parte do número ante-
rior, a Câmara Municipal obterá parecer técnico junto da entidade
competente, quando não dispuser de técnicos habilitados para o
efeito.

As redes de água não potável e os respectivos dispositivos de
utilização devem ser sinalizados.

Artigo 24.º

Interrupção ou restrição do fornecimento de água

1 — A Câmara Municipal pode interromper o fornecimento de
água aos sistemas prediais nas seguintes situações:

a) Alteração da qualidade da água distribuída ou previsão da
sua deterioração a curto prazo;

b) Avarias ou obras no sistema público de distribuição ou no
sistema predial, sempre que os trabalhos justifiquem essa
suspensão;

c) Ausência de condições de salubridade no sistema predial;
d) Casos fortuitos ou de força maior, nomeadamente incên-

dios, inundações e redução imprevista do caudal ou polui-
ção temporariamente incontrolável, das captações;

e) Trabalhos de reparação ou substituição de ramais de liga-
ção;

f) Modificação programada das condições de exploração do
sistema público ou alteração justificada das pressões de
serviço.

2 — A Câmara Municipal deve informar antecipadamente a
interrupção do fornecimento, salvo em casos fortuitos ou de força
maior.

3 — Não obstante as interrupções que se houverem de verifi-
car, devem os utilizadores considerar os sistemas públicos e pre-
diais em condições de carga normal.

SECÇÃO II

Concepção geral

Artigo 25.º

Concepção de sistemas

Para além dos dados a atender quanto à concepção de novos
sistemas, sempre que na ampliação ou remodelação de um sistema
haja aumento do caudal de ponta, deve comprovar-se a suficiên-
cia da capacidade hidráulica de transporte das canalizações e das
eventuais instalações complementares a montante, sem prejuízo
das condições de funcionamento do sistema na sua globalidade.

SECÇÃO III

Elementos de base para dimensionamento

Artigo 26.º

Pressões da rede pública

A Câmara Municipal fornecerá os valores das pressões máxima e
mínima na rede pública no ponto de inserção da rede predial, para
efeitos de cálculo desta última, no âmbito da elaboração de estu-
dos relativos à distribuição predial de água, designadamente no que
respeita à definição dos dispositivos de utilização, ao cálculo dos
caudais instantâneos e aos coeficientes de simultaneidade.

SECÇÃO IV

Rede predial de água quente e água fria

Artigo 27.º

Instalação dos contadores

1 — O autor do projecto requererá à Câmara Municipal a de-
finição do espaço destinado aos contadores e seus acessórios, atra-
vés de adequadas especificações técnicas, em função, designada-
mente, de estes serem instalados isolada ou conjuntamente.

2 — Em alternativa, poderá o autor do projecto submeter à
Câmara Municipal uma proposta de localização que considere as
especificações referidas no número anterior, para efeitos de apre-
ciação e aprovação.

Artigo 28.º

Localização de contadores

1 — Nos edifícios confinantes com a via ou espaços públicos,
os contadores devem localizar-se no seu exterior, junto ao espaço
público, quando se trate de um só consumidor e no seu interior,
em zonas comuns acessíveis, quando se trate de vários consumi-
dores.

2 — Nos edifícios com logradouros privados, os contadores devem
localizar-se:

a) No logradouro junto à zona de entrada contígua com a
via pública, no caso se um só consumidor;

b) No interior do edifício em zonas comuns ou no logra-
douro junto à entrada contígua com a via pública, no caso
de vários consumidores.

3 — Sem prejuízo do definido nos números anteriores os con-
tadores devem localizar-se em local acessível a uma leitura regu-
lar, com protecção adequada que garanta a sua eficiente conserva-
ção e normal funcionamento.

4 — As dimensões das caixas ou nichos destinados à instalação
dos contadores, quando necessários, serão tais que permitam um
trabalho regular de substituição ou reparação local e, bem assim,
que a sua visita ou leitura se possa fazer em boas condições.

5 — Os proprietários dos prédios cujos contadores, à data de
entrada em vigor do presente Regulamento, se encontrem instala-
dos de forma diversa da definida neste artigo, devem, no prazo de
dois anos, promover a sua correcta localização e facilidade de lei-
tura, de acordo com as especificações técnicas da Câmara Munici-
pal de Pombal, sob pena de interrupção do fornecimento.

Artigo 29.º

Reservatórios

1 — O armazenamento de água para fins alimentares só é per-
mitido em casos devidamente autorizados pela Câmara Municipal,
nomeadamente quando as características do fornecimento, por parte
do sistema público, não ofereçam as garantias necessárias ao bom
funcionamento do sistema predial, em termos de caudal e pressão.

2 — O autor do projecto solicitará à Câmara Municipal a defi-
nição dos aspectos construtivos, o dimensionamento, e a locali-
zação dos reservatórios.

3 — Em alternativa, poderá o autor do projecto submeter à
Câmara Municipal uma proposta de onde constem os dados refe-
ridos no número anterior, para apreciação e aprovação.
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4 — O armazenamento de reservas não poderá fazer-se nos
seguintes períodos do dia:

a) Das 7 às 9 horas;
b) Das 11 às 13 horas;
c) Das 19 às 22 horas.

SECÇÃO V

Verificação, ensaios e desinfecção

Artigo 30.º

Verificação

A verificação da conformidade do sistema com o projecto aprovado
e com as disposições legais em vigor deve ser feita com as cana-
lizações e respectivos acessórios à vista.

Artigo 31.º

Ensaio de estanquidade

O ensaio de estanquidade deve ser conduzido com as canaliza-
ções, juntas e acessórios à vista, convenientemente travados, com
as extremidades obturadas e desprovidas de dispositivos de utiliza-
ção, a pressões de 1,5 vezes, superiores à pressão normal da tuba-
gem.

Artigo 32.º

Desinfecção dos sistemas

Os sistemas de distribuição predial de água para fins alimentares
e sanitários, depois de equipados com os dispositivos de utilização
e antes de entrarem em funcionamento, devem ser submetidos a
uma operação de lavagem com o objectivo de desinfecção.

Artigo 33.º

Prova de funcionamento hidráulico

Após os ensaios de estanquidade e a instalação dos dispositivos
de utilização, deve verificar-se o comportamento hidráulico do
sistema.

CAPÍTULO II

Sistemas de drenagem predial de águas
residuais e pluviais

SECÇÃO I

Regras gerais

Artigo 34.º

Separação de sistemas

1 — A montante das câmaras de ramal de ligação é obrigatória
a separação dos sistemas de drenagem de águas residuais domésti-
cas dos das águas pluviais.

2 — As águas residuais industriais, após tratamento adequado de
acordo com as suas características físicas, químicas e microbiológicas,
podem ser conduzidas ao sistema de drenagem de águas residuais
domésticas ou pluviais, conforme a sua semelhança.

Artigo 35.º

Lançamentos permitidos

1 — Em sistemas de drenagem de águas residuais domésticas é
permitido o lançamento, para além destas, conforme a afinidade
e as condições locais, das assimiláveis, tais como águas de lava-
gens de garagens de recolha de veículos, de descarga de piscinas e
de instalações de aquecimento e armazenamento de água.

2 — Em sistemas de drenagem de águas residuais pluviais é per-
mitido o lançamento de águas provenientes de:

a) Rega de jardins e espaços verdes, lavagem de arruamen-
tos, pátios e parques de estacionamento, ou seja, aquelas

que, de um modo geral, são recolhidas pelas sarjetas, sumi-
douros ou ralos;

b) Circuitos de refrigeração e de instalações de aquecimento;
c) Piscinas e depósitos de armazenamento de água;
d) Drenagem do subsolo;
e) Circuitos de refrigeração industriais que não tenham tido

degradação significativa na sua qualidade.

3 — Nos sistemas de drenagem de águas residuais domésticas é
permitida a descarga de águas industriais, precedida de autorização
da Câmara Municipal de Pombal, concedida mediante requerimento
do interessado, desde que observadas as seguintes condicionantes:

a) As águas residuais tenham tratamento prévio em estação
de tratamento de águas residuais (ETAR) apropriada às
águas industriais;

b) O lançamento das águas residuais no colector municipal
não deverá provocar alteração da sua qualidade que po-
nha em risco o tratamento a jusante, pelo que fica con-
dicionado ao cumprimento das disposições do Decreto-Lei
n.º 236/98, de 1 de Agosto, e legislação aplicável à indús-
tria em causa;

c) Águas residuais, deve ser comunicada à Câmara Munici-
pal, nas quarenta e oito horas seguintes à ocorrência, sob
pena de caducidade da autorização;

d) As despesas com vistorias ou análises extraordinárias, que
resultem de reclamações justificadas, serão suportadas pelo
titular da autorização;

e) É condição de autorização, a aprovação do projecto das
instalações industriais e a obtenção de todas as autoriza-
ções exigíveis e aplicáveis a cada caso.

Artigo 36.º

Lançamentos interditos

Sem prejuízo do disposto em legislação especial, é interdito o
lançamento em sistemas de drenagem de águas residuais, qualquer
que seja o seu tipo, das matérias e materiais previstos no artigo 12.º

Artigo 37.º

Lançamentos permitidos

As canalizações instaladas à vista ou visitáveis devem ser iden-
tificadas consoante a natureza das águas residuais transportadas,
de acordo com as regras de normalização estabelecidas.

Artigo 38.º

Bocas-de-incêndio

A Câmara Municipal poderá autorizar a instalação de bocas-de-
-incêndio particulares, nas condições seguintes:

a) As bocas de incêndio terão ramal e canalização interior
próprios, com diâmetro fixado pela Câmara Municipal;

b) A torneira ou a coluna de abastecimento serão providas e
fechadas com selo especial;

c) As bocas-de-incêndio só poderão ser abertas em caso de
incêndio, devendo a Câmara Municipal ser avisada den-
tro das vinte e quatro horas seguintes ao sinistro.

SECÇÃO II

Concepção dos sistemas

Artigo 39.º

Remodelação ou ampliação de sistemas existentes

Para além dos dados a atender quanto à concepção de novos
sistemas, sempre que na remodelação ou ampliação de um sistema
haja aumento do caudal de ponta, deve comprovar-se a suficiên-
cia da capacidade de transporte dos tubos de queda e colectores
prediais e da ventilação do sistema.
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Artigo 40.º

Sistemas de águas residuais domésticas onde não exista
drenagem pública

Os sistemas prediais de águas residuais domésticas, quando não
exista drenagem pública, devem obedecer a todas as disposições
do presente Regulamento, até à câmara do ramal de ligação a fim
de permitir a sua futura ligação à rede pública.

SECÇÃO III

Canalizações

Artigo 41.º

Normas regulamentares

1 — As canalizações dos sistemas prediais obedecerão, além do
mais, às normas regulamentares gerais sobre ramais de descarga,
ramais de ventilação, algerozes e caleiras, tubos de queda, colunas
de ventilação e colectores prediais.

2 — O disposto no número anterior aplica-se igualmente aos
projectos de acessórios, instalações complementares e aparelhos
sanitários.

SECÇÃO IV

Ensaios

Artigo 42.º

Obrigatoriedade e finalidade

É obrigatória a realização de ensaios de estanquidade e de efici-
ência, com a finalidade de assegurar o correcto funcionamento das
redes de águas residuais.

TÍTULO IV

Estabelecimento e exploração de sistemas

CAPÍTULO I

Estabelecimento e exploração de sistemas públicos

Artigo 43.º

Responsabilidade de instalação de ramais de ligação

1 — Os ramais de ligação devem considerar-se tecnicamente como
partes integrantes das redes públicas de distribuição e de drena-
gem, competindo à Câmara Municipal promover a sua instalação,
a requerimento dos particulares.

2 — A instalação do ramal de ligação deverá ser requerida pelo
proprietário ou usufrutuário.

Artigo 44.º

Prazos

1 — A Câmara Municipal providenciará a afixação de editais
convidando ao requerimento voluntário dos ramais.

2 — Aos utentes que não requeiram a instalação de ramais de
ligação, será fixado um prazo de 30 dias para cumprimento da mesma.

3 — Se os utentes não solicitarem a instalação dos ramais de
ligação, no prazo que lhes houver sido fixado, a Câmara Munici-
pal procederá de imediato à instalação dos mesmos.

4 — A despesa daí decorrente será efectuada a expensas dos
utentes, tendo o pagamento de ser liquidado até 30 dias após a
comunicação pela Câmara Municipal dos custos dos trabalhos,
sob pena de débito de juros de mora e cobrança coerciva.

5 — O custo dos ramais de ligação poderá ser liquidado em
prestações mensais, acrescidas de juros de mora, no prazo má-
ximo de um ano a contar da data em que ficou concluída a li-

gação à rede pública, caso o respectivo utente assim o requeira
à Câmara Municipal.

6 — A definição do número de prestações deve considerar a situação
económica do requerente e o montante da dívida, sendo que não
são admitidas prestações inferiores a um quinto do valor do orde-
nado mínimo nacional.

Artigo 45.º

Condições de instalação

Se o proprietário ou o usufrutuário requerer, para o ramal de
ligação do sistema predial à rede pública, modificações devidamente
justificadas às especificações estabelecidas pela Câmara Municipal,
nomeadamente do traçado ou do diâmetro, compatíveis com as
condições de exploração e manutenção do sistema público, esta
pode dar-lhe satisfação desde que aquele tome a seu cargo o acrés-
cimo de despesas, se o houver.

Artigo 46.º

Conservação

1 — A conservação dos ramais de ligação compete à Câmara
Municipal.

2 — Quando os contadores se encontrarem a distância apre-
ciável do limite da propriedade, a Câmara Municipal pode instalar
uma válvula de seccionamento na extremidade de jusante do ra-
mal de ligação de água, a qual só pode por ela ser manobrada.

Artigo 47.º

Substituição

A substituição ou renovação dos ramais de ligação é feita pela
Câmara Municipal a expensas suas.

Artigo 48.º

Entrada em serviço

1 — Nenhum ramal de ligação pode entrar em serviço sem que
os sistemas prediais tenham sido verificados e ensaiados de acordo
com as normas regulamentares aplicáveis.

2 — A licença de utilização dos novos prédios só poderá ser
concedida depois de a ligação aos sistemas públicos estar concluída
e pronta a funcionar.

Artigo 49.º

Suspensão de serviço

A válvula de suspensão de cada ramal de ligação de água exis-
tente na sua extremidade de montante só pode ser manobrada pela
Câmara Municipal, salvo em caso de força maior, que lhe deve ser
imediatamente comunicado.

CAPÍTULO II

Estabelecimento e exploração de sistemas prediais

SECÇÃO I

Generalidades

Artigo 50.º

Medição de águas de abastecimento e de águas
residuais industriais

1 — Toda a água fornecida para consumo doméstico, comercial
ou industrial e para reserva de incêndios deve ser sujeita a me-
dição.

2 — Sempre que a Câmara Municipal julgue necessário, deverá
promover a medição de águas residuais industriais, antes da sua
entrada na rede pública de drenagem.
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Artigo 51.º

Responsabilidade por danos nos sistemas prediais

1 — A Câmara Municipal não assume qualquer responsabilidade
por danos que possam sofrer os utilizadores, em consequência de
perturbações ocorridas nos sistemas públicos que ocasionem inter-
rupções no serviço, e desde que resultem de casos fortuitos ou de
força maior.

2 — Sempre que essas interrupções resultem da execução de obras
previamente programadas, os utilizadores serão avisados com, pelo
menos, dois dias de antecedência.

3 — Esse aviso será feito através de órgão de comunicação com
expressão concelhia.

4 — Para evitar danos nos sistemas prediais resultantes de pressão
excessiva ou de variação brusca de pressão na rede pública de dis-
tribuição de água, a Câmara Municipal deve tomar as necessárias
providências, responsabilizando-se pelas consequências que daí
advenham.

5 — Os consumidores são responsáveis por todos os gastos de
água em consequência de fugas ou perdas nas canalizações prediais
ou dispositivos de utilização.

SECÇÃO II

Medidores de caudal

Artigo 52.º

Contadores de água

1 — Os contadores de águas das ligações prediais são fornecidos
e instalados pela Câmara Municipal, que fica com a responsabili-
dade da sua manutenção, cabendo ao consumidor o pagamento do
respectivo tarifário.

2 — A Câmara Municipal poderá não estabelecer o forneci-
mento de água aos prédios ou fracções cujo consumidor tenha
contas em dívida relacionadas com o abastecimento de água.

3 — Atendendo à natureza da utilização e em face do projecto
de instalação de rede para o fornecimento de água, a Câmara
Municipal fixa o calibre do contador a instalar de acordo com a
regulamentação específica em vigor.

Artigo 53.º

Substituição

A Câmara Municipal procede à substituição do contador quando
tenha conhecimento de qualquer anomalia, por razões de explora-
ção e controlo metrológico.

Artigo 54.º

Responsabilidade pelo contador

1 — Compete aos consumidores respectivos informar a Câma-
ra Municipal logo que reconheçam que o contador impede o for-
necimento de água, a conta deficientemente, tem os selos danifi-
cados ou apresenta qualquer outro defeito.

2 — O consumidor responderá pelos inconvenientes ou frau-
des que forem verificados em consequência do emprego de qualquer
meio capaz de influir o funcionamento ou a contagem do
contador.

3 — A Câmara Municipal poderá proceder à verificação do
contador, à sua reparação ou substituição ou ainda à colocação
provisória de outro contador sempre que o ache conveniente, sem
qualquer encargo para o consumidor.

Artigo 55.º

Controlo metrológico

Nenhum contador pode ser instalado e mantido em utilização
sem o controlo metrológico previsto na legislação em vigor.

Artigo 56.º

Periodicidade da leitura

1 — A periodicidade normal da leitura é, no mínimo, de uma
vez de quatro em quatro meses.

2 — Sempre que não seja possível aceder ao contador, deve o
consumidor comunicar à Câmara Municipal, através dos meios que
esta disponibilizar, designadamente o telefone e o aviso postal, a
leitura efectiva.

3 — Pelo menos uma vez por ano é obrigatório o utilizador
facilitar o acesso ao contador, sob pena de suspensão do forne-
cimento de água.

Artigo 57.º

Inspecção dos contadores

1 — Os utentes são obrigados a permitir e facilitar a inspecção
dos contadores, por trabalhadores da Câmara Municipal devida-
mente identificados, durante o dia e dentro do horário de funcio-
namento adoptado pela Câmara Municipal.

2 — Em casos excepcionais, poderão as partes contratantes
acordar a realização de inspecção noutro horário.

Artigo 58.º

Verificação dos contadores

1 — Independentemente das verificações periódicas regula-
res, tanto o consumidor como a Câmara Municipal têm o direi-
to de fazer verificar o contador nas instalações de ensaio da
Câmara Municipal ou em outras devidamente credenciadas, quando
julguem que o contador não mede correctamente a água consumida,
não podendo nenhuma das partes opor-se a esta operação, à
qual o consumidor ou um técnico da sua confiança podem sem-
pre assistir.

2 — A verificação extraordinária a pedido do consumidor só se
realizará depois do interessado depositar a importância estabelecida
pela Câmara Municipal para o efeito, a qual será restituída no caso
de se verificar o mau funcionamento do contador.

3 — Nas verificações dos contadores os erros admissíveis serão
os previstos na legislação em vigor sobre controlo metrológico
dos contadores para água potável fria.

Artigo 59.º

Avaliação de consumo

1 — No caso de se tratar do primeiro consumo, em zonas de
recente instalação da rede pública de distribuição de água, serão
descontados 5 m3 a cada leitura efectivamente apurada, ou o total
dos metros cúbicos consumidos se estes forem inferiores a 5.

2 — Em caso de paragem ou de funcionamento irregular do
contador ou nos períodos em que não houver leitura o consumo é
avaliado:

a) Pelo consumo médio das últimas seis leituras;
b) Pela média do consumo apurado nas leituras subsequentes

à instalação do contador, na falta dos elementos referi-
dos na alínea a).

Artigo 60.º

Correcção de valores de consumo

1 — Quando forem detectadas anomalias no volume de água
medido por um contador, a Câmara Municipal corrige as conta-
gens efectuadas, tomando como base de correcção a percentagem
de erro verificada no controlo metrológico.

2 — Esta correcção, para mais ou para menos, afecta apenas os
meses em que os consumos se afastem mais de 25% do valor médio
relativo:

a) Ao período de seis leituras anteriores à substituição do
contador;

b) Ao período de funcionamento, se esse for inferior ao pe-
ríodo de seis leituras.
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Artigo 61.º

Pagamento

1 — As importâncias devidas pelo fornecimento de água, serão
apresentadas a pagamento bimestralmente ou com outra periodicidade
que a Câmara defina.

2 — As facturas discriminarão os serviços prestados, as corres-
pondentes tarifas, os volumes que originam as verbas a debitar e
os encargos de disponibilidade e de utilização.

3 — Os pagamentos referidos no número anterior deverão ser
satisfeitos de acordo com as modalidades disponíveis e nos prazos
enunciados na factura.

4 — A definição do número de prestações deve considerar a situação
económica do consumidor e o montante da dívida, sendo que não
são admitidas mais de seis prestações, nem prestações de valor
inferior a um quinto do valor do ordenado mínimo nacional.

5 — O não pagamento nos prazos aludidos no n.º 3 implica o
débito de juros de mora à taxa legal, e a interrupção do forneci-
mento se esgotado o prazo definido para pagamento acrescido de
juros de mora.

6 — Interrompido o fornecimento, dispõe o consumidor de 60
dias para solicitar o restabelecimento da ligação e pagar as quan-
tias em dívida. Findo este prazo a Câmara Municipal rescinde uni-
lateralmente, o contrato e acciona a execução da dívida nos ter-
mos legais.

Artigo 62.º

Reclamações

1 — Não se conformando com o resultado da leitura regular, o
consumidor procederá ao pagamento da importância em causa,
podendo apresentar a respectiva reclamação até à data limite de
pagamento.

2 — No caso de a reclamação ser considerada procedente ha-
verá lugar à restituição da importância indevidamente cobrada.

Artigo 63.º

Ausência do consumidor

1 — O consumidor que se ausentar temporariamente do seu
domicílio por período superior a seis meses, localizando-se o con-
tador no interior do edifício, poderá ficar apenas obrigado ao
pagamento da tarifa de disponibilidade de ligação de água durante
a sua ausência, salvo se solicitar a retirada do mesmo e essa se
efectivar.

2 — Para efeitos do número anterior, o consumidor deverá
comunicar previamente, por escrito, à Câmara Municipal o período
de ausência, a morada para envio da factura e o mês em que po-
derá ser feita a leitura anual do contador, caso a ausência seja por
período superior a um ano.

3 — Recebida pela Câmara Municipal a comunicação da ausên-
cia, esta passará a cobrar apenas a tarifa de disponibilidade de li-
gação de água.

4 — O acerto de consumo será efectuado em leitura a realizar
após o regresso do consumidor ou em leitura anual a realizar no
mês indicado pelo consumidor.

SECÇÃO III

Contratos

Artigo 64.º

Contratos de fornecimento

Os contratos de fornecimento de água e de recolha de águas residuais
poderão ser:

a) Definitivos — quando sejam celebrados por tempo inde-
terminado, verificando-se o seu termo, aquando da mu-
dança de proprietário ou usufrutuário do prédio a que res-
peita ou por denúncia do mesmo;

b) Temporários ou sazonais — quando sejam celebrados por
tempo determinado, para efeitos de obras ou estaleiros
ou em zonas de concentração populacional temporária,
tais como feiras ou exposições, caso em que a data do seu
termo se estabelece de acordo com a data de caducidade
da licença de obras, ou, não sendo este o caso, na data
que for acordada entre as partes.

Artigo 65.º

Celebração do contrato

1 — Os pedidos de fornecimento de água e de recolha de águas
residuais são da iniciativa do utilizador.

2 — Os contratos de fornecimento de água e de recolha de águas
residuais só podem ser estabelecidos desde que:

a) Seja exibida a documentação pessoal do utilizador, cons-
tituída pelo bilhete de identidade e cartão de contribuinte;

b) Seja apresentada a licença de utilização ou, após vistoria,
se comprove estarem os sistemas prediais em condições
de utilização para poderem ser ligados à rede pública;

c) Estejam pagas as importâncias devidas;
d) Seja apresentada a caderneta predial ou entregue uma de-

claração, em impresso fornecido pela administração fis-
cal, na qual identifique o prédio, fracção ou parte, o res-
pectivo proprietário ou usufrutuário, declare a situação
de inscrição ou omissão na matriz, o título de ocupação
do requerente, e tratando-se de arrendamento, cópia do
respectivo contrato, sem prejuízo de outras situações ex-
cepcionais que determinem diferente exigência documental.

3 — Os contratos de fornecimento de água e de recolha de águas
residuais, de carácter temporário ou sazonal, só podem ser estabe-
lecidos desde que:

a) Seja exibida a documentação pessoal do utilizador, cons-
tituída pelo bilhete de identidade e cartão de contribuinte;

b) Seja apresentado alvará de licença de construção ou não
se tratando de obra, documento comprovativo da necessi-
dade temporária do fornecimento;

c) Estejam as importâncias devidas.

4 — A vistoria a que se refere a alínea b) do n.º 2 será requerida
pelo particular antes da outorga do contrato.

5 — A Câmara Municipal comunicará a data de realização da
vistoria com três dias de antecedência.

6 — Os contratos serão elaborados em impressos fornecidos pela
Câmara Municipal.

7 — Do contrato celebrado será entregue cópia ao utente. Como
anexo será fornecida cópia deste Regulamento.

Artigo 66.º

Cláusulas especiais

São objecto de cláusulas especiais os serviços de fornecimento
de água e de recolha de águas residuais que, devido ao seu elevado
impacte nas redes de distribuição ou drenagem, devam ter trata-
mento especial.

Artigo 67.º

Titularidade

1 — O contrato de fornecimento de água é obrigatoriamente
estabelecido em nome do efectivo consumidor.

2 — Os proprietários e usufrutuários dos prédios ligados à rede
geral de distribuição, sempre que o contrato de fornecimento não
esteja em seu nome, são obrigados a comunicar à Câmara Munici-
pal, por escrito e no prazo de 30 dias, tanto a saída definitiva
como a entrada de inquilinos.

Artigo 68.º

Vigência do contrato

1 — Os contratos consideram-se em vigor, para o fornecimen-
to de água, a partir da data em que tenha sido instalado o conta-
dor e, para a recolha de águas residuais, a partir da data em que
entra em funcionamento o ramal de ligação.

2 — A vigência dos contratos termina com a respectiva denún-
cia ou no final do prazo definido quando se trate de contratos
temporários ou sazonais.

Artigo 69.º

Denúncia do contrato

1 — Os contratantes do fornecimento podem denunciar, a todo
o tempo, os contratos que tenham subscrito, desde que comuni-
quem por escrito à Câmara Municipal.
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2 — Da comunicação referida no número anterior deve constar
a leitura do contador no momento.

3 — Caso esta última condição não seja satisfeita, continuam os
contratantes do fornecimento responsáveis pelos encargos entre-
tanto decorrentes.

Artigo 70.º

Interrupção do fornecimento

1 — Além dos casos previstos no artigo 24.º deste Regulamen-
to, e sem prejuízo do disposto na Lei n.º 23/96, de 26 de Julho, a
Câmara Municipal poderá interromper o fornecimento de água nos
seguintes casos:

a) Por falta de pagamento das contas de consumo ou por
outras dívidas relacionadas com o abastecimento ou com
o contrato;

b) Quando seja recusada a entrada a funcionários devidamente
credenciados para inspecção das canalizações e para lei-
tura, verificação, substituição ou levantamento do conta-
dor;

c) Quando se verifique viciação do contador ou for utilizado
meio fraudulento de consumo de água;

d) Quando, sem prévio licenciamento, forem introduzidas al-
terações nos sistemas prediais;

e) Quando não seja cumprido o disposto no n.º 5 do artigo 28.º
do presente Regulamento.

2 — As interrupções de fornecimento com fundamento em causas
imputáveis aos utentes não os isentam do pagamento de todas as
importâncias em dívida, conexas com aquele fornecimento, nem
do pagamento dos prejuízos e danos a que hajam dado causa.

Artigo 71.º

Interrupção definitiva

1 — As obrigações emergentes do contrato são as que se man-
tiverem até à efectiva retirada do contador.

2 — Quando a interrupção se tornar definitiva por qualquer
motivo, será feita a liquidação das contas em débito.

SECÇÃO IV

Projecto

Artigo 72.º

Elaboração

1 — Os projectos de obras apresentados para aprovação e li-
cenciamento municipal obrigam, após a aprovação do projecto de
arquitectura, à apresentação dos projectos do traçado dos sistemas
prediais de distribuição de água e de drenagem de águas residuais,
os quais deverão respeitar a regulamentação aplicável, sempre que
a sua instalação seja obrigatória, ou se projecte a sua modificação
em prédios já existentes.

2 — Os projectos de traçado referidos no número anterior de-
vem ser elaborados por técnico legalmente habilitado.

Artigo 73.º

Deveres do técnico responsável

São deveres do técnico responsável:

a) Cumprir as disposições regulamentares aplicáveis;
b) Respeitar as normas deontológicas, designadamente as es-

tabelecidas pela associação profissional a que pertence;
c) Assegurar a elaboração de estudos e projectos de acordo

com a legislação aplicável e as condições contratuais;
d) Alertar o dono da obra para a falta de cumprimento de

aspectos relevantes do seu projecto e das consequências
da sua não observância;

e) Prestar todos os esclarecimentos que lhe sejam pedidos.

Artigo 74.º

Elementos de base

A requerimento do autor do projecto, a Câmara Municipal for-
necerá toda a informação de interesse para recolha de elemen-
tos de base, designadamente a existência ou não de redes públi-

cas, as pressões máxima e mínima na rede pública de água e a
localização e profundidade da soleira da câmara do ramal de ligação
ou a localização e profundidade do colector público.

Artigo 75.º

Especificações do projecto

1 — Sem prejuízo de outras disposições legais em vigor, o pro-
jecto do sistema predial de distribuição de água será apresentado e
compreenderá:

a) Memória descritiva em que constem os dados relativos
ao dimensionamento hidráulico, as condições de instala-
ção, às medidas de prevenção contra a corrosão e de iso-
lamento de rede de água quente e à natureza dos mate-
riais;

b) Peças desenhadas necessárias à representação do traçado,
dos aparelhos alimentados por dispositivos de utilização,
dos elementos acessórios da rede e das instalações com-
plementares.

2 — O projecto do sistema predial de drenagem de águas resi-
duais conterá as peças escritas e desenhadas necessárias à perfeita
compreensão das obras a executar, designadamente quanto a tra-
çado, canalizações, acessórios, instalações complementares e apa-
relhos sanitários.

Artigo 76.º

Aprovação e alteração

1 — Depois de apreciado o projecto, será enviado ao reque-
rente um exemplar completo do que tiver sido aprovado.

2 — Na falta de aprovação, será o requerente notificado por
escrito das alterações julgadas necessárias, a fim de as mandar in-
troduzir no projecto ou apresentar no estudo.

Artigo 77.º

Alterações

1 — As alterações ao projecto aprovado que impliquem modi-
ficação dos sistemas prediais ficam sujeitas à prévia concordância
da Câmara Municipal.

2 — No caso de modificações que não envolvam alterações de
concepção do sistema ou do diâmetro das canalizações é dispensá-
vel o sancionamento prévio da Câmara Municipal.

3 — Quando for dispensada a apresentação do projecto de alte-
rações, devem ser entregues à Câmara Municipal, após a conclu-
são da obra, as peças desenhadas definitivas.

Artigo 78.º

Exemplar do projecto no local da obra

Deve sempre existir no local da obra, em bom estado de con-
servação e ao dispor da fiscalização, um exemplar completo do
projecto aprovado devidamente autenticado.

SECÇÃO V

Execução das obras

Artigo 79.º

Licenciamento

Nenhuma obra de sistemas prediais de distribuição de água e de
drenagem de esgotos poderá ser executada sem prévio licencia-
mento, nos termos legalmente previstos.

Artigo 80.º

Responsabilidade

É da responsabilidade do proprietário ou usufrutuário a execução
das obras dos sistemas prediais, de acordo com os projectos apro-
vados.

Artigo 81.º

Cobertura

1 — Nenhuma canalização de distribuição interior poderá ser
coberta sem que tenha sido previamente inspeccionada, ensaiada
e aprovada nos termos regulamentares.
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2 — No caso de qualquer sistema de canalização interior e res-
pectivos acessórios ter sido, total ou parcialmente, coberto antes
de inspeccionado, ensaiado e aprovado, o técnico responsável pela
obra será intimado a descobrir as canalizações para efeitos de vis-
toria e ensaio.

Artigo 82.º

Efeitos da aprovação

A aprovação das canalizações dos sistemas prediais não envol-
ve qualquer responsabilidade para a Câmara Municipal por danos
motivados por roturas nas canalizações, por mau funcionamento
dos dispositivos de utilização ou por descuido dos utentes.

TÍTULO V

Outras disposições

CAPÍTULO I

Disposições diversas

Artigo 83.º

Fontanários

1 — É livre e gratuito o abastecimento de água para usos do-
mésticos nos marcos fontanários existentes no concelho.

2 — É vedada, porém, a sua utilização para efeitos de regas ou
outros usos diferentes daqueles a que o fornecimento domiciliário
de água é habitualmente destinado.

Artigo 84.º

Fossas

1 — Logo que a ligação à rede geral entre em funcionamento, os
utentes dos prédios onde existam sumidouros, depósitos ou fossas
de despejo de matérias fecais ou de águas residuais, são obrigados a
entulhá-los depois de esvaziados e desinfectados.

2 — Os materiais retirados serão enterrados.
3 — Dentro da área abrangida pelo sistema público de drena-

gem de águas residuais não poderão construir-se sumidouros, de-
pósitos ou fossas de despejo de materiais fecais ou águas sujas
domésticas.

CAPÍTULO II

Tarifário

Artigo 85.º

Tarifas

Os tarifários a praticar serão anualmente aprovados pela Câmara
Municipal, nos termos da Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto.

Artigo 86.º

Isenção do pagamento das tarifas

1 — Estão isentos do pagamento das tarifas definidas nos ter-
mos do artigo anterior as seguintes entidades:

a) Juntas de freguesia do concelho de Pombal;
b) Os Bombeiros Voluntários de Pombal.

2 — Pode a Câmara Municipal isentar do pagamento das tarifas
definidas nos termos do artigo anterior, municípios carenciados, se
devidamente comprovada a insuficiência económica, nos termos pres-
critos no artigo 11.º, n.º 2, do Código do Procedimento Administra-
tivo.

3 — A insuficiência económica a que se refere o número anterior
deve ser comprovada anualmente, durante o mês de Janeiro.

4 — A isenção referida no n.º 2 não poderá, em qualquer caso, e
no que ao consumo de água concerne, abranger mais de 10 m3 de
consumo mensal.

CAPÍTULO III

Sanções

Artigo 87.º

Contra-ordenações

1 — Constitui contra-ordenação, punível com coima, a viola-
ção das normas aplicáveis aos sistemas de distribuição de água e
drenagem de águas residuais e pluviais, nos seguintes casos:

a) Instalação de sistemas públicos e prediais de distribuição
de água e de drenagem de águas residuais e pluviais sem
observância das regras e condicionantes técnicas aplicá-
veis;

b) O não cumprimento pelos utentes dos sistemas públicos
dos deveres impostos no artigo 7.º do presente Regula-
mento;

c) Uso indevido ou danificação de qualquer obra ou equipa-
mento dos sistemas públicos;

d) Recusa de cumprimento da intimação para execução dos
ramais de ligação dos sistemas prediais aos sistemas pú-
blicos de distribuição de água e drenagem de esgotos;

e) Alteração ao ramal de ligação de água de abastecimento
estabelecido entre a rede geral e a rede predial ou do ramal
de ligação de águas residuais ao colector público;

f) Transgressão pelos técnicos responsáveis pelas obras de
instalação ou reparação de sistemas prediais, das normas
em vigor sobre o fornecimento de água, designadamente
as deste Regulamento;

g) Utilização nesses sistemas de peças já usadas para outro
fim;

h) Assentamento de canalizações de sistemas prediais de dre-
nagem de águas residuais sobre canalização de sistemas pre-
diais de distribuição de água sem autorização ou fiscaliza-
ção da Câmara Municipal;

i) Ligação de qualquer dos sistemas entre si ou a qualquer
outro sistema;

j) Alteração da colocação do contador ou violação do res-
pectivo selo nos sistemas prediais de distribuição de água;

k) Oposição dos utentes a que a Câmara Municipal exerça,
por intermédio de pessoal devidamente identificado ou
credenciado, a fiscalização do cumprimento das normas
deste Regulamento e das restantes normas aplicáveis;

l) Utilização das bocas-de-incêndio sem consentimento da
Câmara Municipal e fora das condições previstas no ar-
tigo 38.º;

m) Utilização abusiva de água colhida nos marcos fontanári-
os, designadamente por quem possua ligação ao sistema
público de distribuição de água;

n) Violação das proibições constantes nas diferentes alíneas
do artigo 12.º do presente Regulamento;

o) Todas as transgressões a este Regulamento não especial-
mente previstas.

2 — Na realização de obras sujeitas a licenciamento municipal,
às infracções verificadas aplicam-se as sanções previstas no re-
gime jurídico da urbanização e edificação.

Artigo 88.º

Deveres quanto à correcção da obra

1 — Nos casos referidos nas alíneas h) e i) do artigo anterior,
o transgressor poderá ainda ser obrigado a efectuar o levantamen-
to das canalizações no prazo máximo de oito dias.

2 — Não sendo dado cumprimento ao disposto no número an-
terior dentro do prazo indicado, a Câmara Municipal poderá pro-
ceder ao levantamento das canalizações que se encontrem nas
condições referidas, cobrando importância correspondente às des-
pesas efectuadas.

3 — No caso previsto na alínea i) do artigo anterior, os servi-
ços da Câmara Municipal procederão de imediato ao corte do for-
necimento de água ao utente prevaricador, até que a situação seja
corrigida, sem prejuízo da aplicação da coima que ao caso couber.

Artigo 89.º

Valores

1 — Sem prejuízo dos valores máximos e mínimos estabeleci-
dos no artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 207/94, de 6 de Agosto, para
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as situações expressamente contempladas no artigo 28.º do mes-
mo diploma, às restantes contra-ordenações serão aplicadas as
seguintes coimas:

a) Pessoas singulares:

Montante mínimo — 49,88 euros (10 000$);
Montante máximo — 3740,98 euros (750 000$);

b) Pessoas colectivas:

Montante mínimo — 249,40 euros (50 000$);
Montante máximo — 44 891,81 euros (9 000 000$).

2 — A determinação da medida da coima far-se-á em respeito
do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro, alte-
rado pelos Decretos-Leis n.os 356/89 e 244/95, respectivamente
de 15 de Outubro e de 14 de Setembro.

Artigo 90.º

Negligência

A negligência é punível, sendo os montantes referidos no nú-
mero anterior reduzidos a metade.

Artigo 91.º

Aplicação da coima

O processamento e a aplicação das coimas cabem à Câmara
Municipal.

CAPÍTULO IV

Direito à informação

Artigo 92.º

Informação

1 — A Câmara Municipal manterá disponível para consulta dos
utentes o presente Regulamento.

2 — Será fornecido um exemplar do mesmo a todas as pessoas
que o desejem, ou contratem o fornecimento.

CAPÍTULO V

Disposições finais

Artigo 93.º

Remissão

Em tudo o que este Regulamento for omisso, será aplicável a
demais legislação em vigor, designadamente o Decreto-Lei n.º 207/
94, de 6 de Agosto, e o Decreto Regulamentar n.º 23/95, de 23 de
Agosto.

Artigo 94.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia 1 de Outubro
de 2001.

Artigo 95.º

Revogação

São revogados os Regulamentos Municipais de Serviço de Abas-
tecimento de Água e de Serviço de Saneamento.

Aviso n.º 8797/2001 (2.ª série) — AP.  — Narciso
Ferreira Mota, presidente da Câmara Municipal de Pombal:

Torna público ter a Assembleia Municipal de Pombal, na sua
sessão ordinária celebrada em 28 de Setembro findo, deliberado
aprovar o Regulamento Municipal de Resíduos Sólidos e Limpeza
Pública do Concelho de Pombal, pelo que vai o mesmo a publicar
no Diário da República, para efeito de aquisição de eficácia e
consubstanciando a adaptação ao euro imposta por lei.

2 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Narciso Ferreira
Mota.

Regulamento Municipal de Resíduos Sólidos
e Limpeza Pública do Concelho de Pombal

Nota justificativa

O presente Regulamento constitui o instrumento legal que se
destina a regular a deposição, remoção, transporte, tratamento e
ou destino final dos resíduos sólidos e limpeza pública na área do
concelho de Pombal.

Igualmente se pretende, e por isso se precisam conceitos ati-
nentes à problemática dos resíduos sólidos, fazer chegar aos muní-
cipes informação que possa potenciar maior sensibilidade e me-
lhores condutas no que concerne à limpeza pública e à deposição
dos lixos.

Espera-se que, depois de um período inicial de informação e
esclarecimento, se adquira a referida sensibilidade, tendo sempre
presente que a atitude de cada um de nós pode ser melhorada, quer
em casa, através da separação na origem, quer nos espaços públi-
cos acautelando a limpeza dos mesmos.

Poder-se-á, pois, estar perante um instrumento de significativo
impacte para a melhoria da qualidade de vida de todos os muníci-
pes, se se conseguir chamá-los à colaboração neste grandioso
empreendimento que é a preservação do ambiente.

Não são poucas as responsabilidades municipais nesta matéria.
Se importante passo foi dado com a adesão do município de Pom-
bal a projecto intermunicipal de valorização e tratamento de re-
síduos sólidos, importante será também estar atento, exercer de
eficiente fiscalização, usar de pedagogia, enfim dar solução atem-
pada aos problemas previsíveis e aos emergentes.

Assim, a Assembleia Municipal de Pombal, de harmonia com a
competência que lhe confere a alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da
Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e depois de submetido a apre-
ciação pública, tendo sido para o efeito publicado no Diário da
República, 2.ª série, n.º 282, apêndice n.º 126, de 6 de Dezembro
de 1997, deliberou, em sessão ordinária de 28 de Setembro de 2001,
aprovar o Regulamento Municipal de Resíduos Sólidos e Limpeza
Pública do Concelho de Pombal do teor seguinte.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Legislação habilitante

O presente Regulamento é elaborado ao abrigo dos artigos 51.º,
n.º 3, alínea a), e 39.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 100/84, de 29 de
Março, com a redacção dada pela Lei n.º 18/91, de 12 de Junho,
do artigo 21.º da Lei n.º 1/87, de 6 de Janeiro, e da alínea a) do
n.º 2 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro.

Artigo 2.º

Aplicabilidade

O presente Regulamento aplica-se a todos os resíduos sólidos
produzidos, depositados, recolhidos, transportados, tratados ou
valorizados no concelho de Pombal.

Artigo 3.º

Competência e responsabilidade

1 — A deposição dos resíduos sólidos é da responsabilidade dos
respectivos produtores.

2 — A remoção, o transporte, o tratamento e o destino final
dos resíduos sólidos urbanos produzidos na área do concelho de
Pombal são da competência e responsabilidade da Câmara Muni-
cipal que, dentro dos meios disponíveis, os assegurará através dos
serviços municipais competentes, salvo se as próprias empresas
produtoras de resíduos estiverem autorizadas, mediante projecto
devidamente aprovado, a desenvolver tais acções.

3 — Quando as circunstâncias e condições específicas o acon-
selharem, poderá a Câmara Municipal fazer-se substituir no exer-
cício das competências referidas por entidade ou entidades que para
o efeito estejam autorizadas, de harmonia com as disposições le-
gais aplicáveis.
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CAPÍTULO II

Tipos de resíduos sólidos

Artigo 4.º

Definição de conceitos

Para efeitos do presente Regulamento, consideram-se os seguintes
conceitos:

1) Resíduos sólidos — quaisquer substâncias ou objectos de
que o detentor se desfaz ou tem intenção ou obrigação de
se desfazer, nomeadamente os previstos em portaria dos
Ministros da Economia, da Saúde, da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas e do Ambiente, em
conformidade com o catálogo europeu de resíduos, apro-
vado por decisão da Comissão Europeia;

2) Resíduos sólidos urbanos (RSU) — os resíduos domésticos
ou outros resíduos semelhantes, em razão da sua natureza
ou composição, nomeadamente os provenientes do sec-
tor de serviços ou de estabelecimentos comerciais ou in-
dustriais e de unidades prestadoras de cuidados de saúde,
desde que, em qualquer dos casos, a produção diária não
exceda 1100 l por produtor;

3) Os RSU são classificados nas seguintes categorias:

a) Resíduos sólidos domésticos;
b) Resíduos sólidos públicos;
c) Resíduos sólidos comerciais;
d) Resíduos sólidos industriais equiparados a urbanos;
e) Objectos volumosos fora de uso;
f) Resíduos sólidos provenientes de cortes em jardins.

4) Resíduos sólidos domésticos — os detritos resultantes da
vida e actividade das unidades e conjuntos habitacionais;

5) Resíduos sólidos públicos — todos os desperdícios que se
encontrem na via pública, jardins e outros espaços públi-
cos e ainda os colocados em recipientes ali instalados e
normalmente designados de papeleiras;

6) Resíduos sólidos comerciais — os produzidos em estabe-
lecimentos comerciais, escritórios e ou similares, estan-
do incluídos nesta categoria os resíduos sólidos produzi-
dos por uma única entidade comercial ou de serviços, até
uma produção diária de 1100 l;

7) Resíduos sólidos industriais equiparados a urbanos — aqueles
cuja produção diária, por uma única unidade industrial, não
exceda 1100 l e cuja natureza e composição seja seme-
lhante aos RSU;

8) Objectos domésticos volumosos fora de uso — os prove-
nientes de habitações que, pelo seu volume, forma e di-
mensões, não possam ser recolhidos pelos meios normais
de remoção;

9) Resíduos sólidos provenientes de cortes de jardins — os
resultantes de cortes efectuados em jardins públicos ou
particulares, englobando aparas, ramos e troncos de pe-
quenas dimensões, cuja produção quinzenal não exceda
1100 l;

10) Resíduos sólidos especiais — os seguintes detritos:

a) Entulhos, restos de demolições, caliças, escombros,
terras e similares, resultantes de obras públicas ou
particulares;

b) Resíduos sólidos provenientes de cortes em jardins
de grandes produtores — os resíduos que, apesar de
terem características semelhantes aos referidos no n.º 9
do presente artigo, atinjam uma produção quinzenal
superior a 1100 l, correspondente a um único produ-
tor;

c) Resíduos sólidos de esplanadas e outras áreas conces-
sionadas — os resíduos sólidos que, apesar de terem
características semelhantes aos referidos no n.º 5 do
presente artigo, são produzidos em áreas ocupadas por
esplanadas e outras actividades comerciais similares;

d) Resíduos sólidos hospitalares — os resíduos produzi-
dos em unidades de prestação de cuidados de saúde,
incluindo as actividades médicas de diagnóstico, tra-
tamento e prevenção de doenças em seres humanos
ou animais e, ainda, as actividades de investigação
relacionadas;

e) Resíduos sólidos de matadouros — os resíduos pro-
venientes de matadouros ou outros estabelecimentos
similares com características industriais;

f) Resíduos sólidos de grandes produtores comerciais —
os resíduos sólidos que, embora apresentem caracte-
rísticas semelhantes aos resíduos indicados no n.º 6
do presente artigo, atinjam uma produção diária su-
perior a 1100 l;

g) Resíduos sólidos industriais — os resíduos sólidos que,
embora apresentem características semelhantes aos
resíduos indicados no n.º 7 do presente artigo, atin-
jam uma produção diária superior a 1100 l;

h) Resíduos sólidos tóxicos ou perigosos — os resíduos
que se podem incluir na definição de resíduos tóxicos
perigosos, tal como figura na alínea b) do artigo 3.º
do Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro, qual-
quer que seja a sua proveniência;

i) Dejectos de animais — os excrementos provenien-
tes da defecação de animais na via pública;

j) Outros detritos, produtos ou objectos que vierem a
ser expressamente referidos pela Câmara Municipal
através dos serviços respectivos, ouvida, quando se
justifique, a autoridade sanitária competente.

CAPÍTULO III

Definição do sistema de resíduos sólidos urbanos

Artigo 5.º

Sistema de resíduos sólidos

1 — Define-se sistema de resíduos sólidos como o conjunto de
obras, equipamentos mecânicos e ou eléctricos, viaturas, recipien-
tes e acessórios, de recursos humanos, institucionais e financeiros
e de estruturas de gestão, destinado a assegurar, em condições de
eficiência, conforto, segurança e inocuidade, a eliminação de resí-
duos.

2 — Define-se sistema de resíduos sólidos urbanos, identificado
pela sigla SRSU, como o sistema de resíduos que opera com resí-
duos sólidos urbanos.

Artigo 6.º

Componentes do SRSU

O sistema de resíduos sólidos urbanos engloba, no todo ou em
parte, as seguintes componentes técnicas:

a) Produção;
b) Remoção;
c) Tratamento;
d) Destino final;
e) Exploração.

Artigo 7.º

Produção

Considera-se produção a geração de RSU na origem.

Artigo 8.º

Remoção

1 — Considera-se remoção o afastamento dos RSU dos locais
de produção, mediante deposição, recolha e transporte que a se-
guir se definem:

a) Deposição — consiste no conjunto de operações de ma-
nuseamento dos RSU, desde a respectiva produção até à
sua apresentação no local estabelecido, devidamente acon-
dicionados para recolha;

b) Recolha — consiste na passagem dos RSU dos recipien-
tes de deposição, com ou sem inclusão destes, para as vi-
aturas de transporte;

c) Transporte — consiste na condução de RSU, em viaturas
próprias, desde os locais de produção até aos de trata-
mento e ou destino final, com ou sem passagem em esta-
ções de transferência;

d) Transferência — consiste no transbordo dos RSU, reco-
lhidos pelas viaturas de pequena ou média capacidade, para
viaturas ou equipamento especial de grande capacidade,
com ou sem compactação, efectuado em locais próprios,
denominados estações de transferência, situadas entre a
produção e o tratamento e ou destino final.
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2 — A limpeza pública integra-se na componente técnica re-
moção e caracteriza-se por um conjunto de actividades levadas a
efeito pelos serviços municipais ou por entidade diversa devida-
mente autorizada, com a finalidade de libertar de sujidade e resí-
duos as vias e outros espaços públicos, nomeadamente:

a) Limpeza de arruamentos e passeios, incluindo a varredu-
ra e a lavagem do pavimento;

b) Recolha de resíduos contidos em papeleiras e outros reci-
pientes com idênticas finalidades.

Artigo 9.º

Tratamento

Considera-se tratamento o conjunto de operações mecânicas,
processos biológicos e ou térmicos efectuados em locais próprios,
denominados estações de tratamento, capazes de transformar os
resíduos sólidos aproveitando a sua composição física e ou quími-
ca e o potencial energético.

Artigo 10.º

Destino final

Considera-se destino final a fase última do processo de elimina-
ção dos RSU, materializada em quaisquer meios ou estruturas
receptoras onde se termine a sequência produção-contentorização-
-remoção-tratamento-destino final, e na qual os RSU, os subprodutos
de tratamento ou os resíduos originados no próprio tratamento
atinjam um grau de nocividade o mais reduzido possível ou mes-
mo nulo.

ARTIGO 11.º

Exploração

Considera-se exploração o conjunto de actividades de gestão dos
sistemas, as quais podem ser de carácter técnico-administrativo e
financeiro.

CAPÍTULO IV

Remoção de resíduos sólidos urbanos

SECÇÃO I

Deposição de resíduos sólidos

Artigo 12.º

Deposição

Os RSU e equipamentos devem ser colocados nos recipientes e
locais apropriados, nos dias e horas definidos.

Artigo 13.º

Recipientes

Para efeitos de deposição de resíduos sólidos domésticos serão
utilizados pelos munícipes:

a) Sacos plásticos, podendo a cor e tipos ser definidos pela
Câmara Municipal, a introduzir nos contentores a seguir
enunciados;

b) Contentores com capacidade média de 110 l ou outra, a
colocar no interior dos estabelecimentos ou edifícios;

c) Contentores com capacidade média de 500 l, 800  l e 1100  l
ou outra, colocados na via pública nas restantes áreas;

d) Contentores destinados a recolhas selectivas.

Artigo 14.º

Regras gerais de deposição de RSU

Para a devida utilização dos contentores por parte dos muníci-
pes estabelecem-se as seguintes regras:

a) Os resíduos domésticos deverão ser acondicionados nos
sacos de plástico referidos na alínea a) do artigo ante-
rior, devidamente atados antes de serem colocados nos
contentores;

b) O papel, cartão, vidro e outros materiais objecto de re-
colha selectiva devem ser depositados, livres de quaisquer
outros resíduos, em recipientes específicos;

c) Após a utilização do contentor deve fechar-se a tampa;
d) No contentor não deverão ser depositados resíduos sem-

pre que isso obstaculize o fecho da tampa.

Artigo 15.º

Recolha selectiva de resíduos

1 — Com o objectivo de promover um sistema de recolha e
valorização de resíduos recicláveis, existem em diversos locais
contentores para recolha selectiva.

2 — Os contentores destinados à recolha selectiva de vidro
(vidrões) ou de papel (papelões), ou outros resíduos cuja recolha
venha a ser implementada, serão devidamente assinalados com dístico
indicativo dos resíduos que ali devam ser colocados e só esses aí
podem ser depositados.

Artigo 16.º

Propriedade dos recipientes

1 — Os contentores referidos nas alíneas c) e d) do artigo 13.º
são propriedade da Câmara Municipal.

2 — No caso no n.º 3 do artigo 3.º do presente Regulamento,
podem os contentores referidos no número anterior ser proprie-
dade das entidades legalmente substitutas da Câmara Municipal.

3 — Os contentores referidos na alínea b) do artigo 13.º são
propriedade dos munícipes.

Artigo 17.º

Equipamento em loteamentos

1 — Todos os projectos de loteamento deverão prever e repre-
sentar na planta síntese a colocação de equipamento de deposição
separativa e de deposição de resíduos sólidos públicos, calculados
por forma a satisfazer as necessidades do loteamento, em quanti-
dade e tipologia a aprovar pela Câmara Municipal.

2 — É condição necessária para a vistoria, com vista às recep-
ções provisória e definitiva do loteamento, a certificação pela
Câmara Municipal de que o equipamento previsto anteriormente
esteja instalado nos locais definidos e aprovados.

3 — Os equipamentos de deposição separativa e de deposição
de resíduos públicos, a colocar em loteamento, deverão obedecer
aos modelos aprovados pela Câmara Municipal.

Artigo 18.º

Utilização e aquisição de contentores normalizados

Serão obrigatoriamente utilizados os seguintes contentores:

a) Para efeitos de deposição de resíduos sólidos comerciais
e de resíduos sólidos industriais equiparados a urbanos,
contentores normalizados, dos modelos aprovados pela
Câmara Municipal, adquiridos pela entidade produtora dos
resíduos;

b) Para efeitos de deposição de resíduos sólidos públicos são
utilizados papeleiras ou contentores normalizados ou es-
peciais, colocados na via pública.

Artigo 19.º

Horários de recolha

Os horários de colocação dos contentores na via pública e de
deposição de RSU nos contentores referidos na alínea c) do arti-
go 13.º serão definidos pela Câmara Municipal e publicitados atra-
vés de edital.

Artigo 20.º

Limpeza de terrenos privados

1 — Nos terrenos que confinam com a via pública é proibido
depositar, colocar ou atirar lixos, detritos ou outros desperdícios.

2 — Exceptua-se do número anterior a deposição, em terrenos
agrícolas, de terras, produtos de desmatação, de podas ou desbas-
tes, bem como fertilizantes, sempre que os mesmos sejam desti-
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nados ou provenientes de actividades agrícolas, salvaguardando
sempre a preservação dos recursos aquíferos, a saúde pública em
geral e a segurança de pessoas e bens.

3 — Os proprietários, arrendatários ou usufrutuários dos terre-
nos referidos no n.º 1, sempre que os serviços competentes en-
tendam existir perigo de insalubridade ou de incêndio, serão noti-
ficados a remover os resíduos, materiais ou outros, no prazo que
lhes venha a ser indicado, sob pena de, além da aplicação da coima
correspondente, a Câmara Municipal, através dos seus serviços, o
mandar fazer por conta do interessado.

Artigo 21.º

Limpeza de espaços interiores

No interior dos edifícios, logradouros, saguões ou pátios é proi-
bido acumular lixos, desperdícios, resíduos móveis e maquinaria
utilizada, sempre que da acumulação possa ocorrer prejuízo para a
saúde pública, o que será verificado pela autoridade sanitária, se
for caso disso.

SECÇÃO II

Recolha e transporte de resíduos sólidos urbanos

Artigo 22.º

Tipos de recolha

A recolha dos RSU é classificada, para efeitos do presente Re-
gulamento, nas categorias seguintes:

a) Recolha normal — quando é efectuada segundo percursos
previamente definidos e com periodicidade fixa ao longo
do ano, destinando-se a remover os RSU contidos nos
recipientes colocados junto ao lancil e noutros locais
definidos pela Câmara Municipal;

b) Recolha especial — quando é efectuada a pedido dos pro-
dutores, sem itinerários definidos e com periodicidade
aleatória, destinando-se, fundamentalmente, a resíduos que,
pela sua natureza, peso, e ou dimensões, não possam ser
objecto de recolha normal.

Artigo 23.º

Remoção

1 — Os munícipes são obrigados a aceitar e a cumprir as instru-
ções de operação e manutenção do serviço de remoção emanadas
pela Câmara Municipal.

2 — É proibida a execução de quaisquer actividades de remoção
não levadas a cabo pela Câmara Municipal ou por entidade devi-
damente autorizada para o efeito.

SECÇÃO III

Remoção de objectos domésticos fora de uso

Artigo 24.º

Remoção de objectos domésticos fora de uso

1 — Os serviços municipais podem proceder, a solicitação dos
interessados, à remoção dos objectos domésticos fora de uso e de
aparas de jardins particulares.

2 — A remoção referida no número anterior deve ser solicitada
aos serviços municipais, pessoalmente, por escrito ou por telefone.

3 — A remoção efectuar-se-á em data e hora a acordar entre o
munícipe e os serviços.

4 — Compete aos munícipes interessados transportar os seus
objectos domésticos fora de uso ou as aparas de jardins para os
contentores específicos ou para local acessível à viatura munici-
pal que procederá à recolha.

5 — É proibido, sem previamente o requerer aos serviços e obter
a confirmação de que se realizará a remoção, colocar objectos
domésticos fora de uso e aparas de jardim em qualquer espaço
público.

CAPÍTULO V

Produtores de resíduos sólidos especiais

Artigo 25.º

Produtores de resíduos sólidos comerciais

1 — Os produtores de resíduos sólidos comerciais, cuja produ-
ção diária exceda os 1100 l, são responsáveis por dar destino ade-
quado aos seus resíduos, podendo acordar a sua recolha, transpor-
te, armazenagem, eliminação ou utilização com a Câmara Municipal
de Pombal ou com empresas devidamente autorizadas para tal.

2 — A remoção dos resíduos referidos no número anterior será
efectuada a requerimento dos respectivos produtores, em modelo
próprio para o efeito disponível nos serviços.

Artigo 26.º

Produtores de resíduos sólidos industriais

1 — Os produtores de resíduos sólidos de empresas industriais
são responsáveis, nos termos da alínea b) do n.º 2 do artigo 6.º do
Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro, por dar destino ade-
quado aos seus resíduos, podendo entretanto acordar a sua reco-
lha, transporte, eliminação ou utilização com a Câmara Munici-
pal ou empresas para tal devidamente autorizadas.

2 — Se, de acordo com o número anterior, os resíduos sólidos
de empresas industriais forem admitidos em quaisquer das fases do
SRSU, constitui obrigação das empresas o fornecimento de todas
as informações exigidas pela Câmara Municipal referentes à natu-
reza, quantidade, tipo e características dos resíduos a admitir no
sistema.

3 — A remoção dos resíduos referidos no número anterior será
efectuada a requerimento dos respectivos produtores, em modelo
próprio para o efeito disponível nos serviços.

Artigo 27.º

Produtores de resíduos sólidos hospitalares

1 — Os produtores de resíduos sólidos hospitalares ou equipara-
dos e de matadouros são responsáveis, nos termos da alínea c) do
n.º 2 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro,
por dar destino adequado aos seus resíduos, podendo entretanto
acordar a sua recolha, transporte, armazenagem, eliminação ou
utilização com a Câmara Municipal ou empresas para tal devida-
mente autorizadas.

2 — Se, de acordo com o número anterior, os resíduos sólidos
hospitalares forem admitidos em qualquer fase do SRSU, a sua
implementação deve ser acordada conjuntamente entre a Câmara
Municipal e as unidades de saúde detentoras e em conformidade
com o Despacho n.º 19/90, de 21 de Agosto, do Ministério da Saúde.

Artigo 28.º

Promotores de obras

1 — Os empreiteiros ou promotores de obras ou trabalhos que
produzam ou causem entulhos são responsáveis pela sua remoção
e destino final.

2 — Exceptuam-se do número anterior as obras de pequeno porte,
em habitações cuja produção global não exceda 1 m3, podendo os
munícipes solicitar aos serviços municipais a remoção daqueles
entulhos em data e hora a acordar.

3 — Para a deposição de entulhos são obrigatoriamente utiliza-
dos contentores adequados, devidamente identificados e colocados
em local que não perturbe as operações de trânsito.

4 — Nenhuma obra sujeita a licenciamento, nos termos legais,
será iniciada sem que o empreiteiro ou promotor responsável in-
dique o tipo de solução que irá ser utilizada para o produto de
demolições e outros resíduos produzidos na obra, bem como os
meios e equipamentos a utilizar, a localização das descargas, só
admissíveis em locais para o efeito licenciados, devendo, para o
efeito, preencher impresso específico fornecido pela Câmara
Municipal.

5 — A emissão de alvará de licenciamento ficará condicionada
a entrega do impresso referido no número anterior.

6 — O transporte de contentores contendo os produtos referi-
dos no n.º 1 deverá ser efectuado de forma a não prejudicar o estado
de limpeza das vias por onde são transportados.
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Artigo 29.º

Proibições

É proibido, na área do município de Pombal:

a) Despejar entulhos de construção em qualquer área pública
do município;

b) Despejar entulhos de construção civil em qualquer terre-
no privado, sem prévio licenciamento municipal e con-
sentimento do proprietário;

c) Abrir valas, em vias e demais lugares públicos, sem que
todo o entulho resultante da escavação seja imediatamente
removido do local.

Artigo 30.º

Depósitos de sucata

1 — Os depósitos de sucata só serão permitidos em locais que
tenham as condições estabelecidas na lei para o efeito, sendo os
proprietários das sucatas existentes e não licenciadas responsáveis
pelo destino a dar aos resíduos que tenham depositados, devendo
retirá-los no prazo que lhes for fixado.

2 — Pode a Câmara Municipal de Pombal celebrar protocolos
de colaboração com os proprietários de sucatas para depósito e
reaproveitamento desses resíduos, no sentido da valorização e
reciclagem dos materiais aproveitáveis que façam parte dos RSU
ou especiais recolhidos, como por exemplo, objectos domésticos,
veículos e metais.

3 — Nas ruas, praças, estradas e caminhos municipais e demais
lugares públicos é proibido abandonar viaturas automóveis em es-
tado de degradação, impossibilitadas de circular com segurança pelos
próprios meios e que, de algum modo, prejudiquem a higiene, a
limpeza e o asseio desses locais.

4 — As viaturas consideradas abandonadas serão retiradas pela
Câmara Municipal para locais apropriados, designadamente nos
termos dos artigos 164.º a 171.º do Código da Estrada, sem pre-
juízo da aplicação da coima respectiva ao proprietário e sua res-
ponsabilização pelo pagamento das taxas de reboque e recolha devidas.

5 — Os veículos abandonados que não sejam reclamados, depois
de notificados os seus proprietários nos termos da legislação alu-
dida no número anterior, serão automaticamente declarados per-
didos a favor do município, o qual lhes dará o destino que a Câma-
ra entender conveniente.

Artigo 31.º

Remoção de dejectos de animais

1 — Os proprietários ou acompanhantes de animais devem pro-
ceder à limpeza e remoção imediata dos dejectos produzidos por
estes nas vias e demais espaços públicos.

2 — Na limpeza e remoção dos dejectos referidos no número
anterior devem os mesmos ser devidamente acondicionados de forma
hermética, nomeadamente em sacos de plástico, para evitar qual-
quer insalubridade.

3 — A deposição acondicionada de dejectos de animais, nos termos
do número anterior, deve ser efectuada nos equipamentos de re-
colha de resíduos sólidos urbanos existentes na via pública, desig-
nadamente contentores.

Artigo 32.º

Produtores de outros resíduos especiais

A recolha, transporte, armazenamento, eliminação ou utiliza-
ção dos resíduos sólidos especiais, definidos no n.º 10 do artigo 4.º
do presente Regulamento e não contemplados nos artigos ante-
riores, são da exclusiva responsabilidade dos seus produtores, de-
vendo ser respeitados os parâmetros na legislação nacional em vigor
e aplicável a tais resíduos.

CAPÍTULO VI

Tratamento e ou destino final dos resíduos sólidos

Artigo 33.º

Aprovação dos métodos

Para o tratamento e ou destino final dos resíduos sólidos produ-
zidos na área do município somente poderão ser utilizados os lo-
cais, métodos e processos aprovados pela Câmara Municipal.

CAPÍTULO VII

Tarifário

Artigo 34.º

Tarifário

1 — A remoção dos resíduos sólidos é passível do pagamento de
tarifas.

2 — As tarifas a cobrar pelo serviço de recolha, transporte,
tratamento e ou destino final são as que forem fixadas anualmen-
te pela Câmara Municipal.

CAPÍTULO VIII

Fiscalização e sanções

Artigo 35.º

Entidades fiscalizadoras

A fiscalização das disposições do presente Regulamento compe-
te, nos termos gerais, em todo o município de Pombal, ao Serviço
de Fiscalização Municipal, à Polícia de Segurança Pública e à Guarda
Nacional Republicana, nos termos dos Decretos-Leis n.os 151/84,
de 9 de Maio, e 231/93, de 26 de Junho.

Artigo 36.º

Instauração de processos

1 — Qualquer violação ao disposto no presente Regulamento
constitui contra-ordenação punível com coima.

2 — É da competência da Câmara Municipal a instauração de
processos de contra-ordenação e a aplicação das coimas previstas
neste Regulamento.

Artigo 37.º

Determinação da medida da coima

1 — A determinação da medida da coima far-se-á nos termos do
Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Setembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 356/89, de 17 de Outubro, e
Decreto-Lei n.º 244/95, de 14 de Setembro, considerando sempre
a gravidade da contra-ordenação, a culpa e a situação económica
do agente.

2 — A coima deverá, sempre que possível, exceder o benefício
económico retirado da prática da contra-ordenação.

3 — A negligência é punível.

Artigo 38.º

Comunicação de impedimentos à remoção

Sempre que quaisquer obras, construções ou outros trabalhos sejam
iniciados com prejuízo para o funcionamento do sistema munici-
pal de remoção, deverão os proprietários ou demais responsáveis
comunicar o facto à Câmara Municipal, propondo uma alternati-
va ao modo de execução da remoção.

Artigo 39.º

Coimas

1 — A violação do disposto no n.º 2 do artigo 23.º constitui
contra-ordenação punível com coima de 74,82 euros (15 000$) a
374,10 euros (75 000$), por metro cúbico ou fracção, respeitan-
do o limite definido no artigo 17.º do Decreto-Lei n.º 433/82, de
27 de Outubro, com a redacção do Decreto-Lei n.º 244/95, de 14
de Setembro.

2 — A violação do disposto no n.º 5 do artigo 24.º constitui
contra-ordenação punível com coima de 498,80 euros (100 000$)
a 2493,99 euros (500 000$), e os responsáveis são obrigados a
proceder à remoção dos entulhos no prazo máximo de três dias,
findo o qual é aplicável o agravamento de 50 % do valor da coima,
com igual respeito dos limites referidos no número anterior.
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Artigo 40.º

Coimas

Relativamente à higiene e limpeza dos lugares públicos e
confinantes, são punidas com coimas de 49,88 euros (10 000$) a
498,80 euros (100 000$) as seguintes contra-ordenações:

a) Colocar na via pública quaisquer resíduos fora dos equipa-
mentos referidos no artigo 13.º;

b) Remover, remexer ou recolher resíduos contidos nos con-
tentores e recipientes;

c) Deixar derramar na via pública quaisquer matérias;
d) Deixar de fazer limpeza dos resíduos provenientes de carga

ou descarga de veículos na via pública;
e) Despejar carga de veículos, total ou parcialmente, na via

pública, com prejuízo para a limpeza urbana;
f) Depositar, por sua própria iniciativa, ou não prevenir os

serviços municipais competentes, sendo conhecedor de que
a sua propriedade está a ser utilizada para deposição de
resíduos sólidos, em vazadouro a céu aberto ou sobre qualquer
outra forma prejudicial ao meio ambiente;

g) Lançar papéis, cascas de fruta e quaisquer outros detritos
fora dos recipientes destinados à sua recolha;

h) Lançar detritos alimentares para alimentação de animais
na via pública;

i) Lançar ou abandonar na via pública latas, frascos, garra-
fas, vidro em geral, objectos cortantes ou contundentes
que possam constituir perigo para o trânsito das pessoas,
animais e veículos;

j) Efectuar despejos e deitar imundices, bem como tintas,
óleos, ou quaisquer ingredientes perigosos ou tóxicos para
a via pública;

k) Lançar em sarjetas ou sumidouros imundices, quaisquer
objectos ou detritos, águas poluídas, tintas, óleos ou quais-
quer ingredientes perigosos ou tóxicos;

l) Pintar, lavar, limpar ou reparar chaparia ou exercer me-
cânica de veículos na via pública;

m) Queimar resíduos sólidos, produzindo fumos ou gases que
perturbem a higiene local ou acarretem perigo para a saúde
e segurança das pessoas;

n) Cuspir, urinar e defecar na via pública, incluindo o conti-
do no artigo 31.º do presente Regulamento;

o) Sacudir toalhas, carpetes, passadeiras e quaisquer utensílios
ou varrer detritos para a via pública;

p) Regar plantas ou proceder a lavagens em varandas ou sacadas
de forma que tombem sobre a via pública as águas sobrantes,
entre as 7 e as 22 horas;

q) Enxugar roupa, panos, tapetes ou quaisquer objectos em
estendal de forma que tombem sobre a via pública as águas
sobrantes;

r) Preparar alimentos e cozinhá-los na via pública;
s) Acender fogueiras na via pública, salvo licenciamento

prévio;
t) Manter nos terrenos ou logradouros dos prédios, árvores,

arbustos, silvados, sebes ou resíduos de quaisquer espécie
que possam constituir perigo de incêndio ou de saúde pública
ou produzam impacte visual negativo;

u) Manter árvores, arbustos, silvados ou sebes pendentes sobre
a via pública que estorvem a livre e cómoda passagem e
impeçam a limpeza urbana ou tirem a luz dos candeeiros
de iluminação pública;

v) Matar, pelar ou chamuscar animais nas ruas e outros lu-
gares públicos;

w) Apascentar gado bovino, cavalar, caprino ou ovino em
terrenos pertencentes ao município ou em condições sus-
ceptíveis de afectarem a circulação automóvel ou de peões
ou a limpeza e higiene pública;

x) Fazer estendal em espaço público de roupas, panos, tape-
tes, peles de animais, sebes, raspas ou quaisquer objectos;

y) Deixar vadear e abandonar cães ou outros animais de que
sejam proprietários nas ruas e demais espaços públicos.

Artigo 41.º

Coimas

Relativamente à deposição de RSU, são punidas com coimas de
49,88 euros (10 000$) a 748,20 euros (150 000$) as seguintes
contra-ordenações:

a) A deposição de resíduos sólidos em qualquer outro reci-
piente para além dos definidos no artigo 13.º, sendo estes

considerados tara perdida e removidos conjuntamente com
os resíduos sólidos;

b) O uso e desvio para proveito pessoal dos contentores da
Câmara Municipal;

c) A destruição e danificação, incluindo a afixação de anún-
cios e publicidade, dos contentores, papeleiras, vidrões,
papelões ou outros equipamentos de recolha, para além
do pagamento da sua substituição ou reposição;

d) A permanência dos recipientes na via pública, após a re-
moção e fora dos horários estabelecidos, para os referi-
dos na alínea b) do artigo 13.º e alínea a) do artigo 18.º;

e) A deposição de resíduos sólidos, fora dos horários estabe-
lecidos, nos contentores definidos na alínea c) do arti-
go 13.º colocados na via pública para uso geral da população;

f) A colocação dos resíduos sólidos fora dos contentores e
recipientes autorizados ou diferentemente do definido no
artigo 14.º;

g) A deposição de materiais recicláveis juntamente com outro
tipo de resíduos, desde que existam contentores destina-
dos à sua recolha selectiva a uma distância inferior a 300 m
do local;

h) Deixar os contentores sem a tampa devidamente fechada;
i) Lançar nos contentores pedras, terras, entulhos e resí-

duos tóxicos ou perigosos;
j) Desviar dos seus lugares os contentores que se encontrem

na via pública e que sirvam a população em geral ou que
se destinem a apoio aos serviços de limpeza;

k) Instalar sistemas de deposição de resíduos sólidos em de-
sacordo com o disposto neste Regulamento, para além da
obrigação de executar as transformações do sistema ne-
cessárias e que forem determinadas, no prazo de 30 dias.

Artigo 42.º
Coimas

Relativamente à deposição de resíduos sólidos especiais, são punidas
com coima de 149,64 euros (30 000$) a 1496,39 euros (300 000$)
as seguintes contra-ordenações:

a) Despejar, lançar, depositar ou abandonar resíduos sólidos
especiais em qualquer local do município, para além da
obrigatoriedade da sua remoção;

b) Despejar resíduos especiais nos contentores colocados pelos
serviços municipais e destinados aos resíduos sólidos ur-
banos, sem prejuízo do contido no artigo 31.º do presen-
te Regulamento;

c) Colocar os recipientes e contentores para remoção de
resíduos sólidos especiais na via pública fora do horário
previsto para o efeito;

d) Utilizar contentores em mau estado mecânico ou em mau
estado de limpeza ou aparência;

e) Abandonar na via pública veículos, móveis, electrodomés-
ticos, caixas, embalagens e quaisquer outros objectos que,
pelas suas características, não possam ser introduzidos nos
contentores, para além da obrigatoriedade da sua remoção.

Artigo 43.º

Coimas

O transporte de resíduos sólidos em contravenção do disposto
neste Regulamento é punível com coima de 249,40 euros (50 000$)
a 2493,99 euros (500 000$).

Artigo 44.º

Agravamento das coimas

No exercício das competências referidas no artigo 36.º, será sempre
admitido o agravamento do montante máximo das coimas previs-
tas no presente Regulamento, até aos limites definidos no arti-
go 17.º do Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro, com a re-
dacção do Decreto-Lei n.º 244/95, de 14 de Setembro.

CAPÍTULO VIII

Disposições finais

Artigo 45.º

Publicitação de interrupções

Quando houver necessidade absoluta de interromper o funcio-
namento do sistema municipal, por motivo programado com an-
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tecedência ou por outras causas sem carácter de urgência, a Câma-
ra Municipal de Pombal avisará, prévia e publicamente, os muní-
cipes afectados pela interrupção.

Artigo 46.º

Norma revogatória

São revogadas as posturas municipais de Deposição e Remoção
de Lixos e Outros Resíduos Sólidos e da Higiene e Limpeza dos
Lugares Públicos, aprovadas em sessão de Assembleia Municipal
de 26 de Março de 1987.

Artigo 47.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia 1 de Outubro de
2001.

Aviso n.º 8798/2001 (2.ª série) — AP.  — Narciso
Ferreira Mota, presidente da Câmara Municipal de Pombal:

Torna público ter a Assembleia Municipal de Pombal, na sua
sessão ordinária celebrada em 28 de Setembro findo, deliberado
aprovar o Regulamento Municipal do Funcionamento e Utiliza-
ção do Mercado Agrícola de Pombal, pelo que vai o mesmo a publicar
no Diário da República para efeito de aquisição de eficácia e
consubstanciando a adaptação ao euro imposta por lei.

2 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Narciso Ferreira
Mota.

Regulamento Municipal do Funcionamento
e Utilização do Mercado Agrícola de Pombal

Nota introdutória

O concelho de Pombal possui uma indelével matriz agrícola onde
pontifica a prática de agricultura de subsistência.

Não obstante o carácter extra-empresarial desta agricultura, a
verdade é que ela preenche uma tranche superior a 10% da popu-
lação concelhia, o que, só por si, lhe confere importância como
actividade económica.

A Câmara Municipal de Pombal, ao prosseguir a construção do
mercado agrícola, assumiu, inequivocamente, o apoio àquela acti-
vidade que, não sendo marginal, tem sido marginalizada pelos poderes
públicos. Por esta via, com este apoio, se proporciona também, a
todos quantos ali se aprovisionam, variada oferta de géneros agrí-
colas produzidos no nosso concelho.

Importa pois que estabeleçamos as normas que hão-de enqua-
drar o funcionamento e a utilização do mercado agrícola de Pom-
bal, sendo esse o objectivo deste Regulamento.

Foi dispensada a apreciação pública do diploma, a que se refere
o n.º 1 do artigo 118.º do Código do Procedimento Administrati-
vo, dispensa que colhe fundamento no facto de não se encontrar
publicado o quadro legal que enforma a audição dos interessados,
quadro aludido no n.º 1 do artigo 117.º daquele Código.

Termos em que, a Câmara Municipal de Pombal, no exercício
da competência que lhe confere a alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º
da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, propôs à Assembleia Muni-
cipal, por deliberação de 14 de Setembro de 2001, a aprovação do
presente Regulamento, sendo que a Assembleia Municipal o apro-
vou, no exercício da competência que lhe confere a alínea a) do
n.º 2 do artigo 53.º da citada lei, em sua sessão realizada a 27 de
Setembro de 2001.

CAPÍTULO I

Das disposições iniciais

Artigo 1.º

Lei habilitante

São leis habilitantes do presente Regulamento:

a) A Constituição da República Portuguesa, que no seu ar-
tigo 241.º atribui aos municípios poder regulamentar;

b) A Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, que na sua alínea e)
do artigo 16.º fixa aos órgãos municipais competência de
planeamento, gestão e realização de investimentos em
mercados e feiras municipais.

Artigo 2.º

Objecto

É objecto do presente Regulamento o estabelecimento das nor-
mas que enquadram o funcionamento e a utilização do mercado
agrícola de Pombal.

Artigo 3.º

Definições

Para efeitos do presente Regulamento, estabelecem-se as seguintes
definições:

a) Mercado agrícola — edifício municipal sito na Rua do
Dr. Custódio Freire, da cidade de Pombal, destinado, no-
meadamente, ao comércio a retalho de produtos agríco-
las e pecuários pelos seus produtores, cujas peças dese-
nhadas constituem o anexo I ao presente Regulamento;

b) Produtor — entidade que se dedica à produção agrícola
ou pecuária destinada ou não ao comércio;

c) Comerciante — entidade que se dedica ao comércio de
produtos agrícolas ou pecuários não obtidos exclusivamente
da sua produção;

d) Loja — recinto fechado, com espaço autónomo para o
exercício de actividade comercial;

e) Banca — estrutura inamovível adequada à acomodação e
exposição dos produtos a vender.

CAPÍTULO II

Da organização e funcionamento

Artigo 4.º

Modalidades de ocupação

1 — O mercado agrícola de Pombal está dotado com 231 ban-
cas e 3 lojas.

2 — As bancas poderão ser ocupadas segundo uma de duas mo-
dalidades, cabendo à Câmara Municipal proceder à afectação de
cada banca à modalidade que se revelar mais conveniente ao bom
funcionamento do mercado agrícola.

3 — São modalidades de ocupação das bancas:

a) A concessão, cujo regime se encontra definido na secção
I do capítulo III  do presente Regulamento;

b) A ocupação eventual, cujo regime se encontra definido
na secção II  do capítulo III  do presente Regulamento.

4 — A Câmara seccionará grupos de bancas em função das espé-
cies e produtos a comercializar, com o objectivo de agrupar a oferta
de produtos da mesma espécie ou com fundamento em matéria de
natureza higieno-sanitária.

5 — As lojas serão concessionadas mediante arrematação, nos
termos definidos do capítulo IV do presente Regulamento.

Artigo 5.º

Géneros que podem ser comercializados

1 — As lojas do mercado agrícola destinam-se ao exercício das
actividades que a Câmara fixar aquando da promoção da hasta
pública.

2 — As bancas destinam-se à comercialização das seguintes es-
pécies e produtos:

a) Espécies agrícolas;
b) Espécies hortícolas;
c) Espécies arvenses;
d) Espécies da floricultura;
e) Espécies da fruticultura;
f) Aves;
g) Pequenos roedores;
h) Ovos.

3 — A Câmara poderá não autorizar o comércio de produtos,
com fundamento em matéria de natureza higieno-sanitária ou na
manifesta inadequação das instalações do mercado agrícola ao
exercício daquele comércio, ainda que os produtos em causa se
integrem nas espécies referidas no número anterior.
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Artigo 6.º

Horário de funcionamento

1 — O mercado agrícola terá o horário de funcionamento de-
terminado pela Câmara Municipal, sendo que qualquer alteração
será anunciada com a antecedência mínima de cinco dias úteis.

2 — Poderá a Câmara, excepcionalmente e por razões de força
maior, determinar horário diferente do definido ou, inclusive, de-
terminar o encerramento, caso em que decidirá dos melhores e
mais rápidos meios de divulgação.

3 — O período de funcionamento estará afixado no mercado
agrícola em local bem visível.

Artigo 7.º

Sujeição ao horário de funcionamento

1 — Todos os locais de venda, exceptuando as lojas, ficam su-
jeitos ao horário de funcionamento do mercado agrícola.

2 — Aos ocupantes será concedida a tolerância de uma hora e
trinta minutos, antes da hora de abertura e depois da hora de en-
cerramento, destinada ao abastecimento e recolha das suas merca-
dorias.

3 — As lojas poderão adoptar horários de funcionamento nos
termos e dentro dos limites estabelecidos pelo Decreto-Lei n.º 48/
96, de 15 de Maio, alterado pelo Decreto-Lei n.º 126/96, de 10 de
Agosto.

Artigo 8.º

Transporte e disposição dos géneros

1 — O transporte de géneros para abastecimento será efectua-
do em embalagens ou contentores adequados, em conformidade com
as disposições legais aplicáveis e com as determinações que a Câ-
mara emanar.

2 — A entrada ou saída de géneros só é permitida pelas entradas
e acessos a esse fim destinados e dentro dos períodos de tolerân-
cia referidos no n.º 2 do artigo anterior.

3 — Os veículos em que forem transportados os géneros ou artigos
para venda no mercado efectuarão a sua descarga nos locais e no
horário previstos para o efeito.

4 — A colocação de géneros ou mercadorias deverá ser efec-
tuada de acordo com a delimitação prevista para o local de venda,
podendo ser estabelecidas normas internas para efeitos de inspec-
ção sanitária ou outros, tendo em vista o interesse do público e o
melhor ordenamento das áreas de venda.

Artigo 9.º

Registo informático

Os serviços municipais responsáveis pelo funcionamento e uti-
lização do mercado agrícola de Pombal procederão ao registo in-
formático diário de todas as ocupações, identificando e registando
todos os produtores e comerciantes, com referência às espécies
que comercializam.

CAPÍTULO III

Da ocupação das bancas

SECÇÃO I

Da concessão

Artigo 10.º

Limites à concessão

Cada pessoa, singular ou colectiva, apenas pode ser concessio-
nário, no máximo, de três bancas.

Artigo 11.º

Duração da concessão

1 — O uso privativo das bancas do mercado agrícola é conce-
dido pelo prazo de três anos, a partir da data de emissão do al-
vará, prorrogáveis por períodos de um ano.

2 — Qualquer das partes, porém, poderá obstar à renovação,
desde que tal intenção seja comunicada à outra parte por escrito e
com uma antecedência mínima de 60 dias em relação ao termo do
prazo.

3 — O concessionário poderá, a qualquer momento, denunciar
unilateralmente a concessão, desde que o faça por escrito e com a
antecedência mínima de 60 dias.

4 — O não cumprimento do prazo estabelecido no número
anterior constitui o concessionário no dever de pagar as taxas
correspondentes ao período exigido para o aviso prévio.

SECÇÃO II

Da ocupação eventual

Artigo 12.º

Condições da ocupação eventual

1 — Serão afectas a ocupação eventual as bancas que a Câmara
destinar a esse fim, de acordo com o previsto no artigo 4.º do
presente Regulamento.

2 — A ocupação eventual é vedada a comerciantes.
3 — A ocupação eventual far-se-á por prévia inscrição, feita

no próprio dia e por ordem de chegada, e, o mais tardar, até às
9 horas.

4 — Com a inscrição será determinada a banca ou bancas a ocupar,
não podendo, em caso algum, ser cedidas mais de duas bancas a
cada pessoa singular ou colectiva.

5 — A Câmara definirá as demais condições de admissão à ocupa-
ção eventual.

CAPÍTULO IV

Da concessão das lojas

Artigo 13.º

Limites à concessão

Cada pessoa, singular ou colectiva, apenas pode ser concessio-
nário de uma loja.

Artigo 14.º

Duração da concessão

1 — O uso privativo das lojas do mercado agrícola é concedido
pelo prazo de cinco anos, a partir da data de emissão do alvará,
prorrogáveis por períodos de um ano.

2 — Qualquer das partes, porém, poderá obstar à renovação,
desde que tal intenção seja comunicada à outra parte por escrito e
com uma antecedência mínima de 60 dias em relação ao termo do
prazo.

3 — O concessionário poderá, a qualquer momento, denunciar
unilateralmente a concessão, desde que o faça por escrito e com a
antecedência de dois meses.

4 — O não cumprimento do prazo estabelecido no número
anterior constitui o concessionário no dever de pagar as taxas
correspondentes ao período exigido para o aviso prévio.

CAPÍTULO V

Das disposições gerais da concessão

Artigo 15.º

Promoção e publicidade da concessão

1 — A concessão das bancas e lojas do mercado agrícola far-se-á
mediante hasta pública, a divulgar por meio de avisos afixados no
edifício dos Paços do Município, no mercado agrícola, nas sedes
das juntas de freguesia e publicados em dois jornais locais.

2 — Compete à Câmara Municipal definir as condições gerais
da hasta pública, designadamente quanto ao seu objecto, à base de
licitação, ao dia, hora e local da sua realização e, bem assim, quanto
às condições de admissão de concorrentes.
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3 — A hasta pública será precedida de pré-inscrição com dura-
ção nunca inferior a 10 dias úteis, período durante o qual os inte-
ressados deverão apresentar a documentação que for definida aquando
da fixação das condições de admissão dos concorrentes.

Artigo 16.º

Não adjudicação

A Câmara Municipal reserva o direito de não concessionar sem-
pre que suspeite de fraude ou conluio que possa influenciar, ou que
influencie, o resultado da hasta pública.

Artigo 17.º

Concessão do local da venda

1 — Após a adjudicação de cada banca ou loja, na sequência da
arrematação decorrente da hasta pública, será concessionado o seu
uso privativo.

2 — A concessão será outorgada dentro do prazo de 10 dias úteis,
contados após a realização da hasta pública, e depois de efectuado
o pagamento do preço da arrematação e da taxa referente aos dois
primeiros meses de concessão.

3 — O não cumprimento, por parte do adjudicatário, do dispos-
to no número anterior, determina a caducidade da adjudicação.

4 — Na hipótese prevista no número anterior, poderá a Câma-
ra proceder à abertura de nova hasta pública para o mesmo local.

Artigo 18.º

Início da actividade

1 — Os concessionários ficam obrigados a iniciar a actividade
no local de venda concessionado dentro do prazo máximo de 30 ou
60 dias, contados da data de emissão do alvará, consoante se trate
de banca ou loja.

2 — Carece de autorização prévia da Câmara a interrupção da
actividade por período superior a 15 dias ou, por períodos infe-
riores, com frequência regular.

3 — O não cumprimento do previsto nos números anteriores
determina a caducidade da concessão salvo se a Câmara considerar
atendíveis os motivos invocados pelo concessionário, caso em que
fixará único e improrrogável período nunca superior a 15 dias.

Artigo 19.º

Direcção dos locais de venda

A direcção efectiva dos locais e da venda aí realizada compete
aos concessionários, salvo nos casos de autorização especial a
conceder pela Câmara Municipal, após pedido fundamentado, a
pessoas julgadas idóneas para o efeito e enquanto se verificarem
as circunstâncias que fundamentaram o pedido.

Artigo 20.º

Transmissão da concessão

1 — A concessão é intransmissível, por qualquer forma e total
ou parcialmente, sem prévia autorização da Câmara Municipal.

2 — Se o concessionário for uma sociedade, considerar-se-á
transmissão da concessão a cedência, total ou parcial, de qualquer
quota.

3 — Por morte do primitivo concessionário, a concessão pode
ser transmitida aos seus herdeiros, se estes assim o requererem nos
60 dias subsequentes ao óbito e assumirem perante a Câmara a
responsabilidade pela aceitação das condições de concessão.

Artigo 21.º

Realização de obras e benfeitorias

1 — A realização de obras nos locais de venda depende de pré-
via autorização camarária.

2 — As obras e benfeitorias, efectuadas nos termos do artigo
anterior, ficarão propriedade da Câmara, sem direito a qualquer
indemnização ou retenção.

Artigo 22.º

Suspensão da concessão

A concessão poderá ser suspensa por motivo de força maior ou
para a realização de obras necessárias, suspensão esta que não confere
ao concessionário direito a qualquer indemnização.

CAPÍTULO VI

Dos deveres gerais dos concessionários e dos titulares
do direito de ocupação eventual

Artigo 23.º

Responsabilidade

Os concessionários e os titulares do direito de ocupação even-
tual são responsáveis pelas infracções a este Regulamento e pelos
danos causados, por si ou pelos seus empregados, nas lojas ou ban-
cas que ocupem ou em quaisquer outras instalações ou equipamen-
tos do mercado agrícola.

Artigo 24.º

Deveres dos concessionários e dos titulares
do direito de ocupação eventual

1 — Todos os concessionários, titulares do direito de ocupação
eventual e seus empregados são obrigados a apresentar-se com o
maior asseio e a manter, permanentemente, os locais de venda
em estado de limpeza adequado.

2 — É da responsabilidade dos concessionários e dos titulares
do direito de ocupação eventual, zelar pela limpeza e arrumação
geral diária dos seus locais de venda, a qual, no caso das bancas,
deverá estar concluída antes do início da lavagem dos arruamen-
tos promovida pelos serviços municipais.

Artigo 25.º

Proibições

Aos concessionários e titulares do direito de ocupação even-
tual não são permitidos, designadamente, os seguintes compor-
tamentos:

a) Efectuar qualquer venda fora dos locais a esse fim desti-
nados;

b) Colocar quaisquer objectos fora da área correspondente à
delimitação do local de venda;

c) Colocar nos locais de venda, sem autorização da Câmara,
mesas, baldes, estantes, estrados, contentores ou qualquer
outro mobiliário, bem como utilizar pregos e escápulas
nas paredes ou fixar qualquer tipo de armação que tenham
por fim aumentar a área de exposição para além da cor-
respondente à delimitação do local de venda;

d) Apregoar os géneros e mercadorias em voz alta ou utili-
zando amplificação sonora;

e) Transportar ou expor quaisquer géneros em embalagens
ou contentores não adequados ou em violação das dispo-
sições legais aplicáveis;

f) Dar entrada a quaisquer géneros ou mercadorias sem ser
pelos acessos destinados a esse fim;

g) Dar entrada a quaisquer géneros ou mercadorias sem os
declarar ou exibir;

h) Exercer qualquer actividade comercial não autorizada para
o local de venda;

i) Acender lume ou cozinhar em qualquer local do mercado
agrícola;

j) Provocar ou molestar, por palavras ou actos, os funcio-
nários, outros ocupantes ou quaisquer pessoas que ali se
encontrem;

k) Desacatar as ordens dos funcionários municipais investi-
dos da responsabilidade da organização e fiscalização do
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funcionamento do mercado agrícola, sem prejuízo do pro-
cedimento criminal quando a ele haja lugar;

l) Formular de má-fé, verbalmente ou por escrito, queixas
ou participações contra os mesmos funcionários ou con-
tra qualquer ocupante;

m) Concertarem-se entre si no sentido de aumentar o preço
de produtos ou artigos;

n) Praticar fraude na pesagem de géneros;
o) Apresentar-se dentro do mercado agrícola em estado de

embriaguez e ou provocar distúrbios.

CAPÍTULO VII

Dos deveres gerais dos utilizadores

Artigo 26.º

Deveres genéricos

Todas as pessoas que utilizem o mercado agrícola, além dos deveres
impostos no presente Regulamento, devem ter um comportamen-
to cívico respeitador das leis e da moral pública.

Artigo 27.º

Interdições

É, designadamente, interdito aos utilizadores o seguinte:

a) Permanecer nas lojas ou no interior do mercado agrícola
fora das horas do seu funcionamento;

b) Permanecer deitados ou sentados nos arruamentos e co-
xias, nas bancas ou balcões ou sobre géneros destinados
para venda;

c) Transitar fora dos arruamentos e coxias destinados ao
público;

d) Correr, gritar, discutir em voz alta, usar gestos ou pala-
vras obscenas ou injuriosas ou, de algum modo, incomo-
dar os restantes utentes;

e) Causar quaisquer danos nas instalações e equipamentos do
mercado agrícola;

f) Sujar ou lançar para o pavimento ou paredes quaisquer
resíduos ou conservar restos ou resíduos de mercadorias
fora dos recipientes destinados a esse fim.

CAPÍTULO VIII

Das taxas

Artigo 28.º

Pagamento das taxas

1 — O direito de ocupação eventual é cedido, dia a dia, a título
gratuito.

2 — Pela concessão do direito de ocupação das lojas e bancas
são devidas as taxas constantes do anexo I ao presente Regula-
mento.

3 — O pagamento será efectuado na tesouraria da Câmara
Municipal de Pombal, até ao 8.º dia do mês a que disser respeito.

4 — O pagamento efectuado para além do prazo referido no
número anterior implica o acréscimo de juros de mora à taxa le-
gal vigente.

5 — A Câmara Municipal poderá resolver o contrato de con-
cessão se qualquer das taxas não for paga dentro do prazo estabe-
lecido.

6 — O direito à resolução do contrato caduca se o concessioná-
rio, até à notificação do acto que a decida, pagar as taxas em atraso
acrescidas dos respectivos juros de mora e, bem assim, pagar in-
demnização correspondente a 50 % do montante devido, não se
considerando os juros de mora para efeitos deste cálculo.

Artigo 29.º

Actualização das taxas

As taxas referidas no artigo anterior serão actualizadas anual-
mente no mês de Abril, nos mesmos termos em que o for o salá-
rio mínimo nacional.

CAPÍTULO IX

Das sanções

Artigo 30.º

Sanções

1 — As infracções ao disposto nos artigos 24.º, 26.º e 27.º des-
te Regulamento serão punidas com coima graduada entre 24,94
euros (5000$) e 99,76 euros (20 000$) ou entre 49,88 euros
(10 000$) e 249,40 euros (50 000$), consoante se trate de pes-
soas singulares ou colectivas.

2 — As infracções ao disposto no artigo 25.º deste Regula-
mento serão punidas com coima graduada entre 49,88 euros
(10 000$) e 249,40 euros (50 000$) ou entre 99,76 euros
(20 000$) e 498,80 euros (100 000$), consoante se trate de
pessoas singulares ou colectivas.

Artigo 31.º

Reincidência

1 — Aquele que for condenado por uma contravenção deste
Regulamento e cometa infracção idêntica no prazo de seis meses
será condenado ao pagamento de coima no dobro do valor previs-
to e ainda em oito dias de suspensão de qualquer actividade no
mercado agrícola, com o consequente encerramento, por igual
período, dos locais de venda de que seja concessionário.

2 — A prática de terceira infracção dentro do prazo referido no
número anterior será punida com o pagamento de coima no tri-
plo do valor fixado e com a suspensão de qualquer actividade no
mercado agrícola durante seis meses, com o consequente encerra-
mento, por igual período, dos locais de venda de que seja conces-
sionário.

3 — A prática de terceira infracção pelo concessionário permi-
tirá que a Câmara Municipal denuncie, unilateralmente, a concessão.

Artigo 32.º

Penalidades acessórias

1 — Independentemente das coimas aplicadas, pode ainda a
Câmara Municipal recorrer às seguintes sanções acessórias:

a) Advertência;
b) Repreensão escrita;
c) Suspensão do exercício da actividade graduada entre 5 e

180 dias, consoante a gravidade da infracção

2 — A competência para aplicar as sanções acessórias referidas
no número anterior está atribuída às seguintes entidades:

a) Ao funcionário municipal investido da responsabilidade
da organização e fiscalização do funcionamento do mer-
cado agrícola, a prevista na alínea a);

b) Ao vereador do pelouro, a prevista na alínea b);
c) Ao presidente da Câmara ou seu substituto legal, a pena

prevista na alínea c).

CAPÍTULO X

Disposições finais e transitórias

Artigo 33.º

Norma revogatória

O presente Regulamento revoga todas as disposições regulamen-
tares contrárias, incluindo as constantes do Regulamento de Li-
quidação e Cobrança de Taxas pela Concessão de Licenças e Pres-
tação de Serviços Municipais, aprovado em sessão de Assembleia
Municipal de 27 de Abril de 1995.

Artigo 34.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia 1 de Outubro
de 2001.



APÊNDICE N.º 126 — II SÉRIE — N.º 265 — 15 de Novembro de 200172

ANEXO I

Valor
Artigo Designação Unidade

Euros Escudos

1.º Concessão do direito de ocupação de lojas .......Por cada metro quadrado ou fracção e por mês........ 4,99 1 000
2.º Concessão do direito de ocupação de bancas ....Por cada banca e por mês............................................ 9,98 2 000
3.º Ocupação de depósitos privativos ......................Por cada metro quadrado ou fracção e por mês........ 1,25 250
4.º Ocupação de frigoríficos e instalações especiaisPor cada metro cúbico ou fracção e por mês............ 19,95 4 000

Aviso n.º 8799/2001 (2.ª série) — AP.  — Narciso
Ferreira Mota, presidente da Câmara Municipal de Pombal:

Torna público ter a Assembleia Municipal de Pombal, na sua
sessão ordinária celebrada em 28 de Setembro findo, deliberado
aprovar o Regulamento do Mercado Municipal, pelo que vai o mesmo
a publicar no Diário da República para efeito de aquisição de efi-
cácia e consubstanciando a adaptação ao euro imposta por lei.

2 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Narciso Ferreira
Mota.

Regulamento do Mercado Municipal

Artigo 1.º

1 — O mercado municipal de Pombal constitui um dos meios
por que a Câmara exerce as suas atribuições de abastecimento público.

2 — A sua organização e funcionamento obedecerão às disposi-
ções do presente Regulamento.

Artigo 2.º

1 — Nos diferentes espaços do mercado municipal somente será
permitida a venda de géneros ou mercadorias para cujo fim são
destinados, não podendo nenhum género ser exposto à venda sem
que essa faculdade conste do respectivo contrato, quando haja, ou,
na sua falta, sem prévia autorização da Câmara Municipal.

2 — São locais de venda de produtos no mercado:

a) Lojas — recintos fechados com espaço privativo para a
permanência dos compradores;

b) Bancas — mesas cimentadas e inamovíveis com acomo-
dações adequadas para os produtos a vender;

c) Terrados — locais ao ar livre no interior do recinto do
mercado ou em quaisquer outros indicados ou a indicar pela
Câmara Municipal.

Artigo 3.º

1 — A actividade de abastecimento público a que se destina o
comércio praticado no mercado será exercida por particulares em
regime de licenças de utilização dos respectivos locais de venda
conferidas pela Câmara Municipal ou por contratos de arrenda-
mento com esta celebrados.

2 — Este exercício é sempre oneroso, precário e condicionado
pelas disposições do presente Regulamento e demais disposições
legais ou regulamentares aplicáveis.

Artigo 4.º

1 — As licenças de utilização dos locais de venda existentes no
mercado são diárias ou afectivas.

2 — São diárias quando conferidas para um só dia de funciona-
mento do mercado e pelo tempo normal do mesmo

3 — São afectivas quando conferidas por prazos maiores pre-
vistos neste Regulamento.

Artigo 5.º

1 — Os lugares nas bancas serão concedidos por períodos de
três anos.

2 — As lojas serão objecto do contrato de arrendamento a ce-
lebrar pelo prazo de um ano, renovável nos termos legais.

3 — A concessão de lugares nas bancas e o arrendamento das
lojas serão arrematados em hasta pública, com base de licitação
que a Câmara Municipal fixar, o que será anunciado por meio de
editais afixados, com a antecedência mínima de 15 dias, no átrio
dos Paços do Concelho, nos locais habituais e publicados em jor-
nal regional.

Artigo 6.º

1 — A praça para tal arrematação, em que os lances não pode-
rão ser inferiores a 0,50 euros (100$) cada um para as bancas e
4,99 euros (1000$) para as lojas, realiza-se perante a Câmara
Municipal.

2 — A licença de utilização do lugar ou arrendamento em praça
será atribuída ao licitante que oferecer melhor preço, mesmo que
só tenha havido um lanço.

3 — Os arrematantes serão devidamente identificados e, quan-
do não sejam os próprios, deverão apresentar procuração bastante.

Artigo 7.º

1 — A praça será adiada se houver suspeitas de conluio entre os
concorrentes, se se verificar qualquer irregularidade que afecte de-
cisivamente o seu desenrolar ou o seu resultado, ou se ficar deser-
ta.

2 — Se o conluio ou a irregularidade vierem ao conhecimento
da Câmara Municipal, só depois de encerrada a licitação esta será
anulada e os que tiverem dado causa à anulação não serão mais
admitidos na praça que se seguir, a licitar sobre o mesmo ou outro
qualquer lugar de venda, sem prejuízo do procedimento que ao caso
couber.

3 — A praça ficará ainda sem efeito se o arrematante não de-
positar 10% do preço no acto de arrematação, devendo depositar
o restante no prazo de 15 dias. O faltoso não será admitido a li-
citar na nova praça que se realizar, e incorre ainda no pagamento
de uma coima de 24,94 euros (5000$).

Artigo 8.º

1 — Quando não tenha havido pretendentes ao acto de arrema-
tação, e por isso houver lojas ou lugares de banca disponíveis, a
Câmara Municipal poderá conceder o direito à sua ocupação ou
arrendamento a requerimento de qualquer interessado, com dispensa
de hasta pública pela taxa mínima fixada.

2 — Se aparecerem, porém, dois ou mais requerimentos para a
ocupação da mesma loja ou lugar de banca, observar-se-á o pro-
cesso de concessão por hasta pública atrás definido.

3 — Estes requerimentos identificarão devidamente os interes-
sados e os produtos ou artigos que pretendam vender.

Artigo 9.º

1 — Os terrados são concedidos mensal ou diariamente.
2 — A concessão diária será permitida aos agricultores, criado-

res ou por qualquer meio de produtores, para venda dos seus pro-
dutos nos locais que lhe forem designados pelo pessoal do merca-
do, e quem incumbe promover essa concessão.

3 — A concessão mensal será feita por despacho do presidente
da Câmara Municipal a requerimento do interessado, em que de-
clare a mercadoria que deseja vender e o lugar certo que pretende
ocupar.

Artigo 10.º

1 — Nenhuma licença de utilização será emitida sem que o in-
teressado apresente documento comprovativo do cumprimento das
obrigações fiscais respeitantes ao exercício do seu comércio, in-
dústria ou profissão.

2 — Os produtos que directamente pretendam vender no mer-
cado deverão provar essa sua qualidade e, bem assim, que produ-
zem os produtos expostos à venda, prova a fazer por certificados,
devidamente legalizados, da respectiva junta de freguesia, casa do
povo ou associações de agricultores, cuja renovação poderá ser
sempre exigida pela fiscalização do mercado.
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Artigo 11.º

1 — Logo após a emissão da licença pelos serviços camarários,
os locais concedidos consideram-se, para todos os efeitos, a cargo
dos concessionários que os poderão ocupar imediatamente.

2 — O concessionário de loja ou lugar em banca é obrigado a
iniciar a ocupação no prazo máximo de 30 dias a contar da emis-
são da licença, sob pena de lhe ser declarada caduca a respectiva
autorização e sem direito a restituição das taxas pagas.

Artigo 12.º

1 — Os lugares em banca ou nos terrados só podem ser ocupa-
dos e explorados pela pessoa beneficiária da concessão ou, tratan-
do-se de pessoa singular, pelo seu cônjuge ou descendentes.

2 — Nenhuma pessoa, singular ou colectiva, poderá ocupar e
explorar mais do que dois lugares no mercado.

3 — É proibido ao concessionário de um qualquer local do mercado
transferi-lo, gratuita, onerosa, total ou parcialmente, bem como
ceder a sua posição contratual para terceiros, sendo nulas essas
transferências ou cessão e fazendo perder ao concessionário o direito
que tinha de ocupação, nulo e de nenhum efeito também qualquer
trespasse que se pretenda fazer relativamente às lojas.

4 — O concessionário de um local do mercado também não pode
aí exercer comércio de produtos diferentes daqueles a que está
autorizado e a que o local se destina, sob pena de lhe ser retirada
a respectiva licença, sem qualquer indemnização de taxas pagas.

Artigo 13.º

O adjudicatário que pretenda desistir do arrendamento em que
seja parte ou do direito de ocupação do lugar em banca que lhe foi
concedido deverá comunicar o facto à Câmara Municipal, por
escrito, até ao dia 15 do mês anterior àquele em que o deseje fa-
zer, sob pena de ficar responsável pelo pagamento das taxas de
ocupação vencíveis até ao fim do prazo da concessão ou enquan-
to não formalizar nestes termos a sua desistência.

Artigo 14.º

Nas lojas e bancas do mercado não poderão ser feitas quaisquer
beneficiações ou modificações sem autorização da Câmara Muni-
cipal, dada por escrito, e quando impliquem a realização de obras,
estas deverão ser requeridas nos termos legais e sujeitas ao paga-
mento das respectivas taxas de licença.

Artigo 15.º

1 — É proibido, sem prévia autorização da fiscalização do
mercado, retirar ou transferir dos locais onde forem postas quais-
quer instalações, armações ou móveis, mesmo que sejam pertença
dos utilizantes.

2 — Das obras e benfeitorias autorizadas, ficarão pertença da
Câmara Municipal todas as que fiquem incorporadas nos pavimentos,
paredes, tectos ou outras partes do edifício e cuja remoção possa
causar prejuízos ao local, pelo que não poderão ser retiradas pelos
utilizantes.

Artigo 16.º

1 — Todos os titulares de autorização de ocupação mensal são
obrigados a munir-se de carteira de utilização do mercado, a qual
se deverá manter sempre actualizada e servirá:

a) De identificação do titular e seus empregados;
b) De título de autorização onde esteja identificado o local

ocupado, com referência aos produtos à venda e à activi-
dade exercida;

c) De documento justificativo do pagamento das taxas.

2 — A cada loja, banca ou terrado ocupado corresponde uma
carteira de utilização.

3 — Nos casos de inutilização ou extravio, que deverão ser
imediatamente participados, e sempre que não se encontrem em
bom estado de conservação, limpas e legíveis, as carteiras serão
obrigatoriamente substituídas mediante o pagamento da taxa res-
pectiva.

4 — Finda a utilização, as carteiras serão imediatamente entre-
gues ao fiscal municipal.

5 — As carteiras estarão sempre no local a que digam respeito,
devendo ser prontamente mostradas aos agentes que, no exercício
das suas funções, as solicitem.

Artigo 17.º

O pagamento das taxas e rendas devidas pela ocupação será feito
na tesouraria da Câmara Municipal.

Artigo 18.º

O pagamento das taxas por ocupação diária será feito por meio
de senhas fornecidas pela fiscalização do mercado, as quais são
intransmissíveis e deverão estar na posse dos interessados durante
o período da sua validade, sob pena de se exigir novo pagamento.

Artigo 19.º

1 — O mercado terá o horário de funcionamento que a Câmara
Municipal determinar.

2 — O horário estará patente no mercado em lugar bem visível.
3 — Qualquer alteração será anunciada com, pelo menos, sete

dias de antecedência.
4 — As lojas com abertura para o exterior do mercado poderão

continuar abertas depois do encerramento deste, regulando-se o
seu período de funcionamento pelos horários em vigor para os
estabelecimentos comerciais que se dediquem à mesma actividade.

Artigo 20.º

1 — Não será permitida a permanência no mercado de pessoas
estranhas ao serviço antes da abertura e para além do encerra-
mento ao público.

2 — Aos vendedores será no entanto autorizado o acesso ao
mercado nos trinta minutos anteriores à hora de abertura ao pú-
blico para tratarem da exposição das mercadorias, e após o encer-
ramento ser-lhes-á concedida uma tolerância de trinta minutos para
as recolherem e acondicionarem.

Artigo 21.º

1 — A entrada e saída de géneros ou mercadorias e respectivas
embalagens só pode fazer-se pelas portas ou aberturas especial-
mente destinadas a esse fim.

2 — Não é permitida a entrada de quaisquer veículos no recinto
do mercado.

Artigo 22.º

1 — No interior do mercado é proibido o comércio por vende-
dores ambulantes.

2 — Nas ruas que circundam o mercado e nas que directamente
comuniquem com aquelas, numa distância de 200 m e durante as
horas do seu funcionamento, é proibido a venda ambulante, e ain-
da que estejam munidos de licença, de produtos ou artigos iguais
ou semelhantes aos que se vendem habitualmente no mesmo mer-
cado.

Artigo 23.º

É interdito o acesso de quaisquer animais ao interior do merca-
do, salvo os que se destinarem a venda.

Artigo 24.º

É punido com coima de 9,98 euros (2000$) aquele que:

1) Estabelecer venda de géneros nos mercados sem que te-
nha pago antes a importância relativa aos terrenos que
ocupa;

2) Expuser à venda géneros alimentícios que, pelo seu esta-
do e condições, possam prejudicar a saúde pública;

3) Colocar géneros alimentícios directamente sobre pavimen-
tos;

4) Lançar para os pavimentos do mercado quaisquer resíduos
de animais, penas de aves, folhas ou restos de hortaliça,
cascas de frutos ou legumes, lixo, água suja, entulho pro-
veniente de obras, etc.;

5) Colocar nas barracas ou lugares qualquer mobiliário que
não seja superiormente autorizado;

6) Deixar permanecer quaisquer animais destinados à venda
no mercado em posição que cause estorvo;

7) Deixar abertas as torneiras de água;
8) Correr, gritar, proferir palavras obscenas ou incomodar

por qualquer forma as pessoas que frequentam os mercados;
9) Expuser ou proceder à venda de géneros ou artigos fora

dos lugares que lhe tenham sido destinados;
10) Vender géneros diferentes daqueles por que está colectado

em contribuição industrial;



APÊNDICE N.º 126 — II SÉRIE — N.º 265 — 15 de Novembro de 200174

11) Acender lume, mesmo em fogão ou fogareiro, nos luga-
res dos mercados;

12) Matar, depenar ou amanhar qualquer espécie de criação,
podendo, porém, ser vendidas em barracas especiais, aves
mortas, inteiras e a retalho, ficando essa venda sujeita às
indispensáveis prescrições sanitárias;

13) Exercer a venda ambulante dentro dos mercados;
14) Permanecer no mercado depois da tolerância concedida

para o encerramento;
15) Deixar nos lugares destinados a bancas ou mesas e nos

pavimentos quaisquer volumes desde o fecho do mercado
até à sua abertura;

16) Expuser ou proceder à venda nos seus lugares artigos ou
géneros para os quais não se encontre devidamente licen-
ciado pela Câmara;

17) Mantiver, dentro dos seus lugares de venda, artigos, pro-
dutos, ou géneros não autorizados;

18) Deixar sujos os pavimentos, paredes, tectos, móveis e
utensílios dos lugares de venda;

19) Colocar nos pavimentos caixas ou outros objectos desti-
nados à exposição dos seus artigos sem estar autorizado;

20) Instalar toldos ou quaisquer outras coberturas nos lugares
de venda sem a aprovação da Câmara Municipal;

21) Realizar obras no interior dos lugares ocupados sem pré-
via autorização da Câmara.

Artigo 25.º

Serão punidos com a coima de 2,49 euros (500$) todos os ven-
dedores ou fornecedores que mantiverem por mais de quinze mi-
nutos quaisquer mercadorias nos arruamentos do mercado.

Artigo 26.º

1 — Todos os vendedores, com excepção dos referidos no n.º 2
do artigo 10.º, são obrigados a ter em local visível o preço dos
produtos à venda.

2 — Depois de começar a venda não é permitido aumentar o
preço dos produtos expostos.

3 — O incumprimento do disposto neste artigo é punível com
coima de 4,99 euros (1000$)

Artigo 27.º

É punido com a coima de 4,99 euros (1000$) aquele que:

1) Expuser à venda géneros sujeitos a peso ou medida sem
que estejam munidos das respectivas balanças, pesos ou
medidas;

2) Comprar dentro do mercado, para tornar a vender, géne-
ros alimentícios antes das 9 horas e 30 minutos.

Artigo 28.º

1 — Fica proibida, nas ruas que circundam os mercados, a ex-
ploração e venda de quaisquer géneros ou artigos nas horas em que
os mesmos mercados se encontrem abertos.

2 — A não observância do disposto no número anterior acarre-
ta a coima de 4,99 euros (1000$).

Artigo 29.º

Aos vendedores será retida a autorização desde que deixem de
pagar, dentro do prazo estabelecido, a taxa que os torna ocupan-
tes certos.

Artigo 30.º

Todo o vendedor que desobedecer às ordens de qualquer funcio-
nário do mercado no exercício das suas funções, será suspenso de
vender até 90 dias, conforme a gravidade da falta, e, no caso de
reincidência, ser-lhe-á proibido definitivamente o exercício do
comércio no mercado.

Artigo 31.º

As disposições constantes deste Regulamento são aplicáveis com
as necessárias adaptações às feiras que se realizam no concelho.

Artigo 32.º

As infracções às disposições deste Regulamento, para que não
estejam previstas penas especiais, serão punidas com a coima de
2,49 euros (500$).

Artigo 33.º

A competência para fiscalizar o cumprimento das disposições
deste Regulamento e para levantar os respectivos autos de notícia
pertence aos agentes das autoridades policiais e aos agentes da
fiscalização municipal.

Aviso n.º 8800/2001 (2.ª série) — AP.  — Narciso
Ferreira Mota, presidente da Câmara Municipal de Pombal:

Torna público ter a Assembleia Municipal de Pombal, na sua
sessão ordinária celebrada em 28 de Setembro findo, deliberado
aprovar o Regulamento de Liquidação e Cobrança da Taxa pela
Exploração de Inertes, pelo que vai o mesmo a publicar no Diário
da República para efeito de aquisição de eficácia e consubstanciando
a adaptação ao euro imposta por lei.

2 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Narciso Ferreira
Mota.

Regulamento de Liquidação e Cobrança
da Taxa pela Exploração de Inertes

Nota introdutória

A alínea n) do artigo 19.° da Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto (Lei
das Finanças Locais) prevê a possibilidade dos municípios pode-
rem estabelecer uma taxa para ressarcimento dos prejuízos causa-
dos pela exploração de inertes.

Conscientes de que a exploração de inertes é essencial ao
desenvolvimento económico, mormente por ser substrato das obras
públicas e da construção civil, não podemos deixar de considerar
os efeitos negativos daquela exploração, seja a nível paisagístico,
seja quanto à qualidade de vida dos residentes nas proximidades
das explorações, seja, ainda, quando ao acelerar da degradação das
estradas e caminhos municipais de acesso.

A Câmara Municipal de Pombal, tendo presente a regra orça-
mental da não consignação da receita à despesa, tem também
presente a sua responsabilidade no que concerte à minimização
dos impactes negativos da exploração de inertes, sem que isso
iliba as empresas exploradoras do cumprimento das suas obriga-
ções legais.

Afigura-se pois de inteira legalidade e, não menos importante,
de inteira justeza, a fixação de uma taxa que possa significar uma
repartição de encargos entre empresas exploradoras e Câmara
Municipal, no que concerne à minimização das incidências nega-
tivas da exploração de inertes.

O presente Regulamento foi introduzido em apreciação pública
por meio da publicação no Diário da República, 2.ª série, n.º 81,
apêndice n.º 52, de 5 de Abril de 2000. Durante os 30 dias fixados
para apreciação pública nenhuma apreciação escrita foi dirigida à
Câmara Municipal de Pombal.

Este mesmo Regulamento foi apresentado à Câmara Municipal
em 14 de Setembro de 2001, aquando da sua reunião ordinária,
Câmara que, no exercício da competência que lhe confere a alínea
a) do n.º 6 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro,
deliberou propô-lo à Assembleia Municipal para efeitos de apro-
vação. A Assembleia Municipal, em sessão de 28 de Setembro de
2001, no exercício da competência que lhe confere a alínea a) do
n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, aprovou o presente Regu-
lamento de Liquidação e Cobrança da Taxa pela Exploração de
Inertes.

Artigo 1.º

Lei habilitante

O presente Regulamento é elaborado ao abrigo e nos termos do
disposto nas alíneas a) e e) do n.º 2 do artigo 53.º e da alíneaa)
do n.º 6 do artigo 64.º, ambos da Lei n.º 169/99, de 19 de Setem-
bro, e na alínea n) do artigo 19.º da Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto,
e legislação complementar.

Artigo 2.º

Objecto

O presente Regulamento tem por objectivo estabelecer as nor-
mas por que se regerá a liquidação e cobrança da taxa por ressar-
cimento dos prejuízos causados ao município pela exploração de
inertes na área geográfica do concelho de Pombal.

Artigo 3.º

Incidência

A extracção de inertes na área geográfica do concelho de Pom-
bal fica sujeita a pagamento de taxa, à Câmara Municipal, sempre
que o produto da extracção se destine a ser transaccionado.
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Artigo 4.º

Definição

Para efeitos do presente Regulamento, consideram-se inertes as
rochas e as ocorrências minerais não qualificadas legalmente como
depósito mineral, designadas, também, nos termos legais, de mas-
sas minerais.

Artigo 5.º

Taxa

1 — A taxa municipal devida pela extracção de inertes corres-
ponderá a 0,15 euros (30$), por cada tonelada extraída, conside-
rando-se qualquer fracção como uma tonelada.

2 — A taxa referida no número anterior é actualizada anual-
mente, no mês de Abril, nos mesmos termos em que o for o
salário mínimo nacional.

Artigo 6.º

Liquidação

1 — A liquidação da taxa a que se refere o artigo anterior far-
-se-á mediante declaração que os exploradores dos inertes ficam
obrigados a apresentar na Repartição de Atendimento Geral da Câmara
Municipal.

2 — A declaração referida no número anterior será apresentada
até ao dia 20 de cada mês e relativamente ao mês anterior, de-
vendo a mesma conter a identificação do declarante, o número
total de toneladas extraídas e a sua discriminação por tipo de inertes,
e local de extracção, e ser acompanhada de uma relação de factu-
ras emitidas no mês, onde se indicará o número, a data, o nome
do adquirente e peso dos inertes transaccionados.

3 — Na falta de apresentação da declaração referida nos núme-
ros anteriores ou quando houver motivo fundamentado para crer
que a mesma não corresponde à realidade, a liquidação efectuar-
-se-á com base na extracção presumível, servindo de elementos
indicadores, nomeadamente, o volume médio extraído nos três meses
anteriores e a alteração verificada na topografia do local da ex-
tracção.

4 — A correcção do valor cobrado será feita logo que obtida a
declaração a que se referem os n.os 1 e 2 ou os elementos que
permitam a liquidação definitiva da taxa efectivamente devida.

5 — Verificando-se que da liquidação inicial resultou prejuízo
para o município, o explorador em falta será notificado por man-
dado ou seguro do correio para, no prazo de 15 dias, pagar a dife-
rença acrescida dos juros de mora, sob pena de, não o fazendo, se
proceder à cobrança coerciva através das execuções fiscais.

6 — Não serão de fazer liquidações adicionais inferiores a 2,49
euros (500$).

7 — Quando haja sido liquidada quantia superior à devida e de
valor superior à estabelecida no número anterior, deverão os ser-
viços municipais competentes promover, oficiosamente e de ime-
diato, a restituição ao interessado da importância indevidamente
liquidada ou paga a mais.

8 — A Câmara poderá criar uma comissão destinada a emitir
parecer sobre a fixação do montante da taxa a aplicar, nos casos
referidos no n.º 3, integrando também os Serviços de Urbanismo.

Artigo 7.º

Livro de registo

1 — Os exploradores de inertes serão obrigados a possuir e uti-
lizar um livro de registo conforme modelo anexo, anexo I, forne-
cido pela Câmara, com termo de abertura e encerramento assina-
do pelo presidente da Câmara, ou por quem legalmente o representar,
numerado e rubricado em todas as folhas, no qual se escriturarão,

cronologicamente, os valores sujeitos a taxa, até oito dias após a
emissão das respectivas facturas.

2 — Se os exploradores dos inertes dispuserem de meios infor-
máticos que lhes permitam obter relação com os elementos a es-
criturar no livro referido no número anterior, poderá o registo no
livro fazer-se pelo valor global de cada dia ou semana, ou pela
facturação periódica, arquivando-se em pasta anexa ao livro a
respectiva relação.

Artigo 8.º

Início e termo da actividade

1 — Os exploradores de inertes serão obrigados a comunicar à
Câmara Municipal o início e o termo da actividade de exploração
de inertes sujeita ao pagamento da taxa referida no artigo 5.º, bem
como o exercício da sua actividade à data da entrada em vigor do
presente Regulamento.

2 — A comunicação referida no número anterior será feita no
prazo de 15 dias, a contar da data dos factos que a originam.

Artigo 9.º

Pagamento

1 — O pagamento da taxa pela extracção de inertes será feito
na tesouraria da Câmara Municipal, no prazo de dois meses subse-
quentes ao final do mês da extracção.

2 — O pagamento poderá ainda ser feito, com o acréscimo dos
respectivos juros de mora, no mês imediato ao termo do prazo
referido no número anterior, após o que se procederá à cobrança
coerciva.

Artigo 10.º

Fiscalização

1 — A fiscalização do cumprimento das disposições do presente
Regulamento incumbe aos funcionários municipais para o efeito
designados por despacho do presidente da Câmara.

2 — Os exploradores de inertes são obrigados a consentir a entrada
dos funcionários municipais, devidamente credenciados, nas suas
instalações e a facultar-lhes o exame dos documentos de suporte
contabílistico relativos à exploração e facturação dos inertes.

Artigo 11.º

Contra-ordenações

1 — A infracção ao presente Regulamento constitui contra-or-
denação social, punível com as seguintes coimas, arredondadas ao
milhar de escudos superior:

a) De 10% a 100% do salário mínimo nacional, a violação
do disposto no artigo 8.º, ou a incorrecta escrituração do
livro ou da declaração referidos, respectivamente, no ar-
tigo 7.º e no n.º 2 do artigo 6.º;

b) De 20% a 200% do salário mínimo nacional, a não apre-
sentação da declaração referida no n.º 2 do artigo 6.º ou
a inexistência do livro referido no artigo 7.º e a violação
do disposto no n.º 2 do artigo 10.º

2 — A competência para a instauração e instrução dos pro-
cessos de contra-ordenação e aplicação das coimas pertence ao
presidente da Câmara, que a poderá delegar nos termos legais.

Artigo 12.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia 1 de Outubro de
2001.

ANEXO I

Registo Factura

Nome do adquirente
Peso Valor

Soma periódica

Número Data Número Data
(toneladas) (euros)

Peso (toneladas) Valor (euros)
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Aviso n.º 8801/2001 (2.ª série) — AP.  — Narciso
Ferreira Mota, presidente da Câmara Municipal de Pombal:

Torna público ter a Assembleia Municipal de Pombal, na sua
sessão ordinária celebrada em 28 de Setembro findo, deliberado
aprovar o Regulamento do Parque Industrial Manuel da Mota, pelo
que vai o mesmo a publicar no Diário da República, para efeito
de aquisição de eficácia e consubstanciando a adaptação ao euro
imposta por lei.

2 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Narciso Ferreira
Mota.

Regulamento do Parque Industrial Manuel da Mota

Artigo 1.º

Definição do Parque Industrial Manuel da Mota

1 — O Parque Industrial Manual da Mota, à frente designado
por Parque, situa-se a 4 km do centro urbano de Pombal, no sen-
tido poente e ocupa uma área de cerca de 82 ha.

2 — O Parque disporá de 30 lotes destinados à indústria ou ser-
viços com áreas compreendidas entre 50 × 103 m2 e 20 × 103 m2.

3 — Haverá zonas de aparcamento, zonas verdes, de lazer e
desporto e todas as infra-estruturas e apoios necessários e à fren-
te definidos.

Artigo 2.º

Caracterização das empresas

1 — Poder-se-ão instalar neste Parque todas as indústrias, pri-
vadas ou públicas, nacionais ou estrangeiras, que estejam devida-
mente licenciadas e que obedeçam a todos os requisitos exigidos
pelos vários departamentos estatais envolvidos.

2 — Terão estatuto privilegiado as indústrias, que se apoiem
em novas tecnologias ou que tenham uma componente significa-
tiva de inovação tecnológica; que tenham ausência total de polui-
ção do meio ambiente e que contribuam com um valor acrescen-
tado acima da média nacional, cumulativamente.

3 — O referido no n.º 2 deste artigo será apreciado e decidido
caso a caso, pela Câmara Municipal, com base nos elementos
apresentados e, da decisão tomada, não haverá recurso.

Artigo 3.º

Caracterização dos lotes

1 — Os lotes numerados de 01 a 34, de acordo com a planta
de implementação anexa a este Regulamento e que faz parte
integrante dele, estarão registados na Conservatória do Registo
Predial de Pombal, com fins únicos de construção industrial,
com zona habitacional de apoio, conforme definido no n.º 3
deste artigo.

O lote 9, destina-se à construção de um restaurante e será ven-
dido em hasta pública, com o projecto oferecido pela Câmara.

2 — Os lotes serão vendidos pelo loteador tal como se encon-
tram sendo da inteira responsabilidade do adquirente efectuar os
trabalhos necessários à implantação do projecto, previamente
aprovado e licenciado.

3 — A área de cada lote estará definida na planta referida no
n.º 1 deste artigo e terá os seguintes condicionalismos:

a) A área máxima de ocupação, por lote, em construção
industrial, será de 50% do total;

b) Poder-se-á ocupar, por lote, a área máxima de 500 m2

em construção urbana de apoio;
c) O referido na alínea b) no n.º 3 deste artigo refere-se

à construção habitacional destinada somente a admi-
nistradores ou administrados da firma adquirente, es-
critórios, área de exposição dos produtos produzidos,
serviços sociais e de apoio médico ou sociológico e ainda
portarias.

4 — Cada lote terá acesso às infra-estruturas do Parque que fi-
carão disponíveis, nas zonas de condomínio, com os seguintes con-
dicionalismos:

a) A ligação e fornecimento de energia eléctrica deverá ser
negociada, contratada e apaga à EDP pelo adquirente;

b) A ligação e fornecimento de água deverá ser negociada,
contratada e paga à Câmara Municipal de Pombal pelo
adquirente;

c) A ligação dos esgotos deverá ser negociada com a Câma-
ra Municipal de Pombal pelo adquirente;

d) A ligação à rede de telecomunicações deverá ser negociada,
contratada e paga aos CTT pelo adquirente.

5 — A utilização, no lote, de outras fontes de energia, para além
das referidas no n.º 4 deste artigo, nomeadamente gás combustí-
vel, energia eólica, solar, química, nuclear ou outra, deverá ser
objecto de apreciação própria e respeitar os condicionalismos e
licenciamentos existentes.

§ único. A retenção ou utilização de gases sobre pressão, com-
bustíveis ou não, deverá ser apreciada caso a caso.

6 — Todos os trabalhos necessários às ligações e ou abasteci-
mentos referidos no artigo 4.º, dentro dos limites de cada lote,
serão da inteira responsabilidade do adquirente.

Artigo 4.º

Candidaturas

1 — O processo de candidatura deverá ser apresentado à Câma-
ra Municipal de Pombal devidamente instruído de acordo com os
n.os 2 e 4 deste artigo.

2 — Deverá ser presente à Câmara Municipal de Pombal uma
declaração de intenções a partir da qual se possa ajuizar o pro-
jecto de investimento em todas as suas componentes tecnológico-
-económicas.

3 — A declaração de intenções referida no número anterior, deverá
ser instituída com os seguintes elementos:

a) Descrição sumária do projecto;
b) Principais matérias-primas a utilizar;
c) Produtos a fabricar;
d) Processos e ou diagramas de fabrico;
e) Energias e potências previstas a instalar;
f) Caudais de água previstos no consumo;
g) Caudais de efluentes previstos;
h) Número de postos de trabalho a criar e respectivas quali-

ficações;
i) Áreas previstas de ocupação;
j) Avaliação da incidência do projecto sobre o ambiente;
l) Sistemas de tratamentos de efluentes e resíduos;

m) Fases e calendário de realização;
n) Demonstração sumária de viabilidade económica e finan-

ceira.

4 — Deverá ser também presente, à data da candidatura, decla-
ração de conhecimento e aceitação do presente Regulamento.

5 — A Câmara Municipal de Pombal reserva-se o direito de solicitar,
dentro dos prazos previstos no n.º 2 do artigo 5.º, os elementos
que julgue necessários para ajuizamento perfeito do investimento.

Artigo 5.º

Prazos

1 — A Câmara Municipal de Pombal disporá do prazo de 30 dias
a contar da data de apresentação da declaração de intenções para,
sobre esta, dar o seu parecer.

2 — Quando a Câmara Municipal de Pombal solicitar elemen-
tos complementares, se for caso disso, referidos no n.º 5 do ar-
tigo anterior deixar-se-á de contar o prazo referido no n.º 1 deste
artigo desde a data da emissão, por escrito, da referida solicitação
até à data da entrega dos elementos solicitados.

3 — Caso a declaração de intenções seja aprovada dever-se-á,
no prazo de 15 dias, lavrar contrato de promessa de compra e
venda entre a Câmara a Municipal de Pombal e o adquirente, sa-
tisfeito que seja o articulado no n.º 3 do artigo 6.º

4 — No prazo máximo de 180 dias a contar da data da assina-
tura do contrato de promessa de compra e venda dever-se-á la-
vrar escritura, de acordo com o n.º 4 do artigo 6.º

5 — No prazo máximo de 180 dias a contar da data da assina-
tura da escritura deverá o adquirente dar início à implantação do
projecto no terreno de acordo com o n.º 2 do artigo 3.º

6 — 12 meses após a data do alvará-licença de construção de-
verá a unidade estar em completa laboração dentro dos moldes
apresentados pelo projecto aprovado e licenciado.
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Artigo 6.º

Preços e condições de pagamento

1 — O preço dos lotes será calculado a partir da unidade de
superfície e será definido pela Câmara Municipal de Pombal que
poderá, dentro das suas competências, alterá-lo para mais ou para
menos.

2 — O preço à data da assinatura do contrato de promessa de
compra e venda será firme para cada lote de per si e só por ele.

3 — À data da assinatura do contrato de promessa de compra e
venda deverá o adquirente proceder ao pagamento do valor cor-
respondente a 50% do custo total do lote.

4 — Os restantes 50% que emergem do número anterior deve-
rão ser liquidados até ao dia da assinatura da escritura pública de
compra e venda.

5 — Serão de conta do adquirente todos emolumentos, custas e
sisas necessários à prossecução da escritura referida no número
anterior.

6 — A escritura referida no n.º 4 deste artigo será levada pelo
notário privativo da Câmara Municipal de Pombal.

Artigo 7.º

Penalizações

O não cumprimento de qualquer dos prazos estabelecidos neste
Regulamento implica que a Câmara Municipal de Pombal tome posse
do lote, ou lotes, no estado em que o(os) mesmo(s) se encontre(m),
sem qualquer direito à importância já entregue ou a qualquer in-
demnização, por parte do adquirente, bem como das benfeitorias
existentes à data daquela tomada de posse.

Artigo 8.º

Transmissão de lotes

Atendendo às condições especiais de venda dos lotes do Parque
só serão permitidos negócios jurídicos de transmissão de proprie-
dade dos lotes e benfeitorias neles existentes, desde que devida-
mente autorizados, caso a caso, pela Câmara Municipal de Pombal.

Artigo 9.º

Incentivos

1 — Considera-se, para todos os efeitos, incentivo ao investi-
mento o articulado no n.º 3 do artigo 3.º

2 — As indústrias referidas no n.º 2 do artigo 2.º poderão can-
didatar-se ao incentivo à criação de postos de trabalho.

3 — Para além do referido no número anterior deverão as can-
didaturas referir a qualificação dos postos de trabalho e em conso-
nância com a alínea h) do n.º 3 do artigo 4.º

4 — O valor atribuído à criação de postos de trabalho será até
ao montante de 249,40 euros (50 000$), por cada e na fase de
instalação da empresa, de acordo com o n.º 6 do artigo 5.º

5 — O incentivo referido no n.º 2 deste artigo não colide com
quaisquer outros eventualmente a receber e só será atribuído uma
única vez.

Artigo 10.º

Infra-estruturas e apoios

1 — O Parque disporá de infra-estruturas e apoios que funcio-
narão em regime de condomínio, regulamentados por instrumento
próprio anexo a este Regulamento.

2 — O Parque disporá de energia eléctrica de média e baixa tensão
a partir de pontos de ligação pertença da EDP e deverá ser respei-
tado o articulado na alínea a) do n.º 4 do artigo 3.º

3 — O Parque disporá de uma rede de distribuição de água po-
tável, a cargo da Câmara Municipal de Pombal e ficará acessível
na conduta instalada na rede viária que serve o lote. Deverá ser
respeitado o articulado na alínea b) do n.º 4 do artigo 3.º

4 — O Parque disporá de uma rede de esgotos que ligará a ETAR’s
e ficará acessível, para cada lote, em caixa terminal própria e
individualizada, ligada ao colector geral. Deverá ser respeitado e
articulado na alínea c) do n.º 4 do artigo 3.º

5 — De acordo com o tipo de efluentes, conforme alínea l) do
n.º 3 do artigo 4.º, sempre que for expresso na aprovação da de-
claração de intenções, deverá o adquirente respeitar o aí determi-
nado e efectuar, a suas custas, o tratamento individual dos seus
elementos antes do lançamento na sua caixa terminal.

6 — O Parque disporá de redes de telecomunicações a cargo dos
CTT e dever-se-á respeitar o articulado na alínea d) do n.º 4 do
artigo 3.º

7 — O Parque disporá de redes viárias próprias para transpor-
tes de grande tonelagem, zonas de aparcamento vigiadas, ilumina-
ção pública e telefones públicos.

Artigo 11.º

O presente Regulamento entra em vigor a 1 de Outubro de 2001.

Aviso n.º 8802/2001 (2.ª série) — AP.  — Narciso
Ferreira Mota, presidente da Câmara Municipal de Pombal:

Torna público ter a Assembleia Municipal de Pombal, na sua
sessão ordinária celebrada em 28 de Setembro findo, deliberou aprovar
o Regulamento Municipal da Actividade dos Feirantes, pelo que
vai o mesmo a publicar no Diário da República para efeito de
aquisição de eficácia e consubstanciando a adaptação ao euro im-
posta por lei.

2 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Narciso Ferreira
Mota.

Regulamento Municipal da Actividade dos Feirantes

Nota justificativa

Decorrendo do Decreto-Lei n.º 252/86, de 25 de Agosto, alte-
rado pelo Decreto-Lei n.º 251/93, de 14 de Julho, o último re-
gime regulador da actividade de comércio a retalho, exercida pe-
los agentes designados de feirantes, nos termos da alínea c) do n.º 3
do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 339/85, de 21 de Agosto, aí se
prevendo a regulamentação da referida actividade por parte das
câmaras municipais, não foi, até à data, produzido o respectivo
regulamento para este município.

Esta lacuna tem tido incidências negativas, tanto mais que
inviabiliza a emissão do cartão de feirante, elemento essencial para
o exercício daquela actividade.

Urge, pois, regulamentar por forma a tornar claras as regras a
que tal actividade se deve subordinar.

Assim, a Assembleia Municipal de Pombal, de harmonia com a
competência que lhe confere a alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da
Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e o n.º 1 do artigo 14.º do
Decreto-Lei n.º 252/86, de 25 de Agosto, alterado pelo Decreto-
-Lei n.º 251/93, de 14 de Julho, e depois de ouvidas as entidades
competentes e submetido a apreciação pública, tendo, para o efei-
to, sido publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 240, apên-
dice n.º 104, de 16 de Outubro de 1997, deliberou, em sessão or-
dinária de 28 de Setembro de 2001, aprovar o Regulamento Municipal
da Actividade dos Feirantes do teor seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições iniciais

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento aplica-se à actividade de comércio a
retalho exercida pelos agentes designados de feirantes, nos termos
da alínea c) do n.º 3 do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 339/85, de
21 de Agosto, na área do município de Pombal.

Artigo 2.º

Legislação aplicável

À actividade referida no número anterior, para além das dispo-
sições do presente Regulamento, é aplicável o Decreto-Lei n.º 252/
86, de 25 de Agosto, alterado pelo Decreto-Lei n.º 251/93, de 14
de Julho.

Artigo 3.º

Locais de realização

1 — Ficam sujeitas ao regime do presente Regulamento as se-
guintes feiras:

a) Na cidade de Pombal:

i) No Largo do Arnado, todas as segundas-feiras e quin-
tas-feiras;
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ii) Anualmente, as feiras integradas nas Festas do Bodo
e pelo período de realização das mesmas;

b) Nas seguintes localidades de freguesias do concelho e nos
seguintes dias:

i) Santiais, dia 2 de cada mês;
ii) Mata Mourisca, dia 5 de cada mês;

iii ) Abiul, dia 6 de cada mês;
iv) Vermoil e Carriço, dia 7 de cada mês;
v) Casal Ferrão João, dia 9 de cada mês;
vi) Guia, dia 10 de cada mês;

vii) Albergaria dos Doze, dia 12 de cada mês;
viii ) Castelo, dia 14 de cada mês;

ix) Aldeia do Rio, dia 18 de cada mês;
x) Antões, dia 21 de cada mês;
xi) Ramalhais e Santiago de Litém, dia 22 de cada mês;

xii) Louriçal, todos os domingos;
xiii ) Vermoil, todos os domingos.

2 — As feiras referidas no ponto i) da alínea a) e nos pontos ii )
a xi) da alínea b) do número anterior passam para o dia seguinte
sempre que o respectivo dia de realização coincida com domingo
ou feriado.

3 — A Câmara Municipal de Pombal, sempre que circunstâncias
excepcionais o justifiquem, pode alterar os locais e períodos de
realização das feiras, caso em que afixará editais no edifício dos
Paços do Concelho e na sede de junta de freguesia respectiva com
a antecedência mínima de 10 dias.

4 — Nos termos da alínea r) do n.º 1 do artigo 15.º, da alínea t)
do n.º 1 do artigo 27.º, da alínea s) do n.º 2 do artigo 39.º e da
alínea a) do n.º 3 do artigo 51.º do Decreto-Lei n.º 100/84, de 29
de Março, e dos artigos 5.º e 6.º da Lei n.º 23/97, de 2 de Julho,
pode a competência pela organização, funcionamento e fiscaliza-
ção das feiras referidas na alínea b) do n.º 1 deste artigo ser dele-
gada nas juntas de freguesia respectivas.

Artigo 4.º

Prioridades na atribuição

1 — Na atribuição de cartões de feirante serão respeitados os
seguintes critérios de prioridade, por ordem de preferência:

a) Feirantes que há mais tempo fazem a feira, com regula-
ridade e acatamento das instruções e ordens legítimas dos
funcionários do Serviço de Fiscalização Municipal;

b) Feirantes residentes no concelho de Pombal;
c) Restantes, com base nos que residam em concelhos mais

próximos.

2 — Cabe aos requerentes a prova das situações referidas nas
alíneas b) e c) do número anterior.

3 — A verificação da circunstância referida na alínea a) do n.º 1
cabe ao Serviço de Fiscalização Municipal.

Artigo 8.º

Pagamento das taxas

1 — O pagamento das taxas definidas neste Regulamento é
obrigatório.

2 — O pagamento pode efectuar-se no próprio dia de feira, junto
dos funcionários do Serviço de Fiscalização Municipal e contra a
emissão de recibo, ou, para a feira do Largo do Arnado, antecipa-
damente e junto da Tesouraria da Câmara Municipal de Pombal,
contra emissão de guia de receita.

3 — Os documentos referidos no número anterior são título
comprovativo do pagamento das taxas, quando válidos, devendo
ser conservados em boas condições no local da feira, e exibidos
sempre que solicitado pelos funcionários do Serviço de Fiscaliza-
ção Municipal.

Artigo 9.º

Proibição da cedência de direitos

Fica vedado a todo o feirante a cedência dos seus lugares a ter-
ceiros por ajustes particulares, onerosos ou gratuitos, salvo nos
seguintes casos:

a) Por falecimento do feirante poderá ser concedida nova
autorização para utilização do local pelo cônjuge sobre-

vivo ou, na sua falta, pelos filhos que com o falecido tenham
vivido, à data do falecimento, em economia comum, se
um ou outro o requererem no prazo de 15 dias seguintes
ao óbito;

b) Por reforma ou doença incapacitante do feirante poderá
ser concedida nova autorização para utilização do local
pelo cônjuge ou, na sua falta, pelos filhos que com o fei-
rante reformado ou incapacitado vivam em economia
comum, se um ou outro o requererem no prazo de 30 dias
seguintes ao facto determinante da reforma ou incapaci-
dade;

c) A requerimento dos interessados poderá a Câmara Muni-
cipal de Pombal autorizar a permuta de lugares.

Artigo 10.º

Perda do direito ao lugar

1 — Os lugares atribuídos a qualquer feirante serão considerados
vagos desde que, sem motivo considerado pela Câmara Municipal
como válido, não sejam ocupados com as mercadorias objecto de
venda nos seguintes termos:

a) Em cada dia de feira, até às 9 horas, vagando para esse
dia;

b) No período de vigência do cartão, e exclusivamente para
a feira realizada no Largo do Arnado, se verificarem as
seguintes faltas, vagando para o período de vigência do
cartão de feirante:

i) 4 feiras consecutivas;
ii) 10 feiras interpoladas.

2 — As faltas deverão, sempre que possível, ser comunicadas à
Câmara, por escrito, com a antecedência de cinco dias úteis.

CAPÍTULO II

Regime de pagamento antecipado

Artigo 11.º

Modalidades

1 — Aos feirantes com lugares atribuídos nas feiras realizadas
na cidade de Pombal é facultado um regime de pagamento anteci-
pado relativo a um trimestre, um semestre ou um ano.

2 — O pagamento antecipado pressupõe a realização de:

a) Para o trimestre, 13 feiras à segunda-feira e 13 feiras à
quinta-feira;

b) Para o semestre, 26 feiras à segunda-feira e 26 feiras à
quinta-feira;

c) Para o ano, 52 feiras à segunda-feira e 52 feiras à quinta-
-feira.

3 — O pagamento antecipado pode fazer-se:

a) Para as feiras das segundas-feiras e quintas-feiras;
b) Só para as feiras das segundas-feiras;
c) Só para as feiras das quintas-feiras.

Artigo 12.º

Determinação da taxa a pagar

1 — O valor da taxa a pagar será determinado com base nas
taxas definidas neste Regulamento, na área ocupada, definida aquando
da atribuição do lugar, e no número de feiras correspondentes à
modalidade escolhida nos termos do artigo anterior.

2 — A não realização de qualquer feira por motivo não imputá-
vel à Câmara Municipal, cuja taxa haja sido paga antecipadamen-
te, não confere direito à restituição da importância correspon-
dente.

Artigo 13.º

Reserva do direito ao lugar

O pagamento antecipado não inibe a Câmara Municipal de, sempre
que condições excepcionais o justifiquem, ordenar a alteração do
lugar ocupado.
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Artigo 14.º

Pagamento

1 — O pagamento antecipado deve ser efectuado até ao dia
15 do mês anterior ao início do período a que se reporta o paga-
mento.

2 — Ao prazo referido no número anterior é concedida uma
tolerância de 10 dias, acrescendo juros de mora à taxa legal.

CAPÍTULO III

Deveres, obrigações e sanções

Artigo 15.º

Obrigações dos feirantes

Todos os feirantes em exercício no concelho de Pombal ficam
obrigados a:

a) Zelar pela boa conservação das estruturas e equipamen-
tos municipais afectos à actividade, sendo responsáveis
pelos danos que eventualmente lhes causem;

b) Cumprir e fazer cumprir pelos seus colaboradores as dis-
posições deste Regulamento e demais disposições legais
aplicáveis;

c) Apresentarem-se em irrepreensível estado de asseio, uti-
lizando vestuário adequado à actividade exercida;

d) Deixar devidamente limpos os lugares ocupados e todos
os demais que hajam sido sujos em virtude do exercício
da sua actividade;

e) Dispor a mercadoria de forma tão ordenada quanto pos-
sível;

f) Usar de correcção e urbanidade para com o público e demais
feirantes;

g) Abster-se de interferir em negócios ou transacções que
decorram com outros seus colegas;

h) Não proferir obscenidades nem gritar ou falar de forma
inconveniente;

i) Respeitar os funcionários do Serviço de Fiscalização
Municipal e todos os demais com responsabilidades na
organização, funcionamento e fiscalização da feira, aca-
tar as suas ordens legítimas e com eles colaborar na reso-
lução de problemas que obstem ao bom exercício da acti-
vidade.

Artigo 16.º

Direitos dos feirantes

São direitos dos feirantes:

a) Apresentar reclamações verbais ou escritas, mas sempre
fundamentadas, relacionadas com a disciplina da activi-
dade exercida;

b) Propor alterações ao presente Regulamento;
c) Ter acesso ao presente Regulamento e demais documen-

tos reguladores do exercício da actividade de feirante;
d) Propor, por escrito, alterações ao presente Regulamento.

Artigo 17.º

Proibição de publicidade e de poluição sonora

1 — É expressamente proibido o uso de altifalantes para uso
exclusivo de publicidade.

2 — Nas feiras abrangidas por este Regulamento não serão
permitidas actividades que, em matéria de ruído, violem o dis-
posto na legislação em vigor.

Artigo 18.º

Restrição ao estacionamento

Fica vedado aos feirantes o estacionamento das suas viaturas
no local da feira, salvo se as mesmas servirem de posto de comer-
cialização directa ao público.

Artigo 19.º

Coimas

1 — As infracções ao disposto no presente Regulamento, nos
termos do Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Setembro, com as

alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 356/89, de 17 de
Outubro, e Decreto-Lei n.º 244/95, de 14 de Setembro, e por for-
ça do Decreto-Lei n.º 251/93, de 14 de Julho, cometidas por fei-
rantes constituem contra-ordenações, puníveis com coima, a fi-
xar, conforme a gravidade da infracção, o grau de culpabilidade e
a situação económica do infractor, entre um mínimo de 99,76 eu-
ros (20 000$) e um máximo de 2493,99 euros (500 000$), em
caso de dolo, e um mínimo de 49,88 euros (10 000$) e um máxi-
mo de 1247,00 euros (250 000$), em caso de negligência.

2 — As coimas aplicadas serão acrescidas de um terço do pre-
visto no número anterior pela primeira reincidência e de metade
por cada uma das seguintes, até ao limite máximo previsto na
respectiva contra-ordenação.

3 — As denúncias, notícias ou participações que se venha a
verificar terem sido produzidas em uso de má fé são puníveis com
coima equiparada à aplicável à infracção denunciada, noticiada ou
participada, sem prejuízo do procedimento criminal que ao caso
couber.

Artigo 20.º

Penalidades acessórias

1 — Independentemente das coimas aplicadas, pode ainda a
Câmara Municipal recorrer às seguintes sanções acessórias:

a) Advertência;
b) Repreensão escrita;
c) Suspensão da actividade durante duas feiras seguidas;
d) Suspensão da actividade durante quatro feiras seguidas;
e) Suspensão da actividade durante oito feiras seguidas;
f) Privação do exercício da actividade no concelho de Pombal

até ao limite máximo de dois anos.

2 — A competência para aplicar as sanções acessórias referidas
no número anterior está atribuída às seguintes entidades:

a) Ao funcionário do Serviço de Fiscalização Municipal, a
prevista na alínea a);

b) Ao vereador do pelouro, por proposta ou informação dos
funcionários do Serviço de Fiscalização Municipal, a pre-
vista na alínea b);

c) Ao presidente da Câmara, ou seu substituto legal, as pe-
nas previstas nas alíneas c), d) e e);

d) À Câmara Municipal, a pena prevista na alínea f).

3 — O definido nos números anteriores não prejudica o recurso
ao foro judicial.

CAPÍTULO IV

Taxas

Artigo 21.º

Emissão e renovação de cartão

São devidas as seguintes taxas relativas ao cartão de feirante:

a) Concessão — 4,99 euros (1000$);
b) Renovação — 2,49 euros (500$);
c) Substituição e segundas vias — 3,99 euros (800$).

Artigo 22.º

Ocupação de terrado

Pela ocupação de terrado são devidas as seguintes taxas, por metro
quadrado ou fracção da área de ocupação:

a) Taxa diária — 0,75 euros (150$);
b) Taxas do regime de pagamento antecipado:

i) Regime trimestral:

Para as feiras de segunda-feira — 0,72 euros (145$);
Para as feiras de quinta-feira — 0,72 euros (145$);
Para as feiras de segunda-feira e quinta-feira — 0,70

euros (140$);

ii) Regime semestral:

Para as feiras de segunda-feira — 0,67 euros (135$);
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Para as feiras de quinta-feira — 0,67 euros (135$);
Para as feiras de segunda-feira e quinta-feira — 0,65

euros (130$);

iii ) Regime anual:

Para as feiras de segunda-feira — 0,62 euros (125$);
Para as feiras de quinta-feira — 0,62 euros (125$);
Para as feiras de segunda-feira e quinta-feira — 0,60

euros (120$).

CAPÍTULO V

Disposições finais

Artigo 23.º

Fiscalização do cumprimento deste Regulamento

A prevenção e acção correctiva sobre infracções às normas
constantes no presente Regulamento e demais legislação aplicável
são da responsabilidade das autoridades sanitárias, policiais e ad-
ministrativas, nomeadamente dos funcionários do Serviço de Fis-
calização Municipal.

Artigo 24.º

Interpretação e omissões

Os casos omissos e as dúvidas resultantes da interpretação deste
diploma serão resolvidas pela Câmara Municipal no prazo de 30
dias após o pedido de esclarecimento.

Artigo 25.º

Norma revogatória

Com a entrada em vigor do presente Regulamento ficam revo-
gadas as disposições do Regulamento da Tabela de Taxas e Licen-
ças do Município de Pombal que disponham diferentemente do
preceituado neste Regulamento.

Artigo 26.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor a 1 de Outubro de 2001.

Aviso n.º 8803/2001 (2.ª série) — AP.  — Narciso
Ferreira Mota, presidente da Câmara Municipal de Pombal:

Torna público ter a Assembleia Municipal de Pombal, na sua
sessão ordinária celebrada em 28 de Setembro findo, deliberado
aprovar o Regulamento Municipal da Utilização do Pavilhão das
Actividades Económicas e do Pavilhão Gimnodesportivo Manuel
Eduardo Gomes, pelo que vai o mesmo a publicar no Diário da
República para efeito de aquisição de eficácia e consubstanciando
a adaptação ao euro imposta por lei.

2 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Narciso Ferreira
Mota.

Regulamento Municipal da Utilização do Pavilhão das
Actividades Económicas e do Pavilhão Gimnodes-
portivo Manuel Eduardo Gomes.

Nota justificativa

Pela importância que o Pavilhão das Actividades Económicas e
o Pavilhão Gimnodesportivo Manuel Eduardo Gomes assumem como
estruturas vocacionadas para proporcionarem o acesso à salutar
prática do desporto, há muito que se fazia sentir a falta de regu-
lamentação da utilização daqueles espaços.

Impõe-se, pois, definir as regras de utilização, não só em ordem
à boa ocupação daqueles espaços mas também à justa definição de
prioridades na utilização, do processo de requisição e dos deveres
e competências dos funcionários incumbidos de zelar por aquelas
infra-estruturas.

O presente Regulamento, querendo-se que cumpra com o ex-
posto, foi elaborado e aprovado com fundamento no disposto no

n.º 7 do artigo 115.º e no artigo 242.º da Constituição da Repú-
blica Portuguesa.

Para elaboração do Regulamento foi utilizada a competência
prevista na alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de
18 de Setembro.

O projecto inicial foi publicitado na 2.ª série do Diário da
República, n.º 263, apêndice n.º 114, de 13 de Novembro de 1998,
havendo estado em apreciação pública durante 30 dias, cumprindo
assim com os artigos 117.º e 118.º do Código do Procedimento
Administrativo.

O Regulamento foi aprovado em sessão ordinária da Assembleia
Municipal de Pombal de 28 de Setembro de 2001, nos termos do
disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de
18 de Setembro.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objecto

O estabelecimento de normas relativas à administração, utiliza-
ção e conservação do Pavilhão das Actividades Económicas e do
Pavilhão Gimnodesportivo Manuel Eduardo Gomes é o objecto do
presente Regulamento.

Artigo 2.º

Titularidade transitória

As responsabilidades e competências atribuídas por este Regula-
mento ao director técnico serão assumidas pelo coordenador res-
ponsável, enquanto aquele cargo não se encontrar provido.

Artigo 3.º

Gestão das instalações

1 — As instalações dos pavilhões serão geridas pelo pelouro
competente, em estreita colaboração com o presidente da Câma-
ra Municipal.

2 — São atribuições do pelouro, designadamente:

a) A administração e gestão corrente dos pavilhões;
b) Fazer cumprir todas as normas em vigor relativas à utili-

zação das instalações;
c) Promover a realização de protocolos relativos à utiliza-

ção entre a Câmara Municipal, escolas e outras colectivi-
dades;

d) Promover a resolução de todos os casos omissos no pre-
sente Regulamento para cuja resolução o director técnico
não seja competente.

CAPÍTULO II

Da utilização

Artigo 4.º

Horário de utilização

O horário de utilização das instalações será estabelecido pelo
director técnico, com conhecimento prévio do vereador do pe-
louro competente, dentro do espírito da maior justiça, tendo em
conta a necessidade de beneficiar o maior número de praticantes
e atendendo às conveniências dos utentes, sem prejuízo do inte-
resse público.

Artigo 5.º

Actividades realizáveis

1 — As instalações destinam-se prioritariamente ao desenvol-
vimento de actividades desportivas compatíveis com espaços
gimnodesportivos, devendo a realização de quaisquer outras ser
submetida a prévia apreciação e decisão do presidente da Câmara.

2 — Pode o presidente da Câmara, a qualquer momento, mas
com carácter excepcional, autorizar, com antecedência mínima de
quarenta e oito horas, a cedência das instalações a instituições,
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colectividades ou entidades que aí pretendam desenvolver acções
que não contendam com a conservação dos espaços e equipamen-
tos cedidos, devendo, sempre que possível, procurar-se a data e
hora que menos afecte a utilização programada.

3 — No caso referido no número anterior, sempre que tal con-
tenda com a utilização programada, deve o director técnico infor-
mar os utilizadores daquela impossibilidade com antecedência mí-
nima de vinte e quatro horas, indicando-lhes, simultaneamente,
data e hora para utilização alternativa.

Artigo 6.º

Pedidos de utilização

1 — Os pedidos de utilização deverão ser apresentados, por es-
crito, ao director técnico, discriminando os seguintes elementos:

a) Identificação da entidade/grupo;
b) Modalidades que pretende praticar;
c) Horário e dias preferenciais;
d) Número provável de praticantes e seu escalão etário;
e) Nome e morada do responsável pela orientação directa

do grupo em cada uma das modalidades;
f) Estatutos das colectividades, quando julgados necessários.

2 — Os pedidos de utilização deverão respeitar um período de
antecedência de uma semana em relação à utilização pretendida.

Artigo 7.º

Responsável do grupo

A pessoa referida na alínea e) do artigo anterior torna-se res-
ponsável perante o director técnico pela disciplina do grupo, modo
de utilização das diversas instalações, utilização do material des-
portivo e sua colocação e arrumação, bem como pelo pagamento
das taxas devidas.

Artigo 8.º

Cedência das instalações

1 — Durante o período lectivo, para realização de treinos fi-
xos, de segunda-feira a sexta-feira, são estabelecidas as seguintes
prioridades:

a) Classes e actividades promovidas pela Câmara Municipal
e juntas de freguesia do concelho;

b) Classes do ensino especial;
c) Escolas do ensino básico e jardins-de-infância;
d) Escolas do ensino secundário;
e) Escolas do ensino profissional;
f) Colectividades, sediadas no concelho, cujo objectivo seja

a prática desportiva com equipas inseridas em provas do
quadro competitivo oficial;

g) Colectividades, sediadas no concelho, com classes de apren-
dizagem e treino desportivo abrangendo os escalões etários
entre os 4 e 15 anos;

h) Colectividades, sediadas no concelho, com classes de apren-
dizagem e treino desportivo abrangendo escalões etários
superiores aos 15 anos.

2 — Fora do período lectivo, para realização de treinos fixos,
de segunda-feira a sexta-feira, são estabelecidas as seguintes prio-
ridades:

a) Classes e actividades promovidas pela Câmara Municipal
e juntas de freguesia do concelho;

b) Colectividades, sediadas no concelho, cujo objectivo seja
a prática desportiva com equipas inseridas em provas do
quadro competitivo oficial;

c) Colectividades, sediadas no concelho, com classes de apren-
dizagem e treino desportivo abrangendo os escalões etários
entre os 4 e os 15 anos;

d) Colectividades, sediadas no concelho, com classes de apren-
dizagem e treino desportivo abrangendo escalões etários
superiores a 15 anos.

3 — Para efeitos de utilizações pontuais, consideram-se as se-
guintes prioridades:

a) Provas e torneios integrados nos quadros competitivos
nacionais;

b) Provas e torneios integrados nos quadros competitivos
interdistritais;

c) Provas e torneios integrados nos quadros competitivos
distritais;

d) Provas e torneios de âmbito municipal.

4 — Aos sábados, domingos e feriados as instalações destinar-
-se-ão a utilizações individuais, quando não forem cedidas para rea-
lização de actividades referidas no número anterior.

5 — Qualquer cedência poderá ser suspensa pelo director técni-
co, com conhecimento do vereador do pelouro competente, nos
casos em que a actividade a realizar, pela sua natureza, mereça da
autarquia prioridade na efectivação, competindo-lhe, porém, co-
municar tal factualidade aos utentes abrangidos com o mínimo de
quarenta e oito horas de antecedência.

Artigo 9.º

Cedência para treinos fixos

1 — No que se refere à cedência para treinos fixos, os espaços
serão atribuídos no respeito pelo disposto no artigo anterior e tendo
em conta as modalidades e o número de participantes.

2 — Os pedidos para realização de treinos fixos, para a situa-
ção prevista no n.º 1 do artigo anterior, deverão ser feitos no início
de cada ano ou período lectivo, respeitando a forma aludida no
artigo 6.º do presente Regulamento.

3 — A cedência para treinos fixos caduca:

a) Por motivos de natureza disciplinar, participados pelo
director técnico ao vereador do pelouro competente e por
este entendidos como relevantes;

b) Quando, sem justificação que o director técnico conside-
re aceitável, não compareçam nos treinos um mínimo de
oito atletas;

c) Quando a Câmara assim o deliberar por motivos que con-
sidere atender.

Artigo 10.º

Duração dos treinos

1 — A duração dos treinos é fixada em uma hora, só podendo
prolongar-se além desta desde que o recinto não seja pretendido
por outros utentes.

2 — A duração poderá prolongar-se por duas horas desde que
dois ou mais escalões utilizem simultaneamente o recinto.

3 — A duração das ocupações integradas nas utilizações pon-
tuais referidas no n.º 3 do artigo 8.º do presente Regulamento será
a que se mostrar indispensável à realização das provas e treinos
respectivos.

Artigo 11.º

Comunicações

1 — A autorização ou o indeferimento serão comunicados aos
interessados no prazo de cinco dias após a efectivação do pedido
de utilização.

2 — A entidade utente poderá abdicar da utilização do espaço
que lhe havia sido atribuído, bastando para tal comunicar tal facto
ao director técnico com a antecedência mínima de quarenta e oito
horas; caso contrário, ficarão obrigados ao pagamento das taxas
devidas, ainda que não venham a proceder à utilização.

CAPÍTULO III

Artigo 12.º

Atribuições do director técnico

São atribuições do director técnico:

a) Tomar todas as medidas necessárias para o bom funcio-
namento dos pavilhões;

b) Superintender em todos os serviços relacionados com a
utilização;

c) Afixar em local apropriado, de fácil leitura e acesso, os
horários das utilizações e os tempos livres;

d) Aplicar os protocolos com as escolas ou outras colectivi-
dades de acordo com ordens da Câmara Municipal e sal-
vaguardando sempre os interesses da edilidade;
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e) Receber todos os pedidos de cedência e classificá-los de
acordo com as prioridades deste Regulamento;

f) Promover a cobrança das taxas de utilização e prestar contas
à Câmara no prazo máximo de 30 dias;

g) Fazer aplicar e cumprir o presente Regulamento;
h) Resolver todos os casos omissos, desde que não ultrapas-

sem as suas esferas de competência. Caso contrário, le-
vará o problema ao vereador do pelouro competente que
actuará em conformidade.

Artigo 13.º

Atribuições do pessoal técnico e auxiliar

1 — Ao pessoal técnico em serviço nos pavilhões incumbe, prin-
cipalmente:

a) Abrir e fechar as instalações nos horários previamente
estabelecidos;

b) Providenciar o bom funcionamento do sistema de aque-
cimento de água, bem como do sistema de iluminação;

c) Zelar pelo cumprimento das normas elementares de higiene
referentes à utilização das instalações;

d) Zelar pela manutenção da maior ordem e correcção por
parte dos utentes das instalações;

e) Colocar, retirar e guardar o material utilizado;
f) Velar pela boa conservação das instalações e do material,

participando de imediato ao director técnico o desapare-
cimento, estrago ou anomalia no funcionamento do mesmo;

g) Responsabilizar-se pelos valores que lhe sejam entregues
pelos utentes;

h) Proceder à entrega de boletins de utilização e à cobrança
das respectivas taxas;

i) Elaborar e manter actualizado o inventário de bens afec-
tos aos pavilhões;

j) Propor a aquisição de material;
k) Promover a rápida assistência médica/hospitalar aos utentes

quando a gravidade do caso o exija.

2 — Ao pessoal auxiliar em serviço nos pavilhões incumbe:

a) Manter as instalações limpas e em perfeito estado de asseio.

CAPÍTULO IV

Disposições comuns

Artigo 14.º

Despesas extraordinárias

1 — Sempre que a utilização das instalações dos pavilhões obri-
gue a despesas extraordinárias, ficam aquelas a cargo da entidade
requisitante.

2 — Para todas as actividades que aconselhem a presença de
policiamento, o director técnico requisitará agentes em número
suficiente, cabendo os respectivos encargos à entidade requisitante.

Artigo 15.º

Poluição sonora

É expressamente proibido a utilização no interior dos pavilhões
de aparelhos ruidosos, tais como buzinas, latas com pedras, tam-
bores, cornetas, etc., bem como todos os instrumentos susceptí-
veis de prejudicar o bem-estar do público e utentes.

Artigo 16.º

Exigência de equipamento adequado

1 — Os utentes devem usar equipamento e calçado apropriado
para as práticas desportivas.

2 — Para entrarem no recinto do jogo, os atletas, técnicos,
dirigentes, fotógrafos e outros têm que utilizar sapatos de ténis ou
o revestimento dos seus sapatos normais por pantufas existentes
nos pavilhões e ao cuidado do pessoal da Câmara Municipal de
Pombal.

Artigo 17.º

Proibições de fumar

É expressamente proibido fumar no interior do Pavilhão das
Actividades Económicas, bem como no Pavilhão Gimnodespor-
tivo Manuel Eduardo Gomes.

Artigo 18.º

Inimputabilidade de responsabilidade

1 — A Câmara Municipal de Pombal não é responsável pelo destino
dos bens colocados à guarda dos funcionários dos pavilhões.

2 — À Câmara Municipal de Pombal não poderá ser imputada
responsabilidade por quaisquer danos materiais ou morais resultan-
tes de utilização dos pavilhões.

CAPÍTULO V

Taxas

Artigo 19.º

Momento do pagamento

1 — As taxas de utilização devidas nos termos deste Regulamento
serão pagas no momento imediatamente anterior à utilização.

2 — No caso de entidades em que a utilização assuma carácter
de regularidade, poderá a Câmara autorizar o pagamento mensal
até ao dia 8 do mês seguinte.

3 — Caso se não verifique o pagamento referido no número
anterior, a entidade em causa ficará, de imediato, impedida de
prosseguir as actividades nos pavilhões, sendo o respectivo pro-
cesso remetido para as execuções fiscais.

4 — As taxas devidas por entidades que tenham protocolos de
utilização com a Câmara Municipal de Pombal serão pagas nos
termos desses protocolos.

Artigo 20.º

Isençöes

As entidades que promovam acções com atletas até aos 18 anos
e que não tenham celebrado protocolo com a Câmara Municipal
ficam isentas da taxa de utilização.

Artigo 21.º

Taxas

1 — Pela utilização dos pavilhões a que refere este Regulamen-
to é devido o pagamento das seguintes taxas, por hora:

a) Pavilhão das Actividades Económicas:

Sem luz — 12,47 euros (2500$);
Com luz — 17,46 euros (3500$);

b) Pavilhão Gimnodesportivo Manuel Eduardo Gomes:

Sem luz — 17,46 euros (3500$);
Com luz — 24,94 euros (5000$).

2 — Todas as taxas definidas nos termos do número anterior
incluem banho.

3 — Quando da utilização das instalações resultarem, para os
utilizadores, benefícios económicos, por acção de cobrança de
entradas, publicidade móvel ou transmissão televisiva de determi-
nada actividade, será devida uma taxa adicional, a definir pela
Câmara Municipal em função do número de horas de utilização e
projecção do evento desportivo.

CAPÍTULO VI

Disposições finais

Artigo 22.º

Omissões

Qualquer caso omisso neste Regulamento será resolvido pelo
director técnico, quando na esfera da sua competência; caso con-
trário, será posto à consideração do vereador do pelouro compe-
tente, para decisão conforme.

Artigo 23.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia 1 de Outubro de
2001.
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Aviso n.º 8804/2001 (2.ª série) — AP.  — Narciso
Ferreira Mota, presidente da Câmara Municipal de Pombal:

Torna público ter a Assembleia Municipal de Pombal, na sua
sessão ordinária celebrada em 28 de Setembro findo, deliberado
aprovar o Regulamento e Taxas de Utilização das Piscinas Muni-
cipais Cobertas de Pombal, pelo que vai o mesmo a publicar no
Diário da República, para efeito de aquisição de eficácia e
consubstanciando a adaptação ao euro imposta por lei.

2 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Narciso Ferreira
Mota.

Regulamento de Funcionamento, Cedência
e Utilização das Piscinas Cobertas Municipais

I

Disposições gerais

Preâmbulo

O presente Regulamento estabelece as normas gerais e as con-
dições de cedência e utilização do complexo de piscinas munici-
pais de Pombal, subordinando-se às disposições legais em vigor para
os equipamentos desportivos desta natureza.

O complexo das piscinas municipais de Pombal inclui as seguin-
tes instalações:

Uma piscina de 25 m × 16,70 m com profundidade entre 1,40 m
e 2m;

Uma piscina de 16,70 m × 6 m, com profundidade entre 0,70 m
e 1,10 m;

Zona de serviços de apoio constituída por recepção e vestiá-
rios, chuveiros e sanitários para ambos os sexos e instala-
ções para deficientes, corredor de acesso às piscinas e lava-
-pés;

Zona de serviços administrativos e apoio complementar cons-
tituída por: sala de apoio administrativo, gabinete de direc-
ção técnica, sala de professores, régie, arquivo administra-
tivo, copa, vestiários, balneários, instalações sanitárias para
funcionários e sala de arrumos;

Zona de apoio complementar, constituída por: sala de mate-
rial de apoio às piscinas, gabinete médico e primeiros so-
corros, bancadas e instalações sanitárias de público;

Zona técnica onde se encontra todo o equipamento electro-
mecânico de tratamento do ar e da água.

Artigo 1.º

Objecto

As normas e condições de funcionamento, cedência e utilização
da piscina municipal de Pombal, ficam subordinados ao disposto
no presente Regulamento.

Artigo 2.º

Propriedade, gestão, administração e manutenção

1 — A piscina municipal de Pombal, adiante designada por pis-
cinas, é pertença da Câmara Municipal de Pombal.

2 — A Câmara Municipal de Pombal é a responsável pela ges-
tão, administração e manutenção das piscinas.

II

Vertentes de utilização

Artigo 3.º

Vertentes de utilização

1 — A actividade da piscina procurará servir todos os interessa-
dos, criando um conjunto de vertentes de utilização individual e
colectiva, nomeadamente:

a) Escola municipal de natação;
b) Escolas de natação de clubes e entidades;
c) Natação livre/recreativa;
d) Natação terapêutica/recuperação;

e) Hidroginástica;
f) Natação para populações especiais;
g) Natação para bebés.

2 — A organização das vertentes não enunciadas nos restantes
artigos deste capítulo, será efectuada antes do início da época
desportiva, de acordo com as suas especificidades.

Artigo 4.º

Escola municipal de natação

1 — Todas as pessoas podem inscrever-se na escola municipal
de natação, desde que tenham vaga nas classes e nos horários
existentes.

2 — No acto de inscrição/renovação é cobrada ao utente uma
taxa de seguro obrigatório que cobre um montante por morte e
invalidez permanente e um montante para despesas médicas. A apólice
de seguro encontra-se na secretaria da piscina, onde pode ser con-
sultada. O seguro cobre um ano lectivo/época desportiva.

3 — No pagamento da primeira mensalidade da época será acres-
centado o pagamento do mês de Julho da época correspondente.

4 — O pagamento da mensalidade decorrerá entre o dia 25 do
mês anterior a que respeitar e o dia 5 do mês a que respeite o
pagamento. Esse pagamento deve ser efectuado na secretaria da
piscina.

5 — Para efectuar o pagamento das mensalidades os utentes têm
que se fazer acompanhar do cartão de utente.

6 — Os utentes que não satisfaçam o pagamento da mensalida-
de nos prazos definidos, poderão fazê-lo nos 15 dias posteriores
mediante o pagamento de uma coima de 2,99 euros (600$). Após
esse período ficarão impossibilitados de frequentar as aulas, per-
dendo lugar na classe. Esta situação a verificar-se, não obriga a
qualquer reembolso de verbas anteriormente pagas.

7 — O aluno que tenha desistido da frequência da escola de natação
só poderá voltar a frequentá-la após a realização de um novo processo
de inscrição.

8 — Após o pagamento de qualquer mensalidade ou taxa, não é
possível, por qualquer motivo, o reembolso dessa verba.

9 — Caso o aluno não frequente, por qualquer razão, as aulas
pagas num determinado mês, não é possível transferir esse paga-
mento para qualquer um dos meses seguintes.

10 — Só são aceites pedidos de mudança de horário desde que
existam vagas para o horário requerido. A transferência de horá-
rio implica o preenchimento de um impresso próprio na secreta-
ria das piscinas.

11 — O período de renovação da inscrição na escola de nata-
ção decorrerá entre os dias 25 de Junho e 31 de Julho, sendo con-
dição necessária o pagamento da mensalidade do mês de Julho.

12 — As inscrições poderão ser efectuadas em qualquer altura
do ano, desde que existam vagas disponíveis.

Artigo 5.º

Utilização por clubes com escola de natação
e outras entidades

1 — A piscina municipal de Pombal está aberta a todo o tipo de
entidades que pretendam usufruir da prática de natação, através da
vertente locação de espaços.

2 — Em situações excepcionais pode ser prevista a cedência da
piscina. Tal situação obriga ao estabelecimento de protocolos entre
a Câmara Municipal e as entidades requerentes.

3 — Têm prioridade no acesso à piscina, as entidades com sede
no concelho de Pombal, pela seguinte ordem:

1.º Escolas de natação, estabelecimentos de ensino e insti-
tuições de solidariedade social sem fins lucrativos;

2.º Outras entidades.

4 — As entidades interessadas poderão arrendar espaços das
piscinas desde que o mesmos se encontrem livres após a definição
dos horários da escola de natação municipal e de acordo com as
prioridades referidas no número anterior.

5 — A piscina pode ser arrendada de duas formas:

a) Com carácter regular, durante um(a) ano lectivo/época
desportiva ou parte destas quando superior a um mês
consecutivamente;

b) Com carácter pontual.
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6 — Os pedidos de cedência/arrendamento devem ser dirigidos,
por escrito, à Secção de Desporto da Câmara Municipal de Pom-
bal, do seguinte modo:

a) Com carácter regular, até 31 de Agosto de cada ano, sal-
vo situações devidamente justificadas;

b) Com carácter pontual, até 30 dias antes da utilização;
c) Em ambos os casos, a entidade requerente deve referir o

período e o horário de utilização e número de utentes
previstos;

d) Se no caso previsto na alínea a) do número anterior, o
utente pretender deixar de utilizar a piscina antes da data
estabelecida, deverá comunicá-lo por escrito até 15 dias
antes, sob pena de continuarem a ser devidas as respectivas
taxas.

7 — Entre a Câmara Municipal e a entidade requerente será
celebrado um contrato de utilização onde será especificado o(s)
espaço(s)/pista(s) a utilizar, o horário e o período de utilização, o
número máximo de utentes por espaço/pista, o enquadramento
técnico e as taxas inerentes.

8 — As entidades que arrendem espaços/pistas da piscina devem
realizar um seguro de acidentes pessoais para os seus utentes.
O seguro de acidentes pessoais deve cobrir um montante de morte
e invalidez permanente e um montante para despesas médicas.
As características do seguro realizado deve constar do contrato de
utilização celebrado entre a entidade e a Câmara Municipal.

9 — As entidades devem efectuar o pagamento das taxas de
utilização até ao dia 9 do mês seguinte ao mês a que se refere o
pagamento.

10 — Caso alguma entidade não proceda ao pagamento da taxa
de utilização da piscina no prazo referido no número anterior, será
emitido um aviso em carta registada com aviso de recepção, in-
formando a entidade em falta que caso não proceda ao pagamen-
to até final do mês seguinte ao da utilização, será cancelada a partir
do dia 1 do mês posterior, a autorização de utilização da piscina e
que por cada mês de atraso no pagamento, ao montante em dívi-
da será acrescida uma multa de 5%.

11 — Para orientar as suas actividades as entidades poderão propor
técnicos próprios. A Câmara Municipal poderá, no entanto, re-
cusar os técnicos propostos pelas entidades, por motivos técnico-
-pedagógicos. Nesse caso, a Câmara Municipal providenciará os
técnicos necessários para a orientação da actividade, ficando, nestes
casos, a entidade, responsável por suportar os custos desse enqua-
dramento técnico, de acordo com a tabela salarial em vigor na
Câmara Municipal.

12 — No pagamento da taxa de utilização está apenas incluído
o espaço aquático.

13 — As entidades estão sujeitas ao estipulado neste Regula-
mento. Qualquer desrespeito pelas suas normas ou pelo definido
no contrato poderá levar à sua anulação.

14 — As entidades são responsáveis por qualquer degradação do
material provocada pelos seus utentes.

III

Taxas de utilização

Artigo 6.º

Tabelas de taxas

O acesso às piscinas municipais far-se-á mediante a aquisição de
um cartão de utente personalizado a renovar anualmente, após
preenchimento de ficha de inscrição, entrega de uma fotografia e
declaração médica comprovativa do estado de saúde.

Cartão de utente

Euros Escudos

Taxa de inscrição — aquisição de cartão de utente7,98 1 600
Taxa de renovação (anual)..................................... 3,99 800
Segunda via de cartão de utente .............................2,99 600
Seguro anual obrigatório (escola municipal de nata-2,99 600

ção ou aulas promovidas pela Câmara Municipal
de Pombal.

Escola municipal de natação

Euros Escudos

Mensalidade (3 meses-3 anos)Uma vez por semana 14,96 3 000

Mensalidade (4-6 anos) ...Uma vez por semana 7,98 1 600
Duas vezes por semana12,97 2 600

Mensalidade (7 anos e maisUma vez por semana 9,98 2 000
velhos) Duas vezes por semana17,96 3 600

Mensalidade para populações
especiais (4-14 anos) Uma vez por semana 14,96 3 000

Escolas de natação de clubes desportivos, instituições de so-
lidariedade social, colectividades de cultura e recreio ou outras
entidades públicas.

Euros Escudos

a) Pista/hora............................................................9,98 2 000
b) Espaço/hora.........................................................19,95 4 000

Outras entidades privadas ou empresas

Euros Escudos

a) Pista/hora............................................................17,96 3 600
b) Espaço/hora.........................................................37,91 7 600

Escolas do 1.º ciclo do ensino básico, escolas preparatórias ou
secundárias:

Preço a acordar com as instituições de ensino mediante pro-
tocolo com DREC;

Os preços a praticar serão sempre inferiores aos das escolas
municipais de natação.

Natação livre/recreativa

Com cartão de utente

Euros Escudos

Até aos 6 anos....................... Entrada gratuita

Dos 7 aos 17 anos................. 1,50/período de utilização 300
Mais de 18 anos .....................1,80/período de utilização 360

Sem cartão de utente

Euros Escudos

Até aos 6 anos....................... 1/período  de  utilização 200
Dos 7 aos 17 anos................. 2,29/período de utilização 460
Mais de 18 anos .....................2,99/período de utilização 600

Hidroginástica e hidroterapia

Euros Escudos

Uma aula por semana ................................. 12,97 2 600
Duas aulas por semana ...............................22,94 4 600
Três aulas por semana................................ 27,93 5 600

Natação para populações especiais

Utilização de pista por espaços/hora com desconto de 30%.
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Projectos especiais

Natação pré e pós-parto;
Classes de pré-competição e competição.

A implementar numa 2.ª fase, obedecerão a aditamento ao pre-
sente Regulamento, em função das particularidades de cada uma
das situações.

Natação para funcionários e sócios dos serviços sociais da Câ-
mara Municipal de Pombal.

Euros Escudos

Taxa de inscrição — aquisição de cartão de 7,98 1600
utente.

Taxa de renovação (anual)........................ 3,99 800
Segunda via de cartão de utente ................ 2,99 600
Seguro anual obrigatório (escola municipal 2,99 600

de natação ou aulas promovidas pela Câmara
Municipal de Pombal).

Desconto de 25% nas escolas de natação municipais e na nata-
ção recreativa.

Desconto de 25% para familiares directos de sócios dos servi-
ços sociais da CMP

Utilização gratuita na natação recreativa aos sábados das 16 às
19 horas.

Descontos

Desconto familiar — a inscrição de três ou mais elementos do
agregado familiar inscritos nas escolas de natação municipal, pro-
porcionam um desconto de 10% sobre o total das mensalidades a
pagar.

Desconto para portadores de cartão jovem — 10% de desconto
nas mensalidades da escola de natação e na renovação/aquisição
do cartão de utente para natação recreativa.

Desconto para utentes com idade igual ou superior a 65 anos e
reformados — 20% de desconto nas mensalidades da escola de natação
e nos preços/hora para natação recreativa.

Desconto para utilização regular:

Aquisição de dez horas a consumir obrigatoriamente em dois
meses — 10% de desconto;

Aquisição de vinte horas a consumir obrigatoriamente em dois
meses — 20% de desconto.

Notas:
1) Os utentes apenas podem usufruir de um destes descontos.

No caso de um utente poder usufruir de mais de um tipo de des-
conto, deverá optar por aquele que considere mais vantajoso.

2) Consideram-se elementos de agregado familiar apenas pais e
filhos que vivam sob a dependência daqueles.

Artigo 7.º

Recibos e montantes das taxas

1 — Será passado a todos os utentes, individuais ou colectivos,
um recibo pela utilização da piscina.

2 — O montante das taxas a cobrar consta do artigo 6.º deste
Regulamento.

IV

Utentes e espectadores

Artigo 8.º

Condições de admissão

1 — Na utilização da piscina será reservado o direito de admis-
são, obrigando-se os seus frequentadores ao pagamento prévio das
respectivas taxas de utilização e ao cumprimento das normas exis-
tentes.

2 — Não será permitida a entrada a pessoas que não ofereçam
garantias para a necessária higiene da água ou do recinto.

3 — Sempre que se julgue necessário, pode ser exigida aos uten-
tes, declaração médica comprovativa do seu estado sanitário.

4 — Os portadores de doenças transmissíveis não poderão fre-
quentar as piscinas.

Artigo 9.º
Condições de utilização e acesso

1 — Todos os utentes da piscina deverão envergar fato-de-ba-
nho adequado — tipo slip ou calção de lycra para os homens (jun-
to ao corpo e sem bolsos), fato de banho inteiro para senhoras.

2 — Todos os utentes deverão obedecer às instruções do pes-
soal de serviço, podendo, em caso de desobediência, ser-lhes reti-
rado o direito de permanência na piscina.

3 — Qualquer utente ou espectador, que seja reincidente no não
cumprimento do presente Regulamento, poderá ser proibido de entrar
na piscina por tempo a determinar pela Câmara Municipal.

4 — Os utentes são responsáveis pelos prejuízos que cometam,
tanto a nível de pessoal como nos equipamentos ou instalações.

5 — A frequência das instalações em regime de utilização livre,
obedecerá às seguintes regras:

A utilização livre decorrerá de segunda-feira a sexta-feira das
9 às 22 horas no tanque principal (piscina de 25 m) e ape-
nas nas pistas reservadas para o efeito;

A utilização livre no tanque de 16 m decorrerá apenas aos
sábados a partir das 16 horas e aos domingos de manhã;

Destina-se apenas a utentes que saibam nadar e com idade
superior aos três anos;

Os utentes com idade inferior aos 14 anos deverão ser sem-
pre acompanhados por um adulto;

As crianças com idades compreendidas entre os 4 e os 13 anos
apenas poderão utilizar as instalações em regime livre aos
sábados a partir das 16 horas e aos domingos de manhã,
salvo situações devidamente avaliadas por um dos técnicos
das piscinas municipais.

6 — Não é permitido:

a) Andar sem calçado apropriado na zona de pé limpo da
piscina;

b) O acesso à zona destinada a banhistas de qualquer pessoa
que não apresente fato-de-banho;

c) A não utilização de touca;
d) Empurrar pessoas para dentro de água ou afundá-las pro-

positadamente;
e) Projectar objectos estranhos para a água;
f) A entrada de animais;
g) Tomar qualquer alimento no recinto, incluindo gelados e

refrigerantes;
h) A utilização de objectos cortantes;
i) Andar de chinelos dentro dos tanques de aprendizagem.

7 — Ao utente compete cumprir rigorosamente, sob pena de
não admissão, as seguintes disposições:

a) Utilizar o chuveiro antes de entrar na piscina;
b) Não utilizar fatos de banho que debotem na água ou não

estejam devidamente limpos;
c) Não utilizar cremes, óleos ou quaisquer produtos que se-

jam susceptíveis de alterar a qualidade da água.

8 — O utente deve comunicar imediatamente ao pessoal de serviço,
qualquer falta que note nas instalações, bem como qualquer degra-
dação existente.

9 — Não é permitida a utilização dos vestiários-balneários ou
sanitários destinados a um determinado sexo, por pessoas do sexo
oposto.

10 — A utilização dos balneários poderá ser feita com no máxi-
mo de quinze minutos de antecedência e até vinte minutos após o
termo das actividades desenvolvidas.

11 — Exceptuando os dias em que se realizam eventos ou pro-
vas oficiais abertas ao público, só será permitida a entrada para a
zona de espectadores e bancada, a acompanhantes de pessoas que
se desloquem às piscinas para a prática da natação.

12 — Os espectadores deverão obedecer às seguintes normas:

a) Manter-se sentados nas bancadas sendo proibido comer,
beber ou fumar no interior da nave;

b) Não deverão transmitir indicações ou interferir no traba-
lho dos técnicos de natação;

c) Deverão limpar cuidadosamente os pés antes de ocupa-
rem os seus lugares na bancada.

13 — De acordo com a alínea a) do artigo 21.º da Lei n.º 38/
98, de 4 de Agosto, é proibida a introdução, venda e consumo de
bebidas alcoólicas nas piscinas (anexo I).

14 — De acordo com a Lei n.º 8/97, de 12 de Abril, é proibido
introduzir armas e substâncias ou engenhos explosivos ou pirotécnicos
nas piscinas (anexo II ).
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15 — De acordo com a alínea e) do artigo 2.º do Decreto-Lei
n.º 226/83, de 27 de Maio, é proibido o uso de tabaco nos recin-
tos desportivos fechados (anexo III ).

V

Períodos de funcionamento

Artigo 10.º

Época desportiva
As piscinas funcionam por épocas desportivas compreendidas

entre os meses de Setembro e de Julho do ano seguinte. No mês de
Agosto decorrerão actividades especiais e decorrerá um período
de encerramento para manutenção dos equipamentos.

Horário de funcionamento:

De segunda-feira a sexta-feira — das 9 às 22 horas;
Sábados — das 9 às 19 horas;
Domingos — das 9 às 13 horas.

Aos sábados a partir das 16 horas e aos domingos de manhã só
há natação recreativa.

Artigo 11.º

Encerramento das piscinas
1 — A piscina municipal de Pombal encerra ao público nos

feriados nacionais, no dia do município e de 24 e a 31 de
Dezembro.

2 — Além dos dias de encerramento previstos no número ante-
rior, as piscinas poderão ser encerradas até ao máximo de cinco
por ano, por motivo de obras de beneficiação dos equipamentos,
formação profissional dos técnicos e para a realização de compe-
tições ou festivais, comprometendo-se a Câmara Municipal a co-
municar a suspensão das actividades com setenta e duas horas de
antecedência, podendo este período ser reduzido em caso de ocor-
rências imprevistas.

3 — As actividades poderão ainda ser suspensas por motivos
alheios à vontade da Câmara Municipal, sempre que a tal aconse-
lhe a salvaguarda da saúde pública, por motivo de cortes de água,
electricidade ou outros.

4 — O encerramento das piscinas, desde que referente às situa-
ções atrás referidas, não confere qualquer dedução nas taxas de
utilização.

VI

Contra-ordenações

Artigo 12.º

Contra-ordenações
As contra-ordenações a aplicar são as enunciadas nos artigos 21.º,

22.º, 23.º e 27.º da Lei n.º 38/98, de 4 de Agosto (anexo I).

VIII

Disposições finais

Artigo 13.º

Competência da Câmara Municipal de Pombal
Compete à Câmara Municipal de Pombal zelar pela observância

deste Regulamento e pela manutenção, conservação e segurança
das instalações.

Artigo 14.º

Casos omissos
Os casos omissos neste Regulamento serão resolvidos pela Câ-

mara Municipal.

Artigo 15.º

Vigência do Regulamento
O presente Regulamento entra em vigor a partir do dia 1 de

Outubro de 2001.

Aviso n.º 8805/2001 (2.ª série) — AP.  — Narciso
Ferreira Mota, presidente da Câmara Municipal de Pombal:

Torna público ter a Assembleia Municipal de Pombal, na sua
sessão ordinária celebrada em 28 de Setembro findo, deliberado

aprovar o Regulamento da Actividade de Transporte em Táxi do
Concelho de Pombal, pelo que vai o mesmo a publicar no Diário
da República, para efeito de aquisição de eficácia e consubstanciando
a adaptação ao euro imposta por lei.

2 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Narciso Ferreira
Mota.

Regulamento da Actividade de Transporte
em Táxi do Concelho de Pombal

Nota introdutória

Em 28 de Novembro de 1995, foi publicado o Decreto-Lei n.º 319/
95, diploma que procedeu à transferência para os municípios de
diversas competências em matéria de transportes de aluguer em
veículos ligeiros de passageiros.

O referido diploma emanou do Governo, no uso da autorização
legislativa que lhe foi concedida pela Assembleia da República, nos
termos do artigo 13.º da Lei n.º 39-B/94, de 27 de Dezembro, que
aprovou o Orçamento de Estado para 1995.

O Decreto-Lei n.º 319/95, mereceu críticas e foi alvo de con-
testação de diversas entidades e organismos, tendo por base as
seguintes razões:

Atribuição de poderes aos municípios para, através de regula-
mentos municipais, fixarem o regime de atribuição e ex-
ploração das licenças de táxi, situação que poderia levar,
no limite e por absurdo, a serem criados tantos regimes quantos
os municípios existentes, tornando impossível uma adequada
fiscalização pelas entidades policiais;

Omissão de um regime sansionatório das infracções relativas
ao exercício da actividade de táxis, designadamente a sua
exploração por entidades não titulares de licenças, a alte-
ração de locais de estacionamento e as infracções às regras
tarifárias convencionadas para o sector;

Duvidosa constitucionalidade de determinadas normas, nomea-
damente do n.º 2 do artigo 15.º, na medida em que condicionava
a eficácia dos regulamentos municipais ao seu depósito na
Direcção-Geral de Transportes Terrestres, contrariando, desta
forma, o princípio constitucional da publicidade das nor-
mas, bem como do artigo 16.º que permitia que um regula-
mento municipal pudesse revogar diversos decretos-leis.

Estas razões fundamentaram um pedido de autorização legisla-
tiva do Governo à Assembleia da República, que lhe foi concedida
ao abrigo da Lei n.º 18/97, de 11 de Junho.

Com efeito, este diploma revogou o Decreto-Lei n.º 319/95, e
repristinou toda a legislação anterior sobre a matéria, conceden-
do, ao mesmo tempo, ao Governo autorização para legislar no
sentido de transferir para os municípios competências relativas à
actividade de aluguer de veículos ligeiros de passageiros.

Na sequência dessa autorização legislativa, foi publicado o De-
creto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, que disciplina o acesso à
actividade e ao mercado de transporte em taxi. Aos municípios
foram concedidas responsabilidades ao nível do acesso e organiza-
ção do mercado, continuando na administração central, nomeada-
mente, as competências relacionadas com o acesso à actividade.

No que concerne ao acesso ao mercado, as câmaras municipais
são competentes para:

Licenciamento dos veículos — os veículos afectos ao trans-
porte em táxi estão sujeitos a licença a emitir pelas câma-
ras municipais;

Fixação dos contingentes — o número de táxis consta de
contingente fixado, com uma periodicidade não superior a
dois anos, pela Câmara Municipal;

Atribuição de licenças — as câmaras municipais atribuem as
licenças por meio de concurso público limitado às empre-
sas habilitadas no licenciamento da actividade. Os termos
gerais dos programas de concurso, incluindo ao critérios
aplicáveis à hierarquização dos concorrentes, são definidos
em regulamento municipal;

Atribuição de licenças de táxis para pessoas com mobilidade
reduzida — as câmaras municipais atribuem licenças, fora
do contingente e de acordo com o que for definido em
regulamento municipal para o transporte de pessoas com
mobilidade reduzida.

Relativamente à organização do mercado, as câmaras munici-
pais são competentes para:

Definição dos tipos de serviço;
Fixação dos regimes de estacionamento.
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Por fim, foram-lhes atribuídos importantes poderes ao nível da
fiscalização e em matéria contra-ordenacional.

O Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, foi por sua vez
objecto de uma alteração, plasmada na Lei n.º 167/99, de 18 de
Setembro. Esta lei alterou os artigos 3.º, 14.º e 18.º do Decreto-
-Lei n.º 251/98, por forma a permitir o acesso aos trabalhadores
por conta de outrem, bem com aos membros de cooperativas li-
cenciadas pela Direcção-Geral dos Transportes Terrestres, aos
concursos para a concessão de licenças para a actividade de trans-
porte de aluguer. Esta alteração impunha-se, já que o artigo 3.º do
Decreto-Lei n.º 251/98, limitava a actividade de transporte em
táxi às sociedades comerciais ou cooperativas licenciadas pela DGTT.
Esta restrição não se compreendia, tendo em conta a realidade do
interior do País, onde a actividade de transporte em táxi é exer-
cida, na sua maioria, por trabalhadores por conta de outrem.

Verifica-se, pois, que foram de monta as alterações consagradas
pelo Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, alterado pela Lei
n.º 167/99, de 18 de Setembro. Por isso, as normas jurídicas cons-
tantes de regulamentos sobre a actividade de transporte em auto-
móveis ligeiros de passageiros terão de ser adaptadas ao novo re-
gime legal, o que determinou, no nosso caso, a revisão profunda
do projecto de regulamento, submetido a apreciação pública por
publicação no apêndice n.º 53 ao Diário da República, 2.ª série,
n.º 104, de 5 de Maio de 2000.

Da revisão surgiu o presente Regulamento, apresentado à Câ-
mara Municipal em 25 de Agosto de 2000, aquando da sua reunião
ordinária, Câmara que, no exercício da competência que lhe con-
fere a alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de
Setembro, deliberou propô-lo à Assembleia Municipal para efeitos
de aprovação. A Assembleia Municipal, em sessão de 13 de Setem-
bro de 2000, no exercício da competência que lhe confere a alí-
nea a) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, aprovou-o.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação
O presente Regulamento aplica-se a toda a área do concelho de

Pombal.

Artigo 2.º

Objecto
O presente Regulamento aplica-se aos transportes públicos de

aluguer, em veículos ligeiros de passageiros, como tal definidos pelo
Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, alterado pela Lei n.º 167/
99, de 18 de Setembro, e legislação complementar, e adiante de-
signados por transporte em táxi.

Artigo 3.º

Definições
Para efeitos do presente Regulamento considera-se:

a) Táxi — o veículo automóvel ligeiro de passageiros afec-
to ao transporte público, equipado com aparelho de me-
dição de tempo e distância (taxímetro) e com distintivos
próprios, titular de licença emitida pela Câmara Municipal;

b) Transporte em táxi — o transporte efectuado por meio
de veículo a que se refere a alínea anterior, ao serviço de
uma só entidade, segundo itinerário da sua escolha e me-
diante retribuição;

c) Transportador em táxi — a empresa habilitada com al-
vará para o exercício da actividade de transporte em táxi.

CAPÍTULO II

Acesso à actividade

Artigo 4.º

Licenciamento da actividade
1 — Sem prejuízo do número seguinte, a actividade de trans-

porte em táxi só pode ser exercida por sociedades comerciais ou
cooperativas licenciadas pela Direcção-Geral dos Transportes
Terrestres, e que sejam titulares do alvará previsto no artigo 3.º
do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto.

2 — A actividade de transporte em táxi pode também ser exer-
cida por trabalhadores por conta de outrem, bem como pelos
membros de cooperativas licenciadas pela Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres, que preencham as condições de acesso e de exercício
definidas nos termos da lei.

3 — A actividade de transporte em táxi poderá ainda ser exer-
cida pelas pessoas singulares que, à data da publicação do Decreto-
-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, exploravam a indústria de transporte
de aluguer em veículos ligeiros de passageiros, titulares de uma única
licença emitida ao abrigo do Regulamento de Transporte em Au-
tomóveis, desde que tenham obtido o alvará para o exercício da
actividade de transportador em táxi, nos termos definidos no n.º 2
do artigo 37.º daquele diploma.

CAPÍTULO III

Acesso e organização do mercado

SECÇÃO I

Licenciamento de veículos

Artigo 5.º

Veículos
1 — No transporte em táxi só podem ser utilizados veículos

automóveis ligeiros de passageiros de matrícula nacional, com lotação
não superior a nove lugares, incluindo o do condutor, equipados
com taxímetro.

2 — As normas de identificação, o tipo de veículo e outras
características a que devem obedecer os táxis são as estabelecidas
na Portaria n.º 297/99, de 15 de Abril.

Artigo 6.º

Licenciamento dos veículos
1 — Os veículos afectos ao transporte em táxi estão sujeitos a

uma licença a emitir pela Câmara Municipal, nos termos do capí-
tulo IV do presente Regulamento.

2 — A licença emitida pela Câmara Municipal é comunicada pelo
interessado à Direcção-Geral de Transportes Terrestres, para efei-
tos de averbamento no alvará.

3 — A licença do táxi e o alvará, ou sua cópia, devem estar a
bordo do veículo.

SECÇÃO II

Tipos de serviço e locais de estacionamento

Artigo 7.º

Tipos de serviço
Os serviços de transporte em táxi são prestados em função da

distância percorrida e dos tempos de espera ou:

a) À hora, em função da duração do serviço;
b) A percurso, em função dos preços estabelecidos para de-

terminados itinerários;
c) A contrato, em função de acordo reduzido a escrito, por

prazo não inferior a 30 dias, onde conste obrigatoriamente
o respectivo prazo, a identificação das partes e o preço
acordado.

Artigo 8.º

Locais e regimes de estacionamento

1 — Os locais e os regimes de estacionamento são fixados no
anexo I a este Regulamento que faz parte integrante do mesmo.

2 — Pode a Câmara Municipal, no uso das suas competências
próprias em matéria de ordenação de trânsito, alterar, dentro da
área para que os contingentes são fixados, os locais onde os veí-
culos podem estacionar quer no regime de praça livre condiciona-
da, quer no regime de estacionamento fixo.

3 — Os locais destinados ao estacionamento de automóveis de
aluguer serão devidamente assinalados através de sinalização hori-
zontal e vertical.

Artigo 9.º

Fixação dos contingentes
1 — Os contingentes de veículos ligeiros de passageiros afectos

no transporte de aluguer são fixados em mapa anexo a este Regu-
lamento que faz parte integrante do mesmo.
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2 — A fixação dos contingentes será feita, com uma periodici-
dade de dois anos e será sempre precedida da audição das entidades
representativas do sector.

Artigo 10.º

Táxis para pessoas com mobilidade reduzida
1 — A Câmara Municipal atribuirá licenças de táxis para trans-

porte de pessoas com mobilidade reduzida, desde que devidamente
adaptados, de acordo com as regras definidas por despacho do di-
rector-geral dos Transportes Terrestres.

2 — As licenças a que se refere o número anterior são atribuí-
das pela Câmara Municipal fora do contingente e sempre que a
necessidade deste tipo de veículos não possa ser assegurada pela
adaptação dos táxis existentes no município.

3 — A atribuição de licenças de táxis para transporte de pessoas
com mobilidade reduzida, fora do contingente, será feita por con-
curso, nos termos estabelecidos neste Regulamento.

CAPÍTULO IV

Atribuição de licenças

Artigo 11.º

Atribuição de licenças

1 — A atribuição de licenças para transporte em táxi é feita
por concurso público limitado a titulares de alvará emitido pela
Direcção-Geral de Transportes Terrestres.

2 — Podem igualmente concorrer os trabalhadores por conta
de outrem, bem como os membros de cooperativas licenciadas pela
Direcção-Geral de Transportes Terrestres, desde que preencham
as condições legais de acesso e exercício da profissão.

3 — Os indivíduos previstos no número anterior, no caso de a
licença a concurso lhes ser atribuída, devem constituir sociedades
e proceder ao licenciamento para o exercício no prazo de 180 dias,
contados da data da atribuição, sob pena de caducar o direito à
licença.

4 — O concurso público é aberto por deliberação da Câmara
Municipal, que aprovará, em simultâneo, o programa de concurso.

Artigo 12.º
Abertura de concursos

1 — Será aberto um concurso público por cada freguesia ou grupos
de freguesias, tendo em vista a atribuição da totalidade das licen-
ças do respectivo contingente, ou apenas de parte delas.

2 — Quando se verifique o aumento do contingente ou a liber-
tação de alguma licença poderá ser aberto concurso para a atribui-
ção da correspondente licença.

Artigo 13.º
Publicitação do concurso

1 — O concurso público inicia-se com a publicação de um anúncio
no Diário da República, 3.ª série.

2 — O concurso será publicitado, em simultâneo com aquela
publicação, num jornal de circulação nacional ou num de circula-
ção regional ou local, bem como por anúncio a afixar nos locais
de estilo e, obrigatoriamente, na sede ou sedes de junta de fregue-
sia para cuja área é aberto o concurso e no edifício dos Paços do
Município de Pombal.

3 — O período para apresentação de candidaturas será de 15 dias
contados da data de publicação do anúncio no Diário da Repú-
blica.

4 — No período referido no número anterior, o programa de
concurso estará exposto, para consulta dos interessados, nas ins-
talações da Câmara Municipal e na sede da junta de freguesia para
cuja área é aberto o concurso.

Artigo 14.º
Programa de concurso

1 — O programa de concurso define os termos a que obedece o
concurso e especificará, obrigatoriamente:

a) Identificação do concurso;
b) Identificação da entidade que preside ao concurso;
c) O endereço do município, com menção ao horário de

funcionamento;
d) A data limite para apresentação das candidaturas
e) Os requisitos mínimos de admissão ao concurso;

f) A forma que deve revestir a apresentação das candidatu-
ras, nomeadamente os modelos de requerimentos e decla-
rações;

g) Os documentos que acompanham obrigatoriamente a can-
didatura;

h) Os critérios que presidirão à ordenação dos candidatos e,
consequentemente, à atribuição das licenças.

2 — Da identificação do concurso constará, expressamente, a
área e o tipo de serviço para que é aberto concurso e o regime de
estacionamento.

Artigo 15.º
Requisitos de admissão a concurso

1 — Podem apresentar-se a concurso as empresas titulares de
alvará, emitido pela Direcção-Geral de Transportes Terrestres, assim
como os trabalhadores por conta de outrem e os membros de
cooperativas licenciadas pela Direcção-Geral de Transportes Ter-
restres.

2 — No caso das empresas titulares de alvará emitido pela Di-
recção-Geral dos Transportes Terrestres, deverão fazer prova de
que se encontram em situação regularizada, relativamente a dívi-
das por impostos ao Estado e contribuições para a segurança social.

3 — Para efeitos do número anterior, considera-se que têm a
situação regularizada os contribuintes que preencham um dos se-
guintes requisitos:

a) Não sejam devedores, perante a Fazenda Nacional, de
quaisquer impostos ou prestações tributárias e respecti-
vos juros;

b) Estejam a proceder ao pagamento da dívida em presta-
ções nas condições e termos autorizados;

c) Tenham reclamado, recorrido ou impugnado judicialmen-
te aquelas dívidas, salvo se, pelo facto de não ter sido
prestada garantia nos termos do Código do Processo Tri-
butário, não tiver sido suspensa a respectiva execução.

4 — No caso de trabalhadores por conta de outrem deverão
apresentar os seguintes documentos:

a) Certificado do registo criminal;
b) Certificado de capacidade profissional para o transporte

em táxi;
c) Garantia bancária no valor mínimo exigido para consti-

tuição de uma sociedade.

Artigo 16.º
Apresentação da candidatura

1 — As candidaturas serão apresentadas por mão própria ou pelo
correio até ao termo do prazo fixado no anúncio do concurso, no
serviço municipal por onde corra o processo.

2 — Quando entregues por mão própria, será passado ao repre-
sentante recibo de todos os documentos, declarações e requerimentos
entregues.

3 — As candidaturas que não sejam entregues até ao dia e hora
limite do prazo fixado serão consideradas excluídas.

4 — A não apresentação de quaisquer documentos a entregar no
acto da candidatura, que devam ser obtidos perante qualquer enti-
dade pública, pode não originar a imediata exclusão desde que seja
apresentado recibo, passado pela respectiva entidade, em como os
documentos foram requeridos.

5 — No caso previsto no número anterior será a candidatura
admitida condicionalmente, devendo aqueles documentos ser en-
tregues no prazo de dois dias úteis seguintes à data limite para
entrega da candidatura, condição que, se não verificada, determi-
nará a exclusão.

Artigo 17.º
Da candidatura

1 — A candidatura é feita mediante requerimento dirigido ao
presidente da Câmara, de acordo com modelo a definir aquando da
aprovação do concurso, que deverá ser acompanhado dos seguin-
tes elementos:

a) Documento comprovativo de que é titular de alvará emi-
tido pela Direcção-Geral de Transportes Terrestres;

b) Documento comprovativo de se encontrar regularizada a
sua situação relativamente a contribuições para a segu-
rança social;

c) Documento comprovativo de se encontrar regularizada a
sua situação relativamente a impostos ao Estado;

d) Documento comprovativo da localização da sede social
da empresa;
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e) Documento relativo ao número de postos de trabalho com
carácter de permanência, afectos à actividade e com a
categoria de motorista.

2 — Para demonstração da localização da sede social da empre-
sa é exigível certidão emitida pela conservatória do registo co-
mercial.

3 — No caso de trabalhadores por conta de outrem, exigem-se
os documentos referidos no n.º 4 do artigo 15.º

Artigo 18.º

Análise das candidatura

Findo o prazo a que se refere o n.º 1 do artigo 16.º o serviço
por onde corre o processo de concurso apresentará à Câmara
Municipal, no prazo de 10 dias, um relatório fundamentado com
a classificação ordenada para efeitos de atribuição da licença, de
acordo com os critérios de classificação fixados.

Artigo 19.º

Critérios de atribuição de licenças

1 — Na classificação dos concorrentes e na atribuição das li-
cenças serão tidos em consideração os seguintes critérios de pre-
ferência, por ordem decrescente:

a) Localização da sede social na freguesia para que é aberto
o concurso;

b) Localização da sede social em freguesia do município de
Pombal;

c) Número de anos de actividade efectiva no sector;
d) Número de postos de trabalho com carácter de perma-

nência, afectos a cada viatura, referente aos dois anos
anteriores aos do concurso;

e) Localização da sede social em município contíguo.

2 — A cada candidato será concedida, apenas, uma licença em
cada concurso, pelo que deverão os candidatos, na apresentação
das candidaturas, indicar as preferências relativamente às licenças
a concurso.

3 — Os critérios a que se referem as alíneas a) b) e c) do n.º 1
serão aplicados, com as devidas adaptações, aos concorrentes que
se encontram nas condições referidas no n.º 2 do artigo 11.º

4 — No caso de às vagas postas a concurso pela Câmara Muni-
cipal concorrer o universo de concorrentes previsto no artigo 11.º,
terão preferência os trabalhadores por conta de outrem.

Artigo 20.º

Atribuição de licença

1 — A Câmara Municipal, tendo presente o relatório apresen-
tado, dará cumprimento ao artigo 100.º e seguintes do Código do
Procedimento Administrativo, dando aos candidatos o prazo de
10 dias para se pronunciarem sobre o mesmo.

2 — Recebidas as reclamações dos candidatos, serão as mesmas
analisadas pelo serviço que elaborou o relatório de classificação
inicial, e que apresentará à Câmara Municipal um relatório final,
devidamente fundamentado, para decisão final sobre a atribuição
das licenças.

3 — Da deliberação que decida a atribuição das licenças deve
constar, obrigatoriamente:

a) Identificação do titular da licença;
b) A freguesia ou área do município, em cujo contingente se

inclui a licença atribuída;
c) O tipo de serviço que está autorizado a efectuar;
d) O regime e o local de estacionamento, se for caso disso;
e) O número, dentro do contingente;
f) O prazo para o futuro titular da licença proceder ao li-

cenciamento do veículo, nos termos dos artigos 6.º e 22.º
deste Regulamento.

Artigo 21.º
Emissão da licença

1 — Dentro do prazo estabelecido na alínea f) do artigo ante-
rior, o futuro titular da licença apresentará o veículo para verifi-
cação das condições constantes da Portaria n.º 277-A/99, de 15
de Abril.

2 — Após a vistoria do veículo nos termos do número anterior,
a licença é emitida pelo presidente da Câmara Municipal, a pedido
do interessado, devendo o requerimento ser feito em impresso pró-
prio, fornecido pela Câmara Municipal, e ser acompanhado dos

seguintes documentos, os quais serão devolvidos ao requerente após
conferência:

a) Alvará de acesso à actividade, emitido pela Direcção-Geral
de Transportes Terrestres;

b) Certidão emitida pela conservatória do registo comercial,
ou bilhete de identidade, no caso das pessoas singulares;

c) Livrete do veículo e título do registo de propriedade;
d) Declaração do anterior titular da licença, com assinatura

reconhecida presencialmente, nos casos em que ocorra a
transmissão de licença prevista no artigo 25.º deste Re-
gulamento;

e) Licença emitida pela Direcção-Geral de Transportes Ter-
restres, no caso da substituição das licenças previstas no
artigo 24.º do presente Regulamento.

3 — A Câmara Municipal devolverá ao requerente um duplicado
do requerimento devidamente autenticado que, conjuntamente com
o duplicado da guia do pagamento da taxa prevista no artigo 39.º
deste Regulamento, substitui a licença por um prazo de 30 dias.

4 — A licença obedece ao modelo e condicionalismo previsto
no Despacho n.º 8894/99 (2.ª série) da Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres, publicado no Diário da República, n.º 104, de
5 de Maio de 1999.

Artigo 22.º
Caducidade da licença

1 — A licença de táxi caduca nos seguintes casos:

a) Quando não for iniciada a exploração no prazo indicado
pela Câmara ou, na falta deste, nos 90 dias posteriores à
emissão da licença;

b) Quando o alvará emitido pela Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres não for renovado, ou por qualquer ou-
tro motivo perder a sua validade;

c) Quando houver substituição do veículo.

2 — As licenças para a exploração da indústria de transportes
de aluguer em veículos ligeiros de passageiros, emitidas ao abrigo
do Regulamento de Transporte Automóvel (RTA), aprovado pelo
Decreto n.º 37 232, de 31 de Dezembro de 1948, e suas posteri-
ores alterações, caducam no prazo de três anos após a entrada em
vigor do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto.

3 — Em caso de morte do titular da licença, dentro do prazo
referido no número anterior, o prazo de caducidade será contado
a partir da data do óbito.

4 — No caso previsto na alínea c) do n.º 1, deverá proceder-se
a novo licenciamento do veículo, observando, para o efeito, a
tramitação prevista no artigo 21.º do presente Regulamento, com
as necessárias adaptações.

Artigo 23.º
Prova de emissão e renovação do alvará

1 — Os titulares das licenças a que se refere o n.º 2 do artigo
anterior, devem fazer prova da emissão do alvará no prazo máxi-
mo de 30 dias após o decurso do prazo ali referido, sob pena de
caducidade das licenças.

2 — Os titulares de licenças emitidas pela Câmara Municipal,
devem fazer prova da renovação do alvará no prazo máximo de
10 dias, sob pena de caducidade das licenças.

3 — Caducada a licença, a Câmara Municipal determina a sua
apreensão, a qual tem lugar na sequência de notificação do respec-
tivo titular.

Artigo 24.º

Substituição das licenças

1 — As licenças a que se refere o n.º 2 do artigo 37.º do Decre-
to-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, serão substituídas pelas licen-
ças previstas neste Regulamento, dentro dos três anos ali referi-
dos, a requerimento dos interessados e desde que estes tenham obtido
o alvará para o exercício da actividade de transporte em táxi.

2 — Nas situações previstas no número anterior, e em caso de
morte do titular da licença, a actividade pode continuar a ser exercida
pelo cabeça-de-casal, provisoriamente, mediante substituição da
licença pela Direcção-Geral de Transportes Terrestres.

3 — O processo de licenciamento obedece ao estabelecido nos
artigos 6.º e 21.º do presente Regulamento, com as necessárias
adaptações.

Artigo 25.º
Transmissão de licenças

1 — Durante o período de três anos, a que se refere o artigo 39.º
do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, os titulares de licen-
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ças para exploração da indústria de transporte de aluguer em ve-
ículos ligeiros de passageiros podem proceder à sua transmissão,
exclusivamente para sociedades comerciais ou cooperativas com
alvará para o exercício da actividade de transportador em táxi.

2 — Num prazo de 15 dias após a transmissão da licença, tem
o interessado de proceder à sua substituição nos termos deste Re-
gulamento.

Artigo 26.º

Publicidade e divulgação da concessão da licença

1 — A Câmara Municipal dará imediata à concessão de licenças,
através de:

a) Publicação de aviso no Boletim Municipal, na edição sub-
sequente à emissão;

b) Aviso a afixar no edifício dos Paços do Município e nas
sedes das juntas de freguesias abrangidas;

c) Publicação de aviso num dos jornais locais mais lidos.

2 — A Câmara Municipal comunicará a concessão da licença e
o teor desta a:

a) Presidente da junta de freguesia respectiva;
b) Comandantes das forças policiais do concelho;
c) Direcção-Geral de Transportes Terrestres;
d) Direcção-Geral de Viação;
e) Organizações sócio-profissionais do sector.

Artigo 27.º
Obrigações fiscais

No âmbito do dever de cooperação com a administração fiscal
que impende sobre as autarquias locais, a Câmara Municipal co-
municará à direcção de finanças respectiva a emissão de licenças
para exploração da actividade de transporte em táxi.

CAPÍTULO V
Condições de exploração do serviço

Artigo 28.º

Prestação obrigatória de serviços

1 — Os táxis devem estar à disposição do público, de acordo
com o regime de funcionamento que lhes for fixado, não podendo
ser recusados os serviços solicitados, salvo o disposto no número
seguinte.

2 — Podem ser recusados os seguintes serviços:

a) Que impliquem a circulação em vias manifestamente in-
transitáveis ou em locais que ofereçam perigo ao veículo,
motorista ou passageiros;

b) Os que sejam solicitados por pessoas com comportamen-
to suspeito de perigosidade.

Artigo 29.º

Abandono do exercício da actividade

Salvo caso fortuito ou de força maior, considera-se que há aban-
dono do exercício da actividade sempre que os táxis não estejam
à disposição do público durante 30 dias consecutivos ou 60 inter-
polados, dentro do período de um ano.

Artigo 30.º

Transporte de bagagens e de animais

1 — O transporte de bagagens só pode ser recusado no caso em
que as suas características prejudiquem a segurança ou conserva-
ção do veículo.

2 — É obrigatório o transporte de cães de guia de passageiros
invisuais ou de cadeiras de rodas e outros meios de marcha de pessoas
com mobilidade reduzida, bem como de carrinhos e acessórios para
o transporte de crianças.

3 — Não pode ser recusado o transporte de animais de compa-
nhia desde que devidamente acompanhados e acondicionados, sal-
vo motivo atendível, designadamente a perigosidade, o estado de
saúde ou a higiene.

Artigo 31.º
Regime de preços

O transporte em táxi está sujeito ao regime de preços fixado
em legislação especial.

Artigo 32.º
Taxímetros

1 — Os táxis devem estar equipados com taxímetros homolo-
gados e aferidos por entidade reconhecida para efeitos de contro-
lo metrológico dos aparelhos de medição de tempo e de distância.

2 — Os taxímetros devem estar colocados na metade superior
do tablier ou em cima deste, em local bem visível pelos passagei-
ros, não podendo ser aferidos os que não cumpram esta condição.

Artigo 33.º
Motoristas de táxi

1 — No exercício da sua actividade os táxis apenas poderão ser
conduzidos por motoristas titulares do certificado de aptidão pro-
fissional.

2 — O certificado de aptidão profissional para o exercício da
profissão de motorista de táxi deve ser colocado do lado direito
do tablier, de forma visível para os passageiros.

Artigo 34.º

Deveres do motorista de táxi

1 — Os deveres do motorista de táxi são os estabelecidos no
n.º 5 do Decreto-Lei n.º 263/98, de 19 de Agosto.

2 — A violação dos deveres do motorista de táxi constitui con-
tra-ordenação punível com coima, podendo ainda ser determinada
a aplicação de sanções acessórias, nos termos estabelecidos nos
artigos 11.º e 12.º do Decreto-Lei n.º 263/98, de 19 de Agosto.

CAPÍTULO VI

Fiscalização e regime sansionatório

Artigo 35.º

Entidades fiscalizadoras

São competentes para a fiscalização das normas constantes do
presente Regulamento a Direcção-Geral de Transportes Terrestres,
a Câmara Municipal, a Polícia de Segurança Pública e a Guarda
Nacional Republicana.

Artigo 36.º

Contra-ordenações

1 — O processo de contra-ordenação inicia-se oficiosamente
mediante denúncia das autoridades fiscalizadoras ou de particulares.

2 — A tentativa e a negligência são puníveis.

Artigo 37.º
Competência para aplicação das coimas

1 — Sem prejuízo das competências atribuídas a outras entida-
des fiscalizadoras pelos artigos 27.º a 29.º, n.º 1 do artigo 30.º e
artigo 31.º, bem como das sanções acessórias previstas no arti-
go 33.º do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, constitui con-
tra-ordenação a violação das seguintes normas do presente Regu-
lamento, puníveis com coima de 249,40 euros (50 000$) a
498,80 euros (100 000$):

a) O incumprimento do regime de estacionamento que lhe
houver sido fixado;

b) A inobservância das normas de identificação e caracterís-
ticas dos táxis, referidas no artigo 5.º;

c) A inexistência dos documentos a que se refere o n.º 3 do
artigo 6.º;

d) O abandono da exploração do táxi, nos termos do ar-
tigo 29.º

e) O incumprimento do disposto no artigo 7.º

2 — O processamento das contra-ordenações previstas nas alí-
neas anteriores far-se-á nos termos da lei.

3 — A Câmara Municipal comunicará à Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres as infracções cometidas e as sanções aplicadas.

Artigo 38.º

Falta de apresentação de documentos

A não apresentação, no acto de fiscalização, da licença de táxi,
do alvará ou da sua cópia certificada, constitui contra-ordenação
e é punível com coima prevista na alínea c) do n.º 2 do artigo
anterior, salvo se o documento em falta for apresentado no prazo
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de dois dias à entidade indicada pelo agente de fiscalização, caso
em que a coima será graduada de 99,76 euros (20 000$) a 249,40 eu-
ros (50 000$).

CAPÍTULO VII
Taxas

Artigo 39.º

Taxas
1 — Pela concessão de cada licença para o exercício da activi-

dade de transporte táxi é devida uma taxa de 249,40 euros (50 000$).
2 — Por cada averbamento à licença, que não seja da responsa-

bilidade do município é devida uma taxa de 49,88 euros (10 000$).
3 — As taxas referidas nos números anteriores são actualizadas

anualmente, no mês de Abril, nos mesmos termos em que o for o
salário mínimo nacional.

CAPÍTULO VIII

Disposições finais e transitórias

Artigo 40.º

Regime supletivo
Aos procedimentos de concurso para atribuição das licenças são

aplicáveis, subsidiariamente e com as necessárias adaptações, as
normas dos concursos para aquisição de bens e serviços.

Artigo 41.º

Regime transitório
1 — A instalação de taxímetros prevista no n.º 1 do artigo 32.º

deste Regulamento, de acordo com o estabelecido no artigo 42.º
do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, e no artigo 6.º da
Portaria n.º 277-A/99, de 15 de Abril, deverá ser efectuada dentro
do prazo de três anos contados da data de entrada em vigor do
Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto.

2 — O início da contagem dos preços por meio do taxímetro
terá início simultaneamente em todas as localidades do município,
dentro do prazo referido no número anterior e de acordo com a
calendarização a fixar por despacho do director-geral de transpor-
tes terrestres.

3 — O serviço a quilómetro, previsto no artigo 27.º do Decre-
to n.º 37 232, de 31 de Dezembro de 1948, mantêm-se em vigor
até que seja cumprido o estabelecido nos números anteriores.

Artigo 42.º

Norma revogatória
São revogadas todas as disposições regulamentares aplicáveis ao

transporte em táxi que contrariem o estabelecido no presente
Regulamento.

Artigo 43.º

Entrada em vigor
O presente Regulamento entra em vigor no dia 1 de Outubro

de 2001.

ANEXO I
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Aviso n.º 8806/2001 (2.ª série) — AP.  — Narciso
Ferreira Mota, presidente da Câmara Municipal de Pombal:

Torna público ter a Assembleia Municipal de Pombal, na sua
sessão ordinária celebrada em 28 de Setembro findo, delibera-
do aprovar o Regulamento relativo à Taxa Municipal a Co-
brar pela Realização de Infra-Estruturas Urbanísticas, pelo que
vai o mesmo a publicar no Diário da República, para efeito de
aquisição de eficácia e consubstanciando a adaptação ao euro
imposta por lei.

2 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Narciso Ferreira
Mota.

Regulamento relativo à Taxa Municipal a Cobrar
pela Realização de Infra-Estruturas Urbanísticas

É estabelecida a taxa municipal a cobrar pela realização de infra-
-estruturas urbanísticas, a que se refere a alínea a) do artigo 19.º
da Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto, e conforme previsto no arti-
go 32.º do Decreto-Lei n.º 448/91, de 29 de Novembro

a) A taxa municipal a cobrar pela realização de infra-estruturas
urbanísticas aplica-se no licenciamento municipal de loteamentos
e obras de urbanização e ainda, quando não tendo havido lugar ao
pagamento da taxa, no licenciamento municipal de novas edifica-
ções ou de alterações de edificações existentes quando se verifique
aumento da área bruta de pavimento construído acima do terreno.

b) A taxa referida na alínea a) tem o valor que resulta da apli-
cação da seguinte fórmula:

T ($) = A (m2) × (50 000$ × I) × (W1 × W2 × W3 × W4) ou
T (euros) = A (m2) × (249,40 euros × I) × (W1 × W2 × W3 × W4)

em que:

T = valor da taxa;
W1 e W2 = valores dos coeficientes de localização, referidos

à área regulamentada do PDMP, e à zona dessa área regu-
lamentada;

W3 e W4 = valores dos parâmetros de controlo da urbaniza-
ção, respectivamente referidos à prioridade e à disponibili-
dade de infra-estruturas;

A = valor da área bruta de pavimentos construídos com ex-
clusão das áreas de estacionamento público ou privado com
essa utilização específica;

I = índice de revisão de preços referentes à base 1 considera-
da quando de entrada em vigor do presente Regulamento.

Os valores de W1, W2, W3 e W4 são, consoante a localização e
a utilização a que se referem, os seguintes:

W1 W2 W3 W4

1 — Valores dos coeficientes de loca-
lização

Espaço urbano

Áreas urbanas do nível I 0,030
Áreas urbanas dos níveis II , III , IV 0.025
Áreas urbanas do nível V 0,020
Áreas a preservar 0,800
Áreas urbanizáveis mista,
habitacional de equipamento,
industrial

0,900
Espaço urbano

Áreas urbanas do nível I 0,035
Áreas urbanas dos níveis II , III , IV 0,030
Áreas urbanizáveis mista,
habitacional de equipamento,
industrial 0,900

Espaço industrial

Todas 0,020

Empreendimento turístico

Todos 0,020

W1 W2 W3 W4

2 — Valores dos parâmetros de urba-
nização:

Sector programado 0,8
Sector não programado 1,0
Com obras de urbanização a realizar 0,8
Sem obras de urbanização a realizar 1,0

Nível I (NI) — Pombal
Nível II (NII) — Guia, Meirinhas/Ranhas, Louriçal, Albergaria

dos Doze, Carriço/Vieirinhos Vermoil
Nível III (NIII) — Redinha, Abiúl Ramalhais, Almagreira, Pelariga,

Mata Mourisca, Silveirinhas
Nível IV (NIV) — Carnide, Santiago de Litém, São Simão de

Lítem, Vila Cã, Ilha, Barros da Paz/Assanha, Antões/Moita do Boi,
Pousadas Vedras

Nível V (NV) — áreas urbanas existentes e não referidas.

Nota. — Quando não haja lugar à aplicação dos parâmetros W2,
ou W3 ou W4, considera-se para cada um desses parâmetros o va-
lor de 1,0.

c) O pagamento da taxa referida na alínea a) poderá ser feito
em dinheiro ou, em sua substituição, em terreno a integrar no domínio
municipal e localização no concelho, desde que esta modalidade
seja requerida pelos interessados e aceites pela Câmara Municipal
de Pombal.

d) O critério que permite avaliar e converter em numerário a
compensação referida na alínea c) será fixada por postura muni-
cipal.

e) A AMP é a entidade competente para promover a alteração
de infra-estruturas urbanísticas, mediante proposta apresentada pela
CMP.

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor a 1 de Outubro de 2001.

CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO DE MÓS

Aviso n.º 8807/2001 (2.ª série) — AP.  — Alteração
ao Plano de Pormenor da Várzea de Porto de Mós. — Informam-se
todos os munícipes que para cumprimento de deliberação ca-
marária de 23 de Agosto de 2001, vai ser elaborada a alteração
ao Plano de Pormenor da Várzea de Porto de Mós, vila de Porto
de Mós.

Nos termos do artigo 6.º, n.º 2, e artigo 77.º, n.º 2, do Decreto-
-Lei n.º 380/99, está aberto o direito de participação dos muníci-
pes, que pretendam formular sugestões ou informações sobre quais-
quer questões que possam ser consideradas no âmbito do respectivo
procedimento de elaboração.

Tais contributos podem ser formulados no prazo de 60 dias úteis
a contar da data da publicação deste aviso, devendo ser dirigidos à
Câmara Municipal de Porto de Mós, Divisão de Urbanismo e
Planeamento, em carta fechada, contendo no exterior do enve-
lope — direito à participação — Plano de Pormenor da Várzea
do Porto de Mós.

16 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Maria
Oliveira Ferreira.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTARÉM

Aviso n.º 8808/2001 (2.ª série) — AP.  — Alteração
ao quadro do pessoal. — Nos termos e para os devidos efeitos
do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de
6 de Abril, com a redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 44/85, de
13 de Setembro, se faz público que a Assembleia Municipal, em
sessão realizada em 28 de Setembro de 2001, aprovou a alteração
ao quadro de pessoal, publicado no Diário da República, 2.ª série,
n.º 224, de 26 de Setembro de 1996, cuja proposta foi aprovada
em reunião ordinária de 13 de Setembro de 2001.
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Número de lugares

Grupo Carreira Categoria Observações
Cria- A A ex-

Totaldos criar tinguir

Dirigente e de chefia — Director de departamento ........ 4 – – 4
Director de projecto ................ 3 – – 3
Chefe de divisão....................... 10 – – 10
Chefe de repartição .................. 6 – – 6
Chefe de secção........................ 13 – – 13

Técnico superior ...... Arquitecto ..................................Assessor principal..................... Dotação global.
Assessor....................................
Principal ................................... 8 – – 8
1.ª classe ...................................
2.ª classe ...................................

Arquitecto paisagista ..................Assessor principal..................... Dotação global.
Assessor....................................
Principal ................................... 4 – – 4
1.ª classe ...................................
2.ª classe ...................................

Engenheiro do ambiente ............Assessor principal..................... Dotação global.
Assessor....................................
Principal ................................... 2 – – 2
1.ª classe ...................................
2.ª classe ...................................

Engenheiro electrotécnico .........Assessor principal..................... Dotação global.
Assessor....................................
Principal ................................... 1 – – 1
1.ª classe ...................................
2.ª classe ...................................

Engenheiro do território ...........Assessor principal..................... Dotação global.
Assessor....................................
Principal ................................... 1 – – 1
1.ª classe ...................................
2.ª classe ...................................

Engenheiro civil .........................Assessor principal..................... Dotação global.
Assessor....................................
Principal ................................... 10 – – 10
1.ª classe ...................................
2.ª classe ...................................

Médico veterinário .....................Assessor principal..................... Dotação global.
Assessor....................................
Principal ................................... 1 – – 1
1.ª classe ...................................
2.ª classe ...................................

Técnico superior de economia/Assessor principal..................... Dotação global.
gest. emp. Assessor....................................

Principal ................................... 4 – – 4
1.ª classe ...................................
2.ª classe ...................................

Técnico superior jurista .............Assessor principal..................... Dotação global.
Assessor....................................
Principal ................................... 2 – – 2
1.ª classe ...................................
2.ª classe ...................................
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Número de lugares

Grupo Carreira Categoria Observações
Cria- A A ex-

Totaldos criar tinguir

Técnico superior ...... Técnico superior de história ......Assessor principal..................... Dotação global.
Assessor....................................
Principal ................................... 4 – – 4
1.ª classe ...................................
2.ª classe ...................................

Técnico superior de sociologia .Assessor principal..................... Dotação global.
Assessor....................................
Principal ................................... 4 – – 4
1.ª classe ...................................
2.ª classe ...................................

Técnico superior de ciências so-Assessor principal..................... Dotação global.
ciais. Assessor....................................

Principal ................................... 2 – – 2
1.ª classe ...................................
2.ª classe ...................................

Técnico superior de recursos hu- Assessor principal..................... Dotação global.
manos. Assessor....................................

Principal ................................... 1 1 – 2
1.ª classe ...................................
2.ª classe ...................................

Técnico superior de educaçãoAssessor principal..................... Dotação global.
social. Assessor....................................

Principal ................................... 1 – – 1
1.ª classe ...................................
2.ª classe ...................................

Técnico  superior de educaçãoAssessor principal..................... Dotação global.
física. Assessor....................................

Principal ................................... 1 – – 1
1.ª classe ...................................
2.ª classe ...................................

Técnico superior de biblioteca eAssessor principal..................... Dotação global.
documentação. Assessor....................................

Principal ................................... 1 – – 1
1.ª classe ...................................
2.ª classe ...................................

Técnico superior de arqueologia Assessor principal..................... Dotação global.
Assessor....................................
Principal ................................... 2 – – 2
1.ª classe ...................................
2.ª classe ...................................

Técnico superior de serviço so-Assessor principal..................... Dotação global.
cial. Assessor....................................

Principal ................................... 2 – – 2
1.ª classe ...................................
2.ª classe ...................................

Técnico superior de turismo ......Assessor principal..................... Dotação global.
Assessor....................................
Principal ................................... 1 – – 1
1.ª classe ...................................
2.ª classe ...................................

Técnico superior de gestão au-Assessor principal..................... Dotação global.
tárquica. Assessor....................................

Principal ................................... 2 1 – 3
1.ª classe ...................................
2.ª classe ...................................

Técnico superior administrativo Principal ...................................– 6 – 6 A extinguir quan-
1.ª classe ................................... do vagar.
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Número de lugares

Grupo Carreira Categoria Observações
Cria- A A ex-

Totaldos criar tinguir

Informática .............. Especialista de informática ........ Especialista do grau 3 .............. Dotação global.
Especialista do grau 2 .............. 1 – – 1
Especialista do grau 1 ..............

Técnico de informática Técnico do grau 2 .................... Dotação global.
Técnico do grau 1 .................... 4 – – 4

Técnico.................... Engenheiro técnico civil/mecâ-Especialista principal ............... Dotação global.
nico. Especialista...............................

Principal ................................... 4 – – 4
1.ª classe ...................................
2.ª classe ...................................

Engenheiro técnico agrário ....... Especialista principal ............... Dotação global.
Especialista ...............................
Principal ................................... 2 – – 2
1.ª classe ...................................
2.ª classe ...................................

Técnico de contabilidade e admi-Especialista principal ............... Dotação global.
nistração. Especialista ...............................

Principal ................................... 1 – – 1
1.ª classe ...................................
2.ª classe ...................................

Técnico de conservação e res-Especialista principal ............... Dotação global.
tauro. Especialista ...............................

Principal ................................... 2 – – 2
1.ª classe ...................................
2.ª classe ...................................

Técnico de secretariado ............. Especialista principal ............... Dotação global.
Especialista ...............................
Principal ................................... – 1 – 1
1.ª classe ...................................
2.ª classe ...................................

Técnico de artes gráficas ........... Especialista principal ............... Dotação global.
Especialista ...............................
Principal ................................... – 1 – 1
1.ª classe ...................................
2.ª classe ...................................

Técnico sanitário ....................... Especialista principal ............... Dotação global.
Especialista ...............................
Principal ................................... – 1 – 1
1.ª classe ...................................
2.ª classe ...................................

Técnico-profissional Desenhador de construção civilCoordenador............................. Dotação global.
Especialista principal ...............
Especialista ............................... 18 – – 18
Principal ...................................
1.ª classe ...................................
2.ª classe ...................................

Técnico profissional de biblio- Coordenador............................. Dotação global.
teca e documentação. Especialista principal ............... Um lugar do n.º 6,

Especialista ............................... 14 – – 14 artigo 11.º, do
Principal ................................... Decreto-Lei
1.ª classe ................................... n.º 247/91, de
2.ª classe ................................... 10 de Julho.

Técnico profissional de arquivo Especialista principal ............... Dotação global.
Especialista ...............................
Principal ................................... 2 – – 2
1.ª classe ...................................
2.ª classe ...................................
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Número de lugares

Grupo Carreira Categoria Observações
Cria- A A ex-

Totaldos criar tinguir

Técnico-profissional Técnico profissional de constru- Especialista principal ............... Dotação global.
ção civil. Especialista ...............................

Principal ................................... 4 – – 4
1.ª classe ...................................
2.ª classe ...................................

Topógrafo.................................. Especialista principal ............... Dotação global.
Especialista ...............................
Principal ................................... 2 – – 2
1.ª classe ...................................
2.ª classe ...................................

Medidor orçamentista ................ Especialista principal ............... Dotação global.
Especialista ...............................
Principal ................................... 1 – – 1
1.ª classe ...................................
2.ª classe ...................................

Aferidor de pesos e medidas...... Especialista principal ............... Dotação global.
Especialista ...............................
Principal ................................... 1 – – 1
1.ª classe ...................................
2.ª classe ...................................

Fiscal municipal......................... Especialista principal ............... Dotação global.
Especialista ...............................
Principal ................................... 10 – – 10
1.ª classe ...................................
2.ª classe ...................................

Técnico profissional de divulga- Especialista principal ............... Dotação global.
ção cultural e desportiva. Especialista ...............................

Principal ................................... 1 – – 1
1.ª classe ...................................
2.ª classe ...................................

Técnico profissional de educa-Especialista principal ............... Dotação global.
ção visual. Especialista...............................

Principal ................................... 1 – – 1
1.ª classe ...................................
2.ª classe ...................................

Técnico profissional de acçãoEspecialista principal ............... Dotação global.
desportiva. Especialista ...............................

Principal ................................... 1 – – 1
1.ª classe ...................................
2.ª classe ...................................

Técnico profissional de anima- . Especialista principal ............... Dotação global.
ção cultural. Especialista ...............................

Principal ................................... 4 – – 4
1.ª classe ...................................
2.ª classe ...................................

Técnico profissional de turismo Especialista principal ............... Dotação global.
Especialista ...............................
Principal ................................... 4 – – 4
1.ª classe ...................................
2.ª classe ...................................

Técnico profissional de activi- Especialista principal ............... Dotação global.
dades económicas. Especialista...............................

Principal ................................... 1 – – 1
1.ª classe ...................................
2.ª classe ...................................

Técnico profissional de trânsito Especialista principal ............... Dotação global.
Especialista ...............................
Principal ................................... 1 – – 1
1.ª classe ...................................
2.ª classe ...................................
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Número de lugares

Grupo Carreira Categoria Observações
Cria- A A ex-

Totaldos criar tinguir

Técnico-profissional Técnico profissional de relações Especialista principal ............... Dotação global.
públicas. Especialista ...............................

Principal ................................... 4 – – 4
1.ª classe ...................................
2.ª classe ...................................

Técnico profissional sanitário ... Especialista principal ............... Dotação global.
Especialista ...............................
Principal ................................... 1 – – 1
1.ª classe ...................................
2.ª classe ...................................

Técnico profissional de forma- Especialista principal ............... Dotação global.
ção profissional. Especialista ...............................

Principal ................................... 1 – – 1
1.ª classe ...................................
2.ª classe ...................................

Técnico profissional de gestãoEspecialista principal ............... Dotação global.
do ambiente. Especialista ...............................

Principal ................................... 1 – – 1
1.ª classe ...................................
2.ª classe ...................................

Desenhador de arqueologia........ Especialista principal ............... Dotação global.
Especialista ...............................
Principal ................................... 1 – – 1
1.ª classe ...................................
2.ª classe ...................................

Conselheiro de consumo ............ Especialista principal ............... Dotação global.
Especialista ...............................
Principal ................................... 1 – – 1
1.ª classe ...................................
2.ª classe ...................................

Administrativo ......... Tesoureiro .................................. Especialista ............................... Dotação global.
Principal ................................... 2 – – 2
Tesoureiro ................................

Assistente administrativo .......... Assistente administrativo espe- Dotação global.
cialista.

Assistente administrativo prin- 65 – – 65
cipal.

Assistente administrativo .........

Apoio educativo Assistente de acção educativaAssistente de acção educativa Dotação global.
especialista.

Assistente de acção educativa 25 – – 25
principal.

Assistente de acção educativa

Pessoal auxiliar........ Chefe de serviço de limpeza ...... — 1 – – 1

Encarregado de cemitério .......... — 1 – – 1

Encarregado de parques despor- — 1 – – 1
tivos e recreativos.

Auxiliar .................... Encarregado de parques e viatu- — 3 – – 3
ras automóveis.

Encarregado de transportes ....... — 1 – – 1

Encarregado de serviços de hi- — 3 – – 3
giene e limpeza.

Motorista de transportes colec- — 3 – – 3
tivos.
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Número de lugares

Grupo Carreira Categoria Observações
Cria- A A ex-

Totaldos criar tinguir

Auxiliar .................... Apontador .................................. — 1 – – 1

Condutor de máquinas e veículos — 15 – – 15
especiais.

Fiscal de obras............................ — 1 – – 1

Motorista de pesados ................. — 33 – – 33

Operador de estações elevatórias Encarregado.............................. 1 – – 1
de tratamento ou depuradoras.

Operador de estações elevatórias 3 – – 3
de tratamento ou depuradoras.

Fiel de refeitório ........................ — 1 – – 1

Fiel de armazém......................... — 3 3 – 6

Fiel de mercados e feiras ........... — 3 – – 3

Motorista de ligeiros .................. — 3 1 – 4

Tractorista................................. — 4 – – 4

Tratador-apanhador de animais — 2 – – 2

Auxiliar de acção educativa ....... — 12 13 – 25

Auxiliar técnico de museografia — 15 – – 15

Auxiliar técnico de turismo ....... — 1 – 1 0

Operador de repografia .............. — 2 – – 2

Guarda-nocturno......................... — 8 – – 8

Cantoneiro de limpeza ............... — 60 2 – 62

Coveiro ...................................... — 7 – – 7

Cozinheiro .................................. Principal ................................... 4 – – 4
Cozinheiro ................................

Telefonista ................................. — 11 – – 11

Bilheteiro ................................... — 2 – – 2 A extinguir quan-
do vagar.

Auxiliar administrativo .............. — 13 2 – 15

Auxiliar de serviços gerais......... — 40 16 – 56

Vigilante de jardins e parques in- — 1 – 1 0
fantis.

Encarregado de pessoal auxiliar . — 1 – – 1

Servente ..................................... — 1 – – 1 A extinguir quan-
do vagar.

Operário  altamente Mecânico ....................................Principal ................................... 4 1 – 5 Dotação global.
qualificado. Operário ...................................

Soldador...................................... Principal ................................... 2 – – 2Dotação global.
Operário ...................................
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Número de lugares

Grupo Carreira Categoria Observações
Cria- A A ex-

Totaldos criar tinguir

Operário  altamente Impressor de artes gráficas ........ Principal ................................... 1 1 – 2Dotação global.
qualificado. Operário ...................................

Electricista auto ......................... Principal ................................... 1 – – 1Dotação global.
Operário ...................................

Montador electricista ................. Principal ................................... – 1 – 1Dotação global.
Operário ...................................

Operário qualificado Chefias.......................................Encarregado geral..................... 1 – – 1 Dotação global.
Encarregado.............................. 9 – – 9

Arqueologia................................ Principal ................................... 1 – – 1Dotação global.
Operário ...................................

Bate-chapas ................................Principal ................................... 1 – – 1 Dotação global.
Operário ...................................

Calceteiro ................................... Principal ................................... 3 – – 3Dotação global.
Operário ...................................

Canalizador................................. Principal ................................... 2 – – 2Dotação global.
Operário ...................................

Carpinteiro de limpos ................ Principal ................................... 8 – – 8Dotação global.
Operário ...................................

Electricista ................................. Principal ................................... 3 1 – 4Dotação global.
Operário ...................................

Encadernador.............................. Principal ................................... 2 – – 2Dotação global.
Operário ...................................

Jardineiro.................................... Principal ................................... 34 6 – 40Dotação global.
Operário ...................................

Lubrificador................................ Principal ................................... 1 – – 1Dotação global.
Operário ...................................

Carpinteiro de toscos e cofra-Principal ................................... 1 – – 1 Dotação global.
gens. Operário ...................................

Pedreiro ...................................... Principal ................................... 11 – – 11Dotação global.
Operário ...................................

Pintor ......................................... Principal ................................... 9 – – 9Dotação global.
Operário ...................................

Serralheiro civil ..........................Principal ................................... 5 – – 5 Dotação global.
Operário ...................................

Serralheiro mecânico ................. Principal ................................... – 2 – 2Dotação global.
Operário ...................................

Operário semiqualifi- Chefias.......................................Encarregado.............................. 4 – – 4
cado.

Cantoneiro ................................. Cantoneiro ................................ 47 – – 47

Porta-miras ................................ Porta-miras ............................... 4 – – 4

Bombeiros................ Bombeiros..................................Chefe........................................ 1 – – 1
Subchefe.................................... 1 – – 1
1.ª classe ................................... 26 – – 26
2.ª classe ...................................
3.ª classe ...................................

8 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara Municipal, José Miguel Correia Noras.
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Aviso n.º 8809/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos ter-
mos da alíneab) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, se torna público que Maria de Lurdes Tra-
vassos Pardal Rodrigues e Maria de Fátima de Oliveira Ferreira
Colaço, a exercerem funções de servente e cantoneira de limpeza,
solicitaram a rescisão do contrato a termo certo, a partir de 2 e
11 de Outubro de 2001, respectivamente.

O contrato celebrado por urgente conveniência de serviço, com
Maria de Lurdes Travassos Pardal Rodrigues teve início em 15 de
Janeiro de 2001, por um ano e o contrato celebrado por urgente
conveniência de serviço, com Maria de Fátima de Oliveira Fer-
reira Colaço teve início em 1 de Março de 2000, por um ano,
prorrogado por mais um ano, de acordo com o artigo 18.º do De-
creto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

9 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Miguel
Correia Noras.

Rectificação n.º 990/2001 — AP.  — Tendo sido publi-
cado no Diário da República, 2.ª série, n.º 132, de 7 de Junho de
2001, o aviso n.º 4769/2001, para os devidos efeitos, se torna
público que foram detectadas inexactidões no aviso. Desta forma,
onde se lê «O presente Regulamento foi aprovado por unanimi-
dade em 28 de Dezembro de 2001 pela Assembleia Municipal de
Santarém» deve ler-se «O presente Regulamento foi aprovado por
unanimidade em 28 de Dezembro de 2000 pela Assembleia Muni-
cipal de Santarém».

4 de Outubro de 2001. — Por delegação do Presidente da Câ-
mara, o Vereador, Hermínio Martinho.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO BRÁS DE ALPORTEL

Aviso n.º 8810/2001 (2.ª série) — AP.  — Abílio José
Mendonça Barros, presidente da Câmara Municipal de São Brás de
Alportel:

Torna público, para efeitos do disposto no artigo 91.º da Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro, que foi deliberado pela Câmara Mu-
nicipal, em reunião ordinária realizada no dia 4 de Setembro de
2001 e pela Assembleia Municipal em sessão ordinária realizada
no dia 28 de Setembro de 2001, aprovar o Regulamento de In-
ventário e Cadastro do Património da Câmara Municipal, o qual
entrará em vigor após a sua publicação no Diário da República,
2.ª série.

Para constar se publica este e outros de igual teor que vão ser
afixados nos lugares públicos do costume.

16 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Abílio José
Mendonça Barros.

Regulamento de Inventário e Cadastro do Património
da Câmara Municipal de São Brás de Alportel

Nota justificativa

Para cumprimento do disposto na alínea c) do n.º 1, nas alíneash)
e i) do artigo 68.º, na alínea a) do n.º 7 do artigo 64.º e na alíneaa)
do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e,
face às exigências da sociedade actual e ao papel que os municípi-
os desempenham na satisfação das necessidades colectivas, reveste-se
de grande importância a elaboração de um regulamento que sirva
de pilar orientador do património municipal, de modo a que cada
sector conheça as suas competências nesta matéria, por forma a
obter-se um grau adequado de controlo de todos os bens móveis e
imóveis.

A execução do inventário vem dar cumprimento ao estabeleci-
do na primeira fase de implementação do novo Plano Oficial de
Contabilidade das Autarquias Locais (POCAL), aprovado pelo
Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de Fevereiro, com as alterações
que lhe foram introduzidas pela Lei n.º 162/99, de 14 de Setem-
bro, e pelo Decreto-Lei n.º 315/2000, de 2 de Dezembro, bem como
permitir a elaboração do balanço inicial e final, os quais serão de
execução obrigatória a partir da entrada em vigor do novo regime
contabilístico.

Por outro lado, o controlo do património municipal, também
encontra suporte na elaboração de um inventário que deverá per-
manecer constantemente actualizado de modo a permitir conhe-
cer, em qualquer momento, o estado, o valor, a afectação e a lo-
calização dos bens.

O inventário permite assim obter uma avaliação global dos bens
do município, de modo a que possam ser confrontados, por exem-
plo, com o valor da dívida.

Em virtude da não existência de legislação específica que re-
gulamente o património municipal, foi elaborado o presente pro-
jecto de regulamento a partir de diversos normativos legais apli-
cáveis ao património do Estado, tendo sido introduzidas as
alterações consideradas necessárias para uma melhor adequação
patrimonial do município.

CAPÍTULO I

Princípios gerais

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

1 — O presente Regulamento estabelece os princípios gerais de
inventário e cadastro, aquisição, alienação, registo, seguros, títu-
los, acções, aumento, abatimentos, cessão, transferência, valorimetria
e gestão de bens móveis e imóveis do município, inventariação de
direitos e obrigações, assim como as competências dos diversos
serviços municipais envolvidos na prossecução destes objectivos.

2 — Considera-se gestão, a correcta afectação dos bens pelas
diversas divisões municipais tendo em conta, não só as necessida-
des das mesmas, mas também a melhor utilização possível dos bens.

CAPÍTULO II

Inventário e cadastro

Artigo 2.º

Inventariação

1 — As etapas que constituem o inventário são as seguintes:

a) Arrolamento — elaboração de um rol de bens a inventariar;
b) Classificação — repartição dos bens pelas diversas clas-

ses;
c) Descrição — evidenciação das características que identi-

ficam cada bem;
d) Avaliação — atribuição de um valor ao bem de acordo

com os critérios de valorimetria aplicáveis.

2 — Os elementos a utilizar na gestão e controlo dos bens são:

a) Fichas de inventário;
b) Mapas de inventário;
c) Conta patrimonial.

3 — Os documentos referidos no número anterior poderão ser
elaborados e mantidos actualizados mediante suporte informático.

Artigo 3.º

Fichas de inventário

1 — Para o cumprimento no disposto no n.º 1 do artigo ante-
rior, serão elaboradas fichas de inventário, de I-1 a I-11, a seguir
discriminadas, cujo conteúdo consta nos anexos de I a XI  do pre-
sente Regulamento:

a) Imobilizado incorpóreo (I-1) (anexo I);
b) Bens imóveis (I-2), que engloba infra-estruturas, terrenos

e recursos naturais, edifícios e outras construções respei-
tantes a bens do domínio público e a investimentos em
imóveis e imobilizações corpóreas; (anexo II );

c) Equipamento básico (I-3) (anexo III );
d) Equipamento de transporte (I-4) (anexo IV);
e) Ferramentas e utensílios (I-5) (anexo V);
f) Equipamento administrativo (I-6) (anexo VI );
g) Taras e vasilhame (I-7) (anexo VII );
h) Outro imobilizado corpóreo (I-8) (anexo VIII );
i) Partes de capital (I-9) (anexo IX);
j) Títulos (I-10) (anexo X);
k) Existências (I-11) (anexo XI).

2 — Para todos os bens, deverá constar na respectiva ficha do
inventário o local onde o mesmo se encontra.
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3 — As fichas referidas no n.º 1 do presente artigo são agrega-
das nos livros de inventário do imobilizado, de títulos e de exis-
tências.

4 — As fichas de inventário serão numeradas sequencialmente.

Artigo 4.º

Mapas de inventário

1 — Os mapas de inventário são instrumentos de apoio elabo-
rados por códigos de contas do POCAL e de acordo com o classi-
ficador geral.

2 — Todos os bens constitutivos do património municipal se-
rão agrupados em mapas de inventário, que constituirão um ins-
trumento de apoio com a informação agregada por tipo de bens,
bem como por qualquer outra forma que venha a ser julgada como
conveniente para a salvaguarda do património e o incremento da
eficiência das operações.

Artigo 5.º

Conta patrimonial

1 — A conta patrimonial, constitui o elemento síntese de variação
dos elementos constitutivos do património municipal, a elaborar
no final de cada exercício económico, segundo anexo XII .

2 — Na conta patrimonial serão evidenciadas as aquisições,
reavaliações, alterações e abates verificados no património durante
o exercício económico findo.

3 — A conta patrimonial será subdividida segundo a classifica-
ção orgânica.

Artigo 6.º

Regras gerais de inventariação

1 — As regras gerais de inventariação devem obedecer às fases
seguintes:

a) Os bens devem manter-se em inventário desde o momen-
to da sua aquisição, até ao seu abate, o qual, regra geral,
ocorre no final da vida útil, também designada de vida
económica;

b) Os bens que evidenciem ainda vida física (boas condi-
ções de funcionamento) e que se encontrem totalmente
amortizados, deverão ser, sempre que se justifique, ob-
jecto de avaliação, sendo-lhes fixado um novo período
de vida útil;

c) As alterações e abates verificados no património serão
objecto de registo na respectiva ficha de inventário, com
as devidas especificações;

d) Todo o processo de inventário e respectivo controlo deverá
ser efectuado através de meios informáticos adequados.

2 — No âmbito da gestão dinâmica do património e posterior-
mente à elaboração do inventário inicial e respectiva avaliação,
deverão ser adoptados os seguintes procedimentos:

a) As fichas do inventário serão mantidas permanentemen-
te actualizadas;

b) As fichas do inventário serão agregadas nos livros de in-
ventário do imobilizado, de títulos e de existências;

c) Serão realizadas reconciliações entre os registos das fi-
chas do imobilizado e os registos contabilísticos quanto
aos montantes de aquisições e das amortizações acumula-
das;

d) Será efectuada a verificação física periódica dos bens do
activo imobilizado e de existências, podendo utilizar-se,
para estas últimas, testes de amostragem, conferindo-se
com os registos, procedendo-se prontamente à regulari-
zação a que houver lugar e ao apuramento de responsabi-
lidades, quando for o caso.

Artigo 7.º

Identificação dos bens

1 — Os bens são identificados através de:

a) Classificador geral;
b) Número de inventário;
c) Número de ordem.

2 — No bem será sempre impresso ou colado um número que
permita a sua identificação.

3 — O classificador geral consiste num código que identifica a
classe (três dígitos), tipo de bem (dois dígitos) e o bem (dois dígi-
tos), conforme tabela a elaborar de acordo com o anexo I da Portaria
n.º 671/2000, de 17 de Abril, com as necessárias adaptações.

4 — O número de ordem é um número sequencial que é atri-
buído ao bem aquando da sua aquisição, sendo atribuído o n.º 1 ao
primeiro bem a ser inventariado.

5 — O número de inventário é formado pelo classificador geral
e o número sequencial é atribuído ao bem aquando da sua aquisição.

CAPÍTULO III

Das competências

Artigo 8.º

Serviço de Património

Compete ao serviço responsável pelo património:

a) Promover e coordenar o levantamento e a sistematiza-
ção da informação que assegure o conhecimento de todos
os bens do município e respectiva localização;

b) Assegurar a gestão e controlo do património, incluindo a
coordenação do processamento das folhas de carga, en-
trega de um exemplar das mesmas ao serviço ou sector a
que os bens estão afectos, para afixação, bem como a
implementação de controlos sistemáticos entre as folhas
de carga, as fichas e os mapas de inventário;

c) Desenvolver e acompanhar todos os processos de inven-
tariação, aquisição, transferência, abate, permuta e ven-
da de bens móveis e imóveis, atentas as regras estabeleci-
das no POCAL e demais legislação aplicável;

d) Coordenar e controlar a atribuição dos números de inven-
tário, os quais não podem ser dados a outros bens, mes-
mo depois de abatidos ao efectivo;

e) Manter actualizados os registos e inscrições matriciais dos
prédios urbanos e rústicos;

f) Proceder ao inventário anual;
g) Realizar verificações físicas periódicas e parciais, de acordo

com as necessidades do serviço e em cumprimento do plano
anual de acompanhamento e controlo que deve ser pro-
posto ao órgão executivo;

h) Colaborar e cooperar com todos os serviços municipais,
recolher e analisar os contributos que visem um melhor
desempenho do serviço.

Artigo 9.º

Avaliações

1 — Valorização de bens — na primeira avaliação de bens aten-
der-se-á a:

a) Valorizar, de acordo com os critérios de valorimetria fi-
xados no POCAL, os bens do imobilizado de domínio
público e privado, bem como as existências, as dívidas de
e a terceiros e as disponibilidades;

b) Acompanhar e coordenar todo o processo de elaboração
do inventário inicial;

c) Supervisionar, de forma permanente e sistemática, o in-
ventário geral anual, bem como os inventários e verifi-
cações periódicas e parciais.

2 — A Câmara Municipal, poderá contratar serviços com com-
petência especializada para proceder a uma primeira valorização
dos bens imóveis do domínio público e privado, dado que o quadro
de pessoal não comporta as áreas de especialização previstas para,
por seus próprios meios, fazer essa valorização.

Artigo 10.º

Outros serviços municipais

1 — Compete, em geral, aos outros serviços municipais, as se-
guintes atribuições:

a) Fornecer todos os elementos que lhes sejam solicitados
pelo Serviço de Património;
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b) Zelar pelo bom estado de conservação dos bens que lhes
tenham sido afectos;

c) Informar o Serviço de Património aquando da aquisição,
transferência, abate, permuta, troca, cessão e venda de
bens móveis e imóveis;

d) Manter actualizada e afixada em local bem visível, o du-
plicado da folha de carga (anexo XIII ) dos bens pelos quais
são responsáveis, ficando o original no Serviço de Patri-
mónio.

2 — Entende-se por folha de carga o documento onde são ins-
critos todos os bens existentes numa secção, serviço, sala, etc.

3 — Compete ainda aos responsáveis dos outros serviços muni-
cipais:

a) O responsável pelo notariado, aquando da celebração de
escrituras (compra, venda, permuta e cedência), bem como
de contratos de empreitadas e fornecimento de bens e
serviços, fornecerá os elementos necessários ao Serviço
de Património, para que o mesmo possa proceder à re-
alização do seguro, inscrição matricial dos bens e res-
pectivo registo predial, e demais procedimentos
administrativos;

b) A Divisão de Planeamento Urbanístico, aquando da exe-
cução de alvarás de loteamento, fornecerá ao Serviço
de Património os elementos necessários para que o
mesmo proceda à requisição da respectiva caderneta e
certidão;

c) Compete ao responsável pela biblioteca, a inventariação
dos livros e outros adstritos à mesma, inventário este que
deverá ser elaborado em impresso próprio (anexo XIV ) e
em duplicado, sendo uma das cópias entregue ao Serviço
de Património;

d) Sempre que seja adquirido um bem que passe a fazer parte
integrante do imobilizado, a chefe da Secção de Contabi-
lidade enviará ao Serviço de Património cópias da requi-
sição e factura;

e) A Divisão de Obras Municipais e Serviços Urbanos e ou a
Secção de Contabilidade, fornecerão ao Serviço de Patri-
mónio a conta final das empreitadas e das obras executa-
das por administração directa da Câmara.

Artigo 11.º

Da guarda e conservação de bens

1 — O responsável de cada bem deve zelar pela guarda e con-
servação do mesmo, devendo participar superiormente qualquer
desaparecimento de bens, bem como qualquer facto relacionado
com o seu estado operacional ou de conservação, sem prejuízo de
eventual apuramento de responsabilidades.

2 — A necessidade de reparação ou conservação deve ser comu-
nicada ao Serviço de Património, que promoverá as diligências
necessárias.

3 — Deverá ser participada superiormente a sua incorrecta uti-
lização ou descaminho, independentemente do responsável ter sido
o seu utilizador regular ou não e do apuramento posterior de res-
ponsabilidades.

CAPÍTULO IV

Da aquisição e registo de propriedade

Artigo 12.º

Aquisição

1 — O processo de aquisição dos bens móveis e imóveis do
município obedecerá ao regime jurídico e aos princípios gerais de
realização de despesas em vigor, bem como aos métodos e proce-
dimentos do controlo interno estabelecido tanto no POCAL como
no aprovado pelo município.

2 — O tipo de aquisição dos bens será registado na ficha de
inventário de acordo com os códigos seguintes:

a) 01 — Aquisição a título oneroso em estado de novo;
b) 02 — Aquisição a título oneroso em estado de uso;
c) 03 — Cessão;
d) 04 — Produção em oficinas próprias;
e) 05 — Transferência;

f) 06 — Troca;
g) 07 — Locação;
h) 08 — Doação;
i) 09 — Outros.

Artigo 13.º

Registo de propriedade

1 — Após a aquisição de qualquer prédio a favor da autarquia
far-se-á a inscrição matricial e o averbamento do registo, na com-
petente repartição de finanças e na conservatória do registo pre-
dial, respectivamente.

2 — O registo define a propriedade do bem, implicando a inexis-
tência do referido registo a impossibilidade da sua alienação ou da
sua efectiva consideração como parte integrante do património
municipal, só se procedendo à respectiva contabilização após o
cumprimento dos requisitos necessários à regularização da sua ti-
tularidade, sendo, até lá, devidamente explicitada a situação em
anexo às demonstrações financeiras.

3 — Cada prédio, rústico ou urbano, deve dar origem a um pro-
cesso, o qual deve, obrigatoriamente, incluir escritura, auto de ex-
propriação, certidão do registo predial, caderneta matricial, plan-
ta, entre outros.

4 — Os terrenos subjacentes a edifícios e outras construções,
mesmo que tenham sido adquiridos em conjunto e sem indicação
separada de valores, deverão ser objecto da devida autonomização
em termos de fichas do inventário, tendo em vista a subsequente
contabilização nas adequadas contas patrimoniais.

5 — Os prédios adquiridos, a qualquer título, há longos anos,
mas ainda não inscritos a favor do município, deverão ser objecto
de inscrição na matriz predial e de registo na respectiva conser-
vatória de registo predial.

6 — Após o registo do bem, deverá ser aposta no mesmo, sem-
pre que possível, uma chapa ou etiqueta autocolante evidenciando
o número de inventário do bem, preferencialmente através de um
código de barras.

7 — Nos prédios rústicos e urbanos devem ser afixados, se pos-
sível, placas de identificação com a indicação «Património Muni-
cipal».

8 — Os bens sujeitos a registo são, além de todos os bens imó-
veis, os veículos automóveis e reboques, sendo os respectivos re-
gistos da responsabilidade do Serviço de Património.

CAPÍTULO V

Da alienação, abate, cessão e transferência

Artigo 14.º

Formas de alienação

1 — A alienação dos bens pertencentes ao imobilizado será efec-
tuada em hasta pública, por concurso público ou ajuste directo,
quando norma regulamentar ou deliberação expressamente o pre-
veja e em estreita conformidade com as disposições legais enqua-
dradas da matéria.

2 — De acordo com o n.º 2 do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 307/
94, de 21 de Dezembro, a alienação de bens móveis poderá ser
realizada por negociação directa quando:

a) O adquirente for uma pessoa colectiva pública;
b) Em casos de urgência devidamente fundamentada;
c) Quando se presuma que das formas previstas no número

anterior não resulte melhor preço;
d) Quando não tenha sido possível alienar os bens por qual-

quer das formas previstas no número anterior.

3 — Será elaborado um auto de venda, caso não seja celebrada
escritura de compra e venda, onde serão descritos quais os bens
alienados e respectivos valores de alienação (anexo XV).

Artigo 15.º

Realização e autorização da alienação

1 — Compete ao Serviço de Património coordenar o processo
de alienação dos bens que sejam classificados de dispensáveis.
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2 — Só poderão ser alienados mediante deliberação do órgão
executivo ou do órgão deliberativo, consoante os valores em cau-
sa, tendo em conta as disposições legais aplicáveis.

3 — A alienação de prédios deverá ser comunicada à repartição
de finanças.

4 — A demolição de prédios urbanos deve ser comunicada à
respectiva repartição de finanças e conservatória do registo
predial.

Artigo 16.º

Abate

1 — As situações susceptíveis de originarem abates são:

a) Alienação;
b) Furtos, extravios e roubos;
c) Destruição;
d) Cessão;
e) Declaração de incapacidade de bem;
f) Troca;
g) Transferência;
h) Incêndios.

2 — Os abates de bens ao inventário deverão constar de ficha
de inventário de acordo com a seguinte tabela:

a) 01 — Alienação a título oneroso;
b) 02 — Alienação a titulo gratuito;
c) 03 — Furto/roubo;
d) 04 — Destruição ou demolição;
e) 05 — Transferência, troca ou permuta;
f) 06 — Devolução ou reversão;
g) 07 — Sinistro e incêndio;
h) 08 — Outros.

3 — Quando se tratar de alienação, o abate só será registado
com a respectiva escritura de compra e venda.

4 — Nas situações de furtos, extravios e incêndios bastará a
certificação por parte do Serviço de Património para se poder
proceder ao seu abate, sem prejuízo de comunicação da ocorrên-
cia à autoridade policial competente.

5 — No caso de abatimentos por incapacidade do bem, deverão
ser os respectivos serviços responsáveis a apresentar proposta ao
Serviço de Património.

6 — Sempre que o bem seja considerado obsoleto, deteriorado
ou depreciado, deverá ser elaborado auto de abate, passando a
constituir sucata ou mono.

Artigo 17.º

Cessão

1 — No caso de cedência de bens a outras entidades deverá ser
lavrado um auto de cessão (anexo XVI ), devendo este ser lavrado
pelo Serviço de Património.

2 — Só poderão ser cedidos bens mediante deliberação do órgão
executivo ou órgão deliberativo, consoante os valores em causa,
atentas as normas e legislação aplicáveis.

Artigo 18.º

Afectação e transferência

1 — Os bens móveis são afectos aos serviços municipais uti-
lizadores, de acordo com o despacho do presidente da Câmara
Municipal ou seu substituto, acrescendo à folha de carga respec-
tiva.

2 — A transferência de bens móveis entre gabinetes, comparti-
mentos, divisões, secções, salas, etc., só poderá ser efectuada me-
diante autorização do presidente da Câmara ou seu substituto,
ocorrência que terá de ser do conhecimento imediato do Serviço
de Património.

3 — No caso de transferência de bens será lavrado o respectivo
auto de transferência (anexo XVII ).

Artigo 19.º

Imobilizado

1 — Só são incluídos no activo imobilizado os bens de domínio
público pelos quais o município seja responsável pela sua adminis-
tração ou controlo, estejam ou não afectos à sua actividade ope-
racional.

2 — Incluem-se no imobilizado todos os bens detidos com con-
tinuidade ou permanência e que não se destinem a ser vendidos ou
transformados no decurso normal das operações da entidade, quer
sejam de sua propriedade, incluindo os bens de domínio público,
quer estejam em regime de locação financeira.

CAPÍTULO VI

Dos furtos, extravios e incêndios

Artigo 20.º

Regras gerais

No caso de se verificarem furtos, extravios ou incêndios, de-
ver-se-á proceder do seguinte modo:

a) Participar às autoridades;
b) Lavrar auto de ocorrência (anexo XVIII ), no qual se des-

creverão os objectos desaparecidos ou destruídos, indicando
os respectivos números de inventário e respectivos valores.

Artigo 21.º

Furtos e incêndios

1 — Nas situações de furtos ou incêndios, o Serviço de Patri-
mónio deverá elaborar um relatório onde serão descritos os bens,
os seus números de inventário e respectivos valores.

2 — O relatório e o auto de ocorrência serão anexados, no fi-
nal do exercício, à conta patrimonial.

Artigo 22.º

Extravios

1 — Compete ao responsável da secção ou sector onde se ve-
rificar o extravio, informar o Serviço de Património do sucedido,
sem prejuízo do apuramento de posteriores responsabilidades.

2 — A situação prevista no n.º 4 do artigo 16.º e alínea a) do
artigo 20.º, só deverá ser efectuada, após serem esgotadas todas as
possibilidades de resolução interna do caso.

3 — Caso se apure o funcionário responsável pelo extravio do
bem, o município deverá ser indemnizado, de forma a que se pos-
sa adquirir outro que o substitua.

CAPÍTULO VIII

Dos seguros

Artigo 23.º

Seguros

1 — Todos os bens móveis e imóveis do município deverão estar
adequadamente seguros, competindo tal tarefa ao Serviço de Pa-
trimónio.

2 — Ficam isentas da obrigação referida no número anterior as
máquinas agrícolas não sujeitas a matrícula.

CAPÍTULO VII

Da valorização do imobilizado dos bens

Artigo 24.º

Valorização do imobilizado

1 — O activo imobilizado, incluindo os investimentos adicio-
nais ou complementares, deve ser valorizado ao custo de aquisi-
ção ou ao custo de produção.
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2 — Considera-se como custo de aquisição de um activo a soma
do respectivo preço de compra com os gastos suportados directa
e indirectamente para o colocar no seu estado actual.

3 — Considera-se como custo de produção de um bem a soma
dos custos das matérias-primas e outros materiais directamente
consumidos, da mão-de-obra directa e de outros gastos gerais de
fabrico necessariamente suportados para o produzir.

4 — Os custos de distribuição, de administração geral e finan-
ceiros não são incorporáveis ao custo de produção.

5 — Sem prejuízo do princípio geral de atribuição dos juros
suportados aos resultados do exercício, quando os financiamentos
se destinarem a imobilizações, os respectivos custos poderão ser
imputados à compra e produção das mesmas, durante o período
em que elas estiverem em curso, desde que isso se considere mais
adequado e se mostre consistente. Se a construção for por partes
isoláveis, logo que cada parte estiver completa e em condições de
ser utilizada cessará a imputação dos juros a ela inerentes.

6 — Quando se trate de activos do imobilizado obtidos a título
gratuito deverá considerar-se o valor resultante da avaliação ou o
valor patrimonial definidos nos termos legais ou, caso não exista
disposição aplicável, o valor resultante da avaliação segundo cri-
térios técnicos que se adequem à natureza desses bens, devendo ser
explicitado nos anexos às demonstrações financeiras.

7 — Caso este critério não seja exequível, o imobilizado assu-
me o valor zero até ser objecto de uma grande reparação, assu-
mindo, então, o montante desta.

8 — Na impossibilidade de valorização dos bens ou quando es-
tes assumam o valor zero, devem ser identificados no anexo às
demonstrações financeiras e justificada aquela impossibilidade.

9 — No caso de inventariação inicial de activos cujo valor de
aquisição ou de produção se desconheça, aplica-se o disposto nos
n.os 6 a 8 do presente artigo.

10 — No caso de transferências de activos entre entidades abran-
gidas pelo POCAL ou por este e pelo POCP, o valor a atribuir
será o valor constante nos registos contabilísticos da entidade de
origem, desde que em conformidade com os critérios de valorimentria
estabelecidos no POCAL, salvo se existir valor diferente do fixa-
do no diploma que autorizou a transferência ou, em alternativa,
valor acordado entre as partes e sancionado pelos órgãos e enti-
dades competentes.

11 — Na impossibilidade de aplicação de qualquer uma das al-
ternativas referidas no número que precede, será aplicado o crité-
rio definido nos n.os 6 a 8 do presente artigo.

12 — Como regra geral, os bens de imobilizado não são suscep-
tíveis de reavaliação, salvo se existirem normas que a autorizem e
que definam os respectivos critérios de valorização.

Artigo 25.º

Reintegrações e amortizações

1 — Quando os elementos do activo imobilizado tiverem uma
vida útil limitada ficam sujeitos a uma amortização sistemática
durante esse período, sem prejuízo das excepções expressamente
consignadas no presente Regulamento ou no POCAL.

2 — O método para o cálculo das amortizações do exercício é
o das quotas constantes, devendo as alterações a esta regra ser
explicitadas nas notas ao balanço e à demonstração de resultados
dos anexos às demonstrações financeiras.

3 — Para efeitos de aplicação do método das quotas constan-
tes, a quota anual de amortização determina-se aplicando aos
montantes dos elementos do activo imobilizado em funcionamen-
to as taxas de amortização definidas na lei.

4 — O valor unitário e as condições em que os elementos do
activo imobilizado sujeitos a depreciação ou a deperecimento possam
ser amortizados num só exercício são os definidos na lei.

5 — A fixação de quotas diferentes das estabelecidas na lei, para
os elementos do activo imobilizado corpóreo adquirido em segun-
da mão, é determinada pelo órgão deliberativo da autarquia local
sob proposta do órgão executivo, acompanhada de justificação
adequada.

6 — As despesas de instalação, bem como as de investigação e
de desenvolvimento, devem ser amortizadas no prazo máximo de
cinco anos.

Artigo 26.º

Grandes reparações e conservações

Sempre que se verifiquem grandes reparações ou conservações
de bens que aumentem o valor e o período de vida útil ou econó-

mico dos mesmos, deverá tal facto ser comunicado no prazo de
uma semana ao Serviço de Património, para efeitos de registo na
respectiva ficha.

Artigo 27.º

Desvalorizações excepcionais

1 — Quando, à data do balanço, os elementos do activo imobi-
lizado corpóreo, seja ou não limitada a sua vida útil, tiverem um
valor inferior ao registado na contabilidade, devem ser objecto de
amortização correspondente à diferença, se for de prever que a
redução desse valor seja permanente. Esta amortização extraordi-
nária não deve ser mantida se deixarem de existir os motivos que
a originaram.

2 — Nos casos em que os investimentos financeiros, relativa-
mente a cada um dos seus elementos específicos, tiverem, à data
do balanço, um valor inferior ao registado na contabilidade, este
pode ser objecto da correspondente redução, através da conta
apropriada. Esta não deve subsistir logo que deixe de se verificar
a situação indicada.

3 — Sempre que ocorram situações que impliquem a desvalori-
zação excepcional de bens, deverá a mesma ser comunicada no
prazo de uma semana ao Serviço de Património, para efeitos de
registo na respectiva ficha.

CAPÍTULO IX

Da valorização das existências, das dívidas
de e a terceiros e das disponibilidades

Artigo 28.º

Da valorização das existências

1 — As existências são valorizadas ao custo de aquisição ou ao
custo de produção, sem prejuízo das excepções adiante consideradas.

2 — Os custos de aquisição e de produção das existências de-
vem ser determinados de acordo com as definições adoptadas para
o imobilizado.

3 — Se o custo de aquisição ou custo de produção for superior
ao preço de mercado será este o utilizado.

4 — Quando, na data do balanço, haja obsolescência, deteriora-
ção física parcial, quebra de preços, bem como outros factores
análogos, deverá ser utilizado o critério referido no n.º 3 do pre-
sente artigo.

5 — Os subprodutos, desperdícios, resíduos e refugos são valo-
rizados, na falta de critério mais adequado, pelo valor realizável
líquido.

6 — Entende-se como preço de mercado o custo de reposição
ou o valor realizável líquido, conforme se trate de bens adquiridos
para a produção ou de bens para venda.

7 — Entende-se como custo de reposição de um bem o que a
entidade teria de suportar para o substituir nas mesmas condições,
qualidade, quantidade e locais de aquisição e utilização.

8 — Considera-se como valor realizável líquido de um bem o
seu esperado preço de venda deduzido dos necessários custos pre-
visíveis de acabamento e venda.

9 — Relativamente às situações previstas nos n.os 3 e 4 do
presente artigo as diferenças serão expressas pela provisão para
depreciação de existências, a qual será reduzida ou anulada quando
deixarem de existir os motivos que a originaram.

10 — Os métodos de custeio das saídas de armazém a adoptar
são o custo específico ou o custo médio ponderado.

11 — Nas actividades de carácter plurianual, designadamente
construção de estradas, barragens, pontes e outros, os produtos e
trabalhos em curso podem ser valorizados, no fim do exercício,
pelo método da percentagem de acabamento ou, alternativamen-
te, mediante a manutenção dos respectivos custos até ao acaba-
mento.

12 — A percentagem de acabamento de uma obra corresponde
ao seu nível de execução global e é dada pela relação entre o total
dos custos incorridos e a soma deste com os estimados para com-
pletar a sua execução.

Artigo 29.º

Da valorização das dívidas de e a terceiros

1 — As dívidas de e a terceiros são expressas pelas importân-
cias constantes dos documentos que as titulam.
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2 — As dívidas de e a terceiros em moeda estrangeira são regis-
tadas:

a) Ao câmbio da data considerada para a operação, salvo se
o câmbio estiver fixado pelas partes ou garantido por uma
terceira entidade. À data do balanço, as dívidas de, ou a
terceiros resultantes dessas operações, em relação à quais
não exista fixação ou garantia de câmbio, são actualiza-
das com base no câmbio dessa data;

b) As diferenças de câmbio resultantes da referida actualiza-
ção são reconhecidas como resultados do exercício e re-
gistadas na conta 685 «Custos e perdas financeiras —
diferenças de câmbio desfavoráveis» ou na conta 785 «Pro-
veitos e ganhos financeiros — diferenças de câmbio fa-
voráveis»;

c) Tratando-se de diferenças favoráveis resultantes de dívi-
das de médio e longo prazos, deverão ser diferidas, caso
existam expectativas razoáveis de que o ganho é reversí-
vel. Estas serão transferidas para a conta 785 no exercí-
cio em que se efectuarem os pagamentos ou recebimen-
tos, totais ou parciais, das dívidas com que estão
relacionadas e pela parte correspondente a cada pagamento
ou recebimento;

d) Relativamente às diferenças de câmbio provenientes de
financiamentos destinados a imobilizações, admite-se que
sejam imputadas a estas somente durante o período em
que tais imobilizações estiverem em curso.

3 — À semelhança do que acontece com as outras provisões, as
que respeitem a riscos e encargos resultantes de dívidas de tercei-
ros não devem ultrapassar as necessidades.

Artigo 30.º

Da valorização das disponibilidades

1 — As disponibilidades de caixa e depósitos em instituições
financeiras são expressas pelos montantes dos meios de pagamen-
to e dos saldos de todas as contas de depósito, respectivamente.

2 — As disponibilidades em moeda estrangeira são expressas no
balanço ao câmbio em vigor na data a que ele se reporta.

3 — As diferenças de câmbio apuradas na data de elaboração do
balanço final do exercício são contabilizadas na conta 685 «Custos,
e perdas financeiras — diferenças de câmbio desfavoráveis» ou na
conta 785 «Proveitos e ganhos financeiros — diferenças de câm-
bio favoráveis».

4 — Os títulos negociáveis e as outras aplicações de tesouraria
são expressos no balanço pelo seu custo de aquisição (preço de
compra acrescido dos gastos de compra).

5 — Se o custo de aquisição for superior ao preço de mercado,
será este o utilizado.

6 — Na situação prevista no n.º 5 deve constituir-se ou refor-
çar-se a provisão pela diferença entre os respectivos preços de
aquisição e de mercado. A provisão será reduzida ou anulada quan-
do deixarem de existir os motivos que levaram à sua constituição.

CAPÍTULO X

Disposições finais e entrada em vigor

Artigo 31.º

Disposições finais

1 — Compete ao órgão executivo a resolução de quaisquer si-
tuações omissas neste documento.

2 — São revogadas todas as disposições regulamentares contrá-
rias ao presente Regulamento.

Artigo 32.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor após aprovação da
Assembleia Municipal e posterior publicação no Diário da Repú-
blica.

ANEXO I

Imobilizado incorporado (I-1)

ANEXO II

Bens imóveis (I-2)
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ANEXO II

Bens imóveis (I-2) — continuação

ANEXO III
Equipamento básico (I-3)

ANEXO IV
Equipamento de transporte (I-4)

ANEXO V

Ferramentas e utensílios (I-5)
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ANEXO VI

Equipamento administrativo (I-6)

ANEXO VII

 Taras e vasilhame (I-7)

ANEXO VIII

Outro imobilizado corpóreo (I-8)

ANEXO IX

Partes de capital (I-9)
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ANEXO X

Títulos (I-10)

ANEXO XI

Existências (I-11)

ANEXO XII

Conta patrimonial
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ANEXO XIII

Folha de carga

ANEXO XIV

Mapa de registo de livros (Biblioteca)
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA PESQUEIRA

Edital n.º 443/2001 (2.ª série) — AP.  — António José
Lima Costa, presidente da Câmara Municipal de São João da Pes-
queira:

Torna público que, por deliberação camarária de 4 de Setem-
bro de 2001, sancionada em sessão da Assembleia Municipal de
28 de Setembro de 2001, foi fixada em 1,0% a taxa de con-

ANEXO XV

tribuição autárquica sobre os prédios urbanos respeitante ao ano
de 2001.

Para constar se publica este e outros de igual teor que vão ser
afixados nos lugares de estilo.

E eu, (Assinatura ilegível), chefe da Divisão Administrativa e
Financeira, o subscrevi.

4 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, António José
Lima Costa.

ANEXO XVII

ANEXO XVIII

ANEXO XVI
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APÊNDICES À 2.A SÉRIE DO DIÁRIO DA REPÚBLICA
PUBLICADOS NO ANO DE 2001

N.o 1 — Autarquias — Ao DR, n.o 1, de 2-1-2001.
N.o 2 — Autarquias — Ao DR, n.o 3, de 4-1-2001.
N.o 3 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 4, de 5-1-2001.
N.o 4 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 8, de 10-1-2001.
N.o 5 — Contumácias — Ao DR, n.o 9, de 11-1-2001.
N.o 6 — Autarquias — Ao DR, n.o 10, de 12-1-2001.
N.o 7 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 16, de 19-1-2001.
N.o 8 — Autarquias — Ao DR, n.o 20, de 24-1-2001.
N.o 9 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 21, de 25-1-2001.
N.o 10 — Autarquias — Ao DR, n.o 24, de 29-1-2001.
N.o 11 — Autarquias — Ao DR, n.o 25, de 30-1-2001.
N.o 12 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 26, de 31-1-2001.
N.o 13 — Contumácias — Ao DR, n.o 28, de 2-2-2001.
N.o 14 — Autarquias — Ao DR, n.o 30, de 5-2-2001.
N.o 15 — Autarquias — Ao DR, n.o 31, de 6-2-2001.
N.o 16 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 32, de 7-2-2001.
N.o 17 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 33, de 8-2-2001.
N.o 18 — Contumácias — Ao DR, n.o 34, de 9-2-2001.
N.o 19 — Autarquias — Ao DR, n.o 37, de 13-2-2001.
N.o 20 — Autarquias — Ao DR, n.o 38, de 14-2-2001.
N.o 21 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 39, de 15-2-2001.
N.o 22 — Autarquias — Ao DR, n.o 42, de 19-2-2001.
N.o 23 — Contumácias — Ao DR, n.o 43, de 20-2-2001.
N.o 24 — Autarquias — Ao DR, n.o 44, de 21-2-2001.
N.o 25 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 45, de 22-2-2001.
N.o 26 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 46, de 23-2-2001.
N.o 27 — Autarquias — Ao DR, n.o 48, de 26-2-2001.
N.o 28 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 50, de 28-2-2001.
N.o 29 — Autarquias — Ao DR, n.o 54, de 5-3-2001.
N.o 30 — Contumácias — Ao DR, n.o 55, de 6-3-2001.
N.o 31 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 56, de 7-3-2001.
N.o 32 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 58, de 9-3-2001.
N.o 33 — Autarquias — Ao DR, n.o 62, de 14-3-2001.
N.o 34 — Autarquias — Ao DR, n.o 68, de 21-3-2001.
N.o 35 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 70, de 23-3-2001.
N.o 36 — Autarquias — Ao DR, n.o 74, de 28-3-2001.
N.o 37 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 75, de 29-3-2001.
N.o 38 — Contumácias — Ao DR, n.o 76, de 30-3-2001.
N.o 39 — Autarquias — Ao DR, n.o 78, de 2-4-2001.
N.o 40 — Autarquias — Ao DR, n.o 81, de 5-4-2001.
N.o 41 — Contumácias — Ao DR, n.o 82, de 6-4-2001.
N.o 42 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 84, de 9-4-2001.
N.o 43 — Autarquias — Ao DR, n.o 85, de 10-4-2001.
N.o 44 — Autarquias — Ao DR, n.o 86, de 11-4-2001.
N.o 45 — Contumácias — Ao DR, n.o 89, de 16-4-2001.
N.o 46 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 89, de 16-4-2001.
N.o 47 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 90, de 17-4-2001.
N.o 48 — Autarquias — Ao DR, n.o 91, de 18-4-2001.
N.o 49 — Autarquias — Ao DR, n.o 92, de 19-4-2001.
N.o 50 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 93, de 20-4-2001.
N.o 51 — Autarquias — Ao DR, n.o 97, de 26-4-2001.
N.o 52 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 100, de 30-4-2001.
N.o 53 — Contumácias — Ao DR, n.o 102, de 3-5-2001.
N.o 54 — Autarquias — Ao DR, n.o 103, de 4-5-2001.
N.o 55 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 105, de 7-5-2001.
N.o 56 — Autarquias — Ao DR, n.o 107, de 9-5-2001.
N.o 57 — Autarquias — Ao DR, n.o 108, de 10-5-2001.
N.o 58 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 109, de 11-5-2001.
N.o 59 — Autarquias — Ao DR, n.o 112, de 15-5-2001.
N.o 60 — Autarquias — Ao DR, n.o 113, de 16-5-2001.
N.o 61 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 114, de 17-5-2001.
N.o 62 — Autarquias — Ao DR, n.o 117, de 21-5-2001.
N.o 63 — Autarquias — Ao DR, n.o 119, de 23-5-2001.

N.o 64 — Contumácias — Ao DR, n.o 120, de 24-5-2001.
N.o 65 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 121, de 25-5-2001.
N.o 66 — Autarquias — Ao DR, n.o 124, de 29-5-2001.
N.o 67 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 125, de 30-5-2001.
N.o 68 — Contumácias — Ao DR, n.o 126, de 31-5-2001.
N.o 69 — Autarquias — Ao DR, n.o 127, de 1-6-2001.
N.o 70 — Autarquias — Ao DR, n.o 129, de 4-6-2001.
N.o 71 — Autarquias — Ao DR, n.o 132, de 7-6-2001.
N.o 72 — Contumácias — Ao DR, n.o 135, de 11-6-2001.
N.o 73 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 140, de 19-6-2001.
N.o 74 — Autarquias — Ao DR, n.o 141, de 20-6-2001.
N.o 75 — Contumácias — Ao DR, n.o 142, de 21-6-2001.
N.o 76 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 143, de 22-6-2001.
N.o 77 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 145, de 25-6-2001.
N.o 78 — Autarquias — Ao DR, n.o 146, de 26-6-2001.
N.o 79 — Autarquias — Ao DR, n.o 147, de 27-6-2001.
N.o 80 — Contumácias — Ao DR, n.o 148, de 28-6-2001.
N.o 81 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 149, de 29-6-2001.
N.o 82 — Autarquias — Ao DR, n.o 151, de 2-7-2001.
N.o 83 — Contumácias — Ao DR, n.o 154, de 5-7-2001.
N.o 84 — Autarquias — Ao DR, n.o 158, de 10-7-2001.
N.o 85 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 159, de 11-7-2001.
N.o 86 — Autarquias — Ao DR, n.o 161, de 13-7-2001.
N.o 87 — Autarquias — Ao DR, n.o 163, de 16-7-2001.
N.o 88 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 164, de 17-7-2001.
N.o 89 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 167, de 25-7-2001.
N.o 90 — Autarquias — Ao DR, n.o 171, de 16-7-2001.
N.o 91 — Contumácias — Ao DR, n.o 173, de 27-7-2001.
N.o 92 — Autarquias — Ao DR, n.o 175, de 30-7-2001.
N.o 93 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 176, de 31-7-2001.
N.o 94 — Contumácias — Ao DR, n.o 179, de 3-8-2001.
N.o 95 — Autarquias — Ao DR, n.o 181, de 6-8-2001.
N.o 96 — Autarquias — Ao DR, n.o 185, de 10-8-2001.
N.o 97 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 187, de 13-8-2001.
N.o 98 — Contumácias — Ao DR, n.o 189, de 16-8-2001.
N.o 99 — Autarquias — Ao DR, n.o 190, de 17-8-2001.
N.o 100 — Contumácias — Ao DR, n.o 192, de 20-8-2001.
N.o 101 — Autarquias — Ao DR, n.o 193, de 21-8-2001.
N.o 102 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 194, de 22-8-2001.
N.o 103 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 195, de 23-8-2001.
N.o 104 — Autarquias — Ao DR, n.o 199, de 28-8-2001.
N.o 105 — Autarquias — Ao DR, n.o 202, de 31-8-2001.
N.o 106 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 205, de 4-9-2001.
N.o 107 — Autarquias — Ao DR, n.o 208, de 7-9-2001.
N.o 108 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 210, de 10-9-2001.
N.o 109 — Autarquias — Ao DR, n.o 211, de 11-9-2001.
N.o 110 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 212, de 12-9-2001.
N.o 111 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 216, de 17-9-2001.
N.o 112 — Autarquias — Ao DR, n.o 224, de 26-9-2001.
N.o 113 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 229, de 2-10-2001.
N.o 114 — Autarquias — Ao DR, n.o 233, de 8-10-2001.
N.o 115 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 237, de 12-10-2001.
N.o 116 — Contumácias — Ao DR, n.o 239, de 15-10-2001.
N.o 117 — Contumácias — Ao DR, n.o 240, de 16-10-2001.
N.o 118 — Autarquias — Ao DR, n.o 241, de 17-10-2001.
N.o 119 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 243, de 19-10-2001.
N.o 120 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 248, de 25-10-2001.
N.o 121 — Autarquias — Ao DR, n.o 253, de 31-10-2001.
N.o 122 — Contumácias — Ao DR, n.o 254, de 2-11-2001.
N.o 123 — Autarquias — Ao DR, n.o 256, de 5-11-2001.
N.o 124 — Autarquias — Ao DR, n.o 257, de 6-11-2001.
N.o 125 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 262, de 12-11-2001.
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